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Prefácio
Prezado(a)  Profissional, 

Esta edição do livro de Boas Práticas na Educação Física Catarinense, além de ser  
comemorativa ao dia do Profissional de Educação Física também marca os vinte anos 
da criação do CREF3/SC. A cada edição deste livro fica evidente aos leitores a quali-
dade dos artigos produzidos pelos(as) profissionais catarinenses. O que no início foi 
uma aposta, hoje é uma produção consistente e que possibilita a expansão da ciência 
e do conhecimento na Educação Física. Os temas apresentados sem dúvida alguma 
podem ser, com poucas adequações de contexto, implementadas nas diferentes re-
giões de nosso Estado. Nosso Conselho profissional avançou muito nos últimos anos, 
isso se deu por várias razões, e uma das principais, foi e está sendo, a participação 
dos(as) profissionais nas ações promovidas pelo CREF3/SC. Desta forma quero agra-
decer a cada um(a) por suas participações e contribuições.

A cada ano, a qualidade e o número de artigos submetidos à avaliação tem au-
mentado significativamente, o que enaltece as publicações aqui apresentadas. A 
busca constante pela atual gestão do CREF3/SC pela valorização do profissional 
e da profissão impulsiona a manutenção e ampliação das várias ações realizadas 
nos últimos anos. Entre essas ações destacam-se: O programa “CREF Itinerante, 
que percorre o Estado atendendo os profissionais em suas regiões de moradia, os 
Workshop de capacitação e aperfeiçoamento profissional, o encontro com os co-
ordenadores de Curso de Educação Física, que debatem a formação superior na 
área, a “Jornada Catarinense de Educação Física”, os apoios à eventos na área e o 
oferecimento de vagas em cursos de curta duração. 

O resultado de todas essas ações se traduz na melhora significativa da imagem  Insti-
tucional, na prestação de serviços de melhor qualidade à toda sociedade catarinense, 
no reconhecimento social da importância da intervenção do profissional de Educação 
Física na área da educação, do esporte, da saúde, do lazer e da qualidade de vida.Fica a 
certeza de que estamos no caminho certo para reposicionar positivamente a Edu-
cação Física na sociedade. 

Os artigos aqui publicados foram avaliados por uma comissão especialmente 
criada para esse fim, a qual se registre o nosso muito obrigado. Da mesma forma 
nossos agradecimentos aos autores(as) dos artigos publicados, aos membros da di-
retoria do CREF3/SC, aos conselheiros(as), aos funcionários e, aos profissionais co-
laboradores, a todos(as), muito obrigado por contribuírem com o engrandecimento 
da profissão. Tenham uma ótima leitura. 

Um grande abraço a todos, contem sempre conosco.

PROF. IRINEU FURTADO
(CREF 003767-G/SC)

Presidente do CREF3/SC
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BOAS PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO FÍSICA CATARINENSE

 1 Contato: camila.nunes@unifebe.edu.br.

INTRODUÇÃO

O conceito de saúde pode ser uma “[...] situação de perfeito bem-estar 
físico, mental e social” (SEGRE; FERRAZ, 1997, p. 539). Acredita-se que 
o Profissional de Educação Física (PEF) tenha papel fundamental na 
promoção, prevenção, proteção e reabilitação da saúde da população, 
indo, assim, além do paradigma histórico das ações em saúde pautadas 
em um modelo biomédico hegemônico, com ênfase no binômio doença-
-saúde voltado para tratamentos clínicos e curativos.

A Constituição Federal (BRASIL, 2002, p. 116), no art. 196, estabelece que

a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua pro-
moção, proteção e recuperação.

Desse modo, a saúde é um direito social de todos os cidadãos e, para 
que isso se efetive de fato, faz-se necessária a implantação de públicas 
caminhando nessa direção. Conforme Cerávolo (2004, p. 33), 

[...] a heterogeneidade de nosso povo de norte a sul, obriga um olhar mais 
criterioso onde as políticas de saúde devem buscar a hegemonia de ações de 
modo a melhorar a qualidade de vida desses cidadãos.

A partir disso, visando a sua viabilidade, tem-se como objetivo deste 
artigo analisar como ocorre a inserção do PEF na saúde pública do 
município catarinense de Brusque, a partir das políticas públicas e da 
percepção dos gestores municipais. Parte-se do pressuposto que a in-
serção do PEF é de fundamental importância na saúde pública, propi-

Camila da Cunha Nunes1

Centro Universitário de Brusque (Unifebe)

Jéssica Thaís Voss
Centro Universitário de Brusque (Unifebe)

A inserção do profissional de educação física 
na saúde pública: uma caminhada em direção ao 
reconhecimento

10
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ciando a integralidade do atendimento aos indivíduos, pois, conforme 
Silva et al. (2013, p. 6), "[...] as ações do PEF, integradas à equipe multipro-
fissional, devem englobar a prática de atividades físicas para toda a comuni-
dade, ações de aconselhamento e divulgação sobre os benefícios de estilos 
de vida saudáveis [...]".

No entanto, apesar de existirem políticas públicas (BRASIL, 2008; 2011a; 
2014a) que subsidiem a inserção do PEF, parece que sua atuação fica res-
trita somente às Estratégias de Saúde da Família (ESF), por meio dos Nú-
cleos de Apoio à Saúde da Família (Nasf), atualmente denominado Núcleo 
Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica (Nasf-AB), o que pode 
comprometer a saúde pública em sua plenitude. Além disso, supõe-se 
que os gestores entendem a importância da inserção do PEF, mas ainda 
carecem de políticas públicas e discussões que garantam integralmente 
a sua inserção em outros meios de atenção e atuação na saúde pública, 
bem como sua função e seu modo de operacionalização. Isso decorre do 
fato de que, muitas vezes, as políticas públicas estão voltadas para ações 
de caráter emergencial e, também, por não alcançarem e avançarem na 
proposta do conceito ampliado de saúde sustentado nos pilares de pro-
moção, proteção, prevenção e recuperação da saúde.

O interesse em analisar a inserção dos PEFs na saúde pública de Brusque 
surge por se tratar de uma área de atuação de grande importância e res-
ponsabilidade.

No estágio atual de desenvolvimento da Educação Física, a relação atividade 
física e saúde também avança apoiada no estudo de pesquisadores da área e 
também na produção científica oriunda de áreas correlatas, sendo reconhecido o 
volume e a importância das pesquisas realizadas sobre o tema (SILVA, 2010, p. 19).

Por isso, acredita-se que possam ser instigadas reflexões sobre a forma 
de atuação dos PEFs, pois esses precisam “[...] ter clara sua concepção 
de ser humano e nortear sua atuação, bem como defendê-la como 
princípio orientador do planejamento, da avaliação e das proposições” 
(BRASIL, 2010a, p. 133). Ademais, pode possibilitar reflexões para o de-
senvolvimento de estratégias de planejamento que venham a possi-
bilitar a inserção do PEF para além dos Nasf-AB, tendo em vista que a 
saúde pública permite outros locais de atuação. Isso porque, segundo 
Brasil (2011b), fazem parte das Redes de Atenção à Saúde os serviços de 
atenção primária; atenção de urgência e emergência; atenção psicosso-
cial; e especiais de acesso aberto.
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O PEF NA SAÚDE PÚBLICA

A concepção de saúde modificou-se ao longo dos anos e “[...] sabe-se 
que os hábitos, estilo e condições de vida das pessoas influenciam seu 
equilíbrio vital e, portanto, seu processo saúde-doença” (ANJOS; DU-
ARTE, 2009, p. 1132). Também se percebeu a necessidade de ampliar o 
atendimento à saúde: Magalhães (2011, p. 32) afirma que

[...] a inclusão da família como foco de atenção, ultrapassando o cuidado indi-
vidualizado focado na doença, deve ser ressaltada como um avanço significa-
tivo da atenção à saúde e como contribuição da ESF para modificar o modelo 
biomédico de cuidado em saúde [...].

Considerando ainda que o sedentarismo aumenta o risco de doenças crô-
nicas, é consensual que a 

[...] prática habitual de atividades físicas orientadas por profissionais de Edu-
cação Física contribui decisivamente para a saúde pública, levando a redução 
dos gastos com tratamentos e intervenções hospitalares” (SILVA, 2010, p. 17). 
Brasil (2010a, p. 125) 

Complementa:

De fato, não cabem dúvidas sobre os benefícios da atividade física contínua 
para a circulação, redução do mau colesterol, redução do estresse, prevenção 
das doenças do aparelho circulatório, melhora do sono e muitas outras coisas.

O Plano Nacional de Promoção da Saúde (BRASIL, 2010b, p. 33), tratan-
do-se de práticas corporais e atividade física, traz, entre outras ações 
ligadas à rede básica de saúde e na comunidade, que é necessário:

a) mapear e apoiar as ações de práticas corporais/atividade física existentes 
nos serviços de atenção básica e na Estratégia de Saúde da Família, e inserir 
naqueles em que não há ações;

b) ofertar práticas corporais/atividade física como caminhadas, prescrição de 
exercícios, práticas lúdicas, esportivas e de lazer, na rede básica de saúde, vol-
tadas tanto para a comunidade como um todo quanto para grupos vulneráveis.

Segundo Silva (2010, p. 38),

[...] para a prevenção de problemas de saúde, [...] o profissional de Edu-
cação Física deverá [...]: analisar o prontuário, identificar a presença de 
fatores de risco, definir as variáveis e padrões de atividades adequados 
para os indivíduos [...].
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Para que o PEF pudesse atuar na área da saúde, em 1997, por meio da Re-
solução nº 218, de 6 de março, houve o reconhecimento desses profissio-
nais como pertencentes à tal área (BRASIL, 1997). Já em 1998, pela Portaria 
nº 287, de 8 de outubro, considerou-se a importância da interdisciplinari-
dade no âmbito da saúde e reconheceu-se a categoria como profissional de 
saúde de nível superior para fins de atuação do Conselho (BRASIL, 1998).

Diante dessas iniciativas, em 2008, com a Lei nº 154, de 24 de janeiro, 
foram criados os Nasf. O objetivo dessa criação foi

[...] ampliar a abrangência e o escopo das ações da atenção básica, bem como 
sua resolubilidade, apoiando a inserção da estratégia de Saúde da Família na 
rede de serviços e o processo de territorialização e regionalização a partir da 
atenção básica (BRASIL, 2008, s/p). 

Com o intuito de “[...] instituir a plena integralidade do cuidado físico e 
mental aos usuários do SUS” (BRASIL, 2008), o Nasf 

[...] deve ser constituído por equipes compostas por profissionais de dife-
rentes áreas do conhecimento, para atuarem no apoio e em parceria com os 
profissionais das equipes de Saúde da Família [...]  (BRASIL, 2010a, p. 11).

Para efeito de repasse de recursos federais, poderão compor os NASF 1 as 
seguintes ocupações do Código Brasileiro de Ocupações – CBO: Médico Acu-
punturista; Assistente Social; Profissional da Educação Física; Farmacêutico; 
Fisioterapeuta; Fonoaudiólogo; Médico Ginecologista; Médico Homeopata; 
Nutricionista; Médico Pediatra; Psicólogo; Médico Psiquiatra; e Terapeuta Ocu-
pacional (BRASIL, 2008, s/p, grifos nossos).

No que se refere ao PEF, sua atuação será baseada no desenvolvimento 
de práticas corporais, compreendidas como “[...] expressões individuais 
e coletivas do movimento corporal advindo do conhecimento e da ex-
periência em torno do jogo, da dança, do esporte, da luta, da ginástica” 
(BRASIL, 2008 , s/p). Ou ainda como

possibilidades de organização, escolhas nos modos de relacionar-se com o 
corpo e de movimentar-se, que sejam compreendidas como benéficas à saúde 
de sujeitos e coletividades, incluindo as práticas de caminhadas e orientação 
para a realização de exercícios, e as práticas lúdicas, esportivas e terapêuticas, 
como: a capoeira, as danças, o Tai Chi Chuan, o Lien Chi, o Lian Gong, o Tui-ná, 
a Shantala, o Do-in, o Shiatsu, a Yoga, entre outras (BRASIL, 2008, s/p).

Anjos e Duarte (2009, p. 1131) complementam sobre a forma de atu-
ação dos profissionais, ao dizerem que a Educação Física na saúde 
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“[...] deve ter caráter de educação permanente, ou seja, seus conte-
údos devem ser trabalhados de maneira pedagógica, a fim de capa-
citar e informar equipe e usuários”, contribuindo, também, para um 
atendimento integral.

A principal diretriz do Nasf é a integralidade, a qual, de acordo com Brasil 
(2010a, p. 17), é tida

[...] como um valor e [deve] estar presente na atitude do profissional no en-
contro com seus usuários, no qual deverá reconhecer demandas e necessi-
dades de saúde, bem como incorporar ações de promoção, prevenção, assim 
como ações curativas e reabilitadoras.

O Caderno da Atenção Básica que trata sobre as diretrizes do Nasf cita 
especificamente as diretrizes para atuação do PEF nessa equipe, atu-
ando com as práticas corporais/atividade física. A atuação abrange: for-
talecer e promover o lazer e a inclusão social; integralizar os cuidados 
em todas as fases da vida; desenvolver ações intersetoriais junto à 
equipe de saúde da família; organizar práticas de promoção, prevenção, 
tratamento e reabilitação da saúde; desenvolver ações de educação em 
saúde, contribuindo para a adoção de hábitos saudáveis; valorizar a cul-
tura da comunidade; acompanhar os resultados das intervenções, entre 
outras ações (BRASIL, 2010a).

Reforçando a assertiva anterior, Scabar, Pelicioni e Pelicioni (2012, p. 
415) afirmam que

[...] é necessário transcender as ações de integração e socialização dos in-
divíduos, criar condições sociais que permitam a cada pessoa aceder com 
sua particularidade à cidadania e construir sua vida com o máximo de au-
tonomia.

A recomendação preconizada é mover-se, no mínimo, 30 minutos por 
dia, por pelo menos cinco dias na semana (SCABAR; PELICIONI; PELI-
CIONI, 2012).

A nova Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), estabelecida pela 
Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, altera a nomenclatura do 
Nasf para Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica (Nas-
f-AB), ampliando sua responsabilidade com as equipes de AB tradicio-
nais e retirando o termo “apoio” da nomenclatura. Ademais, reforça que 
“[...] constitui uma equipe multiprofissional e interdisciplinar composta 
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por categorias de profissionais da saúde, complementar às equipes que 
atuam na Atenção Básica” (BRASIL, 2017, p. 14). 

Para facilitar a inserção do Nasf-AB na AB, a gestão municipal possui 
ações a serem organizadas. Conforme Brasil (2014b, p. 40),

[...] a oferta de condições adequadas e o papel de mediação de conflitos e 
impasses entre NASF e equipes de AB [Atenção Básica] são algumas das res-
ponsabilidades da gestão para o desenvolvimento do trabalho compartilhado 
entre essas equipes.

A gestão municipal pode pactuar ações com a equipe Nasf-AB e ESF para 
a realização do trabalho com melhor qualidade, estabelecendo critérios, 
definindo atribuições mínimas a cada categoria, definindo as formas de 
agenda a serem seguidas pelos profissionais, respaldando reuniões para 
a discussão de casos e integração das equipes, entre outras situações 
conforme a realidade local (BRASIL, 2014b).

O PEF ainda possui outro campo de atuação na área da saúde pública: 
no Programa Academia da Saúde, instituído pela Portaria nº 719, de 7 de 
abril de 2011, é definido em seu art. 2º que

o Programa Academia da Saúde tem como objetivo principal contribuir para 
a promoção da saúde da população a partir da implantação de polos com in-
fraestrutura, equipamentos e quadro de pessoal qualificado para a orientação 
de práticas corporais e atividade física e de lazer e modos de vida saudáveis 
(BRASIL, 2011a, s/p).

Em 2013, com a Portaria nº 2.681, de 7 de novembro, é redefinido o Pro-
grama Academia da Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e determina-se ainda que “[...] o Programa Academia da Saúde também 
segue os princípios, diretrizes e objetivos da Política Nacional de Pro-
moção da Saúde (PNPS) e da PNAB” (BRASIL, 2013, s/p). Os polos da 
Academia da Saúde precisam ser cadastrados no Sistema de Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), segundo a Portaria nº 
24, de 14 de janeiro de 2014. Essa portaria ainda define, em seu art. 2º, as 
seguintes regras para o cadastramento:

I - Os polos do Programa Academia da Saúde devem caracterizar-se como es-
paços de livre acesso à população para o desenvolvimento de ações que con-
tribuam para a promoção da saúde e produção do cuidado e de modos de vida 
saudáveis da população.
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II - Os Estabelecimentos deste tipo são exclusivamente da esfera pública.

III - O polo de Academia da Saúde deve estar na área de abrangência de pelo 
menos um estabelecimento de Atenção Básica (BRASIL, 2014a, s/p). 

Outro campo de atuação são os Centros de Atenção Psicossociais (CAPS), 
que são espaços de

[...] referência e tratamento para pessoas que sofrem de diversos trans-
tornos mentais e demais quadros cuja severidade e/ou persistência justifica 
sua permanência em um dispositivo de cuidado intensivo (FURTADO et al., 
2015, p. 42). 

Nesses locais, 

[...] o trabalho do Professor de Educação Física deve pautar-se em outros 
referenciais que possibilitem ir ao encontro do que proposto tanto pelas 
diretrizes do SUS quanto da atenção à saúde mental” (FURTADO et al., 
2015, p. 35). 

Essas iniciativas são portas de entrada de ações e serviços de saúde nas 
Redes de Atenção à Saúde. Diante disso, percebe-se a importância dos 
gestores para a coordenação e integração do trabalho entre as equipes, 
bem como para o planejamento das ações a serem executadas conforme 
a realidade da comunidade adscrita.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Realizou-se uma pesquisa qualitativa de caráter exploratório, bibliográ-
fico e documental, e foi direcionada à saúde pública de Brusque. Para 
a produção de dados empíricos, teve como participantes os gestores 
da Secretaria Municipal de Saúde (N=2) e os PEFs inseridos na AB (N=8), 
mais precisamente, por meio do Nasf-AB, Academia da Saúde e CAPS. 

Os participantes foram questionados por meio de uma entrevista se-
miestruturada. Para sua realização, foram agendados o local e o ho-
rário de acordo com a disponibilidade do participante. A entrevista foi 
gravada e, posteriormente, realizou-se a sua transcrição e análise dos 
dados. Para a análise dos dados, utilizou-se a triangulação dos dados 
de modo qualitativo. A utilização dessa forma de análise dos dados per-
mitiu o estabelecimento da relação, confronto e distanciamentos entre 
as falas dos entrevistados e o referencial teórico.
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Registra-se que o desenvolvimento da pesquisa foi aceito pela Secretaria 
Municipal de Saúde, mediante assinatura do termo de concordância de 
serviço envolvido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 
Unifebe – respaldado pelo Processo nº 022574/2018 e sob o Certificado 
de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) 85467718.3.0000.5636. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

O exercício de (re)pensar a inserção e a atuação do PEF é fundamental 
para analisar a legitimidade da profissão. Desse modo, durante a análise 
dos dados, foram chamados de Gestor e Entrevistado os participantes 
de acordo com sua função. Gestor 1 e Gestor 2 são os gestores, e Entre-
vistado 1 a Entrevistado 8 são os PEFs atuantes na AB. Não foi distin-
guido o sexo dos participantes, para manter o sigilo de suas identidades. 
Cada uma das entrevistas foi analisada separadamente e, em cada re-
lato, procurou-se a ideia central. A partir disso, foram organizadas por 
aproximação, nomeando e explicitando o discurso do sujeito que contri-
buiu para a análise.

Ao serem questionados sobre as ações desenvolvidas na saúde pública, os 
gestores citaram diversos serviços, dividindo-se entre atenção primária, 
secundária e terciária, entre as quais o PEF está inserido e desenvolvendo 
ações. A atenção primária, primeiro contato entre cidadãos e SUS, na qual 
devem ser promovidas ações que contribuam para a qualidade de vida e 
minimização dos riscos às doenças crônicas não transmissíveis; na secun-
dária, os indivíduos diagnosticados com alguma patologia são encami-
nhados para tratamento específico; e na terciária os profissionais buscam 
a reabilitação e recuperação do paciente como, por exemplo, após uma 
intervenção cirúrgica (SILVA, 2010). Inclusive, o Gestor 1 citou que não há 
mais como desvincular esse profissional da saúde pois, principalmente na 
atuação específica da área, os grupos de atividade física são os que acon-
tecem em maior quantidade nas Unidades Básicas de Saúde (UBS). Os 
PEFs responderam que suas ações são realizadas por meio de grupos es-
pecíficos de atividade física, bem como em apoio a outros grupos, visando 
à promoção da saúde, aos atendimentos individuais e compartilhados. A 
importância desse compartilhamento das ações é defendida por Schuh et 
al. (2015, p. 33), ao afirmarem que

dentro da perspectiva de que as áreas estratégicas associadas ao NASF não 
se remetem a atuação específica e exclusiva de uma categoria profissional, 
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o processo de trabalho do profissional de educação física deve ser caracte-
rizado por ações compartilhadas, visando uma intervenção interdisciplinar.

Os profissionais afirmam que as ações buscam o atendimento integral 
dos usuários, na intenção de mediar uma mudança de comportamento 
da população.

A educação física foi identificada com a fórmula exercício físico e saúde, onde 
a falta ou diminuição da atividade física é a causa das doenças da contempo-
raneidade [...] e sua aplicação, o caminho para a proteção da saúde (CECCIM; 
BILIBIO, 2007, p. 49).

Em seguida, foram questionados em quais espaços atuam? Em relação 
aos espaços de atuação na saúde pública, trouxeram diversos locais, 
desde as próprias UBS a salões paroquiais, praças, escolas, espaços de 
lazer, polos da Academia da Saúde e CAPS. Enfim, quaisquer espaços 
que possam ser utilizados, conforme a resposta do Entrevistado 6: “[...] 
porque a ideia do Nasf é potencializar o uso de diversas ferramentas que 
estão à disposição da unidade e daquele bairro, para fortalecer uma 
rede de atenção a saúde dos usuários”.

Questionou-se a forma de atuação dos PEFs, quando frisaram a edu-
cação em saúde, os atendimentos compartilhados e a própria atuação 
multidisciplinar com a equipe. O Entrevistado 4, que trabalha no polo da 
Academia da Saúde, respondeu sobre a atuação:

É, é sempre muito importante criar essa troca, interação multidisciplinar, 
porque é dessa forma que o usuário ganha, que enriquece o nosso trabalho, 
que a gente pode compartilhar saberes né, ter uma visão diferenciada e 
sempre que possível a gente faz, a gente tem feito.

Mesmo antes de o Nasf ser implantado, Ceccim e Bilibio (2007, p. 56) já pos-
suíam a visão da importância da inserção do PEF na saúde, quando afirmam 
que a “[...] herança dualística da relação corpo e mente não foi superada e o 
conceito de saúde terá de ser problematizado como prática cuidadora em 
educação física quando for pensada essa inserção nos serviços do Sistema 
Único de Saúde (SUS)”. Para o Gestor 2, o PEF está inserido nas equipes mul-
tidisciplinares e matriciando a AB. O apoio matricial é uma forma de pro-
duzir saúde por meio de um processo de construção compartilhado, em 
que os profissionais das equipes desenvolvem propostas de intervenções 
pedagógicas e terapêuticas (BRASIL, 2011b). Sendo assim, questionou-se: 
há alguma avaliação dos resultados obtidos pela atuação do PEF?



BOAS PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO FÍSICA CATARINENSE19

Percebeu-se que, atualmente, não há acompanhamento das ações por 
meio de avaliação dos resultados no município. Para Brasil (2005, p. 
163), “[...] o monitoramento e a avaliação, como ações permanentes, têm 
por objetivo analisar, criticamente, as políticas e planos, visando verificar, 
principalmente, em que medida os objetivos estão sendo alcançados [...]”. 
O Gestor 1 afirmou que, recentemente, dados quantitativos de seus 
atendimentos foram levantados pelos próprios residentes, no intuito 
de apresentar para a Univali2 o que está sendo desenvolvido na cidade. 
Já dados qualitativos ainda não são coletados, mas o Gestor 2 acredita 
que, com o processo de territorialização3 que está sendo realizado junto 
aos residentes e às equipes da AB, poderão auxiliar para uma mensu-
ração qualitativa das ações proporcionadas pelas equipes.

Notou-se, ao se questionar sobre a participação ou o desenvolvimento 
em algum programa, que muitos dos PEFs possuem conhecimentos 
sobre as políticas públicas, pois percebem que suas próprias atuações 
junto à ESF, Residência Multiprofissional e Academia da Saúde são inte-
grantes de programas do Ministério da Saúde.

Machado (2007) salienta que a Educação Física é uma das áreas da saúde 
que trabalham o SUS em sua formação e que muitas grades curriculares 
não dão conta do tema saúde, tanto pública quanto coletiva. Em alguns re-
latos, as grades curriculares dos cursos de Educação Física foram criticadas 
por profissionais de diferentes instituições e estados, como o Entrevistado 
8, que vem “[...] de uma formação assim bem é, biomédica, biologicista né, 
então, eu tenho experenciado, tenho vivenciado, nesse tempo que eu entrei 
na residência, a questão de ser profissional de Educação Física na saúde”. 
Bagrichevsky (2007, p. 43) defende que “[...] cabe[m] às instituições de en-
sino superior o mesmo compromisso ético de formar cidadãos críticos que 
tenham condições, inclusive, de interferir sobre a sociedade e sobre o pró-
prio campo de trabalho em saúde no qual estão inseridos”. 

Ao serem questionados sobre o seu papel profissional dentro da saúde 
pública, os PEFs expressivamente acreditam na promoção da saúde, na 
2 Universidade do Vale do Itajaí, localizada na cidade de Itajaí (SC). Isso se deve a uma parceria 
entre a Secretaria Municipal da Saúde e a instituição, e alguns dos residentes em Educação 
Física realizam suas intervenções no município de Brusque.

3 A “[...] territorialização é um conceito técnico que tem sido utilizado no âmbito da gestão da 
Saúde, consistindo na definição de territórios vivos [...]” (BRASIL, 2005, p. 237), isto é, ocupado 
por uma população.
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desvinculação da cultura medicamentosa e biomédica. São os recursos 
da educação física que poderão ampliar a capacidade de resposta 
e inclusão do Sistema Único de Saúde no tocante às novas necessi-
dades em saúde [...](CECCIM; BILIBIO, 2007, p. 59). 

Para a gestão, os PEFs estão evoluindo, e a visão sobre essa inserção foi 
ampliada com a formulação do Nasf. O Gestor 1 disse acreditar que esses 
profissionais trazem uma visão de saúde, e o Gestor 2 comentou que são 
extremamente importantes, capazes de influenciar na desmedicalização. 
Schuh et al. (2015, p. 30) afirmam que “[...] atualmente, o ideário de pro-
moção da saúde reconhece a natureza multifatorial da saúde, advoga sua 
desmedicalização, enfatiza o envolvimento comunitário e incorpora a ideia 
de educação para a saúde”.

A realização de um trabalho integral também foi citada diversas vezes, 
na qual o profissional necessita estar atento a todos os sinais dos usuá-
rios e pensar na sua integralidade. O Entrevistado 4 ainda citou que seu 
papel profissional 

[...] é poder sensibilizar o corpo dos participantes para uma vida mais sau-
dável, é para uma saúde melhor, é fazendo com que eles descubram novos 
gostos, novas afinidades, novas atividades que eles não conheciam, e a partir 
daí que eles possam fazer a escolha daquilo mais lhe agrada, daquilo que mais 
lhe faz bem, né?

Para Schuh et al. (2015), a integralidade é o maior benefício apresentado 
pelo trabalho em equipe, e o diálogo é imprescindível nessa busca – por 
isso a importância das reuniões que são realizadas para a interação das 
equipes e organização das ações. O Entrevistado 1 afirma que “[...] a 
gente possui reuniões com as equipes de saúde, reunião interna só do 
nosso Nasf e reunião dos cinco Nasf de Brusque juntos”, e nas reuniões 
gerais a gestão também participa. O preceptor dos residentes e os resi-
dentes entrevistados afirmam, ainda, que possuem reuniões com a ins-
tituição responsável pelo programa.

Os PEFs ainda trouxeram algumas sugestões de melhoria para a atu-
ação na saúde pública de Brusque, como uma melhor integração dos 
serviços ofertados e sugestão de implantação de um espaço especí-
fico para atendimento da Educação Física, uma espécie de centro, para 
que pudessem dar continuidade ao atendimento de certas individu-
alidades. Profissionais apontaram a possibilidade de alinhar os tra-
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balhos das equipes, para que pudessem seguir uma mesma linha de 
estratégia de trabalho. A gestão afirmou não possuir um planejamento 
específico para o PEF, nada que seja vertical, como citou o Gestor 2. A 
gestão é unânime em defender que esses profissionais integrem uma 
equipe multidisciplinar e que desenvolvam suas ações conforme suas 
realidades e demandas, seguindo os protocolos e cadernos previstos 
pelo Ministério da Saúde, os quais já foram mencionados anterior-
mente. Brasil (2005, p. 9) afirma que “[...] assim, as estratégias para a 
melhor condução dos sistemas de Saúde terão que se adequar, neces-
sariamente, a essas diferenças regionais, pois não existe um padrão 
único e imutável de gestão”.

A mesma situação é constatada por Frainer e Guesser (2014), ao afir-
marem que a atuação mais ativa dos PEFs na AB é recente, ou seja, 
apesar de sua inserção ser garantida no Nasf desde 2008, não parecia 
ser significativa. Justificam que, por isso,

inexiste metodologia de trabalho e atuação sistematizada. Isso é algo interes-
sante de constatar, visto que os profissionais podem atuar de forma criativa, 
adaptando-se à realidade da população e às condições disponibilizadas pelos 
municípios (FRAINER; GUESSER, 2014, p. 37).

Gestores e PEFs acreditam que essa área está conquistando seu es-
paço na saúde pública e, que a cada dia, evoluirá e melhorará sua atu-
ação na área. Diante disso, verifica-se que a atuação do PEF na saúde 
pública ainda caminha em direção à quebra do paradigma biomédico 
de intervenção na área da saúde. Em vista disso, deve atuar pensando 
no sujeito, por meio de ações voltadas para o desenvolvimento de prá-
ticas corporais/atividade física a partir de uma realidade específica 
– área e microáreas – de cada UBS e/ou do local em que realiza suas 
ações. Consequentemente, esse pensar necessita de planejamento ar-
ticulado com a realidade, sendo subsidiado pelo processo de territo-
rialização constante.

Além disso, no que tange à formação dos PEFs, principalmente a 
partir de 1980, apesar de os currículos virem sendo repensados, 
ainda é necessário avançar especialmente no sentido de perceber e 
refletir sobre os indivíduos em sua totalidade, de modo a pensar o 
currículo para além de disciplinas estanques e que privilegiem os as-
pectos físico/práticos em detrimento dos aspectos intelectuais, polí-
ticos e psíquico/sociais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES PARA 
REPLICAÇÃO DA PRÁTICA

Identificou-se que são algumas políticas públicas que preveem a in-
serção do PEF na saúde pública (BRASIL, 1997; 1998; 2008). Entende-se 
que essa inserção é de fundamental importância para o alcance das di-
retrizes e dos princípios do SUS, sobretudo a garantia da integralidade 
no atendimento, perpassada por uma compreensão ampliada e abran-
gente do conceito de saúde, para além da ausência de doença.

No município de Brusque, a atuação do PEF não se restringe às ESF, 
complementando o que se presumia, contemplando outras vertentes 
da saúde pública, como o CAPS e o polo do Programa Academia da 
Saúde, e que utilizam vários espaços para tal. Os gestores afirmam 
que esses profissionais são fundamentais e não podem mais ser re-
tirados da saúde pública de Brusque, mas o município ainda carece 
de sistemas de avaliação dos resultados obtidos, bem como de pla-
nejamento específico para a atuação desses profissionais. Pensa-se, 
então, ser fundamental a existência de um planejamento específico, o 
processo de territorialização e a intervenção, de modo a garantir um 
impacto nos indicadores epidemiológicos a partir da necessidade local 
apresentada no mapa de saúde municipal, garantindo, de fato, o que 
se preconiza no conceito ampliado de saúde. Para tal, faz-se neces-
sário pensar, planejar, desenvolver e avaliar as ações de modo inter-
setorial e de forma integrada a partir do Plano Municipal de Saúde.

Gestores e profissionais acreditam que a área da Educação Física ainda 
está conquistando seu espaço na saúde pública e que o olhar para essa 
profissão vem crescendo a cada dia, para que, aos poucos, possam mos-
trar as novas visões de promover, prevenir, proteger e reabilitar a saúde. 
Diante disso, acredita-se que pesquisas nessa área contribuam no pro-
cesso de reconhecimento desses profissionais. Ademais, torna-se impres-
cindível (re)pensar a inserção dos PEFs nos cursos de formação acadêmica 
em Educação Física.

Entende-se que este trabalho possa ter continuidade, enriquecendo-o 
com observações práticas da atuação do PEF. De modo prático, esta 
pesquisa pode instigar novas reflexões, contribuindo para que profis-
sionais e gestores repensem a inserção do PEF em todas as áreas da 
saúde pública.
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RESUMO

A capoeira é uma expressão cultural brasileira, que mistura a arte 
marcial, o esporte, a cultura e a música em uma só modalidade. A 
partir de 2003, a Lei n. 10.639, em seu art. 26, alínea a, torna obriga-
tório o ensino da história afro-brasileira em todo o currículo escolar 
(BRASIL, 2003). Sendo assim, todos os educadores devem incluir em 
suas aulas a temática da história e da cultura dos negros. A Educação 
Física escolar é uma disciplina em que os profissionais possuem como 
objetivo principal desenvolver o maior acervo motor possível nos 
alunos – o qual é trazido em sua totalidade na capoeira, pois trabalha, 
em suas atividades, todas as habilidades motoras necessárias para os 
estudantes. Este estudo teve como objetivo avaliar as contribuições 
das quais a capoeira traz para o aspecto psicomotor de crianças que 
praticam a Educação Física regular em escolas municipal e particular 
do município catarinense de Caçador. O estudo caracteriza-se como 
sendo de natureza aplicada, descritivo quanto aos objetivos e quanti-
tativo quanto à abordagem do problema. Foram testadas 40 crianças 
do gênero masculino, com idade de seis e sete anos, que estavam 
regularmente matriculadas em suas respectivas escolas. Os alunos 
foram divididos em dois grupos: o grupo controle, com 20 crianças 
praticantes de capoeira na Educação Física escolar, e 20 crianças 
não praticantes de capoeira e que praticam aulas de Educação Fí-
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sica regular. Como instrumento de coleta de dados, foi utilizado o 
teste de Escala de Desenvolvimento Motor (EDM), de Francisco Rosa 
Neto (2002), que abrange os fatores de motricidade fina, motricidade 
global, equilíbrio, esquema corporal, organização espacial, organi-
zação temporal. Com o resultado dos testes, foi observado que os 
alunos praticantes de capoeira obtiveram valores elevados em todos 
os fatores psicomotores quando comparados aos não praticantes, 
obtendo resultados estatísticos significativos somente em alguns fa-
tores psicomotores: equilíbrio, esquema corporal e quociente motor 
geral. Com os resultados, ficam claros os benefícios que a capoeira 
produz para as crianças: além de se divertirem nas aulas, elas se de-
senvolvem de maneira integral.

Palavras-chave: Capoeira. Psicomotricidade. Educação Física.

INTRODUÇÃO

O estudo da psicomotricidade vem se mostrando expressivamente im-
portante para se entender o desenvolvimento psicomotor de crianças 
com idade escolar. Atualmente, esse tipo de integração é importante para 
saber conviver, por meio da ação, como um meio de tomada de consci-
ência de um corpo uno em que não se dissocia o agir, o pensar e o sentir.

A Educação Física é um fenômeno cultural que consiste em ações psico-
motoras exercidas sobre o ser humano, de maneira a favorecer os com-
portamentos de forma consciente, intencional e sensível, permitindo, 
assim, as transformações.

A diversificação das condições sociais em cada nível escolar e o res-
peito à individualidade das crianças em cada processo de aprendi-
zagem, de gestos e de movimentos estão sujeitos ao ritmo de apren-
dizagem e às peculiaridades das relações sociais que existem entre os 
integrantes de cada grupo.

De acordo com a Sociedade Brasileira de Psicomotricidade, “[...] não 
existe movimento sem cognição, e, além disso, há uma relação estreita 
entre cognição e movimento” (DE NUCCI, 2007, p. 27). Por isso a impor-
tância de enriquecer cada vez mais o acervo motor das crianças, a fim que 
elas cresçam e se tornem pessoas capazes e competentes para desempe-
nhar suas funções motoras e cognitivas fundamentais para a vida.
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Para o desenvolvimento da psicomotricidade, tem-se a capoeira com 
sua importância pedagógica: ela é uma excelente atividade física, de 
uma enorme riqueza para ajudar na formação integral do aluno, além 
de atuar de maneira direta sobre os aspectos cognitivo, afetivo e motor. 
A sua riqueza está nas várias formas de ser contemplada nas aulas de 
Educação Física, quando o aluno utiliza todas as suas capacidades mo-
toras, as aprimora e as desenvolve de forma integral.

Sabendo da preocupação em relação à psicomotricidade de educandos 
nas aulas de Educação Física, o presente estudo tem como objetivo geral 
analisar as contribuições psicomotoras com a prática da capoeira no con-
texto escolar com crianças de seis e sete anos do sexo masculino. Como ob-
jetivos específicos, pretende-se: (1) comparar o nível de desenvolvimento 
psicomotor de escolares praticantes de capoeira e de participantes de aula 
regular de Educação Física; (2) observar os aspectos motores com melhor 
rendimento. Esses aspectos serão obtidos por meio da coleta de dados, uti-
lizando o teste Escala de Desenvolvimento Motor (EDM) de Francisco Rosa 
Neto (2002), que engloba a motricidade fina, a motricidade global, o equilí-
brio, o esquema corporal, a organização espacial, a organização temporal 
e a lateralidade. Esse teste foi aplicado no Colégio de Aplicação da Univer-
sidade Alto Vale do Rio do Peixe (CA – Uniarp) e na Escola Municipal de Edu-
cação Básica Henrique Júlio Berger, ambos do município de Caçador-SC.

A educação psicomotora é aquela pela qual, por meio de seu próprio 
corpo e de seu movimento, a pessoa é vista em sua totalidade e nas pos-
sibilidades que apresenta em relação ao ambiente em que vive. Assim, a 
Educação Física e a psicomotricidade completam-se, pois a criança, ao 
praticar qualquer atividade, usa o seu todo – mesmo sendo dominada, 
predominantemente, pelo intelecto. A educação psicomotora atinge a 
pessoa, portanto, em sua totalidade.

METODOLOGIA

TIPO DE PESQUISA

O estudo se caracteriza pela sua natureza aplicada, descritiva quanto 
aos objetivos, quantitativa quanto à abordagem do problema e trans-
versal, uma vez que as variáveis contempladas na investigação foram 
avaliadas uma única vez, de acordo com os objetivos propostos por 
Thomas, Nelson e Silverman (2007).
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POPULAÇÃO E AMOSTRA

A pesquisa foi realizada em duas escolas: uma particular e uma pública, 
ambas localizadas em Caçador, município localizado no oeste de Santa 
Catarina. A escolha da escola particular foi feita pelo fato de ela ser a 
única oferecer a prática da capoeira no contexto escolar em regime re-
gular no município e atendendo a faixa etária dos alunos de seis e sete 
anos de idade. Já a da escola municipal foi por conveniência, pois ela é 
a principal instituição de ensino do município que atende a faixa etária 
estudada e, na sua maioria, estudantes com vulnerabilidade social.

A amostra foi determinada por conveniência, sendo composta por um 
total de 40 crianças, com seis e sete anos de idade, pertencentes ao sexo 
masculino, divididas em dois grupos: grupo controle, com 20 crianças 
praticantes somente de Educação Física; grupo de 20 crianças prati-
cantes de capoeira no regime regular.

TÉCNICA E INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS

Primeiramente, foi realizado o contato formal com a direção da escola, para 
explicar o estudo, os procedimentos utilizados e o objetivo para a prévia 
autorização. Em seguida, os escolares receberam um Termo de Consenti-
mento Livre Esclarecido (TCLE), que foi encaminhado aos pais para que eles 
obtivessem as informações necessárias referentes ao pesquisador, à meto-
dologia utilizada, o que serão feitos com os resultados obtidos e a sua im-
portância, de acordo com o Comitê de Ética Portaria n. 466/2012CNS, do Ple-
nário do Conselho Nacional da Saúde em Pesquisa com Seres Humanos.

Após os TCLEs assinados, estando todos de acordo, foi utilizada uma 
técnica padronizada para coletas de dados, por meio da aplicação indi-
vidual da EDM, proposta por Rosa Neto (2002), que compreende seis ba-
terias de testes, com metodologia semelhante, abrangendo as seguintes 
áreas da motricidade humana: (1) motricidade fina; (2) motricidade 
global; (3) equilíbrio; (4) esquema corporal; (5) organização espacial; (6) 
organização temporal. Possui, também, testes de lateralidade com me-
todologia diferenciada.

Com exceção dos testes de lateralidade, as outras baterias consistem em 
dez tarefas motoras cada, distribuídas em crianças com idade entre dois e 
11 anos, organizadas progressivamente em grau de complexidade, sendo 
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atribuído, para cada tarefa, em caso de êxito, um valor correspondente a 
idade motora (IM), expressa em meses. Ao fim da aplicação, dependendo 
do desempenho individual em cada bateria, é atribuída à criança uma de-
terminada IM em cada uma das áreas referidas anteriormente (IM1, IM2, 
IM3, IM4, IM5, IM6), sendo, logo após, calculados a sua idade motora geral 
(IMG) e o seu quociente motor geral (QMG). O valor do quociente motor 
é obtido pela divisão entre a idade cronológica multiplicada por cem.

Descrição do Instrumento 1: Rosa Neto (2002) entende que, além de 
reunir os testes mais consagrados para o estudo do desenvolvimento 
motor infantil, a EDM apresenta um manual completo de como se deve 
proceder a aplicação desses testes. Nesse manual, encontra-se um con-
junto de provas muito diversificadas e com dificuldade graduada, con-
duzindo a uma exploração minuciosa de diferentes áreas do desenvol-
vimento motor. A aplicação em um sujeito permite avaliar seu nível de 
desenvolvimento motor, considerando êxitos e fracassos em face das 
normas estabelecidas pelo autor da escala.

Para cada área motora, o aluno é avaliado. Inicia-se o teste a partir da 
idade cronológica da criança, que é dada em meses: se conseguiu realizar 
o teste correspondente à sua idade, atribui-se um valor, colocando, abaixo 
de cada idade, a avaliação em cada área contínua até a idade motora que 
o aluno conseguiu chegar. 

Após as avaliações, são realizados os cálculos por meio da idade crono-
lógica em meses, calculando a IMG e as IMs correspondentes a cada área; 
por meio destas últimas, calcula-se o valor do QMG e dos quocientes mo-
tores, sendo possível caracterizar e classificar o perfil motor da criança, 
conforme Quadro 1 a seguir.

Quadro 1 – Escala de quociente motor.

Fonte: Elaborado pelos autores, adaptado de Rosa Neto (2002).

130 ou mais

120 a 129

110 a 119

90 a 109

80 a 89

70 a 79

69 ou menos

Muito superior

Superior

Normal alto

Normal médio

Normal baixo

Inferior

Muito inferior

Idades em meses (quociente motor) Classificação do perfil
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Independentemente do componente avaliado, cada teste foi iniciado pelo 
participante com a tarefa correspondente à sua idade cronológica (data 
de nascimento) convertida em meses. Por exemplo: seis anos, dois meses 
e quinze dias significa o mesmo que seis anos e três meses ou 75 meses. 
Caso fosse obtido sucesso na tarefa correspondente à sua idade, a tarefa 
de idade mais avançada foi apresentada. Em caso de fracasso, a tarefa cor-
respondente à idade anterior foi proposta e, se o sucesso fosse obtido, re-
petia-se a tarefa inicial. Dessa forma, obteve-se a IM correspondente a cada 
teste. Para encontrar a IMG, somaram-se os resultados positivos obtidos nos 
testes motores, que são expressos em meses e representados pelo símbolo 
(1); os valores negativos são representados pelo símbolo (0); a soma dos va-
lores positivos foi dividida pelo número de testes (aqui, são cinco: motrici-
dades fina e global, equilíbrio, esquema corporal, organização espacial).

Para encontrar o valor de cada idade motora (IM1, IM2, IM3, IM4, IM5) em 
cada área, é necessário verificar a pontuação na última idade em que o 
aluno realizou a avaliação e converter essa idade em meses. Para obter o 
cálculo do QMG necessário na classificação do perfil motor da criança, é 
preciso dividir a IMG pela idade cronológica, calculada em meses, multi-
plicando o resultado por cem; para obter o valor de cada quociente motor 
(QM1, QM2, QM3, QM4, QM5), é necessária a divisão entre o valor de cada 
IM e a idade cronológica em meses. O teste de lateralidade não foi somado 
a esses testes: somente verificou se a criança era destra completa, sinistra 
completa, se tinha lateralidade cruzada ou indefinida, por meio do nú-
mero de tarefas que ela executou com cada mão, olho ou pé.

ANÁLISES DOS DADOS

Os dados quantitativos foram tabulados no programa SPSS 16.0. Os 
dados obtidos foram submetidos à análise estatística descritiva (média 
aritmética, desvio padrão). A diferença entre os dois grupos foi estimada 
utilizando o teste t student, sendo considerada diferença estatística sig-
nificante quando P ≤ 0,05.

CUIDADOS ÉTICOS

O projeto foi submetido, previamente, à aprovação do Comitê de Ética 
em Pesquisa (CEP) em Seres Humanos da Uniarp e seguiu os pressu-
postos previstos na Resolução n. 466/2012 do Plenário do Conselho Na-
cional de Saúde. Ele somente foi desenvolvido após a sua aprovação.
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ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS

Para a análise dos dados coletados, foi criada a Tabela 1 a seguir, com 
os resultados estatísticos devidamente computados para a discussão 
dos dados.

Tabela 1 – Resultados dos testes psicomotores

Fonte: Elaborada pelos autores (2019). * Houve diferença estatisticamente signifi-
cativa (P ≤ 0,05).

O resultado da comparação da motricidade fina feita entre o grupo de pra-
ticantes de capoeira e o grupo de não praticantes de ensino regular não 
trouxe diferença estatística significativa, mostrando, então, que eles não 
possuem melhores padrões psicomotores nesse fator: os praticantes obti-
veram o resultado (0,60±0,30), e os não praticantes (0,67±0,29).

O fator motricidade fina é destacado por Fonseca (1995) como um pro-
cesso de maturação lenta. A resposta para esse fator se deve aos estí-
mulos e às experiências vivenciadas durante todo o desenvolvimento 

 Capoeira N. Média Desvio padrão P ≤ 0,005 
Idade (em meses) Praticante 20 79,10 ± 3,2 

0,09 Não 
praticante 20 80,90 ± 3,44 

Motricidade 
fina 

Praticante 20 0,60 ± 0,30 
0,43 Não 

praticante 20 0,67 ± 0,29 

Motricidade 
global 

Praticante 20 0,85 ± 0,23 
0,22 Não 

praticante 20 0,72 ± 0,37 

Equilíbrio Praticante 20 0,82 ± 0,24 
* 0,003 Não 

praticante 20 0,52 ± 0,34 

Esquema 
corporal 

Praticante 20 0,90 ± 0,30 
* 0,013 Não 

praticante 20 0,55 ± 0,51 

Organização 
espacial 

Praticante 20 0,72 ± 0,41 
0,36 Não 

praticante 20 0,60 ± 0,44 

Organização 
temporal 

Praticante 20 0,67 ± 0,29 
0,12 Não 

praticante 20 0,52 ± 0,30 

Idade motora geral Praticante 20 4,55 ± 0,85 
* 0,006 Não 

praticante 20 3,65 ± 1,06 

Praticante 20 95,15 ± 17,51 
* 0,003 Não 

praticante 20 75,05 ± 22,43 

Quociente
motor geral
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motor. A mão que traduz o enfoque central da motricidade fina dispõe 
de funções de toque, diferenciação tátil e um repertório de aprendiza-
gens apreensíveis por qualquer outro segmento corporal. Todas essas 
aquisições são o produto final de estímulos e ações executadas.

A comparação entre o nível de motricidade global entre os dois grupos 
de alunos não mostrou diferença estatística significativa entre os prati-
cantes e os não praticantes de capoeira: para os praticantes, esse resul-
tado foi (0,85± 0,23) e para os que não praticam (0,72± 0,37).

Para Fonseca (1995), a realização das tarefas da praxia global revela o 
nível de atenção voluntário da criança, a sua capacidade de traçar e 
organizar ações diante de novas situações e as suas funções cognitivas 
gerais. Tem como principal missão a realização e a automação dos mo-
vimentos globais complexos.

A melhoria no fator motricidade global com a prática da capoeira na es-
cola pode ser em razão de ela ser uma atividade complexa, desenvol-
vendo as capacidades físicas de forma integral e os sistemas anaeróbio, 
aeróbico e muscular das crianças, influenciando, assim, no aspecto cog-
nitivo, obtendo uma afinidade entre o ato de pensar e movimentar de 
maneira similar (REIS, 2001).

Seguindo com o fator psicomotor de equilíbrio, foi detectado que houve 
diferença estatística significativa: os praticantes de capoeira mos-
tram-se com melhores níveis nesse fator, ou seja, (0,82± 0,24); já os não 
praticantes, possuem resultados inferiores: (0,52 ± 0,34).

Esse aumento no fator equilibração para os praticantes de capoeira na 
escola deve estar diretamente ligado aos movimentos de equilíbrio es-
tático e dinâmico (bananeiras, estrelas), proporcionados pela prática 
sistemática da capoeira no regime regular. Pode-se elencar o próprio 
movimento base da capoeira, a “ginga”, em que o movimento alterna os 
braços e as pernas constantemente, auxiliando também, de forma ex-
pressiva, o equilíbrio de seus praticantes.

Gallahue e Ozzmun (2005) descrevem que, por volta dos sete anos de 
idade, as crianças são capazes de manter o equilíbrio, mesmo com os 
olhos fechados por um pequeno tempo, melhorando a capacidade de se 
equilibrarem com o aumento da idade.
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Ocorreu uma diferença estatística significativa dos praticantes de capo-
eira no fator psicomotor de esquema corporal: as crianças estão mais 
desenvolvidas nesse fator, ou seja, os praticantes de capoeira obtiveram 
um resultado de (0,90± 0,30), já os não praticantes ficaram com os resul-
tados (0,55± 0,51).

A noção do corpo é destacada por Fonseca (1995) como o alfabeto e o atlas 
do corpo, uma verdadeira composição de memórias de todas as partes do 
corpo e de todas as suas experiências. Esse fator pode ser influenciado 
por outros fatores psicomotores e ações executadas pelas crianças.

Para os praticantes de capoeira, essa melhor média deve-se à variedade 
de movimentos proporcionados com tal prática. O trabalho repetitivo 
com as pernas, os braços, o tronco e a cintura, na prática sistemática 
da capoeira, possibilita que os comandos mudem a todo o momento, 
tornando as crianças mais espertas e ágeis.

Não houve diferença estatística significativa: as crianças que praticam 
capoeira possuem um nível de organização espacial com (0,72± 0,41); já 
os alunos que não a praticam, ficaram com resultados (0,60± 0,44).

Acima, abaixo, à frente, atrás, esquerda, direita, distante, profundo, 
dentro e fora. São informações espaciais que são definidas conforme 
diferentes receptores trazem essas informações. Rosa Neto (2002) des-
taca a existência de duas etapas para noção espacial: uma ligada à per-
cepção imediata do ambiente e a outra baseada nas operações mentais 
que saem do espaço intelectual.

Na capoeira, esse fator psicomotor está diretamente ligado à noção que 
a criança precisa ter na hora de executar um salto, uma ginga, pois ela 
está dentro de uma roda e isso requer uma consciência espacial para 
não esbarrar nos colegas.

Como anteriormente visto, não demostrou, nos resultados, um valor ex-
pressivo e significativo da diferença estatística sobre a organização tem-
poral, ou seja, as crianças demostraram níveis semelhantes: os alunos 
que praticam capoeira obtiveram resultados de (0,67± 0,29), e os alunos 
que não a praticam (0,52± 0,30).

Em relação ao fator de estruturação rítmica, Gallahue e Ozzmun (2005) des-
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tacam a importância do ritmo no desempenho de qualquer movimento. Faz 
parte do mundo temporal, sendo de extremo valor para o desenvolvimento 
da criança, aprimorando-se em vários aspectos motores. Os praticantes de 
capoeira se sobressaem nesse fator pelo que vivenciam na hora de praticar 
a modalidade, pois, na execução da roda, sempre estão batendo palmas e 
cantando as cantigas, possuindo um ritmo muito apurado.

O grupo dos praticantes de capoeira encontrou-se em um nível normal 
médio (95,15± 17,51), segundo o Quadro 1. Já o grupo dos não prati-
cantes, a pontuação foi classificada como nível inferior (75,05± 22,43).

Essa inferioridade significativa do grupo de não praticantes de capo-
eira no QMG deve-se à falta de experiências motoras que, muitas vezes, 
somente com a Educação Física escolar não é explorada de maneira 
correta pelos profissionais. Os praticantes de capoeira, pelo contrário, 
estão com fatores psicomotores mais desenvolvidos. Certamente essa 
melhora corresponde ao que os alunos vivenciam toda semana com a 
aula de capoeira e as demais aulas regulares de Educação Física.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A realização deste estudo possibilitou avaliar as contribuições psicomo-
toras que a prática regular da capoeira como atividade física proporciona 
para os alunos de uma cidade de médio porte de Santa Catarina, além 
de mostrar contribuições para o aspecto integral da criança. Ficou-se evi-
dente que os melhores resultados analisados foram os dos praticantes de 
capoeira, que se mostraram em nível psicomotor mais elevado.

Ao término desta pesquisa, foi possível responder ao problema inicial: 
analisou-se e concluiu-se que a capoeira contribui muito para os fatores 
psicomotores das crianças de seis e sete anos que praticam a Educação 
Física regular.

A capoeira pode e deve ser trabalhada em todas as escolas. Os profis-
sionais, portanto, devem estar preparados e precisam oferecer maior 
variedade de experiências aos alunos, utilizando a capoeira. Assim, o 
professor trabalhará, de maneira completa, o aspecto psicomotor dos 
seus alunos, a variação das atividades, a apresentação da música, o as-
pecto cooperativo e o respeito ao próximo, que são os valores trazidos 
por essa modalidade.
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Para mais, foi identificado que a capoeira é um instrumento educa-
cional, pois as crianças que a praticam conhecem melhor seu corpo, 
socializam com os outros colegas, transmitem valores. Sua prática na 
Educação Física escolar não melhora somente os fatores psicomotores: 
ela traz benefícios à criança em seu aspecto integral.

Além do exposto acima, vale salientar que é perene a necessidade de 
novos estudos acerca da aplicabilidade dos conteúdos elencados no 
presente estudo, produzindo pesquisas que auxiliem os profissionais e 
que sirvam como pano de fundo para futuras discussões.
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RESUMO

A música está inserida no cotidiano das pessoas, fazendo parte da história 
particular, assim como faz parte da história das mais diversas culturas cor-
porais que existem: a capoeira, por exemplo, é ritmada com instrumentos 
que formam essa prática; na ginástica rítmica, a música faz parte do espe-
táculo; no basquete de rua, o hip-hop e o rap dão vida ao jogo; nas brinca-
deiras cantadas, existem várias formas de educar a criança pela música e 
pela dança. Percebe-se, assim, que a música é um instrumento de ensino. 
O objetivo desta pesquisa é aplicar aulas que a utilizam como ferramenta 
para o ensino da Educação Física em uma turma da terceira série do En-
sino Médio de uma escola estadual da cidade catarinense de Bom Jardim 
da Serra. Sendo assim, utilizou-se como metodologia a pesquisa-ação, com 
abordagem qualitativa. Utilizou-se o diário de campo para relato das aulas 
e experiências. Observou-se o desenvolvimento das aulas de uma maneira 
positiva, pois houve grande participação dos alunos, seja realizando simples 
brincadeiras ou nas discussões de gênero e classe que foram debatidas.
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INTRODUÇÃO

Não se tem registros de quando e onde foi tocado o primeiro som ou a 
primeira música da história, mas ilustres pensadores, como Pitágoras (570 
a.C.), relacionavam a música como grandes complexões matemáticas e 
relações com o universo. Platão e Aristóteles criavam teorias para tentar 
explicar a relação da música com a emoção que é sentida ao ouvi-la.

A relação entre a cultura corporal e a música está muito mais presente do 
que se imagina. Há inúmeras maneiras de trabalhar esportes, lutas, brinca-
deiras e danças por meio da música, inclusive pela cultura corporal. Dentro 
da escola, existem várias atividades que se utiliza a música e que ela passa 
despercebida, porém é transformadora do conteúdo ensinado. 

Desde o século XVI, no Brasil, os jesuítas já a utilizavam como atrativo 
nos seus ideais de catequização. Segundo Boleiz Junior (2008), a mú-
sica em si já é um grande veículo de aprendizado cultural, que pode en-
sinar História, Geografia, Moral e Costumes. Desde que Fröebel (2001) 
propôs a música como recurso pedagógico, ela vem sendo utilizada na 
educação escolar, com objetivo de aliar os aspectos lúdicos e cognitivos 
(BERTONCELLO; SANTOS, 2002).

Pode-se utilizá-la ao pensar, por exemplo, que ela pode ser entendida como 
uma atividade lúdica no processo de ensino, que proporciona o aumento do 
conhecimento científico e aprendizagem cultural, estimulando a sensibili-
dade e a reflexão sobre valores, padrões e regras (OLIVEIRA et al., 2008). En-
tretanto, em grande parte das escolas, o lúdico é visto como uma atividade 
menor e ineficaz, não sendo uma ferramenta de ensino, somente é um atra-
tivo para as aulas de Educação Infantil ou Ensino Fundamental I. O lúdico 
pode adquirir, então, um sentido diferente do entendido como diversão e 
desvio da atenção para se tornar um agente motivador (MENEZES, 2001).

A proposta de utilização dessa temática partiu dos Estágios Curriculares 
Obrigatórios do curso de Educação Física, pois, na hora do intervalo, da 
entrada e da saída da escola, alunos são vistos cantando com os colegas 
ou então com seus fones de ouvido, relacionando-se com o universo mu-
sical, então buscou-se relacionar a Educação Física com a Música. Consi-
dera-se que é possível estimular ainda mais a criatividade dos alunos pela 
música dentro de uma determinada situação ou um jogo, além de facilitar 
o processo de ensino-aprendizagem desses conteúdos.
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Sendo assim, tem-se este problema da pesquisa: de que forma a música 
pode ser trabalhada como ferramenta de ensino da Educação Física em 
uma turma da terceira série do Ensino Médio de uma escola estadual de 
Bom Jardim da Serra-SC? 

Como objetivo geral: aplicar aulas que utilizem a música como ferra-
menta para o ensino da Educação Física em uma turma da terceira série 
do Ensino Médio de uma escola estadual de Bom Jardim da Serra. Como 
objetivos específicos: 1) observar o interesse e a participação dos 
alunos nas aulas; 2) verificar se houve aprendizado efetivo dos conte-
údos propostos; 3) identificar os limites e as possibilidades na utilização 
da música como ferramenta de ensino; 4) relacionar a cultura musical 
dos alunos com a cultura corporal.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

ABORDAGEM CRÍTICO-EMANCIPATÓRIA DE EDUCAÇÃO FÍSICA

Entende-se que um ensino fundamentado nos pressupostos da pedagogia 
crítico-emancipatória possibilita um grande avanço no que se refere à re-
lação professor-aluno. Isso se deve ao fato de a metodologia, elaborada 
pelo autor Elenor Kunz (2001), priorizar o diálogo e a maior abertura du-
rante o transcorrer das aulas, proporcionando aos educandos mais parti-
cipação no processo pedagógico. Sendo assim, busca-se, para a aplicação 
das aulas, a concepção crítico-emancipatória.

Essa abordagem pedagógica traz à cena novas perspectivas de ensino-
-aprendizagem em Educação Física, abordando diferentes conteúdos que 
devem ser problematizados, encenados e didaticamente modificados. 
Com isso, espera-se não realizar somente o saber-fazer, mas também as di-
ferentes maneiras de conhecer e experimentar o movimento humano.

Segundo Kunz (2001), deve-se incluir conteúdos de caráter teórico-prá-
tico que permitam aos alunos reorganizar sua realidade esportiva, mo-
vimentos e jogos de acordo com as suas necessidades, “[...] Mobilizando 
práticas corporais capazes de afirmar valores e sentidos que ampliem a 
cidadania emancipada” (SOUZA; VAGO, 1999 apud KUNZ, 2001, p. 66).
A concepção crítico-emancipatória faz uso disso a partir de um esquema 
conceitual em que são apresentadas as categorias de trabalho, inte-
ração e linguagem enquanto estruturas universais da formação cultural, 
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buscando a autonomia dos educandos e as respectivas competências: 
objetiva (ou técnica), social e comunicativa (KUNZ, 2002).

A categoria do trabalho é representada pelos conhecimentos e pelas 
habilidades mínimas relativas ao saber e saber-fazer, cuja aquisição 
implica o desenvolvimento da competência objetiva. Para o funciona-
mento dessas competências, é preciso que o professor esteja realmente 
buscando uma prática diferente de aula, estimulando e oportunizando 
ao aluno se expressar criativamente, por meio da atividade física, des-
cobrindo novos movimentos, jogos, esportes e aprendizagem de as-
pectos sociais e educativos, como união, respeito e solidariedade.

Assim, buscando relacionar toda a escola, sociedade e conteúdo, a 
concepção crítico-emancipatória preocupa-se e questiona o papel que 
a Educação Física vem exercendo nas relações humanas dentro e fora 
da escola e as razões pelas quais docentes optam por dar aulas sepa-
radas por gênero a seus alunos e suas alunas (KUNZ, 2002).

A CULTURA DE MOVIMENTO

Até hoje se vê a preocupação das pessoas quanto ao seu estado físico, à sua 
aparência e à sua saúde, que são características de uma Educação Física 
que vem de longos tempos. Daólio (2004) ressalta que o corpo, na disciplina 
de Educação Física, era visto como um conjunto de sistemas, e não como 
cultura, e o esporte era de alto rendimento ou passatempo, não lidava com 
os fenômenos políticos e culturais da época. Assim, a Educação Física não 
tinha o caráter cultural de atualmente, e essa concepção chama a atenção 
para as atuais dificuldades que se encontra ainda hoje, pois sabe-se que o 
jogo e o esporte são praticados desde muito tempo e devem levar ao estí-
mulo e à criação de situações que gerarão o movimento ao aluno.

As criações humanas também influenciam os códigos primários, ou seja, 
aquelas relacionadas ao conjunto do funcionamento orgânico. Assim,

Um determinado espetáculo, um poema ou um romance, um ritual, uma 
dança, uma peça musical ou teatral ou até mesmo a narrativa empolgada de 
uma partida esportiva podem emocionar alguém até as lágrimas, afetando, 
ainda que por momentos, seu equilíbrio biológico, ou seja, alterando o ritmo 
e a qualidade da comunicação intraorgânica (BAITELLO JUNIOR, 1999, p. 41).

O termo cultura corporal, no campo da Educação Física, teve sua gênese 
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na década de 1980, quando ainda prevaleciam os pressupostos da Bio-
logia e da Psicologia do Desenvolvimento. Nessa perspectiva, apresen-
tava-se o movimento como o objeto de ensino-aprendizagem em uma 
perspectiva neutra, cujos elementos de natureza política e ideológica não 
interferiam no fazer pedagógico, já que o viés do movimento corporal fí-
sico e esportivo enfatizava o desenvolvimento de habilidades motoras ou 
o aperfeiçoamento dos domínios do comportamento. Em contraposição, 
nos dizeres de Bracht (1999), as teorias progressistas de Educação Física 
compreendem como sendo o objeto de estudo o movimento humano, 
não mais como algo biológico, mecânico ou mesmo na sua dimensão psi-
cológica, mas sim como fenômeno histórico-cultural.

Outros autores, ao se debruçarem sobre essa questão, propõem uma 
mudança na forma de olhar aqueles que atuam com a Educação Física. 
Tem-se como exemplo o Coletivo de Autores (1992), defensores da con-
cepção na qual o professor precisa fazer com que aluno entenda que o 
homem não nasceu pulando, saltando, arremessando, balançando, jo-
gando etc. Todas essas atividades corporais foram construídas em de-
terminadas épocas históricas como respostas a determinados estímulos, 
desafios ou necessidades humanas. Essa percepção dos autores reforça a 
necessidade de se compreender que o ser humano é mais do que um ser 
determinado biologicamente: ele é fruto da cultura em que vive.

A MÚSICA COMO FERRAMENTA DE ENSINO 

A música é uma expressão de linguagem. A partir dela, pode-se interagir 
com o meio, reviver lembranças e emoções. A música e os efeitos sonoros 
servem como evocação – de situações passadas e de ilustrações asso-
ciadas a personagens do presente, como nas telenovelas – e criação de 
expectativa, antecipando reações e informações, por exemplo: a trilha so-
nora em um filme de suspense (MORAN, 2000).

Compreende-se que a música é um fenômeno da cultura de adoles-
centes e jovens que, a partir dela, são inseridos na realidade pelo mundo 
da cultura (CHAVES, 2006).

O uso correto da música, portanto, pode dar bons resultados na sala de 
aula, ajudando tanto na concentração quanto no relaxamento da mente 
e do corpo antes, durante e depois da realização de alguma atividade 
escolar. Ela pode ser uma atividade divertida, que ajuda na construção 
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do caráter, da consciência e da inteligência do indivíduo. Os sons harmo-
niosos fazem com que os alunos se divirtam, aprendendo naturalmente, 
sem pressões. Entretanto, é fundamental manter um ambiente de ale-
gria e de ludicidade na classe, pois, sem humor, o educador não expe-
rimenta o encontro existencial com o educando e bloqueia o próprio 
processo de ensino-aprendizagem. A educação tradicional considerou 
virtudes como atenção, dedicação e responsabilidade incompatíveis 
com a alegria e a descontração (CARDOSO, 1995).

A música na sala de aula não deve ser utilizada apenas como atividade lúdica, 
mas sim como um instrumento de disciplina e de combate às dificuldades 
de aprendizagem e de memorização do conteúdo ou como um recurso para 
atenuar a violência. Nessa interação entre professores e alunos, a música 
como mediadora deve agir com o propósito de intensificar algumas carac-
terísticas humanas, como a sensibilidade auditiva, a imaginação, a criação 
de músicas e letras, a comunicação e a interpretação.

[…] mas a música, em sala de aula, pode ir além de apenas um instrumento; 
ela é capaz de promover o desenvolvimento do ser humano, torná-lo capaz 
de conhecer os elementos de seu mundo para intervir nele, transformando-o 
no sentido de ampliar a comunicação, a colaboração e a liberdade entre os 
seres (LOUREIRO, 2007, p. 139).

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esta pesquisa caracterizou-se como sendo um estudo de caso, com 
abordagem qualitativa, e utilizou-se o diário de campo como meio de 
relatar as aulas aplicadas.

A escolha do estudo de caso se justifica pelo fato de a pesquisa estar in-
serida no contexto da escola e do pesquisador estar vivenciando essa re-
alidade. Conforme Gil (2007), essa metodologia consiste em um estudo 
profundo de um tema com poucos ou um único objetivo, fazendo com que 
o pesquisador adquira um amplo conhecimento sobre o assunto. Roesch 
(1999) acrescenta que o estudo de caso pode explorar, ainda, situações com 
base em vários ângulos, trazendo novas perspectivas para a pesquisa.

O estudo foi realizado com uma turma de 21 alunos da terceira série do 
Ensino Médio, matriculados em uma escola estadual, localizada no mu-
nicípio de Bom Jardim da Serra. Foram utilizadas as aulas de Educação 
Física com a permissão do professor titular, conforme Termo de Livre 
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Consentimento (TLC) e assinatura dos pais e dos alunos. Foram aplicadas 
cinco aulas, em um tempo de 45 minutos cada, com os seguintes temas 
relacionados à cultura corporal: brincadeiras ritmadas; basquete de rua; 
danças urbanas; capoeira; ginástica rítmica.

O diário de campo consiste em um instrumento capaz de possibilitar o exer-
cício acadêmico na busca da identidade profissional à medida que, com 
aproximações sucessivas e críticas, pode-se realizar uma reflexão da ação 
profissional cotidiana, revendo seus limites e desafios. É um documento que 
apresenta um caráter descritivo – analítico, investigativo e de sínteses cada 
vez mais provisórias e reflexivas. Consiste, portanto, em uma fonte inesgo-
tável de construção e reconstrução do conhecimento profissional e do agir 
de registros quantitativos e qualitativos (LEWGOY; ARRUDA, 2004).

[...] O diário de campo, os relatórios [...] enfim, toda a forma de documentação 
só adquire sentido se úteis tanto para os profissionais quanto para a insti-
tuição porque, mais do que apenas arquivar informações, deve incidir posi-
tivamente nos processos de planejamento e avaliação no sentido de facilitar 
sua realização (LIMA; MIOTO; DAL’PRA, 2007, p. 103).

Serão analisados, nas aulas aplicadas, o interesse e a participação dos 
alunos nas aulas, o aprendizado dos conteúdos e a relação que os estu-
dantes tiveram com a cultura musical e a cultura corporal.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para facilitar a análise das aulas aplicadas, foram realizadas anotações 
em um diário de campo, com a finalidade de registrar o que aconteceu 
durante o processo de aplicação.

1ª aula: brincadeiras ritmadas. A aula começou conforme o plano de 
aula estabelecido. Assim, logo os pesquisadores foram dirigidos para uma 
sala onde puderam organizar um grande círculo e conversar sobre a im-
portância das brincadeiras ritmadas e cantadas. Feito isso, foi realizada 
a dança da cadeira, em que os alunos participaram. Após, iniciou-se a 
brincadeira dos “Escravos de Jó”, na qual os alunos ficaram sentados em 
roda e foi entregue, para cada um deles, uma peça de quebra-cabeça de 
madeira para ser o instrumento de ritmo. Primeiro, foi cantada a música e 
bateu-se a peça no lugar e, assim que os alunos pegaram o ritmo, foi dada 
a continuidade. A maior dificuldade dos estudantes era cantar e realizar 
os movimentos corretos ao mesmo tempo, então, aqueles que não conse-
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guiam fazê-lo, ficaram apenas fazendo os movimentos que a brincadeira 
pedia, sem cantar. Foi obtido sucesso a partir disso, com o auxílio do pro-
fessor titular e de alguns alunos que já dominavam a brincadeira. A aula na 
segunda-feira da escola tem duração de 38 minutos, o que dificultou a prá-
tica das outras brincadeiras, pois, no fim, realizou-se ainda uma conversa 
com todos sobre o que acharam da aula, quais as maiores dificuldades, o 
que melhorou seu aprendizado e quais variações eram cabíveis.   

2ª aula: basquete de rua. Começou a aula na quadra da escola. Fez-se um 
círculo, no qual os alunos escutaram um pouco sobre a história do basquete 
de rua e a relação desse esporte com a música. Surgiram várias perguntas, 
como: no basquete de rua, não há competições? Só joga basquete de rua 
quem é pobre e não tem acesso a todos os materiais que o basquete tradi-
cional pede? Com base nessas perguntas, falou-se sobre as manifestações 
corporais que o basquete de rua apresenta para a sociedade e o quão é im-
portante os implementos, como: música (hip-hop, rap etc.), DJs, rappers, 
pois estes deixam o jogo ainda mais atrativo para quem o vê. Quando foi 
a vez da prática do jogo, os alunos foram separados em quatro times: en-
quanto dois times jogavam, os demais ficaram no comando das músicas e 
do microfone. No fim da aula, realizou-se uma nova roda, na qual os alunos 
foram questionados sobre o que acharam, quais movimentos tiveram difi-
culdades, o que a música acrescentou ou diminuiu no decorrer do jogo.

3ª aula: danças urbanas. Antes de iniciar a aplicação das aulas, os planos 
de ensino foram apresentados ao professor de Educação Física e aos 
alunos. Então, quando os pesquisadores chegaram para a aula de danças 
urbanas, percebeu-se que esse conteúdo era um pesadelo para os me-
ninos e o paraíso para as meninas. Quando os pesquisadores vieram para 
a sala, alguns meninos falaram que não a fariam. Então, todos foram ao 
ginásio e conversou-se um pouco sobre a história das danças urbanas. Os 
meninos se sentiram melhor quando foi falado que os pesquisadores ho-
mens não eram bailarinos e que não levavam muito jeito com a dança. De-
pois de uma boa conversa, a turma foi separada em dois grandes grupos, 
tendo como desafio criar uma coreografia com 30 segundos, seguido de 
outra menor, com dez segundos, para o encerramento. A experimentação 
dos movimentos básicos ocorreu dentro do grupo, sendo um passo obri-
gatório para a apresentação. Cada grupo tinha um líder que dominava, 
de certa forma, a dança, o que facilitou o processo de criar a coreografia. 
No fim, os pesquisadores foram para o centro da quadra e criaram um 
“ringue”, onde as apresentações começaram em forma de batalhas de 
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dança. Depois das apresentações realizadas, fechou-se a roda e discu-
tiu-se sobre como foi a aula.

4ª aula: capoeira. A aula de luta, com a prática da capoeira, iniciou como 
de costume (na quadra) e com uma breve discussão da sua história e das 
suas práticas, surgindo perguntas, como: a capoeira não é uma dança? 
Na capoeira, não existe agressão? Depois dos questionamentos, par-
tiu-se para o ensinamento das batidas, dos ritmos e dos cantos. Foram 
levadas duas músicas impressas, para que os alunos pudessem acom-
panhar a batida feita pelo pesquisador e por eles. Não foi fácil fazer com 
que todos participassem ativamente da execução das batidas no ritmo 
certo, mesmo sem a inclusão da música cantada. Então, foram colocadas 
algumas músicas na caixa de som e realizou-se alguns movimentos, como 
a ginga, a benção, a negativa e a descida. Realizou-se, no fim, uma roda, 
na qual os alunos ficaram livres para realizar o que aprenderam até então 
ou, até mesmo, explorar outros movimentos se quisessem. Duas meninas 
conseguiram coordenar os movimentos da ginga com a música e ensi-
naram a aplicação de alguns golpes, como a queixada e a meia-lua. Como 
não havia o berimbau nem o atabaque, usou-se a batida das palmas e dos 
pés para executar e a boca para fazer o som do berimbau. Eles opinaram, 
mais uma vez, sobre a possibilidade de realizar mais uma aula, pois, se-
gundo alguns, treinariam em casa para melhor se apresentar.

5ª aula: ginástica rítmica. Escolheu-se a ginástica rítmica como a última 
aula, pois, para os pesquisadores, essa seria a aula com mais dificuldade 
de transmitir o conhecimento. Porém, com o decorrer das demais aulas, 
facilitou-se o entrosamento com os alunos, e os pesquisadores che-
garam mais confiantes para a aplicação. No ginásio, fez-se um círculo 
para poder conversar sobre a história e a utilização dos instrumentos 
da ginástica rítmica: os aparelhos, a corda, as maças, o arco, a bola e a 
fita. Formaram-se pequenos grupos de quatro ou cinco alunos, em que 
cada equipe ficou com um tipo de aparelho. O desafio da aula era cons-
truir uma coreografia ritmada com o seu tipo de aparelho, e os alunos 
tiveram, aproximadamente, 15 minutos para formar a apresentação do 
início ao fim. A maior dificuldade surgiu com a equipe que ficou com as 
fitas, pois não é tão simples assim manusear o objeto. Também foram 
diferenciados os estilos musicais para cada grupo, para abranger mais 
diversidade nas apresentações. No fim, fechou-se novamente a roda e 
discutiu-se sobre os preconceitos de gênero e classe que, segundo eles, 
estão em torno da ginástica rítmica.
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Após a aplicação dos planos de aula, analisou-se cada uma das aulas a partir 
destas categorias: interesse e participação dos alunos; aprendizado dos 
conteúdos; relação com a cultura musical e a cultura corporal. 

INTERESSE E PARTICIPAÇÃO

Durante a aplicação das aulas, observou-se que a participação e o in-
teresse foram crescendo consideravelmente, pois, nas duas primeiras 
aulas, os alunos demonstraram um interesse menor, ainda ressabiados, 
talvez pelo fato de não aceitarem a proposta tão diferente das aulas 
tradicionais. Porém, observou-se que, no decorrer das atividades, com 
exceção de um aluno, todos os demais estavam envolvidos de alguma 
maneira, seja na parte de organizar o som e ficar preocupado com a re-
ação dos colegas a cada música ou, até mesmo, de motivar o parceiro do 
lado a entrar na brincadeira pela dança, combinando alguns passos com 
a música que estava tocando.

Ressalta-se, no aspecto de participação, o caso de um aluno que, segundo 
os colegas, nunca participava das aulas de Educação Física, pois “suas ca-
racterísticas são antissociais”. Porém, na aula de capoeira, conseguiu-se 
motivar o aluno para participar das atividades e percebeu-se o entrosa-
mento dele com o conteúdo e com os demais colegas. Dessa forma, no-
ta-se que as aulas de Educação Física, muitas vezes, estão fadadas ao 
fracasso, pois os alunos não se sentem motivados a participarem das ati-
vidades, que são imutáveis, pouco diversificadas e padronizadas. Os am-
bientes físicos da escola também são limitados em espaço e elementos, 
com poucas possibilidades de diversificação, o que acaba sendo fator de-
terminante na inibição da criatividade das aulas (LIMA; CANEZIN, 2007).

Na aula de basquete de rua, houve muito mais participação das meninas 
na partida, pois elas tinham facilidade de ficar dançando e se movimen-
tando no ritmo da música e, assim, recebiam mais a bola dos meninos 
que, por sua vez, não visavam logo a cesta, e sim a interação com as me-
ninas, instigando a liberdade dos movimentos. Os alunos ficaram muito 
contentes, pedindo até mais uma aula com esse conteúdo.

Notou-se que os alunos têm certa resistência em realizar algumas ati-
vidades, mas talvez isso seja por falta de incentivo, pois, conversando, 
o professor pode quebrar essa barreira que rodeia os estudantes, dei-
xando as aulas ainda mais produtivas. Conforme Lima e Canezin (2007), 
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cabem aos professores romperem com o tradicionalismo nas aulas de 
Educação Física, inovando ou renovando os conteúdos de ensino para, 
assim, incentivarem comportamentos participativos.

APRENDIZADO DOS CONTEÚDOS

Durante as aulas, observou-se que os alunos queriam saber sempre 
algo a mais, sendo que algumas perguntas surgiam no meio de uma fala 
dos pesquisadores ou de outro colega, o que deixou o nível da aula e 
de aprendizado elevado. Conforme Silva (2014), o professor deve trazer 
estratégias para fazer com que o aluno queira aprender. Ao oportunizar 
novos meios de aprendizado, o educador também motiva e provoca 
o interesse para o conteúdo que será aprendido. É fundamental que 
o aluno queira participar e, assim, tornar apto o processo de ensino-
-aprendizagem.

Quando foi aplicada a aula de dança, surgiram muitas perguntas, o que 
fez da aula uma mesa-redonda de ideias e questionamentos. Consi-
derou-se interessante a concentração dos alunos enquanto eles cons-
truíam as coreografias de dança, trocando ideias, treinando os passos 
e dedicando-se ao processo de aprendizagem. Segundo Silva (2014), 
os professores precisam se inovar, para tornar a aula dinâmica, ativa e 
voltada para o universo dos alunos, buscando utilizar uma metodologia 
que envolva o estudante no processo, tornando-o participante.

RELAÇÃO COM A CULTURA MUSICAL E A CULTURA CORPORAL

Os diálogos nos fins da aula permitiram que os alunos falassem sobre o 
conteúdo e a relação da música com a vida deles. Alguns diziam que o 
tempo era pouco para tanto assunto a ser discutido, pois, ao trazer isso 
para a realidade deles, conseguiu-se alcançar seus interesses. Segundo 
Silva (2014), as atividades precisam ser práticas e relacionadas com a 
vida diária dos alunos, instigando que eles falem das suas experiências 
vividas, de modo que se sintam valorizados entre os colegas. 

Na aula de basquete de rua, percebeu-se como a música contagiava, prin-
cipalmente quando os DJs colocavam uma música animada: parecia que o 
jogo perdia o sentido de competição. Os alunos comentaram que gostaram 
muito da aula e que tudo ficava mais “solto” quando a música empolgava. 
Ao trazer um conteúdo pouco trabalhado nas aulas de Educação Física e 
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ainda relacioná-lo com a cultura hip-hop, que é extremamente presente no 
mundo jovem, conseguiu-se quebrar a esportivização das aulas e o único 
objetivo da competição. Conforme Baitello Junior (1999), ao reconhecer os 
elementos presentes na cultura corporal, é possível compreendê-la e abrir 
possibilidades para a comunicação entre culturas diferentes.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa proporcionou olhares sobre as aulas de Educação Física e 
a cultura corporal, pois percebeu-se que se pode dialogar sobre diversas 
questões, como preconceito racial, social ou de gênero, dentro dessa dis-
ciplina. A inclusão da música nas aulas tornou ainda mais próspero esse 
diálogo, pois o aluno se sentiu participante das aulas e das discussões. 
Porém ressalta-se que somente incluir a música não torna uma aula 
eficaz, mas sim se o professor conseguir oportunizar novos olhares dos 
conteúdos da cultura corporal.

Durante as aplicações das aulas, houve muitos momentos que deixavam 
os alunos com receio de realizar movimentos, muitas vezes pelo simples 
fato de os colegas estarem rindo ou apenas olhando, e isso incentivou 
os pesquisadores a buscarem essa “quebra” ou, ao menos, tirar o peso 
desses alunos e mostrar que nada impede um menino de rebolar na aula 
de dança ou de uma menina realizar um chute na aula de capoeira.

Considera-se que foi alcançado o objetivo proposto, utilizando a música 
como ferramenta para o ensino da cultura corporal. Esse uso propiciou, 
também, a participação desses estudantes nos conteúdos, pois se não 
se partisse da proposta musical, provavelmente seria encontrada mais 
resistência. Percebeu-se que os alunos gostaram da implantação da 
música no ambiente, pois podiam dançar, cantar e interagir seus gostos 
musicais e descobrir os de seus colegas.

Ressalta-se que o professor deve agir como mediador, precisa buscar mé-
todos e ferramentas, para desenvolver no aluno o gosto pelo conteúdo da 
Educação Física, criando situações para trabalhar e desenvolver as habili-
dades e competências da disciplina.
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INTRODUÇÃO

No Brasil, o processo de envelhecimento da população vem acontecendo 
de uma forma mais intensa e acelerada por ser um país em desenvolvi-
mento (VERAS, 2009). Em 2003, estimava-se que, no Brasil, havia mais de 
30 milhões de pessoas idosas, ocupando o sexto lugar entre os países com 
maior número de indivíduos da terceira idade (CARVALHO; GARCIA, 2003). 
Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) com as proje-
ções e estimativas da população brasileira reforçam a ideia que, em 2025, 
haverá a inversão da pirâmide populacional, existindo mais idosos do que 
crianças (BRASIL, 2013).

Com base nessas estimativas e com o intuito de formar o idoso em uma 
perspectiva integral, por meio de atividades que promovam sua inclusão, 
potencializem suas habilidades e promovam seus diretos, a Universidade do 
Oeste de Santa Catarina (Unoesc), Chapecó, em parceria com a Secretaria 
de Assistência Social (Seasc), também do município de Chapecó, iniciou, em 
2011, o projeto de extensão universitária intitulado “Universidade da Melhor 
Idade de Chapecó (Umic)”, que atende pessoas com idade igual ou superior 
a 60 anos. Esse projeto é reconhecido no Brasil e no exterior pelo seu for-
mato e pelas atividades que desenvolve (TOFFOLO; FALER; LAUX, 2017).

A partir das atividades oferecidas pela Umic, tem-se como objetivo propor-
cionar à população da terceira idade uma continuidade no ensino, com uma 
estrutura semelhante à graduação presencial, com matriz e componentes 
curriculares distribuídos ao longo do curso. Ao terminarem o curso, os par-
ticipantes recebem um certificado de participação no projeto de extensão 
da Umic em uma cerimônia semelhante ao ato de colação de grau tradi-
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cional (LAUX et al., 2015). A Umic é constituída por duas modalidades: Ex-
tensão e Especialização, possibilitando ao idoso permanecer mais tempo 
na instituição, sendo que ambas as modalidades têm um ano de duração, 
e os encontros acontecem duas vezes por semana (TOFFOLO; FALER; LAUX, 
2017). A Extensão acontece em um período de dois anos e, nos primeiros 
três semestres, há aulas de Atividade Física; já no último semestre, estas são 
substituídas por atividades, como Dança e Xadrez.

Os componentes curriculares do projeto de Extensão da Umic foram ela-
borados pensando nas necessidades do público em questão, entre elas 
estão as aulas de Atividade Física (LAUX et al., 2015). No projeto de Especiali-
zação, no entanto, esse componente curricular de Atividade Física não está 
previsto, porém os idosos que as frequentam podem participar das aulas 
do projeto de Extensão ou de outras atividades da instituição (TOFFOLO; 
FALER; LAUX, 2017). Somando essas duas modalidades, 329 idosos conclu-
íram as atividades dos projetos até o ano de 2018.

Com o intuito de registrar as vivências corporais das aulas de Atividade Física 
e o método utilizado, por meio do presente estudo objetiva-se relatar as ex-
periências dos componentes curriculares de Atividade Física I, II e III, ofere-
cidos na Umic. Tendo como base o relato da vivência, pretende-se elaborar 
uma proposta de intervenção, por meio de exercícios físicos, a ser aplicada 
com a população idosa, considerando os aspectos físico, mental e social.

O presente ensaio foi metodologicamente estruturado em quatro fases: 
i) breve relato de experiência das aulas dos componentes curriculares de 
Atividade Física, Atividade Física I, Atividade Física II e Atividade Física III; ii) 
implantação do programa; iii) proposta de intervenção: organização e de-
senvolvimento das aulas do programa; e iv) considerações finais e recomen-
dações sobre a (re)aplicação.
	
BREVE RELATO DE EXPERIÊNCIA DAS AULAS DE 
ATIVIDADE FÍSICA

O início das atividades com o projeto da Umic ocorreu no segundo se-
mestre de 2016, quando a pessoa responsável pela coordenação do pro-
jeto fez o convite para ministrar aulas de Atividade Física. Para organizar 
o trabalho didático-pedagógico do componente, foi elaborado o plano de 
ensino, no qual estavam previstas todas as aulas do semestre corrente, 
totalizando 14 encontros de uma hora. As aulas aconteciam às terças e 
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quintas-feiras, das 16h00min às 17h00min. Foram desenvolvidas ativi-
dades entre o segundo semestre de 2016 e o primeiro semestre de 2018, 
integralizando quatro semestres, as quais foram ministradas por um pro-
fissional de Educação Física registrado no CREF3/SC.

Na primeira aula, o professor realizou uma abordagem teórica sobre 
atividade física e saúde, voltada para aspectos cognitivos e motores, 
destacando o uso de atividades lúdicas e brincadeiras para desenvolver 
algumas capacidades físicas, motoras e habilidades motoras. Nessa 
data, foi aplicado o questionário PAR-Q (ANDREAZZI et al., 2016) e uma 
anamnese elaborada pelo professor, a fim de conhecer um pouco mais o 
público com quem iria trabalhar.

Para controle das cargas durante a execução dos exercícios físicos pro-
postos nas aulas, foi utilizada a escala de percepção subjetiva de esforço 
(BORG, 2000), que permite analisar a intensidade do exercício físico apli-
cado. Durante as atividades, o índice de esforço foi mantido no nível entre 
pouco intenso e intenso (de 13 a 15 pontos na escala). As atividades das 
aulas eram diversificadas, desde a aula para melhora de coordenação mo-
tora até os circuitos para melhora da capacidade aeróbia.

Ao longo dos semestres que foram ministradas as aulas, observou-se o 
aumento da interação entre os integrantes da turma, da motivação e da 
cobrança pela presença na aula entre os idosos. Por esses motivos, foram 
realizadas aulas temáticas, como a de São João, com músicas típicas dessa 
data, e as com ritmos gauchescos, para a descontração e o fortalecimento 
dos laços entre os participantes.

Além desses aspectos sociais, ficou evidente que os idosos terminavam a 
aula com a mesma disposição que haviam iniciado, o que motivou a ideia de 
uma pesquisa sobre os efeitos da intervenção sobre o estado de humor. Du-
rante a preparação do estudo, alguns aspectos foram delimitados, como: 
manter o modelo de aula ministrado na Umic e aplicar a mesma aula com 
mudanças no espaço físico (aberto e fechado), no clima (nublado e com sol) 
e com a utilização ou não de som.

Após elaborar o estudo, o objetivo definido foi analisar o efeito agudo 
de um programa de exercício físico em diferentes condições ambientais 
sobre o estado de humor de idosos participantes do projeto da Umic. 
Constatou-se que o programa de exercício físico em diferentes espaços, 
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clima e com utilização ou não de som é eficaz para manter o alto nível 
de vigor e o baixo nível de fadiga, mesmo com intensidade entre pouco 
intensa e intensa, com duração de 30 minutos (BORSOI et al., 2019).

Com base nessa experiência, foi elaborada a proposta de intervenção com 
exercício físico para grupos da terceira idade. Importa ressaltar que a pro-
posta de intervenção também pode ser aplicada de forma individual.

IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA

Antes de iniciar as aulas da proposta do Programa de Exercício Físico 
para Idosos (Pefi), é preciso elaborar um plano de ação no qual o pro-
fissional de Educação Física planejará suas aulas, tendo como base os 
seguintes elementos:

a) Avaliação dos idosos: a avaliação antes de iniciar a prescrição do trei-
namento deve levar em consideração as condições gerais de saúde do 
idoso. Podem ser utilizados o Questionário de Prontidão para Atividade 
Física (Q-PAF), conforme Figura 1 (SILVA, 2017), ou o PAR-Q (ANDREAZZI et 
al., 2016), e o atestado médico com liberação ou especificação das limita-
ções morfológicas ou fisiológicas do aluno/cliente. É importante, também, 
a aplicação de uma anamnese com informações sobre o gosto musical, 
as experiências prévias com exercício físico, o uso de medicamentos, as 
dores osteomusculares e outros dados que auxiliem no processo de pres-
crição, assim como a avaliação da pressão arterial e da glicemia, além do 
controle de aspectos psicológicos, como o estado de humor.

b) Objetivos do programa: no momento da elaboração do objetivo geral 
do programa e específicos das aulas, deve-se levar em consideração os 
anseios dos idosos, com o propósito de desenvolver suas capacidades fí-
sicas e suas habilidades motoras necessárias no dia a dia. Outro elemento 
que deve ser levado em consideração é o objetivo declarado pelo idoso, 
o qual pode ser dividido em seis itens: i) condicionamento físico e motor; 
ii) estético; iii) profilaxia; iv) terapêutico; v) recreativo; e vi) competição.

c) Divulgação: este item está vinculado ao marketing do local que está 
oferecendo o programa de exercício físico. Se for uma academia/es-
túdio/clube particular, a divulgação deve ser sobre os benefícios do pro-
grama para as atividades diárias do idoso. Em caso de estabelecimento 
público, além da divulgação tradicional, devem ser elaboradas palestras 
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de conscientização para a prática de exercício físico, destacando as me-
lhoras nos aspectos motores.

d) Elaboração e início das aulas: com base nas avaliações, nos obje-
tivos dos idosos e em qual público aderiu a divulgação, o profissional de 
Educação Física poderá elaborar a periodização/planejamento do trei-
namento. Nesse momento, deve-se realizar aulas experimentais, a fim 
de formar turmas para o início das ações.

e) Avaliações e reavaliações: além das avaliações mencionadas anterior-
mente, destacam-se aquelas que permitam o acompanhamento do obje-
tivo do aluno/cliente e o controle de cargas, como a escala de percepção 
subjetiva de esforço (BORG, 2000). Para verificar se os idosos estão gos-
tando dos exercícios do Pefi, utiliza-se a escala de Valência Afetiva (HARDY; 
REJESKI, 1989), que mensura a sensação de prazer ou desprazer com o exer-
cício físico. Além do objetivo, é fundamental a realização de avaliações por 
meio das quais os idosos possam observar sua evolução em curto, médio e 
longo prazos, como avaliação de força e de coordenação motora.

Figura 1 – Escala de percepção subjetiva de esforço e Questionário Q-PAF. 
Escala de percepção subjetiva de esforço.

Fonte: Borg (2000) e Silva (2017).

Escala de percepção 
subjetiva de esforço

6 sem nenhum esforço

7

Extremamente leve 

8

9 Muito leve

12

13 Um pouco intenso 

14

15 Intenso (pesado)

16

17 Muito intenso

18

19 Extremamente intenso

20 Máximo esforço   

Questionário de Prontidão para Atividade Física (Q-PAF)

RespostaQuestão 

SIM          NÃO  01

Nº

02

03

04

05

06

SIM          NÃO  

SIM          NÃO  

SIM          NÃO  

SIM          NÃO  

SIM          NÃO  

Seu médico já mencionou alguma que você 
possui um problema do coração e lhe 
recomendou que só fizesse atividade física?   
Você sente dor no tórax quando realiza 
atividade física?  

Você sentiu dor no tórax quando estava 
realizando atividade física no último mês?  
Você já perdeu o equilíbrio por causa de 
tontura  ou alguma vez perdeu a consciência ?
Você tem algum problema ósseo ou articular  
que poderia ser agravado com a prática da 
atividade física?
Seu médico está prescrendo uso de medica-
mentos para a sua pressão arterial ou 
coração?   
Você conhece alguma outra razão pela qual  
você não deveria praticar atividade física? 07 SIM          NÃO  

OBSERVAÇÃO: se você respondeu "SIM" para uma ou mais questões do 
questionário acima, é recomendável uma avaliação médica antes de iniciar 
a prática de exercícios físicos.
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f) Ajustes das aulas: com base nas avaliações, nas reavaliações e na 
percepção do profissional de Educação Física, devem ser feitas adapta-
ções para adequar e ajustar detalhes da aplicação do Pefi.

A elaboração e o início das aulas são as partes que demandam mais 
atenção e conhecimento do profissional de Educação Física que está im-
plantando o programa (LAUX; CORAZZA; ANDRADE, 2018), sempre con-
siderando a avaliação e o reajuste contínuo do programa (Figura 2).

Figura 2 – Ciclo contínuo de avaliação do plano de ação.

Fonte: Elaborada pelo autor, adaptada de Laux, Corazza e Andrade, 2018.

Para elaborar as aulas, o profissional pode utilizar diversos métodos, como 
o treinamento resistido ou o método utilizado por Borsoi et al. (2019), que 
já comprovou a manutenção do aspecto positivo do humor após a inter-
venção de 30 minutos. Sendo assim, sugere-se uma aula entre 30 e 45 mi-
nutos, além de conversas adicionais no início e no fim da aula (Figura 3). 

Figura 3 – Estrutura da aula do Pefi.

Fonte: Elaborada pelo autor, adaptada de Laux, Corazza e Andrade, 2018.

(Re)elaboração e 
início das aulas 

(Re)ajuste 
das aulas (Re)avaliações

• Exercícios de
flexionamento. 

• Exercícios de reforço 
muscular.

PARTE PRINCIPAL
(De 20 a 25 minutos)

• Exercícios de  aquecimento 
e preparação para parte 
inicial.

PARTE INICIAL
(De 5 a 10 minutos)

• Exercícios de relaxamento. 

• Exercícios de alogamento.

PARTE FINAL
(De 5 a 10 minutos)
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PROPOSTA DE INTERVENÇÃO: ORGANIZAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DAS AULAS DO PROGRAMA

A estrutura da aula é baseada na proposta de Laux, Corraza e Andrade 
(2018) para a distribuição dos exercícios na parte inicial, principal e final. 
Neste item, são apresentadas as descrições e as sugestões de organi-
zação de cada parte das aulas (Figura 3), bem como um quadro com o 
modelo de uma aula completa, a fim de auxiliar o profissional de Edu-
cação Física em sua elaboração do programa (Quadro 1).

Quadro 1 – Exercícios físicos de uma aula do Pefi.

Parte da sessão Descrição das atividades e exercícios 
Parte inicial (de 5 a 10 minutos)
Atividades recreativas utilizando 
ritmo e coordenação motora.

Parte principal (de 20 a 25 
minutos)
Atividades para o fortalecimento 
muscular e de flexionamento 
dinâmico para todos os grupos 
musculares.

Foram utilizados passos simples de dança no ritmo da 
música, passo lateral com adução e abdução de pernas e 
elevação frontal de braços de forma unilateral, intercalan-
do entre elevação do braço direito e esquerdo.

As atividades de intervenção foram realizadas por meio 
de circuito, sendo cronometrado um minuto em cada 
estação até completar os 20 minutos:

1- Deslocamento lateral em ziguezague: o participante em 
pé, entre cones, deslocou-se passando em forma de “X”, da 
esquerda para a direita. 
2- Suicídio: o participante, em pé, entre cones, deslocou-se 
entre um cone e outro em linha reta, da direita para a 
esquerda. 
3- Agachamento com bola: o participante, em posição 
ereta, com os braços estendidos e alinhados aos ombros à 
frente, segurando uma bola, realizou flexão de joelhos a 
90°. 
4- Flexão de braço com elásticos: o participante, em 
posição ereta, apoiou um dos pés no meio do elástico e 
segurou suas pontas com as duas mãos, em pegada 
supinada na largura do tronco, com os cotovelos encosta-
dos no tronco e totalmente estendidos. A partir da fase 
excêntrica (cotovelos flexionados), realizou uma extensão 
dos cotovelos.
5- Fortalecimento de flexores de punhos e dedos: o 
participante, em posição ereta, com os braços estendidos 
e segurando uma bolinha em cada mão, apertou-as.
6- Fortalecimento de adutores: estimulados com caminha-
da utilizando bola entre os joelhos e os tornozelos: o 
participante, em posição ereta, com os joelhos semiflexio-
nados, segurou uma bola média entre os joelhos e realizou 
uma caminhada de pequenos passos equilibrando tal 
objeto.
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Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado de Borsoi et al., 2019.

É sempre importante observar as limitações dos idosos e destacar que cada 
sujeito deve cumprir as atividades de acordo com o seu limite. Para isso, 
pode ser utilizada a escala de percepção subjetiva de esforço (BORG, 2000). 
Sugere-se que os idosos realizem as atividades mantendo o índice de es-
forço no nível entre pouco intenso e intenso (de 13 a 15 pontos na escala).

1. Parte inicial (de 5 a 10 minutos): enfatiza-se a realização de exer-
cícios de aquecimento por meio de atividades lúdicas. O objetivo é, 
além da preparar para a prática do exercício físico (diminuindo o risco 
de lesão), proporcionar momentos de descontração, convívio social e 
vivências motoras (LAUX; CORAZZA; ANDRADE, 2018).

2. Parte principal (de 20 a 25 minutos): o principal objetivo atribuído 
a essa parte da aula é melhorar os índices de força e flexibilidade dos 
idosos. Destaca-se que não são somente esses fatores que estarão inclu-
ídos na parte principal, e sim, por exemplo, atividades coordenativas que 
desenvolvam as capacidades físicas alvo também devem ser utilizadas. 
Pode-se recorrer a exercícios isométricos e dinâmicos para o reforço 
muscular, lembrando-se de mesclar os métodos e de sempre pensar no 
objetivo específico da aula e do programa. No treinamento de flexibili-
dade com exercícios de flexionamento, o profissional de Educação Física 
deve observar a intensidade, já que, para desenvolver a flexibilidade, é 
necessário que os exercícios sejam mantidos com uma intensidade de 
trabalho máxima, um grande desconforto, mas sem sentir dor (DANTAS, 
1999). Destaca-se que idosos, geralmente, necessitam mais de força 
muscular do que flexibilidade. Portanto, uma avaliação específica pode 
auxiliar na dosagem do treino.

Parte final (de 5 a 10 minutos)
Exercícios de alongamentos e 
volta à calma.

Materiais utilizados

7- Agachamento dinâmico: o participante, em posição 
ereta, realizou flexão de joelhos a 90°.
8- Elevação lateral (membro superior) com elásticos: em 
posição ereta, o participante apoiou um dos pés no meio 
do elástico e segurou suas pontas com as duas mãos ao 
lado do tronco, com braços estendidos. Então, realizou 
abdução e adução até a linha do ombro.

Foi realizado um exercício de alongamento estático para 
cada agrupamento muscular. A intensidade da execução 
dos exercícios foi submáxima.

Bolas suíças, bastões de madeira, elásticos, bolas de 
borracha, arcos, cones, cordas e música.
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3. Parte final (de 5 a 10 minutos): nessa parte da aula, o objetivo é dimi-
nuir a frequência cardíaca e proporcionar um momento em que o idoso 
relaxe, com exercícios de relaxamento ou de alongamento. Os exercícios 
de relaxamento vão desde a respiração até a meditação e a massagem. 
Nos exercícios de alongamentos, deve-se recordar a diferença entre 
alongamento e flexionamento. Então, nesse momento, para alongar os 
músculos, deve-se utilizar uma intensidade de trabalho submáximo, na 
qual o sujeito sente um pequeno desconforto durante a execução do 
exercício (DANTAS, 1999).

CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 
SOBRE A (RE)APLICAÇÃO

Ao serem desenvolvidos exercícios físicos para idosos, deve-se consi-
derar alguns aspectos importantes, tais como o ensino e a utilização 
da escala percepção subjetiva de esforço para controle das cargas, a 
não utilização de palavras no diminutivo (como “agora pegue o pe-
zinho”), o cuidado com a superfície na qual acontecerá o treinamento 
(evitando as que possam interferir no equilíbrio dos participantes) e a 
periodização / o planejamento, enfatizando o objetivo alvo do sujeito 
ou grupo de idosos.

Outros elementos também são primordiais para garantir a motivação 
durante as aulas, entre eles estão o uso de música, mesclando as atuais 
com as da juventude dos participantes, e o uso da ludicidade e de ma-
teriais diferentes e coloridos, de modo a não tornar a sessão de treina-
mento maçante e repetitiva.

Este ensaio foi elaborado com o intuito de auxiliar profissionais de 
Educação Física com ideias e um método diferente de treinamento. 
Salienta-se que cada professor / treinador responsável pelo programa 
deve escolher ou criar os exercícios e as atividades a serem realizadas. 
O Pefi é um programa constituído de atividades ou exercícios físicos 
e, segundo a Lei n. 9.9696, de 1º de setembro de 1998, deve ser elabo-
rado, aplicado, avaliado, executado e supervisionado por profissionais 
de Educação Física (BRASIL, 1998).

Silva (2017, p. 24), com base no Conselho Federal de Educação Física 
(Confef), aborda que o profissional, ao intervir na área da saúde, precisa 
estar apto para:
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• aferir e interpretar os resultados de respostas fisiológicas durante o repouso 
e durante o exercício; 

•coletar dados e interpretar informações relacionadas com a prontidão para 
a atividade física;

•aplicar escalas de percepção subjetiva do esforço;

•manusear equipamentos utilizados em programas de exercício físico e equi-
pamentos usados para a avaliação de parâmetros fisiológicos específicos;
•conhecer, aplicar e interpretar testes de laboratório e de campo utilizados em 
avaliação física;

•realizar testes de avaliação postural e de avaliação antropométrica; pres-
crever exercícios físicos baseados em testes de aptidão física, desempenho 
motor específico, avaliação postural, índices antropométricos e na percepção 
subjetiva de esforço;

•trabalhar em equipe multiprofissional.

Os benefícios da proposta do Pefi estão relacionados aos aspectos fí-
sicos dos idosos, como a melhora de capacidades físicas básicas, entre 
elas a flexibilidade e a força muscular. Essas capacidades são impor-
tantes para a execução de atividades diárias e a qualidade de vida dos 
indivíduos (NÓBREGA et al., 1999). Outro benefício é a manutenção do 
vigor após a intervenção, além de não aumentar a fadiga percebida 
pelos idosos (BORSOI et al., 2019).

Com base nos pressupostos teóricos e no relato de experiência, conside-
ra-se que, para ter sucesso, ações no estilo do Pefi devem receber inves-
timentos de instituições privadas, públicas e comunitárias. Além disso, 
é essencial que o programa seja constantemente avaliado, divulgado e 
que o planejamento das atividades a serem desenvolvidas respeite as 
características da região e do público-alvo.
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RESUMO

O propósito deste estudo foi mensurar a força de preensão palmar em uma 
amostra de 42 crianças de uma escola pública do sul de Santa Catarina e 
comparar os resultados dos meninos (N=22) com os das meninas (N=20), 
para observar se o sexo influencia no desenvolvimento da força muscular 
entre indivíduos de 9 a 11 anos de idade. Para a mensuração da força, foi 
utilizado um dinamômetro manual digital que avalia a força de preensão 
da musculatura palmar. Analisando os resultados, as meninas se sobressa-
íram em relação à força máxima, quando se observou uma diferença de 6,8 
kgf em relação aos resultados dos meninos. Elas também se destacaram 
ao serem classificadas como “Forte”. De forma geral, a força de preensão 
palmar média das crianças foi de 18,45 kgf, com um desvio padrão de ± 3,36. 
Apesar desses resultados, os meninos apresentaram força de preensão 
palmar média um pouco maior a das meninas, totalizando uma diferença 
de apenas 0,68 kgf. Portanto, de acordo com este estudo, constatou-se que, 
nessa faixa etária, o sexo é pouco influenciável em relação ao desenvolvi-
mento da força. Visto que esse aspecto é muito importante para a promoção 
da saúde e qualidade de vida, concluiu-se que é essencial sua inclusão nos 
planos de aula e nos programas da disciplina de Educação Física.

Palavras-chave: Força. Crianças. Dinamômetro.

INTRODUÇÃO

Para Braga (2007, p. 5),

[...] a força é das capacidades motoras a mais importante para o movimento. 
Visto que não há movimento em que a mesma não se faça presente. Desta 
forma, a força se torna importante para as atividades competitivas e recre-
ativas [...].

Alice de Souza1

Centro Universitário Barriga Verde (Unibave)

Avaliação de força palmar em indivíduos de 9 a 11 
anos: uma comparação entre sexos
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Sendo assim, é impossível dissociar esse aspecto das aulas de Educação 
Física, já que esta trabalha conteúdos como jogos, esportes, lutas, 
danças e ginásticas, que necessitam de um bom desempenho motor. 
Um aspecto motor que deve ser desenvolvido nessas fases é a força mus-
cular, pois é uma capacidade física imprescindível para a realização de 
atividades diárias básicas a aquelas que exigem maior desempenho. 

O treinamento de força (TF) vem para contribuir com esses ganhos, pois 
com a prática do TF há um ganho de resistência, além da melhora do sis-
tema cardiovascular, fortalecimento das articulações, aumento da den-
sidade óssea, potência e força máxima (FLECK; SIMÃO, 2008, p. 254).

Uma maneira de desenvolver essa capacidade é com atividades propor-
cionadas nas aulas de Educação Física, porém, na maioria dos casos, isso 
não ocorre, pois muitos professores sentem receio quanto a trabalhar 
força com crianças por ser um assunto pouco abordado, como aponta 
Fonseca (2012, p. 3): “É nas aulas de Educação Física que se notam as di-
ficuldades sentidas pelos alunos na realização de exercícios devido à sua 
fraca aptidão física, sendo a força uma das capacidades motoras com 
maior défice”.

Segundo Magalhães et al. (2001, p. 13), “[...] a resistência, tarefas es-
pecíficas, idade, sexo e diferentes funções específicas poderão in-
duzir diferentes padrões de desenvolvimento da força muscular”. No 
estudo feito por Ferreira et al. (2009, p. 94), é dito que "[...] compa-
rando os resultados pelas variáveis sexo e dominância, o masculino 
apresentou valores maiores, tendo diferença significativa em relação 
ao feminino". Já na revisão bibliográfica de Moura et al. (2008, p. 
293), foi concluído que "[...] os resultados observados indicam que os 
meninos têm maior força de preensão do que as meninas, principal-
mente após 11 anos de idade”.

Tendo em vista essas informações, o propósito deste trabalho foi men-
surar a força de preensão máxima, por meio de um dinamômetro ma-
nual digital, seguido da comparação dos resultados obtidos dos me-
ninos e das meninas, para observar se o sexo é um fator influenciável 
no decorrer do desenvolvimento. Afinal, “[...] O estabelecimento de 
índices de desempenho motor, nesses períodos, poderá contribuir de 
forma decisiva na tentativa de promoção da saúde coletiva” (GUEDES; 
BARBANTI, 1995, p. 3).
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O presente estudo foi composto por uma amostra de 42 crianças, sendo 
20 do sexo feminino e 22 do masculino, recrutadas de uma escola pú-
blica de uma cidade do sul de Santa Catarina, com idade entre 9 e 11 
anos. Elas devolveram os Termos de Consentimento Livre e Esclarecido, 
assinados pelos responsáveis (Apêndice A), com a autorização da dire-
tora da escola para a realização da pesquisa.

Foi realizado um estudo de campo, com abordagem quantitativa, utili-
zando um dinamômetro manual digital da marca E.CLEAR, modelo EH 
101, confeccionado em plástico de alta resistência, o qual suporta até 90 
quilos. Esse instrumento não oferece riscos à amostra e avalia a força de 
preensão da musculatura palmar. Para a realização das análises estatís-
ticas dos dados, foi utilizado o programa IBM® SPSS® Statistics Base.

A mão foi escolhida como meio de análise, pois

Os movimentos realizados pela mão como transporte, preensão e manipu-
lação de objetos são essenciais à vida diária. A complexidade dessa estrutura 
lhe confere características peculiares em relação a sua habilidade, como con-
trole da força e da precisão conforme exigência de execução (ESTEVES et al., 
2005, p. 69).

É válido destacar que as amostras utilizaram a mão dominante para a 
avaliação, pois alguns estudos mostram que “[...] a força da mão domi-
nante é aproximadamente 10% maior do que a mão não dominante” 
(CROSBY et al., 1994 apud FERNANDES; MARINS, 2011, p. 572).

Para a mensuração das medidas, seguiu-se a recomendação da Socie-
dade Brasileira de Terapeutas da Mão e do Membro Superior: o indivíduo 
fica sentado, com o ombro levemente aduzido e em rotação neutra, o 
cotovelo fletido em ângulo reto, o antebraço e o punho mantidos neu-
tros, o polegar posicionado em discreta flexão interfalângica, sendo re-
gistrado o resultado em quilogramas-força (kgf).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A pesquisa teve o objetivo de mensurar a força de preensão palmar, por 
meio do dinamômetro manual digital. Após isso, comparou-se os resul-
tados de acordo com o sexo em uma amostra de 42 crianças de uma 
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escola pública do sul de Santa Catarina, sendo 20 do sexo feminino e 22 
do masculino (Tabela 1).

Tabela 1 – Força máxima e força mínima, de acordo com o sexo.

Fonte: Elaborada pela autora, 2019.

Com base na Tabela 1, pode-se perceber que o sexo feminino apre-
sentou uma força máxima de 29,0 kgf, constando uma diferença de 6,8 
kgf referente ao do masculino, que apresentou uma força máxima de 
22,2 kgf. Com relação à força mínima, os meninos se sobressaíram com 
o resultado de 13,0 kgf; já as meninas, 12,0 kgf, tendo uma diferença de 
apenas 1,0 kgf.

Segundo o manual de instruções do Dinamômetro E.CLEAR, há uma classifi-
cação de status físico de acordo com os resultados dos testes (Tabela 2).

Tabela 2 – Status físico*.

Fonte: Elaborada pela autora, 2019. *A balança poderá apresentar uma variação de 
1% para mais ou para menos na pesagem.

Levando em conta essa classificação, foram obtidos os seguintes re-
sultados:

Tabela 3 – Classificação quanto ao resultado.

Fonte: Elaborada pela autora, 2019.

 Força máxima (kgf)  Força mínima (kgf)  

Feminino 29,0 12,0 

Masculino  22,2 13,0 

 Fraco (Kgf) Normal (Kgf) Forte (Kgf) 

Feminino <11,8 11,8 – 21,6 >21,6 

Masculino <12,6 12,6 – 22,4 >22,4 

 Fraco Normal Forte Total 
Feminino 00 15 05 20 

Masculino 00 22 00 22 
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De acordo com a Tabela 2, foi possível observar que as meninas 
apresentaram maior frequência quando classificadas como “Forte”; 
quando classificados como “Normal”, os meninos apresentaram maior 
frequência. Conforme observações feitas nos levantamentos biblio-
gráficos, pode-se concluir que a participação de crianças em pro-
gramas de treinamento resistido ou de força dá a elas a oportunidade 
de melhorarem a saúde e a qualidade de vida (MACHADO FILHO, 2012). 
Tendo em vista a promoção da saúde, cabe ressaltar que, felizmente, 
nenhuma criança foi classificada como “Fraca”.

De forma geral, a força de preensão palmar média das crianças foi de 
18,45 kgf, com um desvio padrão de ± 3,36. Correspondendo a um dos 
objetivos propostos, foi comparada a força de preensão palmar de 
acordo com o sexo, para saber se esse fator influencia nos resultados 
desse aspecto entre os indivíduos de 9 a 11 anos. Apresentaram-se os 
seguintes resultados:

Tabela 4 – Força de preensão palmar média, de acordo com o sexo.

Fonte: Elaborada pela autora, 2019.

Tendo como referência a Tabela 4, pode-se perceber que a média de 
força de preensão palmar de acordo com o sexo apresentou uma va-
riação mínima, constando uma diferença de apenas 0,68 kgf do sexo 
masculino, em relação ao resultado do feminino.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa teve o intuito de mensurar a força de preensão palmar e, 
com esse objetivo, comparar os resultados do sexo masculino com os re-
sultados do feminino, para observar se esse fator influencia no desenvol-
vimento da força muscular entre indivíduos de 9 a 11 anos de idade.

O estudo mostrou que as meninas apresentaram uma força máxima 
superior à dos meninos, totalizando uma diferença de 6,8 kgf. Também 
se destacaram quando classificadas como “Forte”, em que cinco delas 

 Média (kgf)  Desvio padrão  

Feminino  18,09  ± 4,09  

Masculino  18,77  ± 2,58  
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alcançaram mais de 21,6 kgf; já os meninos, foram maioria quando clas-
sificados como “Normal” (N=22).

Atendendo ao objetivo de comparar a força média de preensão palmar 
em relação ao sexo, constatou-se que a diferença foi mínima. Por fim, de 
acordo com a pesquisa, foi considerado que a força de preensão da mus-
culatura palmar não sofre influência do sexo em indivíduos que estão 
nessa faixa etária (ver a relação total no Apêndice 2).

Visto que a força é um aspecto importante na promoção da saúde e qua-
lidade de vida, destaca-se que

[...] o trabalho de desenvolvimento da força deve sempre ser incluído nas 
aulas de Educação Física, fazendo parte do planeamento das aulas, unidades 
didáticas e etapas, para que a que estimulação do aluno seja contínua (FON-
SECA, 2012, p. 29).
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APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 
ESCLARECIDO

Estamos convidando seu(sua) filho(a) para participar de uma pesquisa. 
Para tanto, necessitamos do seu consentimento.

A pesquisa tem como objetivo a realização de um artigo científico. Será 
utilizado como instrumento de coleta de dados um dinamômetro (apa-
relho que mede a força de preensão manual). O estudo será realizado 
nas dependências da Escola de Educação Básica Hilário Pescador, no dia 
16 de novembro (segunda-feira), às 13 horas e 30 minutos.

A identidade de seu(sua) filho(a) será preservada, pois cada indivíduo será 
identificado por um número. Como não se trata de um procedimento in-
vasivo, o estudo não apresenta nenhum risco ao(à) seu(sua) filho(a).

A(s) pessoa(s) que realizará(ão) a pesquisa será(ão) estudante(s) do curso 
de Educação Física, do Centro Universitário Barriga Verde (Unibave), da 
cidade de Orleans. Solicitamos a sua autorização para a realização do 
estudo e para a produção de um artigo científico.

Caso aceite, assine no fim deste documento. Em caso de recusa, você 
não será penalizado(a) de forma alguma.

Agradecemos desde já sua atenção!

Pesquisadores responsáveis: Alice de Souza, Giovana Giordani, Tatiane San-
tana e Simone Saiber. Em caso de dúvida, ligue para (48) 99929 - 6901.

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO
Eu,                , 
RG/CPF       , abaixo assinado, concordo 
que meu (minha) filho(a) participe do estudo como sujeito. Fui informado(a) sobre a pesquisa e seus 
procedimentos e todos os dados a seu respeito não deverão ser identificados por nome em qualquer uma 
das vias de publicação ou uso. Foi-me garantido que posso retirar o consentimento a qualquer momento.
 
Orleans,         de   de           .

Nome do responsável: 
Assinatura: 
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APÊNDICE B

Tabela 5 - Dados coletados

Fonte: Elaborada pela autora, 2019.

  
 

 

Feminino 10 15,4 Normal 
Feminino 10 12,0 Normal 
Feminino 10 14,6 Normal 
Feminino 10 18,0 Normal 
Feminino 10 12,5 Normal 
Feminino 09 16,5 Normal 
Feminino 09 18,0 Normal 
Feminino 09 18,5 Normal 
Feminino 10 15,6 Normal 
Feminino 09 14,9 Normal 
Feminino 09 21,9 Forte 
Feminino 10 16,6 Normal 
Feminino 09 17,6 Normal 
Feminino 09 19,7 Normal 
Feminino 09 17,8 Normal 
Feminino 10 15,2 Normal 
Feminino 10 29,0 Forte 
Feminino 10 22,4 Forte 
Feminino 10 23,7 Forte 
Feminino 10 22,0 Forte 
Masculino 10 21,5 Normal 
Masculino 09 20,1 Normal 
Masculino 10 22,1 Normal 
Masculino 10 20,5 Normal 
Masculino 10 13,0 Normal 
Masculino 09 15,5 Normal 
Masculino 10 18,3 Normal 
Masculino 10 18,8 Normal 
Masculino 10 17,1 Normal 
Masculino 09 17,0 Normal 
Masculino 10 15,7 Normal 
Masculino 10 19,7 Normal 
Masculino 09 20,5 Normal 
Masculino 10 18,6 Normal 
Masculino 10 18,6 Normal 
Masculino 11 21,7 Normal 
Masculino 10 21,7 Normal 
Masculino 11 20,1 Normal 
Masculino 10 17,5 Normal 
Masculino 10 18,7 Normal 
Masculino 10 14,2 Normal 
Masculino 10 22,2 Normal 

FORÇA DE 
PREENSÃO PALMAR

IDADESEXO CLASSIFICAÇÃO
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INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA

Atualmente, estima-se que mais de um bilhão de pessoas convivem com 
alguma forma de deficiência, entre as quais cerca de 200 milhões experi-
mentam dificuldades funcionais consideráveis em todo o mundo (OMS, 
2012). De acordo com a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), cujos dados 
foram obtidos por meio de coletas domiciliares entre agosto de 2013 e 
fevereiro de 2014, no Brasil a prevalência de deficiência autorreferida foi 
de 6,2%, ou seja, 12,4 milhões de pessoas (MALTA et al., 2016). O estudo 
revelou que a prevalência de deficiência física foi de 1,3%, sendo que 
a deficiência visual foi a mais prevalente, chegando a 3,6%, e a defici-
ência adquirida foi maior em relação à de nascença (exceto intelectual) 
(MALTA et al., 2016).

No Brasil, a legislação define deficiência como sendo a perda ou anor-
malidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatô-
mica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do 
padrão considerado normal para o ser humano (BRASIL, 1999). Em 2015, 
foi sancionada a Lei n. 13.146/2015, que instituiu o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência. O artigo 2º da lei supracitada considera pessoa com de-
ficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, a qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode dificultar sua participação plena e efetiva na sociedade, 
impedindo que atue com igualdade de condições com as demais pes-
soas (BRASIL, 2015).
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O Estatuto da Pessoa com Deficiência determina que toda pessoa com de-
ficiência tem direito à igualdade de oportunidades e não sofrerá nenhuma 
espécie de discriminação (BRASIL, 2015). Porém, segundo a Organização 
Mundial da Saúde (OMS, 2012), muitas pessoas com deficiência não têm 
acesso igualitário à assistência médica, educação e oportunidades de 
emprego, não recebem os serviços correspondentes à deficiência de que 
precisam e sofrem com a exclusão das atividades da vida cotidiana.

De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU, 2011), em média 
a deficiência aumenta o custo de vida em cerca de um terço da renda, e 
completar o ensino primário é um desafio para essas pessoas: enquanto 
60% de crianças com deficiência completam essa etapa dos estudos nos 
países desenvolvidos, cerca de 38,5% concluem nos países em desen-
volvimento. Além disso, existem inúmeras desigualdades no acesso à 
reabilitação, e em países subdesenvolvidos apenas 3% das pessoas que 
necessitam de cuidados recebem algum tipo desse serviço (OMS, 2002) e 
50% conseguem pagar por serviços de saúde (ONU, 2011).

A participação de pessoas com deficiência na sociedade é um parâmetro 
para a formulação de políticas e ações direcionadas a essa população 
(ONU, 2006). Habitar um corpo com impedimentos físicos, intelectuais ou 
sensoriais é uma das muitas formas de estar no mundo (DINIZ; BARBOSA; 
SANTOS, 2009). Mazzotta e D’Antino (2011) afirmam que a inclusão se ca-
racteriza como a participação ativa nos vários grupos de convivência so-
cial, porém a acessibilidade não é somente a possibilidade de entrar em 
um ambiente, mas também é o direito de participar ativamente na socie-
dade. A pessoa com deficiência tem direito de ser integrada nos diferentes 
segmentos, tais como cultura, lazer, esporte, educação e trabalho, pois é 
inclusa socialmente como todos os outros (BARROZO et al., 2012).

Entretanto, ocorre, em muitos casos, uma privação à liberdade e à equi-
dade nas relações sociais fundamentais à condição de ser humano (MA-
ZZOTTA; D’ANTINO, 2011). Dessa forma, esporte, cultura e lazer vão além 
da promoção da qualidade de vida ou do bem-estar: são meios pelos 
quais o sujeito se desenvolve e exerce sua cidadania, além de se apro-
priar do seu espaço físico e social (BARROZO et al., 2012).

A universidade pode ser um campo fértil para o desenvolvimento de 
ações para pessoas com deficiência por meio do tripé acadêmico: 
ensino, pesquisa e extensão. No ensino, conteúdos programáticos 
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envolvendo pessoas com deficiências devem ser discutidos nas disci-
plinas e pesquisas devem ser formuladas, a fim de avançar as ques-
tões e produzir conhecimentos inerentes à área. Porém, talvez seja na 
extensão universitária a maior contribuição para a inclusão, pois está 
relacionada à elaboração da práxis, em que os saberes teóricos se di-
fundem com a vivência prática (SERRANO, 2013). Ela é considerada um 
processo interdisciplinar, educativo, cultural e científico, que promove 
a responsabilidade social, por meio da troca de conhecimentos entre 
a universidade e a sociedade (POLÍTICA NACIONAL DE EXTENSÃO UNI-
VERSITÁRIA, 2012).

Para tanto, os cursos de Ensino Superior podem e devem realizar tra-
balhos com pessoas com deficiência: por exemplo, o de Educação Fí-
sica, pela sua natureza de desenvolvimento, pode desenvolver ações 
ligadas à qualidade e ao estilo de vida, à atividade física, aos esportes, 
à cultura e à dança.

A dança pode ser um meio a ser explorado em pessoas com defici-
ência, pois tem representatividade social, ou seja, tem sentidos e, 
ao mesmo tempo, determina e gera outros sentidos para a dança e a 
deficiência (SANTOS; GUTIERREZ; ROBLE, 2018). Segundo Alves et al. 
(2012), ela pode ser um meio das pessoas com deficiência conviver em 
sociedade, podendo ser reconhecida como elemento de equilíbrio de 
transformação pessoal e social. No entanto, são identificadas dificul-
dades na implementação de projetos de dança para esse público em 
decorrência de alguns fatores, como: não ser uma modalidade que 
faz parte da cultura brasileira (BARRETO, 2018); terem poucas pessoas 
que dominam as técnicas e as praticam; haver dificuldades de dissemi-
nação e fortalecimento da dança em cadeira de rodas, especialmente 
por fatores financeiros. 

Assim, neste artigo será apresentado um projeto de dança, desenvol-
vido no ambiente universitário para pessoas com deficiência, intitulado 
“Dança sobre Rodas”. Esse projeto está inserido em um contexto de 
saúde e reabilitação física e social, possibilitando a articulação entre os 
diversos setores do governo e a efetiva participação da sociedade (civil e 
acadêmica). Além disso, proporciona a criação de ambientes favoráveis, 
a fim de ser criada a adoção de hábitos saudáveis, tanto para as pessoas 
com deficiência quanto para aqueles com as quais elas convivem, além 
de buscar a formação de profissionais.
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OBJETIVO

O objetivo deste artigo é relatar a experiência do Projeto Dança sobre 
Rodas do Núcleo de Educação Física da UnC, Campus Mafra, como meio 
de inclusão social e desenvolvimento de ensino, pesquisa e extensão 
universitária.

DESENVOLVIMENTO

A DANÇA PARA CADEIRANTES

A dança cria um diálogo entre as pessoas, indo além das barreiras da co-
municação, e tem auferido influência positiva na capacidade funcional e in-
dependência nas atividades diárias, permitindo uma maior autonomia (MA-
CHADO et al., 2018). Participantes de dança com deficiência têm relatado 
benefícios físicos, que geram transformação, como: superação, criação de 
vínculos afetivos, autoestima e autoconfiança (SANTOS, 2018).

A dança para cadeirantes teve sua origem na Europa na década de 1960 
(OLIVEIRA et al., 2018). No Brasil, desde o seu surgimento, nos anos 
1990, a dança para pessoas com deficiência tem ganhado visibilidade e 
atraído um crescente interesse de profissionais (VENDRAMIN, 2013). Em 
2001, surgiu a Confederação Brasileira de Dança em Cadeira de Rodas 
(CBDCR) – órgão que regulamenta todas as competições da modalidade 
(FERREIRA, 2009).

Existem duas vertentes de dança para cadeirantes: a recreativa e a com-
petitiva (RIED; FERREIRA; TOLOCKA, 2003) e modalidades diferentes, 
como: combinada (uma pessoa em cadeira de rodas dançando com 
uma pessoa sem deficiência); dupla (duas pessoas em cadeira de rodas 
dançando juntas); grupo (apenas com usuários de cadeira de rodas, ou 
mistos, com parceiros sem deficiência, em coreografias estruturadas ou 
livres); individual (a pessoa em cadeira de rodas sozinha), em diversos 
estilos musicais (SHIMOSAKAI, 2011).

O PROJETO DANÇA SOBRE RODAS

O Projeto Dança sobre Rodas foi criado em 2018 e tem como objetivo 
geral proporcionar às pessoas com deficiência possibilidades de viven-
ciar e ampliar as emoções e as percepções do próprio corpo, o bem-
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-estar, a inclusão social e a melhora da qualidade de vida. Já seus ob-
jetivos específicos incluem: proporcionar a dança para pessoas com 
deficiência como um direito de acesso à arte, como prática de atividade 
física e exercício de cidadania; melhorar e promover a saúde física e 
mental dos cadeirantes e andantes; melhorar a autoestima, por meio 
da valorização e das potencialidades individuais; incentivar o estudo 
do tema Dança sobre Rodas na produção de conhecimento, por meio 
de Trabalhos de Conclusão de Curso (TCCs); inserir o tema no ensino e 
na extensão universitária; promover atividades de conscientização cor-
poral, ritmo, liberdade de expressão e interação com o grupo; conscien-
tizar indivíduos para a inclusão; capacitar profissionais que trabalharão 
com essas pessoas.

Atualmente, atende cerca de 30 pessoas, entre elas familiares, acompa-
nhantes, acadêmicos, egressos e pessoas com deficiência. A coreógrafa 
é a professora do curso de Educação Física, e o corpo coreógrafo é com-
posto em média por 14 bailarinos, sendo sete pessoas com deficiência e 
sete alunos e egressos do curso de Educação Física da UnC.

Desde o início do projeto, as avaliações fisioterápica e física são reali-
zadas sob acompanhamento de professores e alunos dos cursos de Fi-
sioterapia e Educação Física.  As sessões de dança ocorrem uma vez na 
semana, das 19h às 22h, tendo como local o Centro Poliesportivo Pro-
fessor Eduardo Nassif. As atividades são gratuitas.

Nas aulas de dança, são desenvolvidos exercícios de alongamento, ativi-
dades de consciência corporal, atividades rítmicas das diversas culturas e 
aulas coreografadas para apresentações, respeitando as limitações físicas 
de cada participante. Há uma variedade de produções coreográficas, que 
podem apresentar (ou não) temas relacionados e basear sua pesquisa cor-
poral na deficiência. Segundo Vendramin (2013), o fato de apresentarem 
dançarinos com deficiência não significa que a perfomance esteja intrin-
secamente relacionada à deficiência e isso é aplicado no projeto.

Também é comum, na dança em cadeira de rodas, a presença de um 
andante e um cadeirante (Figura 1), sendo que o andante é fundamental 
na integração social do deficiente. Para melhor atender e tornar as aulas 
mais seguras e eficazes, o projeto dispõe do auxílio de cinco egressas 
do curso de Educação Física, as quais auxiliam no processo. Esse fato 
se torna muito interessante, pois o deficiente tem contato direto com 
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o andante e vice-versa, proporcionando uma relação mútua, na qual a 
arte toma o lugar do preconceito que esse deficiente poderia sofrer fora 
daquela situação – portanto, colabora para a sua autoestima.

Os integrantes com deficiência são crianças, adolescentes e adultos re-
sidentes do município catarinense de Mafra, tendo laudos como: mielo-
me-ningocele, espinha bífida, bexiga neurogênica e hidrocefalia, para-
plegia causada por paralisia infantil, lesão parcial da medula T6 até a T9, 
traumatismo crânio encefálico, deficiência visual e física.  

FESTIVAL DE DANÇA SOBRE RODAS

Como produção final, a coordenação do projeto desenvolveu um festival 
de dança, a fim de apresentar as coreografias trabalhadas durante a tem-
porada. Com um público presente de aproximadamente 250 pessoas, 
participaram do evento, além do Dança sobre Rodas, escolas de dança, 
Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apaes) dos municípios 
de Mafra e Rio Negro-PR e alunos do curso de Educação Física. Para as-
sistir à apresentação, confira o link: <https://photos.app.goo.gl/w54awd-
46qmsFGV8u5> ou o QR-Code disponível na Figura 2 a seguir.

Figura 2 – Momento do festival de Dança sobre Rodas.

Fonte: Emanuel Kulka.

RESULTADOS

ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

Por meio da vivência e experiência prática no Projeto Dança sobre Rodas, 
é possível estabelecer a universidade como local para o desenvolvi-
mento de ações dessa natureza. Além de oportunizar aos cadeirantes e 
aos egressos a prática da dança, pode-se proporcionar o envolvimento 
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da instituição com a comunidade e preparar alunos para atuação nesse 
contexto de trabalho.

No ensino, ele vem sendo abordado em disciplinas, como: atividades rít-
micas, dança, atividade motora adaptada e atividade física para grupos 
especiais. Além disso, vêm sendo desenvolvidas pesquisas de iniciação 
científica por meio de TCCs. Por fim, ele é um estreitamento entre a uni-
versidade e a comunidade por meio da extensão. No projeto, a comu-
nidade pode participar de forma gratuita, interagindo com o ambiente 
universitário.

FÍSICOS E SOCIAIS

A dança em cadeira de rodas desenvolve diversas valências físicas nos 
praticantes. Esse é um fato que merece uma atenção especial, pois os 
deficientes, por não terem movimentos de membros inferiores, traba-
lham outros segmentos corporais, preparando o indivíduo para as ações 
da vida diárias. Além disso, melhoras sociais e de autoestima são obser-
vadas por meio dos relatos dos alunos:

• Cadeirante

[...] me sinto muito feliz com a dança. A dança me trouxe muitas evoluções 
que eu não tinha. A dança me faz muito bem, tanto para o meu corpo e mente. 
Assim, estou ocupando minha mente e me movimentando. Esse tipo de pro-
jeto é maravilhoso. Agradeço a oportunidade de poder estar participando.

• Acompanhante de um integrante deficiente visual

[...] veio questionamento como um deficiente visual fazer dança. [...] Tudo é 
possível com garra e determinação. Na primeira aula, ele veio para casa en-
cantado com a dança. Aflorou os seus sentimentos. Foi possível pensar em 
realizações de sonhos que pareciam impossíveis.

• Mãe de um cadeirante

[...] a princípio, achei que meu filho não iria se adaptar pelo motivo da mo-
bilidade dele e também por causa do gênio dele, é um pouco nervoso. Para 
minha surpresa, ele gostou muito e fez tudo ao seu alcance para acompa-
nhar. O projeto me ajudou também, emocionou pessoas, fez muita gente 
chorar. Ele se sente muito bem, fica alegre, contente. Mostra que não somos 
nada sozinhos, precisamos das pessoas, e os cadeirantes e andantes são 
pessoas iluminadas.
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 • Egressa participante do grupo

Sempre trabalhei com dança na escola. Estou muito realizada e satisfeita com 
a evolução do grupo, pois são momentos de superação para todos nós. Somos 
um grupo de pessoas entusiasmadas em dançar e ser feliz. Estou muito feliz 
em poder participar desse projeto, pois amo dançar e acredito que é uma das 
melhores maneiras de manter nossa qualidade de vida.

• Mãe de uma cadeirante

[...] adora dançar, acha muito legal, tem um bom desenvolvimento, decorou 
todas as coreografias. É muito lindo e emocionante. Tenho muita gratidão 
por ela fazer parte desse projeto, pois é difícil ter atividades voltadas aos de-
ficientes.

• Cadeirante

[...] O Projeto Dança sobre Rodas entrou em minha vida no momento que eu 
procurava o que fazer me distrair, me movimentar. O projeto mudou um pouco 
a minha rotina, virei bailarina sobre rodas. Fico feliz quando eu e meus amigos 
dançamos e emocionamos as pessoas que nos assistem. Então, só tenho a 
agradecer por tanto carinho e dedicação de todos. Muito obrigada de coração.
  

APRESENTAÇÕES

O Grupo Dança sobre Rodas tem recebido inúmeros convites para apresen-
tações em escolas, festivais de dança e eventos na região, o que possibilita 
a divulgação do projeto e a conscientização da importância da inclusão.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Projeto Dança sobre Rodas pode ser um meio para formação acadêmica 
de profissionais para atuação com pessoas com deficiência. Além disso, 
proporciona uma oportunidade de incluir e interagir a instituição de en-
sino e a comunidade por meio do ensino, pesquisa e extensão universi-
tária, oferecendo atividades físicas, de lazer e cultura para esse público.

Projetos como esse podem, por meio de expressões e manifestações 
artísticas, proporcionar possibilidades reais de vivência e ampliação 
de emoções e percepções do próprio corpo. Verificou-se a quebra de 
barreiras de preconceito e a satisfação dos bailarinos. Ao tratar uma 
pessoa com deficiência de forma mais humana e igualitária, ela acaba 
se sentindo parte do grupo, o que faz com que tenha uma vida mais 
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plena e feliz. Gerar essa possibilidade de troca faz da dança uma verda-
deira terapia, que pode ser praticada por pessoas de todas as idades, 
independentemente de suas limitações.

Diante do exposto acima, verifica-se a necessidade da implementação 
de mais grupos de dança para pessoas com deficiência, seja por meio 
das universidades, escolas ou grupos de dança. A modalidade tem po-
tencial de inclusão, além de proporcionar benefícios físicos e sociais, 
porém ainda precisa ser explorada e difundida.

Podem ser desenvolvidas coreografias com músicas regionais, interação 
entre grupos de cadeirantes e andantes e, ainda, com apoio do trata-
mento de reabilitação dos indivíduos com deficiência. Esforços esses 
que devem se pautar pela equidade.
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 1   Contato: marcoaurelio.souzamarco@gmail.com.

INTRODUÇÃO 

Este estudo surge frente a uma série de questionamentos recorrentes 
entre os acadêmicos concluintes dos cursos de licenciatura e bacha-
relado de Educação Física, sendo estas as perguntas mais frequentes: 
“Qual o papel do acadêmico enquanto estudante de Ensino Superior?”; 
“Como lidar com as demandas da profissão?”; “O que tem sido feito com 
o conhecimento construído durante a formação acadêmica e pessoal?”. 
Se, por um lado, percebe-se a necessidade de avançar em termos acadê-
micos para abrilhantar as futuras práticas, por outro lado, a experiência 
do Estágio Supervisionado I e II possibilitou o início desse processo de 
reflexão sobre o tipo de Educação Física que se quer desenvolver.

A Educação Física escolar, enquanto componente curricular obrigatório 
do Ensino Básico, deve contextualizar as práticas corporais em suas 
diversas formas de expressão e de significação social, que podem ser 
entendidas como meio de manifestar o patrimônio cultural de cada 
indivíduo, região ou país (BRASIL, 2017). Se a Educação Física, no con-
texto escolar, lida com as mais diversas práticas corporais, ela é, por 
conseguinte, responsável por toda a expressão corporal dos indivíduos, 
do trabalho e do desenvolvimento das capacidades físicas, da cultura 
e do corpo em sua totalidade. Sendo assim, nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCNs) e na Base Nacional Curricular Comum (BNCC), esse 
componente curricular foi enquadrado na área de linguagens, buscando 
respeitar as singularidades e especificidades de cada corpo e região 
(BRASIL, 2010; BRASIL, 2017).
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Acredita-se que a Dança, enquanto conteúdo programático das aulas de 
Educação Física, pode auxiliar o desenvolvimento integral dos alunos, 
tendo em vista este estudo, que foi realizado pelos autores durante a 
Graduação. Este conteúdo possibilita que o estudante amplie seu re-
pertório motor, social, afetivo e cognitivo, além de auxiliá-lo a valorizar 
as diferentes culturas existentes no Brasil. Portanto, por meio deste 
trabalho, será dada voz aos acadêmicos da sétima fase do curso de 
Educação Física do Centro Universitário de Brusque (Unifebe), a fim de 
compreender como o conteúdo de História da Dança Ocidental é desen-
volvido e quais os benefícios de estudar tal conteúdo.

A presente pesquisa tem a intenção de colaborar com todos os profis-
sionais envolvidos no meio escolar e universitário, para que o desenvol-
vimento da História da Dança, no contexto da Educação Básica, possa 
receber maior atenção, podendo contribuir para estudos posteriores 
e compreensão das manifestações existentes. Este trabalho procura, 
igualmente, estabelecer uma relação dialética a partir da perspectiva 
dos acadêmicos acima citados sobre as aulas de Dança no curso de li-
cenciatura em Educação Física da Unifebe, no qual as aulas práticas 
surgem como possibilidade de aprendizagem para melhorar o conhe-
cimento teórico sobre a História da Dança no Ocidente e sua aplicabili-
dade no Ensino Básico.

Ressalta-se que a Dança, enquanto temática deste trabalho, abrange 
também aspectos como a identidade, a culturalidade e as relações 
culturais do aluno. Dessa forma, surge a seguinte questão problema: 
como se dá o processo de ensino-aprendizagem da História da Dança 
Ocidental no curso de licenciatura em Educação Física da Unifebe, no 
componente curricular Dança Educacional?

A partir disso, elenca-se como objetivo geral deste estudo: analisar o 
processo de ensino-aprendizagem da História da Dança Ocidental no 
curso de licenciatura em Educação Física da Unifebe. Já como obje-
tivos específicos: 1) compreender a importância da História da Dança 
como meio de manifestação expressiva na civilização ocidental; 2) 
caracterizar as estratégias utilizadas para facilitar o aprendizado do 
estudo da História da Dança; 3) identificar a perspetiva dos acadê-
micos do curso de licenciatura em Educação Física da sétima fase 
da Unifebe sobre o processo de ensino-aprendizagem da História da 
Dança Ocidental.
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A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Unifebe, dis-
ponível na Plafatorma Brasil, mediante o Parecer n. 2.190.347 e Certificado 
de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) n. 71455417.2.0000.5636. 
Como metodologia do estudo, utilizou-se a pesquisa de campo, de ca-
ráter descritivo quanto aos objetivos, com abordagem qualitativa e de 
natureza básica. A amostra deste estudo foi formada pelos acadêmicos 
matriculados na sétima fase do curso de licenciatura em Educação Física 
(N=20), no componente curricular Dança Educacional. Como instrumento 
para a coleta de dados, foi utilizada uma entrevista semiestruturada, 
realizada com cada participante da amostra do estudo, em local e ho-
rário previamente acordados. Ela foi gravada e transcrita na íntegra para 
a análise dos dados. Para melhor compreender o fenômeno, foram re-
alizadas observações sistemáticas para perceber como os participantes 
da amostra participavam das aulas. Dessa forma, foram feitas anotações 
em um diário de campo e obtidos registros fotográficos. Para as análises, 
foram utilizadas as abordagens qualitativas, em uma perspectiva de re-
dução fenomenológica. Os nomes utilizados são fictícios.

Este trabalho pode contribuir com apontamentos para a melhoria do 
processo de ensino-aprendizagem do conteúdo de História da Dança no 
currículo dos cursos de Educação Física, oferecendo subsídios teóricos e 
empíricos para ampliar as possibilidades da prática de Dança na escola, 
colaborando para o seu desenvolvimento.

DESENVOLVIMENTO

Tem-se a percepção de que a Educação Física escolar está cada vez per-
dendo espaço na atualidade, como em alguns períodos da Educação 
Básica, sendo retirada dos programas curriculares. Para Barbosa (2004), 
isso pode ocasionar inúmeros malefícios para as crianças e os jovens, 
prejudicando a criatividade, interação e superação do aluno. Os con-
teúdos da Educação Física escolar se desenvolvem em três dimensões: 
das práticas dos movimentos corporais, da contextualização teórica e 
de princípios de valores e atitudes (BETTI, 1991).

A Dança se encaixa em inúmeras possibilidades de aprendizagem para 
os alunos em forma de expressões de linguagem ou simbólica. Na es-
cola, ela é amparada por legislação própria, bem como pelos Planos 
Curriculares Nacionais (PCNs) e pela BNCC. Dessa forma, conquistou seu 
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espaço como disciplina e como conteúdo, porém vem sendo pouco tra-
balhada no ambiente escolar. Para tentar mudar essa perspectiva, na 
Unifebe, na disciplina Dança Educacional, é desenvolvida uma prática 
na qual os acadêmicos conhecem a História da Dança no Ocidente na 
prática, ou seja, dançando.

Para que se perceba a Dança como produto social relacionado direta-
mente à intervenção dos sujeitos, são necessários que, inicialmente, 
sejam compreendidos os processos sociais ocorridos ao longo da his-
tória, os quais foram determinantes para a configuração que ela apre-
senta atualmente. Na tentativa de organizar essa prática referente à His-
tória da Dança no Ocidente, pode-se destacar os seguintes períodos, que 
foram trabalhados no componente disciplinar de Dança Educacional na 
Unifebe: Dança na Pré-História, na Antiguidade Clássica (Grécia, Egito e 
Roma), na Idade Média, no Renascimento, Dança Moderna, Dança Pós-
-Moderna e Dança Contemporânea. 

Na década de 1990, o professor Edson Claro (1995) desenvolveu uma 
metodologia para o ensino da Dança nas aulas de Educação Física e 
dizia que este deveria ter sua base na consciência corporal. Propunha 
exercícios que permitissem uma estrutura e que contribuíssem para o 
aprendizado, a percepção e as sensações do corpo dançante.

Ressalta-se que, em um país com tanta diversidade cultural, a Dança 
tem um papel fundamental, viabilizando a expressão por meio de mo-
vimentos, possibilitando um leque de aprendizagem bem amplo. Dessa 
maneira, não é compreendida a não inclusão dessa modalidade nas es-
colas brasileiras (FERREIRA, 2004). Como se não bastassem os inúmeros 
benefícios da Dança para o ser humano, ela também se encaixa como 
uma expressão de linguagem (seja em grupo ou de modo individual), 
isto é, muitas vezes o corpo fala por si próprio, e na Dança isso fica muito 
mais evidente (MARQUES, 2010).

Indiscutivelmente, as relações da Dança com a expressão corporal, 
em forma de linguagem de cada aluno, são de suma importância para 
a criação de um ser mais independente e autônomo na sociedade. 
Como traz Ferreira (2004, p. 19), “[...] A personalidade da criança se 
desenvolverá graças a uma progressiva tomada de consciência de 
seu corpo, de seu ser, de suas possibilidades de agir e transformar o 
mundo em sua volta”.
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Foi a partir daí que surgiu a ideia de, durante as aulas da componente 
curricular Dança Educacional na Unifebe, viabilizar uma proposta na 
qual os acadêmicos teriam que estudar a História da Dança na prática, 
ou seja, dançando. O processo foi chamado de “Seminário e Laboratório 
da História da Dança no Ocidente”, no qual cada grupo de estudantes 
teria uma temática para se aprofundar e compartilhar com os demais 
em forma de aulas. O professor lançou a responsabilidade para os aca-
dêmicos, que deveriam realizar pesquisas sobre o tema que lhes foi de-
signado, para, em forma de seminário e laboratório prático, efetuar a 
construção do conhecimento com os colegas de turma. O tempo de cada 
aula era de 40 minutos, e os alunos precisavam oportunizar para, além 
da vivência prática, dançada, apresentar uma contextualização do pe-
ríodo pelo qual eram responsáveis. O professor regente não intervinha 
no desenvolvimento da aula que foi planejada pelos acadêmicos e, so-
mente no fim de cada aula, apontava os aspectos positivos e negativos. 
Nesse momento, era realizada uma tomada de consciência sobre o que 
foi proposto, apontando algumas considerações sobre o tema e discu-
tia-se o que havia sido dançado, bem como as decisões metodológicas 
tomadas em cada grupo.

BUSCANDO COMPREENDER O CONTEXTO: ANÁLISE 
DOS DADOS COLETADOS

A análise de dados foi elaborada em dois momentos: a primeira e a se-
gunda análise, tendo como pressuposto as palavras-chave que surgiram 
durante as transcrições e análises das entrevistas (autonomia; me-
todologia; ludicidade; corpo; componente curricular Dança), bem 
como na sua leitura exaustiva. As palavras-chave foram tratadas indi-
vidualmente, em um processo de triangulação entre: as respostas dos 
acadêmicos, o material coletado durante as observações das aulas e a 
literatura estudada.

No decorrer das entrevistas, pôde-se notar que os acadêmicos demons-
travam, em suas falas, que o professor da disciplina de Dança Educacional 
proporcionava uma experiência diferenciada das demais passadas no 
decorrer das suas trajetórias acadêmicas na Unifebe. Entende-se experi-
ência como sendo um fato impactante, causando transformações a partir 
do momento em que ocorre. Larrosa (2011, p. 6) expõe que "[...] a expe-
riência não reduz o acontecimento, mas o sustenta como irredutível".
Inicia-se, agora, a apresentação das reflexões referentes a cada uma das 
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palavras-chave. De acordo com os dados coletados, autonomia é um 
aspecto presente em que o professor do componente curricular Dança 
Educacional buscou constantemente em suas aulas. Dessa forma, os 
estudantes eram instigados a trazer a construção do conhecimento a 
partir das relações estabelecidas com os colegas, o professor e o espaço, 
oferecendo a eles um caminho a seguir. Constata-se, também, que essa 
busca é difícil inicialmente, pois os acadêmicos estão acostumados a 
aulas nas quais os professores colocam-se em uma postura de trans-
missor do conhecimento. Entretanto, com o passar das aulas de Dança, 
os estudantes passaram a compreender sua função no processo educa-
cional e passaram a ser membros ativos nas aulas, bem como se vê na 
fala do acadêmico Roberto: “[...] Por que a gente teve que ir atrás, correr 
atrás... Beleza que teve bastante dificuldade em quase todos os grupos, 
mas eu creio que a mensagem positiva foi passada”.

Um exemplo de atividade praticada em sala de aula envolvendo esse 
conceito de autonomia foi a travessia de um lado para o outro da sala de 
forma diferenciada, sendo realizada por um grupo de acadêmicos na aula 
ministrada pelo docente da disciplina. Durante a execução da atividade, 
foi possível notar que os estudantes tinham total liberdade e autonomia 
para escolher a forma de se mover durante a travessia estipulada, relacio-
nando-se com os quatro elementos da Dança: o seu corpo, que se movia 
em um determinado tempo e espaço, com a fluidez escolhida, não tendo 
um modelo a ser seguido. Para Kira, Medeiros e Santos (2017, p. 3), "[...] 
o princípio da autonomia é como o homem dialogicamente encontra a 
possibilidade de direcionar o rumo de sua própria história, assumindo 
para si um caráter crítico". 

Pode-se perceber essa satisfação no relato da acadêmica Maria:

Eu acho que eu gosto muito dessa coisa de seminário, onde os alunos buscam, 
né? Traz o que aprenderam por meio da pesquisa, e o professor acaba auxi-
liando, corrigindo pontos. Eu gosto muito da questão do seminário, porque 
todos participam [...].

Percebeu-se, entretanto, que nem todos os alunos gostaram de ter au-
tonomia. Alguns preferiam receber os comandos mais diretivos, tendo, 
assim, apenas a incumbência de reproduzir os gestos do professor. Essa 
é a forma com que foram acostumados durante todo o seu Ensino Básico 
e no Ensino Superior. Essa assertiva pode ser observada no depoimento 
do acadêmico Eder, quando relata:
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Eu tenho um pouco de dificuldade com a Dança porque, não sei, sou meio 
travado pra dançar. Também prefiro Danças que tenham coreografia mon-
tada, e não ficar com essa coisa de ficar montando a coreografia, no mais é 
isso mesmo.

Essa situação fica ainda mais evidente, ao passo que o mesmo acadêmico 
diz que prefere receber as técnicas prontas a ter trabalho para desenvol-
vê-la sozinho, como se vê em sua fala: “[...] menos criação dos alunos, tipo 
uma técnica mais já pronta, só pra passar pros alunos desenvolverem, e 
não a criação dos passos como a gente fez nas aulas”. Pode-se inferir, em 
reflexão mais ampla aqui, que a criação dos movimentos pressupõe uma 
análise por parte do aluno do que seria mais adequado ao momento – 
mesmo que, nesse contexto, não estejam em questão conceitos como 
certo ou errado, a partir de um modelo pré-determinado.

Tal prerrogativa pode ser verificada pela observação da atividade reali-
zada com a reprodução de movimentos solicitados pelo professor, em 
que muitos alunos se sentiram confortáveis pela não obrigação de criar 
movimentos a partir de sua própria concepção em resposta ao estímulo 
e pela predisposição à docilidade2 de seus corpos em se submeter aos 
movimentos repetitivos. Essas prerrogativas representam uma impor-
tante conceituação em relação ao processo educacional, visto que a 
predisposição a receber e compreender o novo é parte indissociável do 
processo de ensino-aprendizagem, beneficiando a todos os envolvidos 
nesse processo. Acerca do conceito de docilidade dos corpos, Foucault 
(2005, p. 143) declara que um corpo dócil é "[...] um corpo que pode ser 
submetido, que pode ser utilizado, que poder ser transformado e aper-
feiçoado". Dessa forma, pode-se entender que um corpo que se submete 
ao treinamento, ao exercício, é obrigado a se adequar às demandas, su-
perando seus limites até então compreendidos, e a receber a instrução 
acerca da execução dos movimentos.

Na metodologia proposta pelo regente desse componente curricular, 
a ideia central era estimular o desenvolvimento pessoal e cognitivo a 
partir da prática, da experiência, da busca por transformar as informa-
ções corporais em conhecimento. Pode-se perceber que os acadêmicos 
gostaram e que queriam ser mais instigados durante a Graduação, como 
se pode ver na fala do aluno Rodrigo: "Eu achei bem legal, porque como 
2 Para Foucault (2005), a docilidade representa um mecanismo por meio do qual os corpos são 
manipulados pela disciplina, para o cumprimento de determinados objetivos.
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todos tiveram que correram atrás do conhecimento, todos tiveram uma 
noção melhor e todos tiveram uma prática docência, todos tiveram que 
dar a aula. Achei a metodologia bem bacana".

Esse tipo de metodologia provoca nos acadêmicos muito mais que 
apenas transmissão e recepção de conteúdos: é um processo de inter-re-
lação entre professor e aluno, no qual ambos ampliam seus horizontes 
e criam novas possibilidades para o processo educativo. É notório que a 
metodologia escolhida pelo regente desse componente curricular surtiu 
bons resultados, como se pode verificar na resposta do acadêmico 
Denis, quando ele relata que é "uma metodologia muito boa, ela deixa 
espaço para o aluno poder criar e ajudar a criar a aula também. Então, 
o professor dá essa liberdade pra gente junto com a metodologia, que 
auxilia no desenvolvimento do aluno também".

Ainda a respeito da metodologia utilizada como propulsora do conheci-
mento, destaca-se o relato da acadêmica Karina: 

Eu acredito que é uma boa metodologia, né? Ahhh, onde a gente consegue 
transcender nosso conhecimento, tanto nas aulas práticas quanto nas teó-
ricas, e podendo vivenciar novas ideias e novas coisas para nossa vida, tanto 
pessoal quanto profissional.

Essa concepção ficou ainda mais evidente no depoimento do acadêmico 
João, quando relata: “[...] o propósito da aula e da disciplina também 
estava bem explícito e isso ficou fácil de entender a metodologia”. Nas 
palavras do aluno Roberto, percebe-se a apreciação por esse tipo de 
metodologia utilizada nas aulas de Dança Educacional:

Eu acho que o professor da disciplina de Dança usa mais, ele usa mais as me-
todologias ativas, emancipatória, construtivista. É onde tu faz o aluno refletir, 
tu faz o aluno expor a opinião dele e junto com o conhecimento do professor 
que fica mediando. Acontece o ciclo, digamos assim, a relação entre o aluno 
que expõe durante a aula, e aí acaba acontecendo a relação aluno professor, 
onde vai acontecendo o ciclo do conhecimento.

É notório que a metodologia escolhida pelo regente desse componente 
curricular trouxe resultados. Assim, compreende-se que a metodologia 
proposta contribui sobremaneira para a formação educacional e pessoal, 
de modo que a autonomia seja uma característica marcante, influenciando 
as ações que serão desenvolvidas para além do campo educacional, ou 
seja, socialmente, e que serão tratadas nas próximas temáticas.
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A ludicidade é um aspecto que torna também o processo de assimilação 
do conteúdo mais agradável e prazeroso, pois as formas de associação 
mentais colaboram para que se tenha uma visão positiva acerca desse 
processo. Essa ponderação é defendida por Piaget (1996, p. 13), que ex-
plana acerca da assimilação da seguinte forma:

[...] uma integração às estruturas prévias, que podem permanecer invariáveis 
ou são mais ou menos modificadas por esta própria integração, mas sem des-
continuidade com o estado precedente, isto é, sem serem destruídas, mas 
simplesmente acomodando-se à nova situação.

Para Marçal (2009, s/p), a assimilação é "[...] o processo pelo qual uma 
pessoa integra um novo dado perceptual, motor ou conceitual às estru-
turas cognitivas prévias".  Tal pressuposto pode ser verificado com facili-
dade na fala do aluno Rodrigo: "Eu tenho sentindo uma forma bem legal, 
pois quando eu venho para a aula de Dança, eu me sinto feliz. Estando na 
prática, na teórica eu acho meio maçante, mas na prática é que eu gosto". 
A percepção desse aluno é apresentada em estudos de Luckesi (2000, p. 
96), ao enfatizar que a ludicidade é caracterizada pela “[...] experiência 
de plenitude que ele possibilita a quem o vivencia em seus atos”. Essa 
plenitude é o que possibilita a experiência prazerosa relatada nas en-
trevistas.

O corpo, como já mencionado, é um dos elementos da Dança, e é o meio 
pelo qual os movimentos são pensados, criados e executados. É com ele 
que se permite comunicar sentimentos e expressões, por intermédio das 
várias nuances (re)produzidas. Desenvolve-se, nesse meio, o aspecto da 
corporeidade como faceta indispensável a esse componente curricular, 
no que tange ao conhecimento sobre o corpo e suas subjetividades e 
possibilidades. Para Lauer (2015, p. 27), "[...] A corporeidade nada mais 
é que o corpo em movimento que necessita de estímulos e situações que 
desenvolvam o corpo, que busca ser entendido histórico e culturalmente". 
Essa questão foi evidenciada na aula em estudo, até mesmo pela obser-
vação dos alunos, e que é percebida na fala do acadêmico Denis: “[...] 
Acredito que o autoconhecimento, até a questão da corporeidade, pela 
questão dos movimentos utilizados como foi uma aula bem livre e o pro-
fessor foi solicitando que utilizarmos vários planos”.

A percepção da dificuldade em efetuar os movimentos decorre da restrita 
exploração corporal pelo próprio sujeito, enfatizada pela cultura limitante 
acerca do assunto, pois ainda podem ser percebidas crenças limitantes de 
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modo geral quanto a esse tópico, tais como a vergonha. Esse bloqueio na ex-
ploração e no conhecimento do próprio corpo compromete o desempenho 
e a criatividade, uma vez que são fatores intrínsecos. A acadêmica Carla 
mencionou essa relação de causa e consequência: "[...] têm muitos alunos 
que têm dificuldades de se soltar nas aulas de danças. Eu mesma tenho essa 
dificuldade, acho que isso é uma das maiores dificuldades, é criar". Nessa 
fala da acadêmica, sugere-se uma dificuldade no que se refere ao conheci-
mento do corpo como instrumento, o que compromete a criatividade, pois 
sem conhecimento não há um manejo satisfatório nem confortável.

O componente curricular Dança Educacional deve ser entendido como 
um meio de auxiliar todas as demais esferas do processo educacional. 
Em referência à metodologia abordada nessa disciplina, ela fornece co-
nhecimentos sobre a Dança que não são possibilitados em outras dis-
ciplinas escolares ou em outros momentos da vivência escolar. Assim, 
forma-se uma visão mais completa e abrangente acerca dela, como se 
pode verificar na fala do aluno Adalmir:

A disciplina de Dança Educacional ajuda bastante, porque aprende cada vez 
mais sobre a Dança. E o que geralmente a gente não dá muita importância, 
não sabe, a gente acaba aprendendo e isso eu acho que só complementa na 
nossa formação.

No tocante aos benefícios observados na relação sujeito-corpo, a Dança 
promoveu o contato do sujeito com aspectos que anteriormente lhes 
eram desconhecidos ou pouco explorados, promovendo a ampliação 
de percepções e o aperfeiçoamento de habilidades motoras e afetivas, 
bem como auxiliando a autoestima, conforme destaca o aluno Edson: 
"[...] Primeiramente ela vem nos ajudar na nossa coordenação e no equi-
líbrio do corpo. Só que em consciência disso, ela tá ajudando a ter uma 
autoestima [...], melhorando a convivência com o outro". O acadêmico 
Roberto corrobora com essa afirmação em sua fala:

[...] eu acho que a Dança, de certa forma, ajuda a gente na questão do auto-
conhecimento do corpo do se perceber no toque. Muitas pessoas têm dificul-
dades na questão do toque. No âmbito teórico, um pouco de dificuldade, até 
porque é muita loucura, mas o teórico acho que está muito relacionado ao 
corpo, ao autoconhecimento do corpo, o que vai te ajudar de diversas formas: 
afetivas, físicas e individuais.

Depreende-se a importância desse componente curricular por meio de 
sua ampla influência em diversos níveis na formação educacional, pro-
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movendo a educação por meio da Dança. Dessa forma, a importância 
dessa temática fica amplamente evidenciada, por meio dessa breve 
triangulação apresentada neste estudo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio deste trabalho, pôde-se perceber a importância que tem o 
componente curricular Dança Educacional no curso de licenciatura em 
Educação Física da Unifebe. Isso fica evidenciado nos depoimentos 
dos acadêmicos que participaram desse componente curricular e na 
literatura que foi acessada ao longo do trabalho. Pode-se evidenciar, 
por meio dessa estratégia metodológica utilizada para o estudo da 
História da Dança no Ocidente, que a Dança sempre esteve presente 
em atividades que envolveram os homens, sejam nos aspectos social, 
cultural ou recreativo.

A Dança, portanto, deve ser tratada como componente curricular edu-
cacional, conforme sugerem os documentos oficiais que apresentam a 
sua importância no currículo escolar da Educação Básica. Destacam-se 
alguns benefícios: aumento da autoconfiança; aumento da afetividade a 
partir das relações corporais com os colegas de classe; aprimoramento 
das capacidades físicas; participação em atividades não competitivas, e 
sim cooperativas.

Verifica-se que os acadêmicos reconhecem a importância desse com-
ponente curricular, até mesmo percebendo que deveria ter uma ade-
quação de carga horária para subsídio da disciplina, pois o seu curto 
tempo pode gerar um atropelamento de conteúdo e, até mesmo, difi-
cultar a sua compreensão. Mesmo com tantos aspectos positivos que 
a Dança Educacional pode proporcionar, nota-se, durante a jornada 
nos Estágios Obrigatórios I e II, assim como no período na Educação 
Básica, o esquecimento da utilização desse conteúdo nas aulas de 
Educação Física escolar – as quais, mesmo depois de muitos anos, 
ainda são pautadas na prática de esportes e quase sempre são li-
gadas à competição. 

Com base nas entrevistas realizadas com os acadêmicos e com a ob-
servação direta das aulas de Dança Educacional, foi possível notar que 
todos perceberam a importância que a Dança apresenta para o desen-
volvimento dos alunos.
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Tratando-se efetivamente do componente curricular de Dança Educa-
cional no curso de licenciatura em Educação Física da Unifebe, pode-se 
dizer que a estratégia adotada pelo professor regente surtiu um efeito 
positivo nos acadêmicos que participaram dessa disciplina. Eles acre-
ditam serem corretos os métodos e as metodologias adotados pelo 
professor: como método, o docente os “sacudiu” para buscarem o co-
nhecimento de maneira mais autônoma, incentivou a encontrarem sub-
sídios teóricos para poder facilitar a parte prática das aulas e estimulou 
a serem seres mais críticos e emancipados. Já a metodologia foi mais 
emancipatória, na qual os acadêmicos deveriam buscar conhecer al-
guns temas que o professor estabeleceu como relacionados à História 
da Dança no Ocidente.

Assim, o docente lançou a responsabilidade para os acadêmicos, os 
quais deveriam realizar pesquisas sobre o tema que lhes foi designado 
e, somente no fim de cada aula, eram apontados os seus aspectos po-
sitivos e negativos, realizando uma tomada de consciência. Verificou-se 
que todos os acadêmicos se mostraram a favor desse método, caracte-
rizado como desafiador de modo geral, no qual o professor deixava de 
ser somente um provedor e multiplicador de conhecimentos e passava 
a ser um incentivador.

Pode-se considerar, portanto, que tal componente curricular foi bem 
ministrado pelo professor Me. Marco Aurélio da Cruz Souza, ficando 
clara a satisfação dos acadêmicos. Muitos alunos destacaram que 
supriram todas as expectativas com essa matéria, avaliando o com-
ponente como ótimo. Acreditaram, também, estarem aptos para mi-
nistrar aulas produtivas de Dança no contexto escolar, com base no 
conhecimento obtido nas aulas. Destacaram que as futuras aulas mi-
nistradas serão embasadas em uma nova realidade, que pode ser ge-
rada pelas boas aulas de Dança e Expressões Rítmicas, podendo con-
tribuir para a melhora do desenvolvimento motor dos alunos, assim 
como desenvolver seres com mais consciência corporal e respeito ao 
próximo, por meio de propostas desafiadoras.

Em última instância, cabe ressaltar que a importância deste estudo 
encontra respaldo nos aspectos já mencionados acerca dos bene-
fícios do componente curricular analisado. Ele poderá ser utilizado 
como embasamento teórico para futuros estudos mais aprofundados 
acerca do tema.
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INTRODUÇÃO

O processo de educação envolve sujeitos com diversos tipos e níveis de 
conhecimento que, em conjunto, propõem-se em compartilhar essas in-
formações aos demais indivíduos. Portanto, a educação escolar envolve 
a formação do ser humano em diversos níveis: cognitivo, social, afetivo, 
motor, entre outros.

Na comunidade acadêmica, muito se discute sobre a evolução da edu-
cação: as escolas precisam de mudanças para se adaptar às novas tec-
nologias, precisam de novos modelos de ensino e novas perspectivas 
que ampliem o significado escolar.

Abrir a escola para todos não é uma escolha entre outras: é a própria vocação 
dessa instituição, uma exigência consubstancial de sua existência, plena-
mente coerente com seu princípio fundamental. Uma escola que exclui não 
é uma Escola: é uma oficina de formação [...]. A Escola, propriamente, é uma 
instituição aberta a todas as crianças, uma instituição que tem a preocupação 
de não descartar ninguém, de fazer com que se compartilhem os saberes que 
ela deve ensinar a todos. Sem nenhuma reserva (MEIRIEU, 2005, p. 44).

Mesmo com esses pontos de vista sendo incentivados no âmbito acadê-
mico, pouco se tem construído e evoluído na realidade escolar. Muitas 
escolas parecem ignorar grandes pensadores ou, até mesmo, inibir pro-
fessores de progredir com suas ideias em diferentes organizações que 
não sejam similares às tradicionais. Essa ambiguidade leva à difícil ta-
refa de sintetizar palavras que pertençam à realidade escolar, embora 
não pertençam mais à dinâmica acadêmica dos dias atuais. 

Ruy Fernando Marques Dornelles1

Universidade Regional de Blumenau (Furb)

Henrique de Oliveira Albuquerque
Universidade Regional de Blumenau (Furb)

Jéssica Carolina Ceccato Dalsenter
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Desafios para a educação – respostas em torno 
da reflexão: “O que a escola ensina?"
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OBJETIVOS

Com base no exposto, o objetivo deste presente estudo é discorrer 
sobre um eixo temático muito debatido na atualidade: “O que a escola 
ensina?”. Dentro dessa temática, foram analisadas, com base no conhe-
cimento empírico e científico, 20 palavras-chave que buscam encontrar 
respostas a essa questão – as quais estão listadas na seção de Metodo-
logia do presente artigo.

Desse modo, as palavras foram reunidas, a fim de sintetizá-las e rela-
cioná-las para uma melhor compreensão a respeito da instituição de 
ensino “escola”.

JUSTIFICATIVA

A educação é um direito humano e um bem público, e permite às pes-
soas exercerem os diversos direitos humanos, portanto, ela é essencial 
na compreensão, na conscientização, na demanda e na luta por esses 
direitos na sociedade brasileira (GATTI, 2013).

Diante desse quadro, é necessário compreender as relações que de-
correm entre a unidade escolar e o aluno. Portanto, é importante que 
reflexões sejam feitas acerca das palavras que rodeiam a escola e suas 
rotinas. Assim, este trabalho se justifica por ser necessário o diálogo 
entre professores, acadêmicos e estudantes da área de Educação Física, 
executando boas práticas acadêmicas.

METODOLOGIA

O debate sobre o eixo temático “O que a escola ensina?” tornou-se muito 
abrangente e subjetivo, pois pode-se afirmar, por meio de diversas ex-
periências, que é mais fácil esse tema ser debatido em sua teoria do 
que na prática. Isso porque as instituições de ensino são diversas e nem 
sempre realizam e colocam em exercício o que está descrito em suas 
diretrizes.

Para debater sobre a pergunta, buscou-se sintetizar e relacionar 20 pa-
lavras com base no conhecimento empírico e científico a respeito delas: 
regras; competição; saúde; autonomia; pressão; hierarquia; reprodução; 
passividade; padronização; comodismo; fragmentação; conteúdo; indi-
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vidualismo; decorar; disciplina; interação; cultura; alfabetização; flexibi-
lidade; cooperação. 

A seleção dessas palavras surgiu a partir de uma disciplina, denomi-
nada Bases Pedagógicas da Educação Física, do curso de licenciatura 
em Educação Física, da Universidade Regional de Blumenau (Furb). 
Nesse contexto, os alunos da turma foram divididos em quatro grandes 
grupos, sendo que cada equipe deveria expor, com base em seus co-
nhecimentos empíricos, cinco palavras que responderiam à questão 
norteadora: “O que a escola ensina?”.

DESENVOLVIMENTO	

Dois pilares das instituições de ensino são a alfabetização e os conte-
údos aplicados. O ser humano necessita de uma base para poder ler e 
escrever, a fim de compreender outros assuntos de modo independente. 
Assim, essas instituições buscam oportunizar, nos primeiros anos esco-
lares de uma criança, por exemplo.

[...] É possível constatar que devido às necessidades da comunicação do dia 
a dia da humanidade é que surgiu a escrita e a leitura, e que ao inventar a 
escrita, o homem também fez surgir à necessidade de que ela continuasse a 
ser usada e passada para as novas gerações. Devido a essa necessidade surgiu 
a alfabetização, ou seja, processo inicial de transmissão de leitura e escrita 
(MARTINS; SPECHELA, 2012, p. 5).

Entretanto, existem questionamentos sobre o papel da instituição de 
ensino, o que ela deveria ensinar, quais seriam os conteúdos a serem 
trabalhados na escola. Segundo Silva (2015), o currículo escolar ultra-
passa os limites da dimensão dos textos de prescrição que envolvem os 
conteúdos, portanto, é necessário reconhecer que, por meio da palavra 
currículo, expressa-se também o sentido do “fazer”. A instituição de en-
sino por sua vez, em alguns casos, possui um papel apenas de reproduzir 
os conteúdos e o próprio conhecimento, cabendo ao aluno apenas re-
produzir o que é passado pelo professor, não correlacionando-o com a 
prática ou, até mesmo, com o seu dia a dia.

Nessa comunidade “aprendente” a produção de conhecimento deverá ser 
criativa e fundamentada na intuição e imaginação gerando um movimento 
de esvaziamento do acúmulo de informações transmitidas ao longo dos anos, 
para haver espaço de criação, pois o conhecimento dá-se no desconheci-
mento (SOUZA, 2016, p. 353).
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Tomás de Aquino (2000) infere-se sobre as formas de adquirir conheci-
mento, sendo que a primeira seria a “descoberta”, isto é, quando a razão 
atinge o conhecimento sem nenhum auxílio externo; já a segunda, seria 
o “ensino”, quando o professor faz parte, pois recebe uma ajuda exterior 
para adquirir o conhecimento.

Os professores, por vezes, utilizam de uma abordagem metodológica 
em que se tem como um princípio e foco o decorar, entretanto, seria 
esse o melhor caminho a ser seguido? Nesse aspecto, Souza (2016, p. 
350) afirma que “[...] a escola tem assumido uma educação por mera 
transferência de conhecimento, na qual o aluno engole as informações 
de maneira mnemônica e depois as vomita nos testes e provas”.

O decorar pode ser utilizado em sua metodologia de ensino para que o 
aluno assimile ou se recorde de tal maneira a respeito de um determi-
nado tema, mas é preciso ter atenção com a utilização desse método, 
pois é visível que os estudantes o fazem apenas para a “avaliação” do 
conteúdo, entretanto, qual é o papel que o assunto abordado assume 
para o aluno?

Em relação à instituição de ensino, ela é vista como um local de disciplina, 
pois esta está constantemente presente e, consequentemente, no próprio 
dia a dia. Também é conhecida como a capacidade que pode ser desen-
volvida por qualquer ser humano que envolva objetivos e regras.

Freire (1985) discorre a respeito da disciplina e relação entre o professor 
e aluno em sala de aula: para ele, a disciplina é uma relação democrá-
tica, entretanto, o educador jamais será igual ao educando, uma vez que 
ambos possuem diferenças nesse contexto escolar. Essa prática diária 
entre professor e aluno envolve troca de informações e experiências. A 
própria cultura se renova a cada dia, quando os alunos e professores 
entram na escola, e as soluções presentes estão no diálogo.

Outra palavra-chave que faz um paralelo à própria disciplina é a fragmen-
tação, pois é possível identificar que a autoridade dentro da sala de aula é 
o professor. Além disso, o formato da própria didática escolar atrapalha as 
disciplinas, pois, em 45 minutos, está se estudando Geografia, por exemplo, 
e, a partir de um sinal sonoro, o aluno deve estudar Química, deixando de 
lado a outra matéria. O próprio planejamento e o formato da escola fazem 
com que ela seja assim. Nesse contexto, a padronização está presente, pois 
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todos os alunos devem usar uniformes, sentar-se em uma carteira situada 
na fileira, uma atrás da outra e só podem sair a partir de um sinal sonoro.

O tempo do ensinar tem início e fim, e é regulado pelo relógio, calendário, 
organização do currículo etc. Porém, nesse tempo estão presentes outros 
tempos que necessitam se relacionar para haver encontro, mas, infelizmente, 
grande parte das vezes ocorre o desencontro e predomina um tempo imposto 
(SOUZA, 2016, p. 355).

Os professores possuem um papel que pode ser considerado maior 
do que os alunos, gerando uma determinada hierarquia. Afinal, quem 
deveria passar os conteúdos aos alunos é o professor, assim, o próprio 
layout da sala de aula infere-se para que se tenha uma hierarquia e se 
siga um padrão: o professor fica à frente de todos os alunos, que devem 
permanecer sentados e o professor, em alguns momentos, em pé.

[...] A hierarquia na sala de aula precisa ser revista, uma vez que ele não é o 
único detentor das informações e que o conhecimento só o é, de fato, quando 
os alunos conseguem mobilizar as informações que ele acredita (só ele, pro-
fessor) ter acesso. Ou seja, o professor precisa dar, de fato, vez e voz ao aluno, 
porque ele tem o mundo e um leque infinito de informações em suas mãos [...] 
(BARBOSA; ASSIS, 2016, p. 10).

Como o professor, no modelo atual, detém todo o poder em sala, o aluno 
precisa se adaptar ao estilo de ensino de diferentes profissionais: alguns 
zelam pela atitude, outros pelo capricho, outros, ainda, pelo conteúdo e 
pela desenvoltura. Com isso, ter flexibilidade na aprendizagem é um dos 
itens que a escola tem ensinado a diversos estudantes, sempre remode-
lando a maneira de aprender e de se relacionar.

Nesse mesmo contexto, pode-se utilizar a palavra regras, pois traz uma 
analogia voltada também para a hierarquia. Portanto, no contexto es-
colar, todos devem seguir as mesmas regras impostas pela instituição 
de ensino. O aluno pode ser considerado um ser passivo, se não estimu-
lado, pois o próprio professor é o “portador” do conhecimento, já o estu-
dante apenas recebe o conhecimento – e quem, muitas vezes, no papel 
de ensino-aprendizagem, deveria responder aos estímulos do professor. 
Segundo Kamii (1986, p. 120), “[...] As crianças que são encorajadas a 
pensar ativa, crítica e autonomamente aprendem mais do que as que 
são levadas a obter apenas competências mínimas”.

Portanto, é de suma importância que o aluno seja estimulado para não 



BOAS PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO FÍSICA CATARINENSE107

ser apenas um ser passivo durante todas as aulas, e não entrar em co-
modismo: o aluno deve ser instigado, assim, a pesquisar, a buscar o co-
nhecimento e a dividi-lo com os próprios amigos. Entretanto, a própria 
didática e o seu dia a dia fazem com que o estudante fique estagnado, 
não procure evoluir e apenas buscando reproduzir o que é passado 
pelo professor.

Esse contexto, próprio da educação, estimula para que os alunos se tornem 
individualistas, para que busquem ser melhor individualmente, ao contrário 
de um grupo ou uma sociedade, por exemplo. Como menciona Zanini (2012, 
p. 6), “[...] O individualismo atual enfraquece a sociedade, principalmente, 
no sentido de as pessoas não estarem interessadas em questões que en-
volvam interesses macro, que dizem respeito a todos seus membros”.

Portanto, se esse individualismo enfraquece a sociedade por pensar 
em um conjunto menos amplo, que não favoreça todos ou uma grande 
parte, a competição se torna visível dentro da instituição de ensino, pois 
os alunos tendem a competir entre eles, buscando, em muitas situações, 
até trapacear para poder vencer o colega e alcançar, assim, a nota mais 
alta ou ter o melhor desempenho. Afinal, seu conceito e sua ideologia 
estão voltados para um conjunto micro, e não em uma cooperação ou 
ajuda ao próximo.

Vindo ao encontro das ideias postas sobre competição e individualismo, 
a pressão sofrida pelos alunos é considerável. Segundo um estudo pro-
duzido pela Universidade de Brasília (UnB), a entrada na sétima série co-
meça a sofrer maiores níveis de tensão:

Verificou-se que 15.0% indicaram ter se metido em algum problema na escola, 
11.2% que tentaram fazer parte de alguma equipe não foram aceitos, 7.4% 
indicaram que os colegas da escola o/a deixaram de lado e 2.5% foram sus-
pensos das aulas (GÜNTHER, 1993, p. 10).

É claro que a fase adolescente é complicada e é uma transição cor-
poral, mental e atitudinal, mas, se a escola incentiva práticas nega-
tivas de cobrança, ao invés de incentivar cooperação entre os co-
legas, isso se torna responsabilidade da escola. Um dos fatores que 
auxiliam a própria cooperação é a interação entre os alunos, pois, 
hoje em dia, ela é muito importante, por se tratar do relacionamento 
interpessoal, que será exigido no próprio mundo, em um contexto 
futuro de suas vidas. 
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É fundamental que exista esta potencialização das conexões (relações), pois 
nela todas as coisas poderão ser construídas. Como o silêncio está para a 
presença do som, o “esvaziamento” está para a oportunidade de construção 
de conhecimento. Sem estimulação da intuição e imaginação não estaremos 
estimulando a inteligência, não é possível pensarmos o desenvolvimento da 
inteligência sem imaginação (SOUZA, 2016, p. 354).

A escola abriga uma pluralidade de etnias e raças, além de reunir pes-
soas que possuem várias experiências de diversos momentos da vida 
e em diferentes lugares, e contar com uma pluralidade de concepções. 
Portanto, ela é um local que promove cultura, logo deve ser discutido 
esse assunto nas salas de aulas para que todos tenham conhecimento, 
por exemplo, de que existe uma singularidade entre cada aluno, porque 
cada um tem diferentes experiências. A cultura é um aliado para o pro-
cesso educacional, podendo ser abordados diferentes temas, já que é 
um conteúdo muito abrangente.

Entretanto, um dos assuntos mais difíceis a serem abordados na sala de 
aula e que consigam, ao mesmo tempo, fazer com que o aluno perma-
neça atento é a saúde. Afinal, muitas vezes, parece para o próprio aluno 
que ele já ouviu discorrer tanto de um determinado assunto que passa 
a não dar mais importância a ele, mas promover saúde na escola é de 
suma importância, pois

[...] para além do investimento na aquisição de competências por parte dos 
jovens e dos adultos que com eles se relacionam, tem como principal esforço 
mudar e desenvolver o ambiente físico e social, de molde a tornar as escolhas 
saudáveis escolhas mais fáceis. Educar para comer bem, de uma forma sau-
dável, constitui um desafio às capacidades crítica e de assertividade para con-
trapor ao meio circundante a sua vontade esclarecida (LOUREIRO, 2004, p. 44).

A escola também precisa se preocupar com um objetivo muito impor-
tante: promover a autonomia do aluno. Segundo Meirieu (2005), a au-
tonomia é uma questão de fazer algo em que não se sabe fazer, para 
aprender a fazer; portanto, o interesse está presente nesse contexto. A 
autonomia que a escola ensina, nos dias atuais, está ligada ao desen-
volvimento social dos alunos, como a cuidarem dos seus materiais, se 
relacionarem, criarem novos laços afetivos, promoverem momentos 
de higiene (quando eles mesmos se cuidam sozinhos), entre outros mo-
mentos que ela está presente. Porém, acredita-se ser vaga a promoção 
da autonomia na maior parte das escolas. Entende-se que um aluno au-
tônomo cria seus próprios caminhos e garante mais sucesso futuro.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Analisando a relação que as palavras sugeridas tiveram uma com a 
outra, pode-se compreender melhor o que se tem trabalhado nas es-
colas em geral. Embora seja triste observar projetos escolares que não 
são aplicados, administrados ou observados mais a fundo, entende-se 
que todos possuem a responsabilidade de lutar por uma escola melhor 
do que se tem presenciado e observado até aqui.

Essas palavras-chave encontradas são a base do que se tem notado 
em estágios curriculares, relatos de campo, estudos de casos, entre 
outros documentos que fazem parte da formação acadêmica de um 
educador. Portanto, os aspectos relacionados à experiência empírica 
de cada autor obtiveram êxito em relacionar com a literatura existente. 
Entende-se o quanto têm se discutido o ensino escolar e que a dimensão 
dessa questão é inerente ao momento presenciado. A transformação 
precisa acontecer, novos tempos estão chegando e muitas palavras já 
não cabem mais nos vocabulários escolares.

A escola falha quando não se apercebe que nos dias atuais à “única constante 
é a mudança” e continua ensinando com base em técnicas e conteúdos crista-
lizados. Em outras palavras, a tradição, as continuidades não se apresentam 
mais como pressupostos para o processo ensino-aprendizagem como ocorria 
em épocas passadas. Isso significa que cabe à escola básica e ao ensino médio 
formar nos operadores aquilo que um engenheiro definiu como um “caldo de 
cultura prévia”: conhecimentos básicos, capacidade de comunicar-se bem, 
aprender a trabalhar em equipe, conhecimento de informática [...] (BIAN-
CHETTI, 2001, p. 210).

Compreender esse período em nível de ensino abre caminho para poder 
seguir por diversos pressupostos. Desse modo, pode-se questionar o 
que a escola deveria ensinar, fugindo dos erros atuais que foram sinte-
tizados aqui. Cada palavra pode ter seu conceito aprimorado ou substi-
tuído por uma nova.

A responsabilidade pelo ensino de crianças e adolescentes está presente 
em todos os educadores. Por mais que muitos tenham vivenciado e refle-
tido sobre a “escola” que foi discutida neste artigo, com novas leituras e 
outros ramos e segmentos de pesquisa, pode-se adquirir melhores pers-
pectivas em relação à educação. Portanto, é imprescindível que práticas 
reflexivas sobre o que se trabalha na escola aconteçam a todo momento, 
visto que a escola é um ambiente mutável e transformador.
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INTRODUÇÃO

O Brasil é o décimo terceiro país no mundo na produção de publicações 
de pesquisa, com aumento do número de citações de artigos produzidos 
entre 2011 e 2016 (CROSS; THOMSON; SINCLAIR, 2017). As pesquisas cien-
tíficas brasileiras na área da Educação Física tiveram início na década de 
1970 (LAZZAROTTI FILHO et al., 2018) e demonstram expressivo cresci-
mento atualmente, com o estímulo, em grande parte, da presença de pro-
gramas de Pós-Graduação Stricto sensu – Mestrado e Doutorado – no país 
(TANI, 2000; QUADROS; AFONSO; RIBEIRO, 2013; DECIAN et al., 2017).

Grande parte da produção do conhecimento científico no Brasil, conside-
rando as áreas em geral e na Educação Física, possui um sistema de ava-
liação no qual o artigo completo, publicado em periódico, é a sua forma de 
veiculação mais valorizada.

A evolução da produção científica na área deve-se ao interesse dos pes-
quisadores a partir da maior conscientização da população a respeito da 
importância da prática regular de atividades físicas para manutenção da 
saúde, prevenção de doenças e evolução de componentes da aptidão fí-
sica. Tais motivos levam as pessoas a buscarem locais para a prática de 
exercícios físicos e esportes (LIZ et al., 2015; LIZ et al., 2018) e, nesse sen-
tido, as academias são ambientes que exercem importante papel para 
oferecer essas atividades.

O Brasil é o segundo país do mundo em quantidade de academias que 
oferecem a prática de musculação e ginástica, com estimados sete mi-
lhões de clientes em cerca de 34 mil estabelecimentos, atrás apenas dos 
Estados Unidos, que possui mais de 36 mil (AHMED; HILTON; PITUCH, 
2002; IHRSA, 2016).

Fábio Hech Dominski 1

Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc)

Diminuindo o abismo entre ciência e prática 
na educação física: ações de divulgação de 
conhecimento científico
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O CrossFit, um programa de treinamento funcional de alta intensidade 
(HIFT) relativamente recente, contempla a realização de exercícios fun-
cionais de constante variação, visando ao desenvolvimento dos mais 
variados componentes da aptidão física (capacidade aeróbia, força e re-
sistência muscular, flexibilidade, velocidade, coordenação, precisão, agi-
lidade, equilíbrio e potência). Essa modalidade apresenta expressiva po-
pularidade atualmente, com elevado número de praticantes e locais para 
a prática, além das competições. Os Estados Unidos apresentam o maior 
número de boxes (locais onde são realizados os treinamentos), com 7.314 
unidades oficialmente afiliadas à marca CrossFit®, seguido novamente do 
Brasil, com mais de 1 mil (DOMINSKI; CASAGRANDE; ANDRADE, 2019).

Notado o aumento do volume de publicações e desenvolvimento da ci-
ência na área da Educação Física, ressalta-se a necessidade de dissemi-
nação do conhecimento por diferentes estratégias e veículos de comuni-
cação (MARCHLEWSKI; SILVA; SORIANO, 2011), de modo que este possua 
reprodutibilidade e aplicações práticas, sobretudo nos locais onde as 
pessoas mais praticam exercícios físicos ou esportes com regularidade: 
as academias e, atualmente, os boxes de CrossFit.

Observado o desenvolvimento na produção científica da Educação Fí-
sica, levantam-se questões importantes: a) o conhecimento produzido 
pela comunidade científica chega até a prática profissional da Educação 
Física?; b) os avanços na produção do conhecimento têm impactado na 
prática profissional da Educação Física?; c) de que modo pode ser divul-
gado o conhecimento científico?

OBJETIVO

Com base no exposto e a partir do levantamento das questões, o objetivo do 
presente relato de experiência é descrever ações de divulgação do conheci-
mento científico para a prática profissional na área da Educação Física.

JUSTIFICATIVA

Diminuir o abismo existente entre a ciência e a prática, na Educação Física, 
é um desafio atual na área. Além de apresentar sua obra para a comuni-
dade acadêmica/científica, o pesquisador deve levar o resultado de seus 
esforços adiante, para os profissionais fora do contexto acadêmico e para 
a população geral (LUIS, 2011), demonstrando sua aplicabilidade para 
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melhorar aspectos da prática profissional. À medida que os avanços no 
conhecimento científico progridem, ações facilitadoras por parte da co-
munidade científica, buscando uma clara transmissão do conhecimento, 
são necessárias, pois, muitas vezes, o conhecimento não é de fácil acesso 
e possui barreiras para chegar à prática profissional. Além disso, a classe 
profissional deve estar aberta às descobertas e tendências apresentadas 
pela ciência. As ações descritas no presente artigo pretendem atualizar e 
inovar a área, levando conhecimento de elevada qualidade que possa me-
lhorar aspectos da prática, caracterizando-a com base em evidências.

Os ambientes com prática de musculação e CrossFit envolvem muitos 
praticantes de exercícios físicos e classe de profissionais, representando 
parte da população ativa no Brasil.

DESENVOLVIMENTO E RESULTADOS

Devido ao elevado potencial de impacto na prática profissional da área, por 
conta dos temas (“Qualidade do ar nas academias” e “Lesões no CrossFit”) 
e locais de realização dos estudos, dois artigos científicos, desenvolvidos 
por pesquisadores do Laboratório de Psicologia do Esporte e do Exercício 
(Lape), localizado no Centro de Ciências da Saúde e do Esporte (Cefid) da 
Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc), e de instituições nacio-
nais e internacionais conveniadas, ao serem aceitos para publicação em 
periódicos científicos no ano de 2018, foram selecionados para ações de 
divulgação para o contexto da prática profissional na Educação Física.

Optou-se pela construção de infográficos informativos a respeito dos re-
sultados das pesquisas realizadas, de modo a possibilitar uma interação 
dinâmica entre o conteúdo e o leitor, como forma de divulgação. Essa é 
uma ferramenta que, associada ao artigo, pode despertar interesse na 
leitura do texto completo, principalmente entre o público jovem, que 
demonstra mais interesse por informações com características visuais 
do que somente textuais (CAMPOS, 2014). Atualmente, os infográficos já 
são um tipo de publicação veiculado também por periódicos científicos, 
como o importante British Journal of Sports Medicine, maior periódico 
da área de Medicina do Esporte no mundo.

A seguir, serão descritos detalhes dos estudos publicados e das aplicações 
na área de realização deles, assim como as ações de divulgação do conhe-
cimento produzido para a prática profissional na Educação Física.
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QUALIDADE DO AR NAS ACADEMIAS 

Em maio de 2018, o artigo “Infection risk in gyms during physical exercise” 
(ANDRADE et al., 2018a), em um convênio realizado entre a Udesc, o Instituto 
Federal de Santa Catarina (IFSC) e a Universidade de Cassino (Unicas – Itália), 
foi publicado no periódico Environmental Science and Pollution Research 
(Figura 1). Considerando que, apesar de possuir bom fator de impacto (JCR 
2,8 – métrica que reflete o número médio de citações de artigos científicos 
publicados em determinado periódico) e boa visualização no meio científico, 
esse periódico é da área das Ciências Ambientais e interdisciplinares, publi-
cando textos somente em inglês. Além disso, o acesso ao artigo completo se 
dá mediante pagamento de taxa de US$ 39,95, fatores que podem ser consi-
derados barreiras para o acesso à informação por parte dos profissionais.

Tal estudo objetivou analisar o risco de infecção (gripe e tuberculose) em 
indivíduos praticantes de exercícios em três academias de musculação 
da cidade de Florianópolis-SC. Foram realizadas coletas de dados em re-
lação à qualidade do ar (duas academias possuíam ar-condicionado split 
e em uma havia ar-condicionado central), por meio da medição da con-
centração do poluente dióxido de carbono (CO2). A partir desses dados, 
pôde-se estimar os riscos de infecção para os praticantes, devido à quan-
tidade de poluentes presentes no ambiente (ANDRADE et al., 2018a).

Figura 1 – Artigo "Infection risk in gyms during physical exercise".

Fonte: Andrade et al., 2018a.

Os resultados mostraram que o risco de infecção para os agentes infecciosos 
para gripe e tuberculose foi maior durante os períodos com maior ocupação 
nas academias, ou seja, quando mais pessoas se exercitavam. Predomi-
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nantemente, o período de maior ocupação humana nas academias foi o 
noturno e, por consequência, a maior concentração de CO2 foi verificada, 
pois este é um produto da respiração humana (ALVES et al., 2013). Uma das 
academias com ar-condicionado split foi a que apresentou pior cenário de 
qualidade do ar, pois esse tipo de aparelho não promove a renovação do ar, 
realizando apenas a sua recirculação (ANDRADE et al., 2018a).

Observadas as barreiras para o acesso e a leitura do artigo, os autores, ob-
jetivando realizar a divulgação dos resultados do estudo, principalmente 
para gestores e profissionais de saúde, assim como para praticantes de 
exercícios físicos em academias de musculação e ginástica, de forma clara e 
sucinta, construíram um infográfico, de modo a resumir os principais resul-
tados. Para isso, utilizou-se um aplicativo gratuito, o Piktochart (piktochart.
com), que permite aos usuários inexperientes com design gráfico constru-
írem facilmente esses textos visuais. De forma simples, então, ele foi organi-
zado em quatro seções: título do estudo, objetivo e métodos, resultados e 
aplicações práticas (Figura 2).

Figura 2 – Infográfico sobre a qualidade do ar em academias.

Fonte: Elaborada pelo autor, 2019.

De forma a apresentar uma notícia relevante a partir dos resultados do es-
tudo, destaca-se a importância da apresentação das aplicações práticas, 
ou seja, de como se pode melhorar a qualidade do ar nos ambientes ana-
lisados, uma vez detectado o problema em relação à poluição, devido à 
elevada concentração de CO2 (ANDRADE et al., 2018b). Nesse caso, essa 
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melhoria ocorre com o aumento da ventilação natural, por meio da aber-
tura de portas e janelas – sendo, portanto, uma ação simples, que pode 
ser colocada na rotina das academias em determinado período do dia.

Ao disponibilizar tal informação para o público envolvido na prática de 
exercícios físicos nesses ambientes, promove-se uma conscientização a 
respeito da importância de uma boa qualidade do ar para a saúde, princi-
palmente quando são realizados exercícios físicos, em especial nas acade-
mias – tipo de ambiente comum no Brasil para a prática de musculação, 
ginástica, Pilates, treinamento funcional, artes marciais e outras moda-
lidades. Essas orientações beneficiam os praticantes de exercícios nas 
academias, promovendo um ambiente mais saudável e condizente com 
o objetivo de todos ali presentes, inclusive os profissionais (professores, 
instrutores, personal training, recepcionista, serviços gerais e outros), que 
permanecem trabalhando nos locais de quatro a oito horas por dia.

Nesse sentido, foi realizada a divulgação online desse material nas 
redes sociais Facebook e Instagram, pois elas possuem elevado po-
tencial de visualização e impacto, além de influenciarem os compor-
tamentos das pessoas (LIRA et al., 2017; RIERA; CARBONELL, 2018). O 
infográfico ainda foi enviado por e-mail para os gestores de academias 
de Florianópolis, buscando conscientizá-los a respeito da importância 
da principal aplicação prática apontada pelo estudo: aumentar a ven-
tilação natural nas academias com a abertura de portas e janelas dos 
ambientes, evitando manter apenas o ar-condicionado ligado.

É importante destacar que Santa Catarina não possui controle e monito-
ramento da qualidade do ar dos ambientes, mostrando um total descaso 
do estado com o tema. No caso do local de realização do estudo, a cidade 
de Florianópolis se caracteriza como sendo uma das capitais mais ativas 
do Brasil, com 43,6% de adultos que praticam o mínimo de atividades fí-
sicas por semana (> 150 minutos de atividade de intensidade moderada), 
sendo 51% entre os homens e 37% entre as mulheres (BRASIL, 2018).

Além do elevado número de pessoas presentes nas academias e em ou-
tros ambientes internos, há uma parcela populacional que se exercita 
ao ar livre, nas mais diversas modalidades esportivas: em parques, ruas 
e pistas de caminhada e corrida. Nesse sentido, deve-se ter atenção 
quando a prática desses exercícios é realizada próxima a rodovias com 
tráfego intenso, como a Avenida Beira Mar Norte, em Florianópolis, 
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por exemplo, onde há elevada emissão de poluentes provenientes da 
queima de combustíveis pelos automóveis e muitos praticantes de exer-
cícios e esportes ao ar livre ocupando o mesmo ambiente.

A melhora de componentes da aptidão física como resistência cardior-
respiratória, promovidos pela prática de exercícios, pode até ser anu-
lada pelo aumento na quantidade de poluentes inalados (GAO et al., 
2013). Dessa forma, recomenda-se atenção sobre o ambiente (poluição 
do ar) onde serão realizados os exercícios (ANDRADE et al., 2018b).

A relação entre poluição e atividade física torna-se interessante para 
investigações de pesquisa, devido ao contraste existente entre os be-
nefícios promovidos pela prática de exercício e o potencial risco de pro-
blema à saúde humana decorrente de ambientes não saudáveis (TAINIO 
et al., 2016), ou seja, com elevados níveis de poluição do ar. Dessa forma, 
evidencia-se a importância de estudos sobre a poluição do ar e suas im-
plicações com a prática de exercícios físicos e esportes.

LESÕES NO CROSSFIT

Em julho de 2018, o artigo “Perfil de lesões em praticantes de CrossFit: 
revisão sistemática” (DOMINSKI et al., 2018), foi publicado na Revista Fi-
sioterapia e Pesquisa, nos idiomas português e inglês (Figura 3). Seu 
acesso é gratuito no site da revista e na base de dados SciELO.

Figura 3 – Artigo “Perfil de lesões em praticantes de CrossFit: revisão sistemática” 
nas versões português e inglês.

Fonte: Dominski et al., 2018.
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A popularidade do CrossFit também traz consigo preocupações sobre 
possíveis riscos de lesões que poderão ocorrer ao participar de um pro-
grama de treinamento caracterizado pelo volume e pela intensidade 
elevados (GIANZINA; KASSOTAKI, 2019).

A partir dessa questão, foi realizada uma pesquisa na literatura, utili-
zando-se o método de revisões sistemáticas, as quais possuem elevado 
grau de confiança em relação aos níveis de evidência dos estudos, es-
tando em seu topo da pirâmide. Na sequência, encontram-se os ensaios 
clínicos randomizados, os estudos coorte, o caso-controle, a série de 
casos, o relato de casos, a opinião de especialistas e as pesquisas em 
animais ou in vitro (COOK, 1995).

Dessa forma, foram selecionados, em maio de 2017, dez estudos abordando 
essa temática. De modo a tornar a informação atrativa e de fácil compre-
ensão, além de buscar maior impacto, construiu-se um infográfico com o 
resumo dos principais achados (Figura 4), que foi estruturado em quatro 
seções: título e métodos, resultados e recomendações e conclusões. Para a 
confecção do material, também foi utilizado o aplicativo Piktochart.

Figura 4 – Infográfico sobre lesões no CrossFit

Fonte: Elaborada pelo autor, 2019.

Nessa arte, foram mostradas que, diferentemente do que se afirmava no 
senso comum, na prática e no meio da Educação Física e da Fisioterapia, 
a prevalência e a taxa de lesões em praticantes de CrossFit são menores 
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em relação a diversas outras modalidades, como corrida de rua, han-
debol, triatlo, ginástica, futebol e rúgbi. Nesse sentido, foram usadas 
as evidências científicas disponíveis na literatura para desvendar esse 
mito, resultado observado pelo menos até o momento da publicação do 
presente artigo.

Foram aplicadas, graficamente, as regiões corporais mais acometidas 
por lesões (os ombros) e o tipo de exercício (movimentos ginásticos), 
que merecem atenção por parte dos profissionais que atuam na área, 
por meio da supervisão adequada. Além disso, sabe-se que a popu-
lação de homens é a que possui lesão prévia com mais chances de se 
lesionar. Cabem aos profissionais, então, tomar decisões na prescrição 
de treinamento, de modo a prevenir essas lesões, principalmente nesses 
praticantes. Para isso, recomenda-se a anamnese (avaliação inicial) de-
talhada nos boxes de CrossFit. Ainda foi mostrado no infográfico que a 
idade dos praticantes não esteve associada às lesões. Enfatiza-se a im-
portância da supervisão profissional nessa prática, principalmente por 
ser um exercício realizado em grupo.

Depois da reunião com os resultados dos estudos publicados na literatura 
nacional e internacional sobre lesões no CrossFit, concluiu-se que ele se 
caracteriza como sendo um programa de treinamento físico que pode ser 
praticado, com segurança, por indivíduos entre 18 e 69 anos de idade.

A partir da publicação do artigo completo na Revista Fisioterapia e 
Pesquisa, iniciou-se o trabalho de divulgação dos resultados a partir 
de duas estratégias: nas redes sociais, com o envio no Instagram e no 
Facebook para os diversos perfis de estabelecimentos que possuem 
essa prática, e em visitas aos locais da prática do esporte – no estado 
de Santa Catarina, já são mais de 70 estabelecimentos oficialmente afi-
liados (DOMINSKI; CASAGRANDE; ANDRADE, 2019). A partir disso, houve 
o compartilhamento do infográfico por alguns usuários, e os resultados 
do estudo se tornaram mais visíveis. No meio acadêmico, o artigo foi 
compartilhado via Research Gate, a rede social de pesquisadores, local 
em que alcançou elevado grau de visibilidade e interesse.

Com o objetivo de aproximar ainda mais o conhecimento científico da 
prática profissional e visando ampliar o impacto regional dos resultados 
do estudo, foram programadas visitas de dois autores do estudo a boxes 
de CrossFit nas cidades de Joinville, Florianópolis e Criciúma, quando 
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foi entregue o material impresso (o artigo completo, em português, e 
o infográfico, em tamanho grande) para os gestores e profissionais do 
estabelecimento, para leitura e exposição nesses locais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES

As informações produzidas pela comunidade científica devem ser facil-
mente transportadas para a prática. As ações de divulgação dos resul-
tados de estudos para o ambiente em que ocorre a prática profissional 
servem como ferramenta de aproximação do meio científico para o 
meio de atuação profissional, diminuindo o abismo existente entre 
esses meios.

Observando o campo da Educação Física, pode-se afirmar que o co-
nhecimento produzido pela comunidade científica tem potencial para 
impactar a prática profissional, entretanto necessita que seja realizada 
uma ponte que facilite a comunicação e a divulgação. Os casos desses 
dois estudos interdisciplinares realizados em ambientes com ampla 
participação de praticantes de exercícios e profissionais de Educação 
Física servem como base para demonstrar como as ações de divulgação 
podem fazer a diferença no meio profissional.

Ações de divulgação do conhecimento produzido para a prática profis-
sional na Educação Física, como aquelas relatas aqui, podem ser repli-
cadas não somente pelos próprios pesquisadores e autores dos estudos, 
mas também por profissionais que objetivam melhorar a prática da 
área, baseados em evidências. Os infográficos se apresentam como um 
formato válido e possibilitam uma interação dinâmica entre o conteúdo 
e o leitor – entretanto, a divulgação de conhecimento não se deve limitar 
a apenas esse modelo. Atualmente as redes sociais mostram-se como 
excelente meio de divulgação.

Sugere-se que novas ações de divulgação de conhecimento sejam rea-
lizadas a partir da publicação de estudos de diversas subáreas da Edu-
cação Física, como Fisiologia, Biomecânica, Psicologia do Esporte e do 
Exercício, Comportamento Motor, Pedagogia, Sociocultural, entre ou-
tras, buscando também a inovação por meio da utilização de diferentes 
veículos de comunicação.
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INTRODUÇÃO 

O estabelecimento de hábitos, principalmente de alimentação saudável, 
é um processo complexo, dinâmico e multifatorial, que perdura ao longo 
da vida e tem relação direta com o território onde está inserido. Isso 
acontece sem ser sobressalente aos períodos da infância e adolescência, 
quando alguns comportamentos estabelecidos são prospectados para 
todo o ciclo vital, influenciando o estado de saúde, o crescimento e o 
desenvolvimento dos sujeitos, com interface direta sobre os hábitos 
(NEUTZLING et al., 2010; MADRUGA et al., 2012). Estes são contextuali-
zados por alimentação adequada e saudável sob a ótica nutricional, de 
baixo conhecimento e utilizada por crianças e adolescentes (ZANCUL; 
DAL FABBRO, 2007; MADRUGA et al., 2012).

Uma alimentação adequada, saudável e de maneira regular na adoles-
cência é um fator determinante para o desenvolvimento e a manutenção 
do organismo, para a prevenção de diferentes tipos de doenças cardio-
metabólicas (como hipercolesterolemia, hipertensão arterial, diabetes 
tipo II) e de vários tipos de câncer e distúrbios alimentares, agravados 
pelo sobrepeso e pela obesidade, considerados problemas de saúde pú-
blica de maior ascensão em adolescentes (WHO, 2003; TASSITANO et al., 
2009; CAVALCANTI  et al., 2010).

No Brasil e no mundo, a prevalência do sobrepeso e da obesidade vem 
aumentando consideravelmente nos últimos anos (TASSITANO et al., 
2009; CAVALCANTI et al., 2010): comparando os dados obtidos nas Pes-
quisas de Orçamentos Familiares (POF), desenvolvidas pelo IBGE em 
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2002/2003 e em 2008/2009, a prevalência do excesso de peso e da obe-
sidade entre adolescentes aumentou no país de 16,7% para 20,5% e de 
2,3% para 4,9%, respectivamente (IBGE, 2010).

Segundo Tassitano et al. (2009), as crianças e os adolescentes têm se tor-
nado vulneráveis à adoção de práticas alimentares inadequadas e pouco 
saudáveis, as quais geralmente se relacionam ao consumo compulsivo 
ou frequente de alimentos altamente energéticos, ricos em açúcares, 
gorduras e sódio, em substituição aos alimentos saudáveis, como arroz, 
feijão, carnes, verduras, legumes e frutas, além de omitirem refeições, 
como o desjejum, ou de substituírem refeições, como, por exemplo, o al-
moço por lanches (ZANCUL; DAL FABBRO, 2007; TORAL; CONTI; SLATER, 
2009; LEAL et al., 2010).

Paradigmaticamente, a prevalência de sobrepeso e obesidade é cres-
cente, e as ações sobre alimentação saudáveis são ínfimas. Conforme 
Leal et al. (2010), há necessidade de oportunizar maior conhecimento e 
orientar práticas aos adolescentes sobre a utilização de escolhas alimen-
tares inteligentes, diminuindo o consumo de gorduras, açúcares e sódio, 
aumentando o consumo de frutas, verduras, legumes e grãos integrais.

A utilização da educação nutricional, baseada no diálogo e na reflexão 
crítica, que oferece orientações e informações sobre alimentação e nu-
trição, pode possibilitar melhorias no comportamento alimentar de 
adolescentes (ZANCUL; DAL FABBRO, 2007; TORAL; CONTI; SLATER, 2009; 
ALVES; MELO; MELO, 2009).

O objetivo deste estudo é refletir os resultados da utilização de um pro-
grama de Educação em Saúde, por meio da estratégia de metodologias 
e atividades, durante o período escolar, para ganho de conhecimento e 
mudança de comportamento referente aos hábitos alimentares em ado-
lescentes escolares do município de Criciúma-SC.

METODOLOGIA 

Para o desenvolvimento da pesquisa, foi realizado um procedimento 
quase experimental, com abordagem quantitativa. Nesse tipo de es-
tudo, não há distribuição aleatória dos sujeitos pelos tratamentos 
nem grupos controle. O local escolhido foi uma escola de Educação 
Básica da rede pública estadual na cidade de Criciúma. A população 
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do estudo foi composta por 69 adolescentes escolares, de ambos os 
gêneros, com idade entre 11 e 17 anos, matriculados no 6º ao 9º ano do 
Ensino Fundamental (anos finais) e no 1º ano do Ensino Médio do turno 
vespertino. O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética 
e Pesquisa em Seres Humanos da Unesc, sob o Parecer n. 1.696.946, 
tendo como base a Resolução n. 466/12, do Conselho Nacional de 
Saúde.

O Programa de Promoção da Saúde na Escola ocorreu de forma conti-
nuada, semanalmente (um dia por semana), no período de dois meses, 
em encontros de duas horas cada, totalizando 16 horas, no turno escolar 
(horário regular). Os alunos foram divididos em dois grupos: 6º e 7° ano; 
8° e 9° ano e 1° ano do Ensino Médio. 

O instrumento foi construído a partir da identificação dos participantes, 
utilizando os Critérios da Classificação Econômica Brasil (CCEB), propostos 
pela Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP, 2008).

Para identificar e avaliar o ganho de conhecimento em relação à alimen-
tação adequada e saudável, foi utilizado um instrumento construído 
pelos participantes da pesquisa, contendo dez questões objetivas e de 
múltipla escolha. Para avaliar o ganho de conhecimento estabelecido 
previamente, a média do escore obtido pela pontuação total dos instru-
mentos de avaliação poderia variar entre 0 (zero) e 10 (dez). Os hábitos 
alimentares foram avaliados por meio do questionário “Saúde na Boa”, 
utilizando-se as questões 4 a 35, específicas sobre a temática alimen-
tação (NAHAS et al., 2007).

Os dados foram expressos em frequência absoluta e relativa, média 
e desvio padrão. Verificou-se a normalidade dos dados pelo teste de 
Kolmorogov-Smirnov. O teste T para amostras pareadas foi utilizado 
para comparar as médias dos escores pré e pós das ações de Educação 
em Saúde sobre alimentação saudável. O teste dos postos sinalizados 
de Wilcoxon de amostras relacionadas foi empregado visando a com-
paração das médias dos escores pré e pós, estratificadas por gênero e 
nível de escolaridade. O teste de McNemar foi empregado nos dados 
nominais pareados. O nível de significância α estabelecido para os 
testes estatísticos foi de 0,05 e o intervalo de confiança de 95%, uti-
lizando o software Statistical Package for the Social Sciencies (SPSS), 
versão 22.0.
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RESULTADOS  

Os dados de identificação da amostra participante do estudo (Tabela 1 
– Apêndice A) apresenta idade média de 13,60±1,48 anos, sendo 55,1% 
da amostra do gênero feminino e 44,9% do masculino. A maior inci-
dência foi do Ensino Fundamental anos finais (81,2%), com nível socio-
econômico médio (62,3%).

A Tabela 2 (Apêndice B) expressa a efetividade das ações de Educação 
em Saúde para o ganho de conhecimento, estratificadas por gênero e 
nível de escolaridade. O gênero feminino apresentou aumento de co-
nhecimento após a intervenção na alimentação saudável (4,57±2,19 
/ 5,32±2,24), com diferença significativa (p < 0,05). Na escolaridade, o 
Ensino Fundamental apresentou ganho de conhecimento após a inter-
venção na alimentação saudável (4,30±1,93 / 5,07±2,28), com diferença 
significativa (p < 0,05).

A relação entre o conhecimento adquirido e o interesse dos edu-
candos pela temática da alimentação saudável (Tabela 3 – Apêndice 
C) demonstra melhores desempenhos nas questões: “Porções diárias 
de frutas recomendadas para a saúde”, “Quantidade de refeições 
diárias recomendadas pelos especialistas” e “Opções de alimentos 
processados”.

No consumo dos alimentos (Tabela 4 – Apêndice D), são apresentados 
os resultados gerais e estratificados por gênero, nível de escolaridade 
e faixa etária, como análise intragrupo sobre a mudança de comporta-
mento em relação ao consumo de alimentos saudáveis, com melhora no 
consumo de leite e derivados de maneira geral, com maior proporção 
no público feminino e no Ensino Fundamental. Nos comportamentos 
alimentares não saudáveis, houve uma diminuição no consumo de sal-
gadinhos, doces e refrigerantes de maneira geral e em todos dos grupos 
analisados após a execução do programa.

DISCUSSÃO

A classificação socioeconômica dos estudantes avaliados na pesquisa 
foi feita nas categorias A (26,1%), B (62,3%) e C (8,6%), demonstrando 
uma heterogeneidade de classe social na unidade escolar, com ascen-
dência positiva e/ou negativa nos resultados, pois o nível socioeconô-
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mico pode influenciar diretamente no nível de conhecimento: quanto 
maior a renda familiar, maior acesso à escolarização e com mais quali-
dade (DOMINGUES; ARAÚJO, 2004; FLORINDO, 2011).

De acordo com Viero e Farias (2017), as ações educativas têm sendo des-
critas como adequadas para o ganho de conhecimento relacionado ao 
estilo de vida saudável em escolares jovens, principalmente referentes à 
alimentação saudável. Dados que corroboram com esse estudo na aqui-
sição de conhecimentos sobre ações de Educação em Saúde atribuídas 
pelos escores nos instrumentos pré e pós-teste (Tabela 2 – Apêndice B), 
com nível de significância de p ≤ 0,05. As ações educativas voltadas à 
conscientização de adolescentes em relação às práticas alimentares 
saudáveis e nutricional são primordiais nessa faixa etária, favorecendo 
a ampliação do conhecimento nutricional e promovendo mudanças 
importantes relacionadas ao comportamento alimentar dos escolares 
(ASSIS et al., 2014).

Comparando o ganho de conhecimento entre os gêneros (Tabela 2 
– Apêndice B), observou-se que as adolescentes do gênero feminino 
apresentaram os melhores resultados em relação aos do masculino, 
com aumento significativo da alimentação saudável (p ≤ 0,05), achados 
semelhantes a outros estudos, ressignificando a necessidade de ações 
e cuidado por gênero (ALVES; MELO; MELO, 2009; VIERO et al., 2015; 
VIERO; FARIAS, 2017).

Ao avaliar a frequência das respostas sobre alimentação saudável 
(Tabela 3 – Apêndice C), os melhores desempenhos foram na questão 
“Porções diárias de frutas recomendadas para a saúde” (pré 29,9% e 
pós 56,7%), com diferença de 26,8%; em outra, “Quantidade de refei-
ções diárias recomendadas pelos especialistas” (pré 9% e pós 35,8%), 
observou-se diferença de 26,8%; na questão “Opções de alimentos 
processados” (pré 46,3% e pós 64,2%), obteve-se diferença 17,9%, o 
que permite inferir que a maior assimilação referente a esses assuntos 
pode favorecer escolhas mais “inteligentes”. Porém uma maior assi-
milação sobre a quantidade de frutas recomendada à saúde não foi 
refletida no hábito de maior consumo após a execução do programa. 
A não inclusão da família nesse processo (dados não analisados), na 
medida em que favorece a hábitos mais saudáveis, pode ser uma jus-
tificativa para a não melhora desse comportamento (ZANCUL; DAL 
FABBRO, 2007).
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Relacionando o conhecimento adquirido à mudança de comportamento 
(Tabelas 3 e 4 – Apêndices C e D, respectivamente), observa-se que o co-
nhecimento adquirido nas ações de Educação em Saúde aumentou o con-
sumo de leite e derivados no público em geral, tanto nas meninas quanto 
no Ensino Fundamental. No estudo de Santos e Precioso (2012), ao ava-
liar uma intervenção nutricional educativa para estudantes, verificou-se 
que eles passaram a consumir leite de maneira adequada. A diminuição 
no consumo de alimentos não saudáveis, como salgadinhos, doces e re-
frigerantes (Tabela 4 – Apêndice D), em todos os grupos avaliados, aponta 
que as ações desenvolvidas foram efetivas em diminuir a frequência nesse 
tipo de consumo. Na pesquisa de Costa et al. (2014), após a execução do 
projeto “Saúde na Boa”, também foi demonstrada uma redução no con-
sumo de doces, salgadinhos e refrigerantes após a intervenção.

O modelo transteórico dos estágios de mudança de consumo pode ser 
uma ferramenta útil para ampliar o conhecimento sobre os determinantes 
do comportamento e, assim, permitir que ocorra transformação das infor-
mações em mudanças reais nos hábitos alimentares. Esse modelo deter-
mina os estágios de mudança, indicando quando acontece a mudança de 
comportamento e qual nível de motivação que o indivíduo se encontra. 
Nesse sentido, as ações desenvolvidas em períodos longos (~6 meses) pro-
porcionam melhores benefícios, sobremaneira na mudança de comporta-
mento para hábitos alimentares saudáveis (BERTOLIN; SLATER, 2007).

CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 

O Programa Promoção da Saúde na Escola apresentou resultados posi-
tivos quanto ao aumento de conhecimento dos adolescentes sobre ali-
mentação saudável. Os resultados estão relacionados a diversos fatores 
que despertaram o interesse dos alunos pesquisados, e os métodos 
favoreceram o diálogo, a troca de experiências e a reflexão sobre suas 
próprias práticas a partir de experiências prévias, relacionamentos com 
grupos de amigos e família, entre outros.

Em se tratando da mudança de comportamento para uma alimentação 
saudável, a escola possui papel mediador para ganhos de conhecimento 
aos adolescentes, apesar de este estudo não apresentar melhoras sig-
nificativas referentes àquelas ditas de comportamento, provavelmente 
devido ao curto tempo de intervenção, indicando a necessidade de for-
mação continuada e diversificada para incorporação de novos hábitos.
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APÊNDICES

APÊNDICE A

Tabela 1 – Caracterização da amostra n=69

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019.

APÊNDICE B

Tabela 2 – Resultados dos escores pré e pós-ações de Educação em Saúde sobre 
alimentação saudável divididas pelo gênero e nível de escolaridade

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019. IC= Intervalo de Confiança. (#) Diferença 
significativa em nível de p < 0,05 dos escores pré e pós-intervenção.

Características  N (% )  
Gênero  
           Masculino  31 (44,9)  
           Feminino 38 (55,1)  
Escolaridade   
           Ensino Fundamental 56 (81,2)  
           Ensino Médio  13 (18,8)  
Faixa Etária   
           11 a 13 anos  32 (46,4)  
           14 a 17 anos  37 (53,6)  
Nível socioeconômico   
           A (Alto)  18 (26,1)  
           B (Médio)  43 (62,3)  
           C (Baixo)  6 (8,6)  
           Não responderam  2 (2,9)  
Ocupação   
           Não 63 (91,3)  
           Sim 6 (8,7)  
Cor da pele   
           Branca  36 (52,2)  
           Preta 9 (13,0)  
           Parda 24 (34,8)  

Alimentação 
Saudável
IC ≥ 95%

Variáveis Masculino Feminino Fundamental Médio
Gênero Escolaridade

4,22±1,86

(3,48 - 4,96)

4,70±2,28

(3,80 -5,60)

4,57±2,19

(3,87 -5,27)

5,32±2,24#

(4,60 -6,04)

4,30±1,93

(3,76 - 4,84)

5,07±2,28#

(4,44 - 5,71)

4,86±2,47

(3,49 - 6,23)

5,06±2,28

(3,80 - 6,33)

Nota pré Nota pós Nota pré Nota pós Nota pré Nota pós Nota pré Nota pós
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APÊNDICE C

Tabela 3 – Frequência de acertos pré e pós-ações de Educação em Saúde sobre 
alimentação saudável

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019.

Alimentos fonte de vitaminas e minerais

Consumo de fibras na prevenção de doenças

Alimentos in natura e/ou minimamente 
processados

Conceito de alimentação saudável

Opções de alimentos processados

Quantidade mínima de água diária 
recomendada 

Porções diárias de frutas recomendadas 

O excesso de sódio podendo acarretar 
doenças

Quantidade de refeições diárias 
recomendadas 

Troca de alimentos refinados pelos integrais

54 (80,6)

14 (20,9)

16 (23,9)

48 (71,6)

31 (46,3)

50 (74,6)

20 (29,9)

35 (52,2)

   6 (9,0)

21 (31,3)

52 (77,6)

15 (22,4)

24 (35,8)

52 (77,6)

43 (64,2)

43 (64,2)

38 (56,7)

33 (49,3)

24 (35,8)

18 (26,9)

- 2 (-3)

1 (1,5)

8 (11,9)

4 (6)

12 (17,9)

- 7 (-10,4)

18 (26,8)

- 2 (-2,9)

18 (26,8)

-3 (-4,4)

Pós N (%)Alimentação Saudável (n= 67)  Pré N (%) Desempenho
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APÊNDICE D

Tabela 4 – Análise da mudança de comportamento em relação aos comportamentos 
alimentares saudáveis, no total, com divisão por gênero e nível de escolaridade

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019. (*) = Diferença significativa em nível de p < 0,05.

Variáveis 
 

Total Sexo Escolaridade 
  Masculino Feminino Fundamental Médio 

N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) N (%)   N (%)    N (%) 
Pré Pós Pré Pós Pré Pós Pré Pós Pré Pós 

     < 3dias 

     > 3dias 

26 (37,7) 39 (56,5) 11 (34,4) 17 (53,1) 15 (40,5) 22 (59,5) 22 (39,3) 33 (58,9)* 4 (30,8) 6 (46,2) 

43 (62,3) 30 (43,5) 21 (65,6) 15 (46,9) 22 (59,5) 15 (40,5) 34 (60,7) 23 (41,1) 9 (69,2) 7 (53,8) 

  
     < 3dias 41 (59,4) 44 (63,8) 19 (59,4) 20 (62,5) 22 (59,5) 24 (64,9) 34 (60,7) 36 (64,3) 7 (53,8) 8 (61,5) 

       
     > 3dias 

 
28 (40,6) 

 
24 (34,8) 

 
13 (40,6) 

 
12 (37,5) 

 
15 (40,5) 

 
12 (32,4) 

 
22 (39,3) 

 
20 (35,7) 

 
6 (46,2) 

 
4 (30,8)  

Não 
respondeu 

 1 (1,4) 1 (2,7)    1(1,7) 

   
     < 3dias 37 (53,6) 45 (65,2) 16 (50,0) 21 (65,6) 21 (56,8) 24 (64,9) 32 (57,1) 36 (64,3) 5 (38,5) 9 (69,2) 

       
     > 3dias 

 

 
32 (46,4) 

 

 
24 (34,8) 

 

 
16 (50,0) 

 

 
11 (34,4) 

 

 
16 (43,2) 

 

 
13 (35,1) 

 

 
24 (42,9) 

 

 
20 (35,7) 

 

 
8 (61,5) 

 

 
4 (30,8) 

 
   

     < 3dias 23 (33,3) 22 (31,9) 9 (28,1) 13 (40,6) 14 (37,8) 9 (24,3) 18 (32,1) 17 (30,4) 5 (38,5) 5 (38,5) 

     > 3dias 46 (66,7) 47 (68,1) 23 (71,9) 19 (59,4) 23 (62,2) 28 (75,7) 38 (67,9) 39 (69,6) 8 (61,5) 8 (61,5) 

    < 3 dias 16 (23,2) 20 (29,0) 7 (21,9) 10 (31,3) 9 (24,3) 10 (27,0) 12 (21,4) 16 (28,6) 4 (30,8) 4 (30,8) 
      

    > 3dias 
 

53 (76,8) 49 (71,0) 25 (78,1) 22 (68,8) 28 (75,7) 27 (73,0) 44 (78,6) 40 (71,4) 9 (69,2) 9 (69,2) 

 

   
     < 3dias 45 (65,2) 50 (72,5) 22 (68,8) 25 (78,1) 23 (62,2) 25 (67,6) 37 (66,1) 41 (73,2) 8 (61,5) 9 (69,2) 
     > 3dias 24 (34,8) 19 (27,5) 10 (31,3) 7 (21,9) 14 (37,8) 12 (32,4) 19 (33,9) 15 (26,8) 5 (38,5) 4 (30,8) 

   
     < 3dias 38 (55,1) 43 (62,3) 17 (53,1) 21 (62,5) 21 (56,8) 22 (59,5) 30 (53,6) 33 (58,9) 8 (61,5) 10 (76,9) 

       
     > 3dias 

 
31 (44,9) 26 (37,7) 15 (46,9) 11 (34,4) 16 (43,2) 15 (40,5) 26 (46,4) 23 (41,1) 5 (38,5) 3 (23,1) 

 

Frutas

Verduras

Saladas 
Verdes

Leite e 
Derivados

Feijão e 
Arroz

Salgadinhos

Doces
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 INTRODUÇÃO

A Educação Física é uma atividade essencialmente prática, que pode 
oferecer diversas oportunidades para a formação do homem cons-
ciente, crítico e sensível com a realidade que o envolve (OLIVEIRA, 2008). 
Segu.ndo o Conselho Federal de Educação Física (CONFEF, 2002, p. 12), 
“[...] a Educação Física Escolar deve dar oportunidades a todos os alunos 
para que desenvolvam suas potencialidades, de forma democrática e 
não seletiva, visando seu aprimoramento como seres humanos”. A for-
mação da autonomia e o pensamento crítico que constroem sujeitos de 
direito devem iniciar desde o ingresso do estudante no mundo escolar. 
Segundo Castellani Filho (2011), a Educação Física tem suas origens mar-
cadas pela influência das instituições militares desde o século XIX e é 
entendida como um elemento importante para forjar indivíduos fortes 
e saudáveis. Tal tendência parece ser ainda encontrada nas aulas dessa 
área do conhecimento.

Autores importantes da Educação Física, como João Batista Freire, 
Elenor Kunz, Celi Taffarel, Valter Bracht, entre outros, desde a década 
de 1980 defendem concepções de ensino diferenciadas para essa área. 
Apesar disso, suas ideias, pelo que se percebe empiricamente no con-
texto escolar, ainda não se enraizaram concretamente entre os pro-
fessores, o que, por sua vez, acarreta que essa disciplina ainda não 
produziu as transformações desejadas por esses autores. Parece ser 
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comum, entre suas concepções, a proposta de desenvolver nos alunos o 
pensamento complexo, a autonomia, a tomada de consciência e o apri-
moramento como ser humano (FREIRE; SCAGLIA, 2003; DIECKERT; HIL-
DEBRANDT-STRAMANN, 2004). O presente trabalho limita-se a tratar de 
duas destas concepções abertas de ensino: a Construtivista e as Aulas 
Abertas à Experiência.

Quanto à concepção Construtivista2, é importante destacar que a cons-
trução do conhecimento parte daquilo que o aluno já sabe, de maneira 
que o conteúdo faça sentido para ele. A Educação Física, nessa perspec-
tiva, deve respeitar o universo cultural do aluno, explorando possibili-
dades educacionais por meio de atividades significativas, especialmente 
advindas do aluno, com o professor instigando a complexificação das 
ações, visando à construção do conhecimento mais elaborado, à auto-
nomia e à criticidade do estudante (CENP, 1990 apud DARIDO, 2003).

É comum o estudante aprender os conteúdos por meio da repetição 
do que é ensinado pelo professor. Em uma visão Construtivista, acre-
dita-se que o aluno possua algum conhecimento sobre determinado 
assunto desde o primeiro dia de aula e, a partir dele, o professor pode 
construir o conhecimento pretendido com o estudante, por meio do 
questionamento e da problematização. A respeito do Construtivismo 
Piagetiano, Macedo (2002, p. 19) indica que “[...] só a ação espontânea 
do sujeito, ou apenas nele desencadeada, tem sentido na perspectiva 
construtivista”.

Desse modo, uma aula Construtivista permite que todos tenham sua vez 
de falar, errar, questionar e expressar o que pensam, respeitando a opinião 
dos colegas e aprimorando seu conhecimento com a mediação do pro-
fessor. De acordo com Macedo (2002, p. 24), “[...] uma aula construtivista 
pede ruído e a manipulação, nem sempre jeitosa, daqueles que, diante 
de uma pergunta, não estão satisfeitos com o nível de suas respostas”. 
Assim sendo, não há como homogeneizar os alunos, como deixar sua ba-
gagem cultural de lado. O estudante deixa de ser somente um aprendiz 
dos conteúdos apresentados: torna-se um ser humano desenvolvendo 
uma atividade, apropriando-se dos objetos culturais à sua disposição, se 
tornando um sujeito cultural (NEIRA; NUNES, 2008).

 2 “A concepção de ensino e abordagem de ensino se prestam ao mesmo conceito, portanto, ao 
dizer as concepções de ensino da Educação Física Escolar, poderá estar-se também dizendo 
que é o que explica a forma de se abordar o ensino na prática docente” (CAMPOS, 2011, p. 54).
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Em relação à concepção de ensino denominada Aulas Abertas à Expe-
riência, ocorre a participação dos alunos desde as decisões em relação 
aos objetivos e aos conteúdos, do planejamento à realização das aulas. 
Nela existe a possibilidade de codecisão dos alunos e não apenas a pre-
determinação destes por parte do professor. Sobre essa concepção 
aberta de ensino, Hildebrandt-Stramann (2001, p. 48-49) explica:

Ela encontra-se fundada por um lado em uma concepção de homem atuante, 
como um ser principalmente autônomo e responsável socialmente. Por um 
lado, sigo com minhas reflexões a compreensão básica interacionista, a partir 
da qual os homens desenvolvem os seus significados do mundo somente em 
confrontações sociais. Esse processo da confrontação é apoiado através da 
aula, onde o princípio de negociação comunicativa é colocado no princípio de 
imposição. Somente em um processo social que permite processos autônomos 
de confrontação, torna-se possível uma aprendizagem consciente e crítica, no 
sentido de uma liberação consciente de pressões internas e externas.

Uma visão equivocada do ensino aberto é que, por meio dele, os alunos 
podem “fazer o que quiserem”, confundindo sua aplicação com a conhe-
cida “aula livre”, na qual o professor se exime de sua responsabilidade 
de ensinar e da participação ativa na aula. Nas Aulas Abertas à Expe-
riência, existe a necessidade de planejamento, assim como em outras 
concepções e disciplinas, sendo que nessa o professor ensina o aluno 
a usar a competência de decisão e a autonomia (HILDEBRANDT-STRA-
MANN; LAGING, 1986).

Visto que ambas as concepções são de ensino aberto e convergem em 
diversos pontos, tal fato instigou as estagiárias-pesquisadoras a inves-
tigarem quais são suas especificidades, suas semelhanças, suas dife-
renças e sua repercussão no Ensino Médio.

Propõe-se como objetivo geral desta pesquisa: analisar aulas de Edu-
cação Física ministradas no Ensino Médio noturno de uma escola da 
rede estadual de Brusque-SC com aplicação das concepções de ensino: 
Construtivista e Aulas Abertas à Experiência. Os objetivos específicos 
são: a) verificar nos relatórios de observação das aulas de Educação 
Física vivenciadas pelos alunos participantes nos Estágios Supervisio-
nados I e II no ano letivo de 2016 características da práxis pedagógica 
das concepções de ensino Construtivista e Aulas Abertas à Experiência; 
b) comparar as aulas ministradas nos Estágios Supervisionados I e II no 
ano letivo de 2016 para identificar as semelhanças e as diferenças entre 
as concepções de ensino acima mencionadas; c) identificar as percep-



BOAS PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO FÍSICA CATARINENSE141

ções dos alunos participantes das aulas de Educação Física ministradas 
nos Estágios Supervisionados I e II com aplicação das concepções de en-
sino acima mencionadas.

Para a elaboração e realização de uma adequada aula de Educação Fí-
sica, sabe-se da importância do planejamento baseado em metodolo-
gias e concepções de ensino, utilizando a teoria para iluminar a prática. 
Neste estudo, decidiu-se pesquisar duas concepções de ensino apli-
cadas nas aulas dos Estágios acima indicados: as concepções Construti-
vista e Aulas Abertas à Experiência.

Escolheu-se, para o Estágio Supervisionado I, a concepção Constru-
tivista, pois nela ocorre a construção do conhecimento com o aluno a 
partir do que ele sabe sobre o conteúdo. O professor deve ser um exce-
lente questionador, que problematiza situações, instigando o estudante 
por meio de questões-problema a serem resolvidas. Realiza isso, espe-
cialmente, elaborando suas perguntas e problematizando situações, de 
maneira que atinja o objetivo da aula. Desse modo, existe a participação 
ativa do aluno na decisão e na elaboração de atividades. Essa decisão 
conjunta, estreitando a relação professor-aluno, é semelhante à carac-
terística encontrada na concepção de Aulas Abertas à Experiência, na 
qual o aluno tem voz ativa nas decisões sobre as atividades referentes 
aos conteúdos abordados, à execução e à avaliação das aulas, dando a 
ele um amplo poder de codecisão.

Considerando as características acima, percebe-se que, para a realização 
das aulas de Estágio Supervisionado no Ensino Médio noturno, ambas as 
concepções escolhidas corroboravam com uma proposta diferenciada 
para se atuar com alunos na faixa etária entre 15 e 18 anos, pois ambas 
têm como objetivo comum desenvolver a autonomia e a criticidade dos 
alunos, que, em sua maioria, são adolescentes trabalhadores e, nesta 
fase, possuem grande necessidade de serem ouvidos pelos adultos e 
por seus pares. Decidimos, desse modo, aplicar a concepção de ensino 
Aulas Abertas à Experiência em nosso Estágio Supervisionado II, escolha 
que nos pareceu corroborar com as Diretrizes Curriculares Nacionais da 
Educação Básica - DCNEB (BRASIL, 2013, p. 158) quando mencionam:

Considerando, portanto, a situação e as circunstâncias de vida dos estudantes 
trabalhadores do Ensino Médio noturno, cabe indicar e possibilitar formas de 
oferta e organização que sejam adequadas às condições desses educandos, 
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de modo a permitir seu efetivo acesso, permanência e sucesso nos estudos 
desta etapa da Educação Básica.

A aplicação dessas concepções de ensino despertou a curiosidade nas 
estagiárias-pesquisadoras sobre quais seriam as repercussões dessas 
aulas, as semelhanças e as diferenças entre elas e se os alunos parti-
cipantes as perceberiam. Dessa forma, surgiu o objeto de investigação 
para este estudo.

Esta pesquisa ficou limitada à Educação Física no Ensino Médio noturno, 
âmbito no qual foram realizados os Estágios Supervisionados I e II do 
curso de Educação Física. Nesse segmento, essa disciplina deve ter como 
objetivo o aprimoramento dos conhecimentos adquiridos pelo estudante 
até essa etapa. No entanto, o que se percebe, em geral, é a não ocorrência 
desse fato. Por vezes, com a alegação de que os alunos chegam cansados 
à escola no período noturno, por terem trabalhado durante o dia, essa dis-
ciplina é tratada como um momento de recreação e descontração, sem 
significativa importância pedagógica. Essa situação contraria o que pro-
põem as DCNEB para os educandos do Ensino Médio noturno:

[...] com base no preceito constitucional e da LDB, e respeitados os mínimos 
de duração e carga horária total, o projeto pedagógico deve atender com qua-
lidade a singularidade destes sujeitos, especificando uma organização curri-
cular e metodológica diferenciada [...] (BRASIL, 2013, p. 158).

Acredita-se que a presente pesquisa poderá colaborar com uma nova 
visão de Educação Física escolar, apoiada em concepções de ensino que 
estimulem a autonomia, a criticidade, a criatividade e a tomada de cons-
ciência das ações realizadas durante as aulas – desde a elaboração até 
sua realização, principalmente para alunos do Ensino Médio noturno, 
bem como a possível aplicação para essa faixa etária das duas concep-
ções de ensino mencionadas neste estudo.

METODOLOGIA

O presente estudo caracterizou-se por uma abordagem qualitativa de 
pesquisa, a qual, segundo Lakatos e Marconi (2011, p. 269),

[...] preocupa-se em analisar e interpretar aspectos mais profundos, descre-
vendo a complexidade do comportamento humano. Fornece análise mais 
detalhada sobre as investigações, hábitos, atitudes, tendência de comporta-
mento etc.
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Quanto à natureza das fontes utilizadas, conjugou-se a pesquisa de campo, 
a básica e a aplicada. Para Severino (2007, p. 123), na pesquisa de campo

[...] o objeto/fonte é abordado em seu meio ambiente próprio. A coleta dos 
dados é feita nas condições naturais em que os fenômenos ocorrem, sendo 
assim diretamente observados, sem intervenção e manuseio por parte do 
pesquisador. Abrange desde os levantamentos (surveys), que são mais descri-
tivos, até estudos mais analíticos.

De acordo com Marconi e Lakatos (2010, p. 6), a pesquisa básica “[...] 
é aquela que procura o progresso científico, a ampliação de conheci-
mentos teóricos, sem a preocupação de utilizá-los na prática”. Para os 
mesmos autores, a pesquisa aplicada 

[...] como o próprio nome indica, caracteriza-se por seu interesse prático, 
isto é, que os resultados sejam aplicados ou utilizados, imediatamente, 
na solução de problemas que ocorrem na realidade (MARCONI; LAKATOS, 
2010, p. 6).

No que tange aos objetivos, foi uma pesquisa explicativa, isto é, 

[...] aquela que, além de registrar e analisar os fenômenos estudados, busca 
identificar suas causas, seja através da aplicação do método experimental/
matemático, seja através da interpretação possibilitada pelos métodos qua-
litativos (SEVERINO, 2007, p. 123).

Utilizou-se, ainda, a pesquisa documental, sendo documentação “[...] 
toda forma de registro e sistematização de dados, informações, colo-
cando-os em condições de análise por parte do pesquisador” (SEVE-
RINO, 2007, p. 124).

O cenário do estudo foi uma escola da rede estadual de ensino do 
município Brusque, localizada no bairro Dom Joaquim. Essa unidade 
escolar atende alunos do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, ope-
rando nos períodos matutino, vespertino e noturno. Os sujeitos da 
pesquisa foram 11 alunos do Ensino Médio noturno, regularmente ma-
triculados em 2017 nos 2ºs anos e repetentes dos 1ºs e 3ºs anos (refe-
rentes ao ano letivo de 2016), com faixa etária entre 15 e 18 anos. Esses 
alunos participaram das aulas de Educação Física ministradas pelas 
estagiárias-pesquisadoras da Unifebe nos Estágios Supervisionados I 
e II de 2016.

Outro cenário desta pesquisa foi a Unifebe, onde foram analisados 
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aproximadamente 60 relatórios de observação das estagiárias-pesqui-
sadoras das aulas de Educação Física ministradas aos alunos acima 
mencionados durante os Estágios I e II em 2016, aplicando as concep-
ções de ensino Construtivista e Aulas Abertas à Experiência.

A quantidade de alunos participantes das aulas dos Estágios acima 
indicados foi de aproximadamente 90, sendo divididos em quatro 
turmas: 1º ano IV, 1º ano V, 1º ano VI e 3º ano V. Como a pesquisa foi 
realizada em 2017, os alunos do 3º ano deixaram a escola e a maioria 
dos alunos das demais turmas não retornou às estagiárias-pesquisa-
doras os Termos de Assentimento assinados por seus responsáveis. 
Essas situações ocasionaram a baixa quantidade de alunos respon-
dentes ao questionário da pesquisa, ou seja, 11 sujeitos.

Os instrumentos utilizados nesta pesquisa foram: questionário con-
templando questões abertas e roteiros de análise utilizados como 
referência para as análises dos relatórios de observação das aulas 
ministradas pelas estagiárias-pesquisadoras nos Estágios Supervi-
sionados I e II em 2016. Esses roteiros continham critérios que ser-
viram para avaliação dos relatórios e contribuíram para a concreti-
zação dos objetivos deste estudo.

Para identificação de ações que indicassem a aplicação da concepção 
de ensino Construtivista nas aulas ministradas no Estágio Supervisio-
nado I, foram elencadas as seguintes características dessa concepção: 
consideração dos conhecimentos apriorísticos do aluno; autonomia 
(prática e reflexiva) para agir; questionamentos do professor; ações 
em equipe; participação ativa do aluno na construção do conheci-
mento (MACEDO, 2002). Quanto à concepção de Aulas Abertas à Ex-
periência, para sua identificação nas aulas ministradas no Estágio 
Supervisionado II, foram elencadas as seguintes características e ob-
servadas na ação docente: possibilidade de codecisão do aluno antes 
e durante as aulas; ações envolvendo a comunicação, autonomia (prá-
tica e reflexiva) e responsabilidade social dos alunos (HILDEBRANDT-
-STRAMANN, 2001).

Foi elaborado um projeto de pesquisa para posterior submissão 
à Plataforma Brasil, para, em seguida, ser avaliado pelo Comitê de 
Ética da Unifebe. Após sua aprovação, foi dado o prosseguimento à 
coleta de dados em campo e à análise dos relatórios.
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RESULTADOS

DIFERENÇAS ENTRE CONSTRUTIVISMO E AULAS ABERTAS À 
EXPERIÊNCIA

A literatura relativa às Aulas Abertas indica como elemento impor-
tante a codecisão dos alunos, desde o planejamento dos conteúdos 
estudados na disciplina até as atividades realizadas em aula. O pro-
fessor, segundo essa concepção, atenderá aos documentos oficiais 
que tratam dos temas a serem estudados, ou seja, não se trata de 
uma escolha aleatória ou apenas daquilo que os alunos mais apre-
ciem, atende-se ao que é exigido pelos órgãos oficiais responsáveis 
pela Educação (HILDEBRANDT-STRAMANN; LAGING, 1986). Quanto ao 
Construtivismo, não se identificou na literatura pesquisada essa re-
comendação, contudo, conforme a interpretação das estagiárias-pes-
quisadoras, isso também é possível, pois, ao contribuírem na decisão 
da organização da disciplina (isto é, conteúdo a ser estudado, cro-
nograma, entre outros itens), os alunos construiriam conhecimento 
e exercitariam sua autonomia, o que, para essa concepção, são ele-
mentos essenciais (COLL et al., 1997; MACEDO, 2002). Sendo assim, 
essa aparente diferença pode, a partir de uma reflexão mais apurada, 
tornar-se uma semelhança.

As Aulas Abertas à Experiência são uma concepção de ensino elaborada 
exclusivamente para a Educação Física, o que não se aplica ao Construti-
vismo, pois esta última é uma concepção elaborada para a educação de 
modo geral, posteriormente aplicada na disciplina em questão.

As Aulas Abertas à Experiência, pelo que se pôde perceber, parece ser 
uma concepção possível de se aplicar nos anos finais do Ensino Funda-
mental e em todo o Ensino Médio, já a Construtivista aplica-se a qual-
quer segmento de ensino.

SEMELHANÇAS ENTRE CONSTRUTIVISMO E AULAS ABERTAS À 
EXPERIÊNCIA

Em ambas as concepções é apresentado o questionamento como um de 
seus principais instrumentos de aplicação das aulas. As duas concepções 
investem no aprimoramento da autonomia dos alunos, possibilitando-
-lhes contribuir nas decisões durante as aulas do que será realizado e 
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de que forma. Também permitem aos alunos trabalhos em equipe e or-
ganização das atividades. As duas, portanto, investem na conversação, 
buscando aprimorar a comunicação entre os alunos, a interação social e 
a tomada de consciência sobre as aprendizagens alcançadas.

As duas concepções de ensino têm como um de seus elementos essen-
ciais a participação ativa dos alunos na construção do conhecimento, 
bem como consideram seus conhecimentos a priori, sejam específicos 
dos conteúdos ou aqueles que, de alguma forma, possam contribuir 
para o desenvolvimento destes.

As Aulas Abertas à Experiência e Construtivista são concepções abertas 
de ensino e consideram o professor como um mediador na construção do 
conhecimento, colocando, assim, o aluno no centro do ensino, dando-lhe 
um status quo de elemento principal no processo de aprendizagem.

Os itens observados como semelhanças entre essas concepções de en-
sino foram identificados na literatura que as fundamenta: pode-se citar 
para a Construtivista, as referências de Coll et al. (1997); Macedo, Petty e 
Passos (2000); Macedo (2002); Freire; Scaglia (2003). Para Aulas Abertas à 
Experiência, tem-se as leituras de Hildebrandt-Stramann; Laging (1986); 
Hildebrandt-Stramann (2009).

ANÁLISE GERAL COMPARATIVA ENTRE OS RELATÓRIOS DE 
OBSERVAÇÃO DAS AULAS E OS QUESTIONÁRIOS

Ao realizar uma análise geral dos relatórios de observação, pode-se 
constatar que tanto as aulas ministradas aplicando a concepção de 
ensino Construtivista quanto a concepção Aulas Abertas à Experiência 
foram realizadas adequadamente. Nelas todos os elementos essenciais 
de cada concepção foram respeitados e aplicados devidamente pelas 
estagiárias-pesquisadoras nos dois Estágios Supervisionados aqui in-
vestigados. Cabe ressaltar que a tomada de consciência foi um elemento 
que, em geral, ocorreu apenas no final das aulas.

Em todas as aulas, primou-se pela participação ativa dos alunos na 
construção do conhecimento a respeito dos conteúdos estudados, bem 
como aquilo que já sabiam, ou seja, seus conhecimentos apriorísticos. 
Na concepção de ensino Construtivista, deve-se tratar o aluno como um 
ser que pensa, alguém que pode aprender qualquer conteúdo – desde 



BOAS PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO FÍSICA CATARINENSE147

que este tenha algum significado para ele ou possa remeter a algo já co-
nhecido (MACEDO; PETTY; PASSOS, 2000). Seguindo recomendação se-
melhante quanto aos conhecimentos a priori dos alunos, sobre as Aulas 
Abertas, Hildebrandt-Stramann (2009, p. 26) comenta:

Na escola, esses ideais de movimento muitas vezes são transmitidos aos 
alunos como cópias, sem refletir as tarefas e temas de movimento que se es-
condem atrás de técnicas e sem questionar se as técnicas a serem aprendidas 
servem para as crianças como solução da respectiva tarefa.

Nas aulas relatadas, também se verificou que o questionamento – ele-
mento essencial de ambas as concepções – foi uma constante para a 
escolha das atividades pelos alunos, sua organização e sua construção 
do conhecimento. As rodas de conversa, no início, durante e fim das 
aulas foram relevantes para sua mediação. Dessa forma, a autonomia 
dos alunos e o trabalho em equipe foram constantemente instigados. 
Sobre a autonomia nas aulas, Freire e Scaglia (2003, p. 114) orientam:

Portanto, mesmo que valha a pena investir na formação da autonomia, ainda 
que seja em um único contexto, é preciso que a educação das pessoas seja 
diversificada o suficiente para que elas possam fazer concorrer entre si com-
portamentos autônomos, de modo a chegar à idade madura com uma atitude 
geral de autonomia.

Ratificando a essencialidade da autonomia, Hildebrandt-Stramann e La-
ging (1986, p. 11) indicam: 

Um ensino deste tipo requer a transferência de competências de decisão 
para o aluno, isto é, que o aluno participe das decisões na orientação de 
objetivos, de conteúdo, de organização, de transmissão ou de outros as-
pectos.

O trabalho em equipe também é importante, pois, segundo Macedo, 
Petty e Passos (2000, p. 36), 

[...] nesses termos, cada um é responsável por si e pelo grupo ao mesmo 
tempo, ou seja, trabalhar em grupo significa aprender as consequências disso, 
o que implica respeito mútuo, troca de idéias e consideração pelo outro.

Ressalta-se que, nas aulas relatadas e analisadas nesta pesquisa, enfa-
tizou-se, nas conversações, a tomada de consciência, outro elemento 
principal nas duas concepções de ensino aplicadas. Segundo Freire e 
Scaglia (2003, p. 119), “[...] durante a tomada de consciência, podemos 
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tomar distância adequada em relação ao acontecimento, agora interio-
rizado, para vê-lo nitidamente”. A tomada de consciência é decorrente 
de conflitos e contradições (FREIRE; SCAGLIA, 2003).

Pôde-se verificar que as aulas descritas nos relatórios de observação 
analisados permitiram aos alunos constatarem os elementos essenciais 
das concepções, proporcionando-lhes experiências significativas em 
concepções abertas de ensino, o que geralmente não ocorre na prática 
da Educação Física escolar.

Em relação aos questionários aplicados aos alunos investigados, foi pos-
sível verificar que a maioria deles, pelas respostas apresentadas, percebeu 
a presença dos elementos essenciais mencionados acima nas aulas das 
quais participaram. Isso demonstra que os alunos, ao se depararem com 
aulas devidamente planejadas, organizadas e seguindo concepções de en-
sino claras, têm a capacidade de constatar o modo pelo qual estão sendo 
ensinados. Mesmo que pareça óbvio, isso demonstra a necessidade de o 
professor esclarecer aos alunos seu método de ensinar, para que possam 
ter consciência da importância do modo como são ensinados e daquilo 
que lhes é proposto ensinar. Acredita-se, dessa forma, que a Educação Fí-
sica escolar apresenta com clareza sua importância aos alunos.

A Educação Física é uma área essencialmente prática, que pode oferecer 
oportunidades para a formação do homem consciente, crítico, sensível 
com sua realidade envolvente (OLIVEIRA, 2008). Segundo o Confef (2002, 
p. 12), “[...] a Educação Física Escolar deve dar oportunidades a todos os 
alunos para que desenvolvam suas potencialidades, de forma democrá-
tica e não seletiva, visando seu aprimoramento como seres humanos”.

Ainda em relação às respostas dos alunos ao questionário, foi possível 
perceber que eles conseguiram perceber as semelhanças e as diferenças 
entre as concepções de ensino aplicadas. Essa capacidade de analisar 
as concepções de ensino exigida nas questões direcionadas aos alunos 
nesta pesquisa faz alusão à criticidade destes, recomendada pela LDB 
(Lei n. 9.394/1996), art. 35:

O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três 
anos, terá como finalidades: I - a consolidação e o aprofundamento dos conhe-
cimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento 
de estudos; II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, 
para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade 
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a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; III - o aprimora-
mento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desen-
volvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; IV - a compreensão 
dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando 
a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina (BRASIL, 1996, s/p).

Os questionamentos sobre as semelhanças e as diferenças entre as 
concepções de ensino aplicadas exigiam alto nível de memorização e 
reflexão, visto que as autoras deste trabalho necessitaram profundo es-
tudo teórico sobre elas para identificarem essa diferenciação entre as 
concepções investigadas.

Por fim, os investigados, ao serem questionados sobre sua percepção 
a respeito da diferença entre as aulas das quais participaram – apli-
cando-se as duas concepções abertas de ensino – e sua experiência 
pregressa na Educação Física escolar, apontaram, na maioria de suas 
respostas, que perceberam diferenças significativas. Nessas respostas, 
de modo geral, indicaram o questionamento e a participação ativa dos 
alunos na organização das aulas como fatores principais. Relataram, 
ainda, que apreciaram essa forma de atuação. Diante disso, pode-se 
inferir que dar a possibilidade ao aluno agir como sujeito ativo e autô-
nomo pode ser um modo relevante de ministrar aulas de Educação Fí-
sica e, ousa-se dizer, de qualquer disciplina.

Segundo Hildebrandt e Laging (1986, p. 29),

[...] o processo de ensino dos alunos será subjetivado quando os conteúdos da 
Educação Física forem modificados para se tornarem adequados aos alunos, 
isto é, preparados de modo a ocuparem os alunos produtivamente de acordo 
com seus interesses e necessidades.

Complementam os autores: 

[...] Isto implica que o agir autônomo, o trabalho em pequenos grupos, o agir 
criativo sejam aceitos pelo professor, pois depende principalmente do pro-
fessor ser o princípio da subjetivação inibido ou promovido (HILDEBRANDT; 
LAGING, 1986, p. 30).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos resultados apresentados no que tange ao objetivo geral 
e aos objetivos específicos, considera-se que todos foram atingidos 
plenamente.
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Como resposta ao questionamento da pesquisa sobre as semelhanças 
entre as concepções de ensino estudadas, foram obtidos os seguintes 
resultados: ambas partem dos conhecimentos prévios dos alunos para 
o desenvolvimento das atividades realizadas nas aulas; buscam o apri-
moramento das capacidades intelectuais dos alunos, sua autonomia, 
sua proatividade, sua criatividade, sua reflexão sobre as ações e conse-
quente tomada de consciência; a atuação do professor está centrada na 
mediação, pois ele se apresenta nas aulas como um instigador à cons-
trução do conhecimento dos alunos, contribui com conceitos teóricos, 
complexifica por meio de questionamentos as realizações deles e privi-
legia suas tomadas de decisão, devendo ser um conhecedor profundo 
dos conceitos referentes aos conteúdos discutidos, estudados e desen-
volvidos nas aulas; a condução, a organização e as ações durante a aula 
estão centradas no aluno.

Quanto às diferenças, apontou-se: a concepção Construtivista foi elabo-
rada para aplicação na educação em geral, enquanto as Aulas Abertas 
à Experiência especificamente para a Educação Física; a Construtivista 
aplica-se a qualquer faixa etária; as Aulas Abertas à Experiência, para ser 
aplicada adequadamente, necessita que os alunos possuam um nível de 
intelectualidade mais avançado. Assim, esta última aplica-se melhor a 
partir dos anos finais do Ensino Fundamental.

Em relação aos alunos pesquisados, suas respostas indicaram que perce-
beram várias semelhanças entre as concepções de ensino utilizadas nas 
aulas das quais participaram. As diferenças apontadas por eles são refe-
rentes aos conteúdos trabalhados em ambos os Estágios e a possibilidade 
de codecidir na escolha dos conteúdos abordados no Estágio II. Como ci-
tado nas análises deste trabalho, essa percepção se deu pelo fato de as 
estagiárias-pesquisadoras decidirem por oportunizar uma diversidade 
de conteúdos e a codecisão destes apenas no Estágio II, visto que essas 
ações são possíveis de realizar em ambas as concepções de ensino apli-
cadas, o que não as caracterizam como diferenças entre as concepções 
de ensino, e sim na aplicação delas pelas estagiárias-pesquisadoras.

Referindo-se às aulas anteriores aos Estágios Supervisionados I e II, os 
alunos indicaram diferenças significativas com relação aos conteúdos 
trabalhados, sendo muitos deles desconhecidos; à construção do co-
nhecimento; à possibilidade de codecisão; ao aprendizado; às tomadas 
de consciência.
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Comparando os resultados das análises dos relatórios de observação 
das aulas e as análises dos questionários aplicados aos alunos, cons-
tatou-se que os investigados: apresentaram uma relevante capacidade 
de perceber que as aulas ministradas apresentaram um modo diferente 
de ensinar daquele ao qual estavam habituados; apreciaram tal forma e 
puderam atuar como sujeitos ativos em seu processo de aprendizagem. 
Diante disso, inferiu-se que esta investigação demonstrou que os alunos, 
quando bem ensinados, exercem sua crítica e não parecem – ressalta-se: 
os alunos do Ensino Médio noturno – tão desinteressados pela Educação 
Física quanto se comenta frequentemente no meio escolar.

Cabem aos professores refletir sobre questões, como: qual concepção 
de ensino utilizam e, se utilizam, quais os caminhos para atingir os obje-
tivos que ela propõe; quais referenciais teóricos baseiam suas práticas; 
quais são os conteúdos da Educação Física escolar. O professor deve ser 
um pesquisador, levando diversidade de conteúdo e oportunidades de 
experiências para seus alunos; deve ser o mediador na construção do 
conhecimento, principalmente no Ensino Médio noturno. O docente, 
portanto, deve dar voz ativa aos alunos, ouvir seus desejos e construir 
em codecisão com eles a melhor maneira de proceder em suas aulas, 
formando sujeitos críticos e autônomos, capazes de estabelecer rela-
ções entre suas vivências, levando lições para suas vidas, tornando-os 
sujeitos melhores para si e para os outros.
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INTRODUÇÃO

A Educação Física compreende inúmeras possibilidades de cultura cor-
poral de movimento. Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs), essa disciplina é composta por três blocos de conteúdo: o pri-
meiro abrange os esportes, os jogos, as lutas e as ginásticas; o segundo, 
contém as atividades rítmicas e expressivas; e o terceiro compreende 
os conhecimentos sobre o corpo (BRASIL, 1998). Daolio (1996) também 
corrobora nesse sentido, ao mencionar que tal matéria escolar deve 
abarcar todas as formas da chamada cultura corporal e, ao mesmo 
tempo, contemplar todos os estudantes.

Entre os blocos de conteúdo, destaca-se aquele relativo aos esportes. 
Muitos estudos indicam que ele é o mais aplicado pelos professores de 
Educação Física em suas aulas (FRANCO; CAVASINI; DARIDO, 2014) ainda 
que se perceba, geralmente, a repetida aplicação de determinadas mo-
dalidades esportivas, como: futebol, voleibol, basquetebol e handebol 
(ARAÚJO; FARIAS; SANTOS, 2015).

Além das quatro modalidades citadas anteriormente, existem outras 
inúmeras possibilidades de práticas esportivas, mas que, na maioria 
das vezes, dificilmente são abordadas com as mesmas frequências e 
intensidades que as supracitadas.

A Educação Física escolar não pode reproduzir a miséria da falta de opções 
e perspectivas culturais, nem ser cúmplice de um processo de empobreci-
mento e descaracterização cultural. Ou seja, o mesmo espaço-tempo que 
viabiliza o futebol e a queimada deve viabilizar o vôlei, o tênis com raquetes 
de madeira, os jogos pré-desportivos, a dança, a ginástica, as atividades 
aeróbicas, o relaxamento, o atletismo, entre inúmeros outros exemplos 
(BRASIL, 1998, p. 83-84).
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De todos os esportes, a prática das modalidades esportivas de raquetes, 
como tênis, tênis de mesa, badminton e squash, geralmente é pouco ex-
plorada e vivenciada nas aulas de Educação Física escolar. Diante disso, 
Araújo, Farias e Santos (2015) argumentam que existe a necessidade de 
o professor ser flexível para inovar e diversificar as aulas com outras 
modalidades esportivas, oportunizando, assim, o direito à prática dos 
esportes de raquetes pelos estudantes.

Segundo os PCNs (BRASIL, 1998), deve-se aplicar o princípio da diversidade 
na construção do processo de ensino e aprendizagem, orientando as es-
colhas e os objetivos do processo, aspirando ampliar o repertório cultural 
de movimento do estudante. Portanto, a proposta de planejamento das 
aulas de Educação Física escolar deste estudo baseou-se nas seguintes 
modalidades: tênis, tênis de mesa, squash e badminton, tendo como base 
o conceito de currículo, desenvolvido por Saviani (2011, p. 17): 

[...] conjunto de atividades nucleares distribuídas no espaço e no tempo da es-
cola, cuja existência não basta apenas o saber sistematizado. É fundamental 
que se criem as condições de sua transmissão e assimilação [...].

Dessa maneira, buscou-se ministrar esportes que tinham em comum o 
instrumento de uso, as habilidades motoras e as técnicas de rebater, fa-
cilitando, assim, condições de transmissão e assimilação no processo de 
aprendizagem (ARAÚJO; FARIAS; SANTOS, 2015). As semelhanças entre 
essas modalidades são encontradas, ainda, nas regras, na estrutura, no 
meio em que se pratica e na participação do adversário (ABURACHID; 
GRECO, 2009).

OBJETIVOS

Este estudo tem como objetivo relatar as possibilidades e os desafios 
encontrados durante a prática de esportes de raquetes nas aulas de 
Educação Física escolar de uma escola básica municipal da cidade 
catarinense de Blumenau.

JUSTIFICATIVA

A falta de diversidade nas aulas de Educação Física talvez seja devido 
à insegurança e/ou à falta de domínio por parte de alguns professores 
sobre determinadas modalidades esportivas. Entretanto, o aluno tem 
o direito de conhecer e praticar o máximo de possibilidades da cultura 



BOAS PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO FÍSICA CATARINENSE 156

corporal de movimento, e o professor tem o dever de ensinar. Portanto, 
cabem aos professores pesquisarem, estudarem, assistirem a vídeos, 
realizarem cursos, ouvirem palestras, tendo como objetivo progredirem, 
irem além de sua “zona de conforto” e, assim, proporcionarem novas 
práticas corporais aos estudantes (FREITAS et al., 2016).

Diante disso, existe a necessidade de diversificar as aulas de Educação 
Física com outras modalidades esportivas, almejando viabilizar o es-
paço e o tempo para a prática de modalidades que estão praticamente 
isoladas e esquecidas no planejamento. A Educação Física é uma dis-
ciplina tão rica em saberes que necessita ser aplicada e abordada em 
todas as suas esferas, oportunizando, assim, descobertas de novos mo-
vimentos e novos desafios a serem superados por todos os envolvidos 
durante o processo de ensino e aprendizagem.

DESENVOLVIMENTO

Os esportes de raquetes foram ministrados para os estudantes do sexto, 
sétimo e oitavo ano do Ensino Fundamental do período matutino de 
uma escola de Educação Básica na cidade de Blumenau. Em todo o ter-
ceiro trimestre de 2017, os estudantes vivenciaram e experimentaram as 
práticas do tênis, tênis de mesa, squash e badminton. 

Durante o desenvolvimento das modalidades esportivas de raquetes, 
o conhecimento e a vivência que o aluno trazia consigo era valorizado 
e compartilhado com os demais pares, seguindo a teoria do constru-
tivismo, na qual o processo de ensino e aprendizagem inicia-se com a 
cultura corporal dos próprios participantes e todos operam juntos no 
processo de construção do conhecimento (OLIVEIRA, 1997).

Cada modalidade foi abordada individualmente, e os alunos conhe-
ceram sobre a história, as regras, as técnicas, os equipamentos, as 
curiosidades e assistiram a vídeos das modalidades representadas em 
competições. Praticaram cada uma delas, iniciando com movimentos 
simples até atingir os mais complexos, e, no fim da aula do jogo em 
questão, realizaram a partida propriamente dita.

Na abordagem sobre o tênis de mesa, foi realizada uma aula expositiva 
sobre a origem, as regras e as curiosidades da modalidade. Muitos es-
tudantes possuíam conhecimento prévio sobre as regras e complemen-



BOAS PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO FÍSICA CATARINENSE157

tavam com seus próprios saberes, enriquecendo ainda mais a aula. Os 
estudantes assistiram a vídeos de jogos oficiais individuais e em duplas 
realizados nas Olímpiadas do Rio 2016. Ficaram impressionados com a 
velocidade das rebatidas e as habilidades técnicas dos atletas de alto 
rendimento.

Na parte prática desse contexto, cada aluno verificou qual era a melhor 
maneira de manusear sua raquete: alguns utilizaram a empunhadura da 
caneta, outros, a clássica; praticaram o saque e souberam as suas re-
gras; as rebatidas de forehand e backhand, under spin e top spin. Foram 
aplicados exercícios de domínio e de coordenação motora, utilizando a 
raquete e a bolinha ao mesmo tempo – por exemplo: individualmente, 
deveriam equilibrar a bolinha sobre a raquete; quicar a bolinha sobre 
a raquete sem se movimentar; quicar a bolinha sobre a raquete cami-
nhando ao mesmo tempo. Em dupla, um aluno precisava rebater a bo-
linha para o outro sem deixá-la cair, entre outros exercícios.

O tênis foi realizado na quadra e, mesmo não havendo raquetes específicas 
e nem bolinhas dessa modalidade, tudo foi adaptado. Foi realizado o mini-
tênis, que “[...] nada mais é do que uma adaptação do jogo de tênis formal 
para os iniciantes jogarem. É o processo de modificação do jogo para tor-
ná-lo ‘possível’ aos diferentes níveis de habilidade” (PAES, 2002; VENDITTI 
JR; SOUSA, 2008 apud GINCIENE; IMPOLSETTO; DARIDO, 2017, p. 510).

No entanto, mesmo que utilizando bolas mais lentas, quadras menores e 
redes mais baixas, o tênis ainda pode ser uma modalidade difícil. É nesse sen-
tido que iniciar a modalidade por meio de uma progressão das habilidades, 
juntamente com a adaptação dos materiais pode contribuir para o seu ensino 
(GINCIENE; IMPOLSETTO; DARIDO, 2017, p. 510).

Os alunos conheceram as regras e, ainda, assistiram a vídeos dos principais 
jogadores de tênis do mundo. Na prática, realizaram exercícios individuais 
e em duplas, que exigiam equilíbrio, coordenação e concentração, sendo o 
maior desafio o objetivo de “[...] fazer a bola passar sobre a rede de modo 
a dificultar a devolução do adversário ao mesmo tempo que protege seu 
lado da quadra” (GINCIENE; IMPOLSETTO; DARIDO, 2017, p. 518).

Na aplicação do badminton, era possível perceber a facilidade e a relação 
próxima que essa modalidade teve por parte de muitos alunos. “Badminton 
é um esporte popular que é apreciado por ambos [os] sexos e pessoas de 
todas as idades em todo o mundo” (ARASHINA et al., 2018, p. 84).
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Os alunos conheceram as curiosidades, assistiram a vídeos da prática 
e de como tudo começou nessa modalidade. Foram realizados muitos 
exercícios individuais, em que o próprio aluno tinha que dominar a pe-
teca com sua raquete; rebater sozinho; e foram sendo acrescentadas 
outras variações, como rebater certo número sem deixar cair a peteca; 
atividades em duplas, em que um rebatia para o outro (colocava-se 
como objetivo aqui rebater o maior número de vezes com sua dupla) e, 
somente no fim da aula, realizava-se uma competição na qual um elás-
tico era amarrado nas extremidades longitudinais da quadra, dividin-
do-a, e muitas cordas eram utilizadas para limitar pequenas quadras, 
onde duplas se enfrentavam em cada um desses espaços, utilizando o 
elástico como rede.

O squash, um esporte desconhecido para os alunos, foi uma novidade. 
Então, eles conheceram a história, as regras e assistiram a vídeos de 
jogos oficiais.

O squash é caracterizado por ser uma modalidade de alta intensidade, exi-
gindo aos praticantes um condicionamento físico específico do esporte. Este 
esporte trabalha membros superiores e inferiores de forma em geral, além de 
desenvolver a potência aeróbia, anaeróbia, força, flexibilidade e velocidade 
(ALVES, 2016, p. 3).

Na prática, os estudantes colocaram em ação as regras e gostaram tanto 
dessa modalidade que toda aula eles queriam repeti-la. No início, as ati-
vidades foram realizadas de frente para a parede, na qual, individual-
mente, os alunos tinham que rebater a bolinha; aos poucos, foi introdu-
zido o adversário para a realização da competição. Não apresentaram 
dificuldade em praticar a rebatida, pois transferiram a habilidade apren-
dida anteriormente para esta modalidade, o squash. O grande desafio 
foi o ponto de referência, por nesse esporte ser a parede, e não um ad-
versário à frente.

Após todas as modalidades terem sido discutidas, aplicadas e explo-
radas nas aulas de Educação Física, foram realizadas várias aulas com 
diferentes tipos de circuitos, que incluíam, pelo menos, três das quatro 
modalidades que foram vivenciadas. O circuito continha cinco estações, 
nas quais eram praticados três tipos de esportes de raquetes e ainda as 
suas variações. Tudo dependia do tempo, do espaço e dos materiais dis-
poníveis. O rodízio no circuito funcionava da seguinte maneira: os alunos 
eram divididos em cinco grupos, um em cada estação. A cada seis mi-
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nutos, a professora apitava e eles trocavam de estação. Todas as esta-
ções e as regras eram explicadas no início da aula e, em cada estação, 
havia um informativo explicando sobre as regras e o jogo em questão. 
Geralmente, o mesmo circuito era repetido em mais aulas, até duas ou 
três, a pedido dos alunos.

A seguir, encontra-se uma imagem ilustrativa de como funcionava um 
dos circuitos aplicado durante as aulas.

Figura 1 – Esquema ilustrativo do circuito.

Fonte: Elaborada pela autora, 2019.

Estação 1, squash: um aluno jogava contra o outro, utilizando a parede 
do pátio da escola. Quando um da dupla marcasse cinco pontos, ingres-
sava o próximo da fileira no lugar daquele que havia perdido.

Estação 2, tênis de mesa: uma carteira de sala era utilizada para a prá-
tica. Essa variação tinha como objetivo fazer com que o aluno soubesse 
dosar a força da batida na bolinha em um curto espaço e tempo de jogo. 
Aqui, um estudante jogava contra o outro até alguém atingir três pontos. 
Quem perdesse cedia a vez para o próximo da fila.

Estação 3, badminton: era utilizado um banco como divisor de quadra. 
Aqui era um jogador contra o outro pelo pouco espaço disponível. O 
placar era de até cinco pontos. Quem perdesse cedia a vez para o pró-
ximo aluno que estava aguardando.

Estação 4, variação do tênis de mesa: era utilizada a mesa oficial da 
modalidade, mas não se usavam as raquetes. Então, os alunos tinham 
que rebater com as próprias mãos, e a bolinha utilizada aqui era macia e 
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feita de borracha. As regras para o jogo eram as mesmas do jogo oficial 
de tênis de mesa. Um aluno jogava contra o outro até alguém marcar 
três pontos. Quem perdesse cedia a vez para o próximo.

Estação 5, tênis de mesa propriamente dito: dependendo do número de 
estudantes nessa estação, realizava-se o jogo de duplas ou o jogo indivi-
dual. O placar ia até três pontos.

Outras possibilidades que podem ser realizadas na abordagem dos es-
portes de raquetes: realizar jogos entre as turmas, um interclasses, en-
volvendo todos os esportes de raquetes que foram abordados; pode-se 
levar os estudantes também para assistirem a jogos oficiais de alguma 
modalidade com raquete que esteja acontecendo na cidade ou convidar 
pessoas profissionais da área para compartilharem com os alunos da es-
cola sua experiência; também pode-se visitar clubes ou escolas de trei-
namento desses esportes na própria comunidade.

Como método de avaliação, foi aplicada aos alunos uma prova escrita, 
que foi realizada em dupla. Essa prova contemplava questões sobre o 
tênis, o tênis de mesa, o badminton e o squash. Ainda realizaram uma 
prova prática, na qual tinham que demonstrar domínio sobre as regras 
dessas modalidades.

Em algumas aulas, também foram feitas rodas de conversa a respeito 
dessas práticas no Brasil. Os estudantes realizaram reflexões e debates 
em grupos a respeito da desvalorização dessas práticas esportivas.

RESULTADOS

A prática dos esportes de raquetes propiciou aos alunos vivências dife-
renciadas que ampliaram o repertório de movimentos corporais e des-
pertaram o interesse em modalidades que, geralmente, não eram explo-
radas nas aulas de Educação Física.

No início da aplicação desse conteúdo, houve rejeição por parte de al-
guns estudantes que apenas solicitavam o futsal, mas, aos poucos, foram 
se envolvendo com as modalidades de raquetes, e os pedidos do futsal 
cessaram por um tempo. Krüger (2013) também relatou essa dificuldade 
quando tinha como objetivo popularizar o tênis na escola. Em seu es-
tudo, o autor declarou que teve muitas dificuldades, devido à indisciplina 
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de alguns estudantes e à rejeição deles diante à prática, pois preferiam e 
solicitavam com muita frequência a modalidade do futebol de salão.

Frente a algo novo, mudanças na rotina das aulas, possivelmente, não 
agradarão a todos, portanto, as rejeições fazem parte do início do pro-
cesso de ensino e aprendizagem de um novo conteúdo. Cabem aos pro-
fessores, então, criar, encorajar e motivar esses alunos com métodos e 
atividades que os envolvam de forma prazerosa e integral.

Entre os esportes de raquetes que foram aplicados, o squash foi a novi-
dade, pelo fato de os alunos nunca terem ouvido ou visto falar a respeito. 
Ficaram encantados ao ver as imagens e os vídeos de jogos oficiais. Na 
prática, o objetivo era rebater a bolinha contra uma parede, de forma 
que dificultasse sua recepção para o adversário. No início, os estudantes 
apresentaram dificuldades quanto à força na rebatida e ao espaço, já 
que aqui a referência era uma parede, mas depois conseguiram dominar 
seus movimentos, a quantidade de força na rebatida e alguns ainda ou-
saram taticamente.

No tênis, os alunos apresentaram mais dificuldades relacionadas à prá-
tica, comparando com o badminton e o squash. A maioria conhecia a mo-
dalidade, mas não havia ainda experimentado e realizado a prática.

O estudo realizado por Krüger (2013) tinha como objetivo popularizar 
o tênis na escola, mas o autor percebeu que, quando aplicava aulas de 
tênis relacionadas a técnicas, nas quais os alunos tinham que ficar espe-
rando sua vez para realizar o exercício, eram aulas não tão motivantes e 
envolventes para os estudantes, diferentemente de quando eram reali-
zadas atividades lúdicas. A falta de espaço e de materiais também foram 
desafios encontrados na escola para o desenvolvimento do tênis.
Ginciene, Impolsetto e Darido (2017, p. 509) também realizaram um es-
tudo sobre possibilidades pedagógicas para o ensino do tênis na escola 
e relataram que:

Nas escolas o problema não está necessariamente na forma como se ensina 
o tênis, já que sua presença nas aulas de Educação Física é quase inexistente. 
Certamente a falta de materiais e a pouca vivência de grande parte dos pro-
fessores com a modalidade devem dificultar esse processo. É comum aqueles 
que nunca jogaram ou experimentaram o tênis poucas vezes acharem a mo-
dalidade extremamente difícil. Muitos que assistem a um jogo profissional 
também se espantam com o alto nível de habilidade técnica dos jogadores, 
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fortalecendo a ideia que esse esporte parece “impossível”, que dirá ensiná-lo 
sem os materiais necessários.

No tênis de mesa e no badminton, a maioria dos estudantes não apre-
sentou dificuldades durante a aprendizagem.

O estudo realizado por Gomes, Corsino e Neto (2012) relatou as possibili-
dades da prática do badminton na Educação Física escolar e que não houve 
rejeição dos alunos em relação a essa modalidade: todos participaram e se 
envolveram com o esporte diante das possibilidades de aprendizagem que 
foram propostas. Segundo esses mesmos pesquisadores (2012, p. 6),

[...] considerou-se, que o badminton pode ser uma possibilidade de inter-
venção pedagógica que minimiza as fronteiras nas relações de gênero, além 
de garantir a diversificação dos conteúdos e uma participação mais efetiva, 
tanto para meninas como para meninos.

Muitos alunos conseguiram realizar os objetivos básicos requeridos em 
cada modalidade de raquete e se envolveram com as práticas de tal 
forma que era visível, em seus rostos, o prazer em estar explorando e 
vivenciando práticas diversificadas. Isso refletiu nos Jogos Interclasses 
da escola, em que as turmas se enfrentaram em competições de alguma 
determinada modalidade. Antes, os Jogos eram compostos apenas 
pela modalidade do futsal, mas, dessa vez, foi diferente: os alunos so-
licitaram o badminton e o tênis de mesa para compor essa competição, 
o que acabou acontecendo. Também foi incluído o xadrez, a pedido de 
alguns estudantes. 

Com essa diversidade de modalidades, essa edição dos Jogos Inter-
classes tornou-se inédita e foi quando os estudantes mais se envolveram 
e participaram por abranger habilidades motoras e técnicas diferentes. 
Todos os professores da escola também se envolveram, ajudaram na 
compra das medalhas e abriram os Jogos com uma partida de futsal, 
enquanto os alunos assistiam.

Além dos resultados positivos durante o desenvolvimento dos esportes 
de raquetes, houve alguns desafios, por se tratar de modalidades que 
necessitavam de materiais e espaços que, muitas vezes, a escola não ofe-
recia. A falta de materiais e estrutura para as práticas foram obstáculos 
quase sempre presentes, mas não eram consideradas como barreiras 
para deixar de realizar tais práticas. Isso posto, quase toda a prática foi 
adaptada diante do espaço e dos poucos materiais disponíveis.
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Copelli (2010, p. 102) menciona que

Certamente que a escola terá que fazer adaptações para o trabalho com as 
modalidades esportivas de raquete. Porém, esse não deve ser encarado como 
um problema que inviabilize suas ações pedagógicas, pois, com a capacidade 
criativa do professor, os materiais necessários podem ser facilmente adaptados. 
Fita adesiva ou giz para marcar o solo; rede de vôlei; madeira, papelão ou qual-
quer outra coisa para rebater; bolinha de jornal; são materiais de fácil aquisição. 
Vídeos, revistas, jornais, e até mesmo a internet podem ser utilizadas nas aulas.

Em tal caso, observou-se que existem alternativas cabíveis para que o 
professor consiga aplicar os esportes de raquetes e usar a criatividade 
para adaptar os materiais e espaços a serem utilizados.

Em suma, não somente os alunos tiveram resultados positivos durante 
a abordagem dessas modalidades, mas a própria professora também, 
pois conseguiu superar o desafio de compreender, planejar e executar 
aulas de modalidades das quais não tinha muita afinidade. Possivel-
mente, a maioria dos professores de Educação Física ainda permanece 
na repetição de práticas esportivas por não terem sido desenvolvidas 
competências e habilidades suficientes referentes aos esportes de ra-
quetes durante sua formação inicial.

Corrobora um estudo realizado por Guedes et al. (2017, p. 45), o qual tinha 
por objetivo desenvolver competências profissionais em relação ao en-
sino de esportes de raquetes. Eles relatam, em seus resultados, que

[...] o conteúdo trabalhado de forma significativa, contextualizado e proble-
matizado dentro da formação profissional, pode proporcionar subsídios para 
uma melhor intervenção e desenvolvimento de competências em relação a 
estes conteúdos e na área da EF.

Dessa forma, os professores terão mais confiança e competência para 
aplicar tais conteúdos em suas práticas, baseando-se nos objetivos es-
senciais de cada conteúdo – lembrando, ainda, que a finalidade na es-
cola não é formar atletas, e sim proporcionar diversas vivências da cul-
tura corporal de movimento aos educandos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES

Realizar uma Educação Física plural e oportunizar a prática de moda-
lidades quase inexistentes é possível. Toda prática tem suas possibili-
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dades e desafios, e cada uma delas demonstra um novo aprendizado. 
Arriscar-se, mesmo não tendo domínio ou afinidade com determinado 
conteúdo, deve fazer parte de um planejamento que busca evolução, ri-
queza de cultura corporal de movimento e superação.

Os esportes de raquetes são possíveis de serem aplicados na Educação Fí-
sica escolar. O tênis, o badminton, o tênis de mesa e o squash possuem habi-
lidades motoras, técnicas, estruturais e organizacionais semelhantes entre 
si, facilitando a aprendizagem e o domínio por parte dos estudantes.

As possibilidades na abordagem desses conteúdos foram tanto teóricas 
quanto práticas: na parte teórica, os estudantes assistiram a vídeos e 
conheceram sobre a história, as regras e as curiosidades de cada moda-
lidade; na execução, os esportes de raquetes foram explorados e viven-
ciados um de cada vez e, somente no fim, quando as quatro modalidades 
já foram estudadas e praticadas pelos alunos, é que foram realizados cir-
cuitos abordando as modalidades ao mesmo tempo. Também foram reali-
zadas rodas de discussão sobre a prática dessas modalidades no Brasil.

Houve alguns desafios durante as aulas, como: a rejeição no início por 
parte de alguns alunos que apenas queriam o futsal, além da falta de 
materiais e de estrutura para a prática dessas modalidades. Posto 
isso, quase toda a prática foi adaptada diante do espaço e dos poucos 
materiais disponíveis.

Existem muitas maneiras, no entanto, de envolver os alunos para a prá-
tica do tênis, do tênis de mesa, do badminton e do squash. Percebe-se que 
é possível realizar uma prática que realmente aborde com intensidade 
essas modalidades e que marque a aprendizagem, de forma com que os 
alunos reflitam e carreguem consigo essas práticas para a vida adulta.

Recomenda-se, nessa boa prática dos esportes de raquetes, que os pro-
fessores realizem muito além do que foi exposto neste estudo, como: re-
alizar jogos interclasses com a inclusão do badminton, do tênis de mesa, 
do squash e do tênis; ir a jogos oficiais dessas modalidades; produzir os 
equipamentos utilizados nesses esportes com materiais alternativos; in-
citar os alunos a criarem novos jogos com raquetes e novas regras – in-
centivando, assim, a criatividade, o desenvolvimento e o envolvimento 
deles com os esportes de raquetes.
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INTRODUÇÃO

A obesidade infantil vem demonstrando números alarmantes sobre seu 
crescimento nos últimos anos em todo o mundo: entre as décadas de 
1990 e 2010, houve um aumento relativo de 21% (na primeira década) 
e 31% (na segunda década) na prevalência de sobrepeso e obesidade 
infantil, ao passo que a previsão para o aumento no período (2010-2020) 
é de 36%, considerada um problema de saúde pública (DE ONIS; BLÖS-
SNER; BORGHI, 2010).

Segundo dados da Organização Mundial da Saúde (OMS, 2014), o so-
brepeso atingiu 42 milhões de crianças no mundo com menos de cinco 
anos de idade. No Brasil, segundo dados apresentados pelo Sistema 
de Vigilância Alimentar Nutricional (SISVAN, 2017), em 2016, 384.263 
crianças de cinco a dez anos apresentavam sobrepeso/obesidade ou 
obesidade de risco.  

O novo estilo de vida dos jovens tem sido caracterizado pelo aumento 
do tempo direcionado a atividades com baixo gasto calórico, relacio-
nadas, principalmente, ao uso demasiadamente prolongado das novas 
tecnologias eletrônicas e à diminuição da segurança pública nas ruas e 
nos espaços de lazer dos centros urbanos, diminuindo a possibilidade da 
prática de jogos e brincadeiras que incentivam a atividade física diária 
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(ALLISON et al., 2007; HAMILTON; HAMILTON; ZDERIC, 2007; DUMITH et 
al., 2010; PELEGRINI et al., 2011).

Segundo a OMS (2014), crianças e adolescentes devem praticar ativi-
dade física por 60 minutos diários, incluindo exercícios de resistência, 
força muscular e alongamento por, pelo menos, três vezes por semana. 
Desse modo, a falta de atividade física cotidiana reduz o nível de ap-
tidão física e aumenta a necessidade de cuidados com a saúde e o sur-
gimento de fatores de risco a doenças cardiovasculares, metabólicas, 
de pressão arterial elevada e obesidade (GUEDES; GUEDES, 2006; OMS, 
2014; SILVA et al., 2015).

A necessidade de tornar as pessoas fisicamente ativas, principalmente 
crianças e jovens, evidencia-se devido à melhora no desenvolvimento 
motor, no crescimento e desenvolvimento, e na adoção de hábitos 
saudáveis em relação à saúde, com tendência de manutenção na vida 
adulta, e componentes da aptidão física relacionados à saúde, como 
força e resistência muscular, flexibilidade, resistência aeróbia e compo-
sição corporal, que são considerados fundamentais para uma vida ativa 
e saudável (NAHAS, 2010).

Entendendo a importância entre comportamentos saudáveis, proce-
dimentos de propagação de doenças e benefícios da atividade física, 
nessa concepção, estruturou-se o projeto de extensão “Crianças em Mo-
vimento”, um relato de experiência dispondo como objetivo principal a 
implementação do exercício aeróbio para a melhora da aptidão cardior-
respiratória de crianças com sobrepeso, utilizando estratégias lúdicas, 
esportivas e outras práticas corporais.

Dessa forma, promover o aumento da atividade física e do incentivo à 
aquisição de hábitos alimentares saudáveis, criando condições objetivas 
para sua realização, seriam, provavelmente, os principais componentes 
de políticas de uma vida saudável entre adolescentes (SANTOS, 2014), 
ressaltando a contribuição deste presente estudo de forma abrangente 
para a população, uma vez que favorecem a execução de táticas para 
beneficiar estilo e qualidade de vida.

Ainda de acordo com a OMS (2014), o número de crianças com sobre-
peso e obesidade no mundo pode chegar a 75 milhões até 2025 caso 
não sejam propostas ações de controle. O aumento do consumo de ali-
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mentos altamente processados e a prevalência de sedentarismo são 
considerados comportamentos agravantes do problema, sobrepondo 
a obesidade como um dos maiores transtornos de saúde pública no 
mundo, inclusive em crianças e jovens.

Nesse contexto, a intervenção teve como objetivo avaliar a contri-
buição do exercício físico na diminuição do sobrepeso e da obesidade 
de crianças adeptas ao projeto de intervenção, bem como verificar se 
essas práticas, aliadas a orientações nutricionais, contribuem para a 
aquisição de novos hábitos alimentares. Resultados esses que podem 
contribuir para a proposição de novas intervenções no cuidado da 
saúde de crianças, orientadas pelas descrições da Organização das Na-
ções Unidas (ONU), que recomenda aos governos a criação e implemen-
tação de programas que incentivem o consumo de alimentos saudáveis 
e a prática da atividade física ainda na infância.

DESENVOLVIMENTO

O estudo é caracterizado como um projeto desenvolvido, descrito a 
partir da intervenção realizada por meio de exercício físico e orientação 
nutricional no projeto de extensão “Criança em Movimento”. Todas as 
atividades foram desenvolvidas por pelo menos um ou dois Profissio-
nais de Educação Física (PEFs).

O trabalho foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) em Seres 
Humanos da Unesc, tendo como base a Resolução n. 466/12 do Conselho 
Nacional de Saúde (n. 2.305.467). Participaram do projeto crianças e adoles-
centes entre sete e 13 anos de idade, com classificação de Índice de Massa 
Corporal (IMC) acima do percentil de 95, considerado como sobrepeso/obe-
sidade para a idade, que dispusessem à prática de exercícios físicos com 
frequência semanal (três vezes) e com duração de uma hora cada sessão.

A população foi composta por crianças e adolescentes voluntários que 
se escrevessem por meio telefônico e idade de sete a 13 anos. Houve 28 
inscrições e participaram da coleta dos dados 25 participantes, no en-
tanto somente 16 crianças e jovens mantiveram frequência até o fim do 
projeto e realizaram a avaliação final.

Os voluntários foram recrutados por meio de anúncios veiculados nos 
meios de comunicação (rádio, televisão e mídias digitais) da cidade 
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catarinense de Criciúma. Feitas as inscrições, realizou-se uma reunião 
com os pais/responsáveis para explanação do programa com o encami-
nhamento do Termo de Autorização e Consentimento Livre Esclarecido 
(TCLE), com o termo de autorização do uso de imagem. Para certificar 
que os participantes não apresentassem contraindicações para o exer-
cício físico, foi solicitado atestado médico.

Para aferição do peso, utilizou-se balança Filizola Personal Digital Má-
ximo 200 kg, e estadiômetro de parede marca Seca para medir a esta-
tura. O cálculo do IMC, avaliado por meio do quociente da massa cor-
poral em quilo dividido pela estatura (em metro) ao quadrado, com os 
procedimentos descritos pelo caderno da atenção básica do Ministério 
da Saúde (BRASIL, 2014). A classificação para o IMC dos participantes 
foi realizada de acordo com as categorias e os valores estipulados pela 
OMS, dividida em: zona de risco à saúde e zona saudável.

A segunda etapa consistiu na avaliação da aptidão física relacionada à 
saúde composta por testes, procedimentos e referências de estratifi-
cação propostos pelo Projeto Esporte Brasil (PROESP, 2016), sendo clas-
sificados como valores abaixo do ponto de corte, zona de risco à saúde; 
valores acima, zona saudável. A capacidade física e a metodologia de 
avaliação são descritas como:

FLEXIBILIDADE: foi utilizado o banco de wells, no qual o avaliado se 
senta no colchonete com os pés totalmente apoiados na parte frontal 
da caixa, os braços estendidos à frente, com uma mão colocada sobre 
a outra (palmas das mãos para baixo). O avaliado deve flexionar o 
tronco sobre o quadril, empurrando o taco de madeira sobre a caixa, 
que possui uma fita métrica. O procedimento foi realizado três vezes, 
considerando-se a maior distância atingida.

FORÇA/RESISTÊNCIA MUSCULAR ABDOMINAL LOCALIZADA: flexão/
extensão do quadril, abdominal um minuto. Os materiais utilizados 
foram colchonetes e cronômetro. O sujeito avaliado se posiciona em 
decúbito dorsal com os joelhos flexionados a 45 graus e com os braços 
cruzados sobre o tórax. O avaliador, com as mãos, segura os tornozelos 
do participante, fixando-os ao solo. Ao sinal, são iniciados os movimentos 
de flexão do tronco até tocar com os cotovelos nas coxas, retornando à 
posição inicial (não é necessário tocar com a cabeça no colchonete a 
cada execução). Registra-se o maior número de repetições completas 
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em um minuto. O resultado é expresso pelo número de movimentos 
completos realizados em um minuto.

APTIDÃO CARDIORRESPIRATÓRIA: o teste utilizado foi a corrida de seis 
minutos, totalizando o percurso em metros. Os materiais compõem-se 
de local plano com marcação do perímetro da pista, trena métrica, 
cronômetro e ficha de registro.

As aulas práticas foram divididas em três momentos: a parte inicial 
para o aquecimento (10 minutos), a parte principal com as atividades 
específicas (30 minutos) e a parte final com relaxamento (10 minutos). 
Às segundas-feiras, as atividades realizadas foram jogos e brincadeiras 
antigos, como forma de resgate das tradições, e apresentação de possi-
bilidades divertidas e integrativas, entre elas: dança das cadeiras, bate 
manteiga, rouba o rabo, pula corda, pega congela, pega corrente, rouba 
bandeira, entre outras. No treinamento funcional, que acontecia às 
quartas-feiras, foram montadas estações em forma de circuito, traba-
lhando as valências físicas, como: coordenação, flexibilidade, equilíbrio, 
agilidade e força.

Às sextas-feiras, trabalhou-se a iniciação esportiva, com as modalidades 
de futsal, handebol, voleibol, basquete, badminton, tênis, futebol ameri-
cano, atletismo e yoga. Em determinados dias, os jogos aconteciam em 
quadras de areia e campo aberto. Salienta-se a participação dos pais em 
todas as atividades, inclusive na realização das práticas.

Os dados obtidos foram inseridos em planilhas eletrônicas do Microsoft 
Excel, após a coleta, para compor o banco de dados da pesquisa. Para 
a análise quantitativa de dados, foi utilizada a estatística descritiva, por 
meio de valores absolutos, média, desvio padrão (DP), valores mínimos 
e máximos, frequência absoluta e relativa das variáveis estudadas. Para 
a comparação dos valores médios entre grupos, empregou-se o Teste t 
de Student para amostras independentes nas variáveis com distribuição 
normal. Nas demais variáveis, se fosse necessário, foi utilizado o teste 
equivalente não paramétrico U de Mann-Whitney, com intervalos de con-
fiança (IC95%). Para encontrar e responder as possíveis relações entre 
variáveis quantitativas, aplicou-se a correlação de Pearson e o nível de 
significância adotado em todas as análises, sendo o de 5% (p<0,05 ou 
IC95%). Para tanto, foi usado o programa estatístico Statistical Package 
for the Social Sciences (SPSS), versão 22.0.
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RESULTADOS

Para demonstração dos resultados do estudo, foi realizada a compa-
ração em média e DP sobre os testes de antropometria (peso, altura, 
IMC, classificação de IMC, circunferência de cintura, dobra subescapular 
e dobra tricipital), e aptidão física (flexibilidade, classificação de flexi-
bilidade, força abdominal, classificação de força abdominal, resistência 
aeróbia e classificação de resistência aeróbia) pré e pós-intervenção de 
exercício físico. No segundo momento, todas as variáveis foram estrati-
ficadas e comparadas entre os sexos. Os resultados foram descritos em 
valores absolutos, com nível de significância de p≤0,05 e intervalo de 
confiança de 95%.

A Tabela 1 apresenta os valores iniciais e finais na análise descritiva das 
variáveis dos dados antropométricos referentes aos índices da compo-
sição corporal (peso, altura, índice de massa corporal), classificação 
do índice de massa corporal, circunferência da cintura e dobras subes-
capular e tricipital. Os dados são expressos em média e DP com nível de 
significância de p≤0,05 e IC de 95%.

Tabela 1 – Comparação dos dados antropométricos pré e pós-intervenção. (n=16). 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019.

A Tabela 2 apresenta os valores iniciais e finais na análise descritiva 
das variáveis dos dados antropométricos referentes aos índices das va-
riáveis dos componentes da aptidão física relacionados à saúde (flexi-
bilidade, força abdominal e resistência aeróbia), notando um aumento 
na distância percorrida em seis minutos. Os dados são expressos em 
média e DP com nível de significância de p≤0,05 com IC de 95%.

Peso

Altura

IMC

Clas. IMC

Circunferência da cintura

Dobra subescapular

Dobra tricipital

61,43±19,00

1,52±0,16

26,01±3,65

1,88±0,34

82,47±9,94

24,16±7,75

24,09±5,41

56,13±21,54

1,63±0,65

23,75±6,85

1,63±0,62

76,00±21,37

20,50±8,46

19,91±7,19

0,47

0,41

0,25

0,25

0,28

0,21

0,07

Pós (Média/DP)Variáveis       Pré (Média/DP) Valor p



BOAS PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO FÍSICA CATARINENSE 174

Tabela 2 – Comparação dos valores pré e pós-intervenção da aptidão física. (n=16).

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019.

Na Tabela 3, são apresentadas as variáveis independentes comparadas 
por sexo masculino e feminino, respectivamente, por média e DP para 
peso, altura, IMC, circunferência da cintura, dobras subescapular e tri-
cipital, flexibilidade, classificação da flexibilidade, força abdominal, 
classificação da força abdominal, resistência aeróbia e classificação da 
resistência aeróbia. Apenas no teste de flexibilidade p≤0,000 foram en-
contrados valores significativos.

Tabela 3 – Comparação entre os sexos de variáveis antropométricas e de aptidão 
física.

Fonte: Elaborada pelos autores (2019).

Pós (Média/DP)Variáveis       Pré (Média/DP) Valor p

Flexibilidade

Força abdominal

Resistência aeróbia

23,38±7,95

16,19 ±  9,16

938,94 ±  221,7

23,88 ± 9,47

23,75 ± 6,85

1055,87±183,21

0,87

0,71

0,12

Peso

Altura

IMC

Circunferência cintura

Dobra subescapular

Dobra triciptal

Flexibilidade

Força abdominal

Resistência aeróbia

Masculino
Feminino

Masculino
Feminino

Masculino
Feminino

Masculino
Feminino

Masculino
Feminino

Masculino
Feminino

Masculino
Feminino

Masculino
Feminino

Masculino
Feminino

60,18±21,00
52,72±16,17

1,48±0,33
1,44±0,17

24,88±6,05
24,87±2,30

79,48±18,36
78,17±6,79

22,18±8,33
22,97±8,30

22,06±7,06
21,75±4,63

21,96±8,63
30,83±3,19

18,15±8,93
11,00±8,63

1019,00±215,03
897,33±162,24

0,36

0,68

0,992

0,775

0,840

0,897

0,000

0,108

0,155

Pós (Média/DP)Variáveis       Pré (Média/DP) Valor p
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CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 

Medidas da composição corporal e estatura foram alteradas devido à ma-
turação biológica, em que a puberdade é acompanhada por rápidos picos 
de crescimento na altura e por um aumento na massa corporal. A hiper-
plasia dos hormônios do crescimento também caracteriza o crescimento 
dos adolescentes (CARVALHO; MAREGA, 2012). As evidências associam a 
prática de exercícios à melhora da composição corporal e à promoção de 
potencialidades fisiológicas que envolvem modificações positivas no que 
diz respeito à promoção de saúde e ao condicionamento físico.

O aumento da capacidade aeróbia está associado inversamente ao acúmulo 
de gordura e aos fatores de risco cardiovascular (PAES; MARINS; ANDRE-
AZZI, 2015). De acordo com uma meta-análise feita por Saavedra, Escalante  
e Garcia-Hermoso (2011), a melhora do condicionamento aeróbio desen-
cadeia uma série de estímulos fisiológicos, potencializando a captação de 
oxigênio e o uso dos ácidos graxos como fonte de energia, o que reduz os 
depósitos de gordura corporal e diminui os índices de obesidade.

No estudo feito por Sothern et al. (1999), foi realizado um programa de 
treinamento físico de moderada intensidade e progressivo, definido 
como 45% a 55% do VO2max, em conjunto com dieta e mudança de há-
bitos alimentares com avaliações antropométricas feitas entre 10 e 30 
semanas em crianças obesas. As crianças diminuíram o IMC e o percen-
tual de gordura também, mas não houve mudança na massa magra cor-
poral. Tais dados foram semelhantes ao atual estudo, em que, mesmo 
sem valores significativos, os voluntários demonstraram diminuição em 
suas médias pré (26,01+3,65) e pós (23,75+6,85) p≤0,25.

Os resultados de aptidão cardiorrespiratória (Tabela 2) demonstraram 
que todos melhoraram a capacidade aeróbia. Desse modo, após a prá-
tica do programa de exercício, os jovens passaram de 938,94+221,74 
metros percorridos em seis minutos para 1055,87+183,21 no teste pós, 
o que pode ser comprovado também no estudo de Makni et al. (2012), 
que avaliaram a correlação entre o teste de caminhada de seis minutos 
e o uso de gordura, como substrato energético (FatMax) em 131 crianças 
obesas (12,4 ± 0,4 anos).

A resistência cardiorrespiratória é considerada o componente da ap-
tidão física relacionado à saúde que descreve a capacidade dos sistemas 
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cardiovascular e respiratório de fornecer oxigênio durante uma ativi-
dade física contínua (GUEDES; GUEDES, 2006). Níveis moderados a altos 
de aptidão física proporcionam uma redução substancial nos riscos de 
desenvolver doenças cardiovasculares. Crianças e adolescentes obesos, 
submetidos a exercício físico, têm demonstrado diminuição no risco 
para essas doenças, apresentando benefícios na composição corporal, 
na pressão arterial sanguínea, na sensibilidade à insulina, nos níveis de 
triglicerídeos e colesterol séricos, no condicionamento físico e em fa-
tores psicológicos (SCHNEIDER; MEYER, 2007).

Quando realizadas as análises das variáveis comparando o sexo, a fle-
xibilidade, equivalendo a 21,96+8,63 centímetros no grupo masculino 
e 30,83+3,19 no feminino, possui resultado significante, com p≤0,000. 
Dados diferentes do estudo de Rodrigues et al. (2019) que, ao compa-
rarem o teste entre os sexos, o masculino demonstrou maior flexibili-
dade em relação ao feminino – sendo assim, 18% dos meninos reali-
zaram o teste com excelência e 12% foram classificados como abaixo 
da média, já as meninas 13% demonstraram excelência e 24% ficaram 
abaixo da média (RODRIGUES et al., 2019).

Os resultados evidenciam a importância da prática regular de exer-
cícios aeróbios para a manutenção de peso, composição corporal e 
melhora dos componentes da aptidão física relacionados à saúde. A 
variação das atividades propostas foi um diferencial do projeto, cujos 
participantes alegaram ter sido de extrema importância para sua per-
manência e frequência nas aulas.

Estudos focados nesse tema devem ser realizados devido ao aumento e 
à prevalência da obesidade, que atinge cada vez mais crianças e adoles-
centes, acarretando diversas patologias e agravos à saúde. A necessidade 
da mudança de hábitos deve ser exaltada em meio a projetos relacionados 
à saúde e melhora da qualidade de vida, iniciados já na infância, possibili-
tando uma percepção clara de sua importância para uma vida adulta com 
menos risco de adoecimento e fortalecimento da saúde.

É importante destacar que a participação dos pais no programa proposto 
da prática de atividades foi estimulante para os filhos e pôde-se perceber 
que eles estão carentes da companhia dos pais, ocasionando, desse modo, 
um momento de fortalecimento de vínculo e aprendizado sobre a impor-
tância da prática do exercício físico e de uma alimentação saudável.
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 1 Contato: educacaofisica.andressa@gmail.com.

INTRODUÇÃO

A vida em sociedade torna-se organizada a partir de entendimentos 
éticos e morais que geram leis para ser possível uma vida ordenada. 
Qualquer pensamento e ato em prol de um coletivo é um ato político. 
Assim, quando se fala em políticas públicas, são inerentes a estas o 
caráter público e coletivo. O Sistema Único de Saúde (SUS) foi cons-
tituído a partir de muita organização e luta coletiva da sociedade or-
ganizada, e teve sua base estruturada na 8ª Conferência Nacional de 
Saúde (BRASIL, 1986), sendo instituído como direito fundamental na 
Constituição Federal (BRASIL, 1988).

Para dar conta de pôr em prática o que preveem os direitos coletivos, 
inclusive o da Saúde, organizam-se estratégias por meio de políticas 
públicas, que trazem princípios e direcionamentos. Essas políticas pú-
blicas, quando lidas, podem ser de difícil compreensão da população. 
Assim, o Grupo Movimento nasce como uma estratégia de Educação 
em Saúde, para que efetivamente se possa ler, compreender, expe-
rienciar, viver e dar significado às políticas públicas que impactam 
diretamente a Saúde. Este estudo objetiva, então, apresentar uma 
estratégia de Educação em Saúde possível à Educação Física baseada 
em políticas públicas.
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A Educação Física, por sua vez, enquanto profissão da Saúde, apresenta 
diversas possibilidades de atuação, haja vista seu arcabouço teórico/
prático variado. Essa é a profissão da Saúde que tem conhecimentos in-
tersetoriais na formação, ou seja, contempla saberes dos setores, como: 
Saúde, Esporte, Lazer, Cultura e Educação.

Superar a ideia de que a Educação Física atua apenas com enfoque no 
gasto energético e estilos de vida se faz necessário neste momento his-
tórico, trazendo a importância das Práticas Corporais. Para Carvalho 
(2006a), estas são componentes da cultura corporal dos povos, a qual é 
atribuída valores, sentidos e significados, que dizem respeito ao homem 
em movimento, à sua gestualidade, aos seus modos de se expressar 
corporalmente, na qual são agregadas suas diversas formas de mani-
festação por meio do corpo. Fraga (2016 apud ALVES, 2016) traz que as 
Práticas Corporais trabalham com marcadores sociais que a Atividade 
Física e o Exercício Físico não trabalham, como, por exemplo, a etnia, o 
gênero, a classe social etc.

Na Saúde, então, busca-se uma variação acerca dos enfoques em que se 
atua, sendo, por vezes, com Atividade Física, ou com Exercício Físico, ou 
com as Práticas Corporais, sejam quais forem, visando à qualidade de 
vida do indivíduo e das coletividades.

A partir do momento em que veste o uniforme de profissional de Educação 
Física, este deveria se apropriar da magia e da importância de realmente ser 
um educador. E utilizar este papel de educador em saúde para a promoção 
da saúde, partindo de um princípio que educar é totalmente diferente de 
informar. Sendo um verdadeiro educador, o profissional de Educação Física 
entende que o seu melhor papel não está na tentativa de se promover o con-
dicionamento físico das pessoas, de torná-las aptas para o esporte, mas sim 
de respeitar o saber popular para integrar, solidarizar, conscientizar e tornar 
estas pessoas agentes na melhoria das condições de suas próprias vidas (DA 
ROS; VIEIRA; CUTOLO, 2005, p. 114).

Carvalho (2006b, p. 165) traz que “[...] a saúde coletiva constitui um campo 
que problematiza os dilemas da vida no sentido de apontar novos sentidos 
para a saúde”. Para tanto, justifica-se este estudo, pois considera-se que 
as práticas de Educação Física que questionem o contexto histórico e cul-
tural, o contexto de vida atual, os modos de produção, a organização da 
sociedade (incluindo as políticas públicas) sempre estimulando a práxis 
(teoria + ação) fazem-se importantes e necessárias para uma verdadeira 
prática em Saúde Coletiva e de Educação em Saúde.
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CAMINHAR METODOLÓGICO

Este texto é um relato de experiência de cunho qualitativo com abor-
dagem descritiva. A opção pela pesquisa de abordagem qualitativa se 
deu por esta buscar responder questões particulares, preocupando-se 
com níveis de realidade que não podem ser quantificados, pois trabalha 
com o universo de significados, crenças, valores, atitudes, entre ou-
tros, sendo a subjetividade singularidade do fenômeno (MINAYO, 2002; 
2004).

Já os encontros do Grupo Movimento caracterizam-se por metodologias 
práticas e dialógicas em encontros grupais com oficinas, dinâmicas, ex-
periências com exercícios físicos e práticas corporais, além de rodas de 
conversa.

AS POLÍTICAS PÚBLICAS

As políticas públicas afetam a todos e abrangem todas as áreas, como 
Saúde, Educação, Meio Ambiente, Habitação, Assistência Social, Lazer, 
Transporte e Segurança, visando ao bem-estar e à qualidade de vida 
como um todo. É buscando atingir resultados satisfatórios nessas dife-
rentes áreas que os governos utilizam as políticas públicas.

Souza (2006), em um artigo de revisão de literatura, trouxe que não há 
uma única e nem melhor definição acerca do que elas seriam. Sendo 
assim, a apresentação de diversos pontos de vista, para melhor compre-
ensão, mostra-se oportuna:

Mead (1995) a define como um campo dentro do estudo da política que ana-
lisa o governo à luz de grandes questões públicas e Lynn (1980), como um 
conjunto de ações do governo que irão produzir efeitos específicos. Peters 
(1986) segue o mesmo veio: política pública é a soma das atividades dos go-
vernos, que agem diretamente ou através de delegação, e que influenciam a 
vida dos cidadãos. Dye (1984) sintetiza a definição de política pública como 
“o que o governo escolhe fazer ou não fazer”. A definição mais conhecida con-
tinua sendo a de Laswell, ou seja, decisões e análises sobre política pública 
implicam responder às seguintes questões: quem ganha o quê, por quê e que 
diferença faz. Outras definições enfatizam o papel da política pública na so-
lução de problemas (SOUZA, 2006, p. 24).

As políticas públicas são postas em prática por meio de programas, ações e 
outras decisões tomadas pelos governos, seja na esfera federal, estadual ou 
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municipal, que visam a assegurar os direitos de cidadania de determinado 
grupo da sociedade ou segmento, com sua participação direta ou indireta. 
Souza (2006) traz que a essência das política públicas é o embate em torno 
das ideias e dos interesses. Logo, elas são postas em prática pelos governos 
eleitos pelo povo, porém cabe a cada um (sendo, inclusive, garantida em lei) 
uma participação mais ativa da sociedade em seus planejamentos, no seu 
acompanhamento e na sua fiscalização. Um maior conhecimento acerca 
das políticas públicas pode gerar um maior controle social.

RELATO DA EXPERIÊNCIA

O Núcleo Ampliado de Saúde da Família (Nasf) atua efetivamente na ci-
dade catarinense de Itapema desde 2012, mesmo ano em que a Edu-
cação Física integra a equipe multiprofissional no município. Entre as 
distintas possibilidades de atuação, os grupos são características quase 
marcantes da profissão nessas equipes.

O Grupo Movimento, um dos tantos que a Profissional de Educação Fí-
sica (PEF) do Nasf desenvolve, foi iniciado em maio de 2016, permane-
cendo ativo até o presente momento (2019). Sua organização se deu a 
partir do questionamento da PEF acerca da necessidade de sua atuação 
mais aproximada junto à Unidade Básica de Saúde (UBS), onde está a 
equipe da Estratégia Saúde da Família (ESF).

Em conversa com integrantes da equipe da ESF do bairro Centro, foi 
proposto um grupo com abordagem multiprofissional, com enfoque 
na Educação em Saúde. Prontamente, as seis Agentes Comunitárias de 
Saúde (ACS) da equipe concordaram com a ideia e participaram como 
planejadoras e executoras de todos os encontros com a PEF, com apoio 
indireto dos demais profissionais da ESF.

Ficou acordado que fosse escolhida uma temática principal que seria a 
base para os encontros do ano, os quais seriam para vivenciar e apro-
fundar a temática. Conforme os encontros foram ocorrendo, outros 
profissionais foram somando a equipe de base, especialmente os pro-
fissionais da Residência Multiprofissional em Saúde da Família (RMSF)2. 
Assim, participaram, de 2016 a 2019, de maneira fixa, uma PEF do Nasf e 
2 Essa é uma modalidade de Pós-Graduação Lato sensu que visa ao desenvolvimento de compe-
tências profissionais para um trabalho na saúde mais qualificado.
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quatro ACS, e em rotatividade, outras cinco ACS, cinco PEF, três nutricio-
nistas, uma psicóloga e um fisioterapeuta, todos residentes.

O Grupo Movimento recebeu esse nome por se embasar na ideia de que

[...] a vida se representa também pelo movimento. Traduzindo-se assim nas 
idas e vindas, construções e desconstruções, na dialética da própria vida que 
permite reconhecer-nos como estando vivos, e determinados socialmente 
(ALVES, 2016, p. 15).

Ele se dividiu em encontros que contemplassem uma gama de ativi-
dades distintas: rodas de conversa, dinâmicas, oficinas e vivências com 
Exercícios Físicos e Práticas Corporais. Os encontros do grupo ocorrem 
às segundas-feiras, das 14h às 15h30, e seu planejamento acontece no 
mesmo dia, das 16h às 17h, por todos os profissionais3 envolvidos, que 
atualmente são uma PEF (Nasf) e três PEF residentes, oito ACS e uma 
nutricionista residente.

O Grupo Movimento tem, em cada ano, uma organização temática de 
base distinta: em 2016, foi a “Política Nacional de Promoção da Saúde”; 
em 2017, o “Calendário da Saúde do Ministério da Saúde”; em 2018, a 
“Política Nacional do Idoso”; em 2019, está sendo abordada a “Carta dos 
Direitos dos Usuários da Saúde”.

Neste relato de experiência, será exposta a organização de alguns en-
contros realizados em 2019.

RESULTADOS OBTIDOS

O tema “Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde” foi selecionado após 
discussões e votação entre todas as Profissionais da Saúde que partici-
pariam dos encontros em 2019. O principal argumento de defesa da im-
portância em abordá-lo foi o tema da 6ª Conferência Municipal de Saúde 
de 2019, “Democracia e Saúde”, com os eixos temáticos: “Saúde como 
Direito”, “Consolidação dos Princípios do SUS” e “Financiamento”.

A “Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde” informa acerca dos direitos 
dos usuários da saúde, sendo elaborada “[...] de acordo com seis prin-
3 Profissionais da Saúde parceiros fundamentais atuantes no grupo: Geisebel, Raquel, Patrícia, 
Gabriela, Andrelisa, Yara, Deyviane, Bruna, Annik, Vinícius, Alexandre, Cindy, Jéssica, Cintia e 
Thalis.
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cípios basilares que, juntos, asseguram ao cidadão o direito básico ao 
ingresso digno nos sistemas de saúde, sejam eles públicos ou privados” 
(BRASIL, 2011, p. 3).

Os encontros realizados em 2019, e apresentados a seguir, referem-se ao 
primeiro princípio da Carta.

O primeiro princípio assegura ao cidadão o acesso ordenado e organizado 
aos sistemas de saúde, visando a um atendimento mais justo e eficaz.4

Encontro 1 abordou O panorama geral da “Carta dos Direitos dos Usuários 
da Saúde” e uma possível significância para o seu primeiro princípio.

Como se deu o encontro? Todos os participantes se apresentaram, dis-
seram onde moravam e expuseram o porquê de virem ao grupo. As pro-
fissionais expuseram a todos o porquê da escolha do nome do Grupo 
Movimento (movimentos da vida) e que ele é uma construção coletiva 
constante, com troca e construção de saberes. Foram realizados alguns 
exercícios de alongamento e fortalecimento muscular em solo, os quais 
seriam um teste breve para conhecer o nível de experiência, da consci-
ência corporal e do preparo físico de cada participante. Após isso, foi 
exposto um quebra-cabeça gigante em uma mesa, o qual foi montado 
pelo grupo de forma coletiva. Sua montagem expunha os seis princípios 
da “Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde”, os quais foram lidos e ex-
planados ao coletivo como a base temática de organização dos encon-
tros do ano de 2019. A temática foi recebida com felicidade e aprovada 
por todos. O encontro foi finalizado com uma atividade de relaxamento 
no solo e de meditação orientada.

Encontro 2 abordou Todos os cidadãos têm direito ao acesso às ações e 
aos serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde promovidos 
pelo SUS: I) O acesso se dará prioritariamente pelos Serviços de Saúde da 
Atenção Básica próximos ao local de moradia.

Como se deu o encontro? O encontro foi iniciado com as pessoas dese-
nhando em um papel alguma cena ou imagem que representasse seus 
conceitos de saúde, e posteriormente cada um explicou verbalmente. As 
3 Os textos em itálico referem-se à compilação na íntegra do que traz a “Carta de Direitos dos 
Usuários da Saúde”.
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Profissionais de Saúde, então, fizeram uma correlação dos conceitos apre-
sentados com alguns conceitos mais difundidos, inclusive frisando que o 
conceito de Saúde da 8ª Conferência Nacional de Saúde (BRASIL, 1986), 
que foi a base para a constituição do SUS. Realizou-se, então, um jogo 
de verdadeiro ou falso acerca da prevenção de doenças e da Promoção 
da Saúde em situações cotidianas na vida das pessoas e nos serviços de 
saúde. As pessoas tinham a liberdade de optar pela resposta que julgasse 
correta, devendo ser explicado o porquê de sua escolha. Ainda visando 
à experimentação na prática, foram, então, realizadas intervenções pela 
Educação Física acerca de exercícios de prevenção de doenças, como os 
de fortalecimento do assoalho pélvico e alongamento de membros infe-
riores, e os de Promoção da Saúde, em uma dança realizada em duplas e 
com a música da cultura dos participantes. Depois, realizou-se um jogo 
com apenas um comando, que era acertar a bola no cesto. As pessoas 
poderiam jogar quantas bolas quisessem, bem como das distâncias que 
desejassem, de forma desordenada. Posteriormente, começou-se a in-
troduzir algumas regras, como lançar a partir de certa distância, ora mais 
distante, ora mais próximo, e depois um de cada vez. A atividade objetivou 
vivenciar, na prática, a necessidade de ter uma ordenação do serviço, bem 
como a facilidade de estar mais próximo do local – no caso, a analogia de 
ter uma UBS próxima à residência oportuniza um acesso mais facilitado 
aos serviços de saúde. Finalizou-se o encontro com um vídeo de poucos 
minutos contando a breve história da construção do SUS, o que trouxe 
reflexões acerca da conquista coletiva e que se deve batalhar diariamente 
por sua qualificação, consolidação e valorização.

Esse encontro partiu do pressuposto de que se deve realizar atividades 
de Educação em Saúde a partir dos conhecimentos prévios do coletivo, 
pois conhecer seus entendimentos acerca do que é saúde e as diferen-
ciações de prevenção de doenças e Promoção da Saúde se fez neces-
sário para planejamentos posteriores.

Encontro 3 abordou Todos os cidadãos têm direito ao acesso às ações e 
aos serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde promovidos 
pelo SUS: II) Nas situações de urgência/emergência, o atendimento se dará 
de forma incondicional, em qualquer unidade do sistema. III) Em caso de 
risco de vida ou lesão grave, deverá ser assegurada a remoção do usuário 
em condições seguras, que não implique maiores danos, para um estabe-
lecimento de saúde com capacidade para recebê-lo. 
Como se deu o encontro? O encontro foi iniciado com a construção de 
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um varal de imagens representativas de quando procurar a ESF e quando 
procurar o hospital, sendo realizada uma reflexão acerca delas. Também 
foi explicada a definição de urgência e emergência (função do hospital). 
Logo após, foram apresentados dois cartazes explicativos elaborados 
pelas profissionais com as situações em que se utilizaria o hospital ou a 
UBS. Em seguida, foi realizado um alongamento geral em pé. Posterior-
mente, foi realizada uma oficina de primeiros socorros, com enfoque em 
engasgo, cortes e parada cardiorrespiratória, além de ser entregue um 
marcador de página elaborado com os telefones emergenciais (Serviço 
de Atendimento Móvel de Urgência – Samu: 192, e Corpo de Bombeiros: 
193). As atividades se encerram com duas coreografias de dança: uma 
em ritmo mais cadenciado, representando o cuidado e o acesso à ESF, 
e uma em ritmo mais agitado, representando o acesso ao hospital.

Encontro 4 abordou Todos os cidadãos têm direito ao acesso às ações e 
aos serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde promovidos 
pelo SUS: IV) O encaminhamento à Atenção Especializada e Hospitalar 
será estabelecido em função da necessidade de saúde e indicação clínica, 
levando-se em conta critérios de vulnerabilidade e risco com apoio de cen-
trais de regulação ou outros mecanismos que facilitem o acesso a serviços 
de retaguarda. V) Quando houver limitação circunstancial na capacidade 
de atendimento do serviço de saúde, fica sob responsabilidade do gestor 
local a pronta resolução das condições para o acolhimento e devido en-
caminhamento do usuário do SUS, devendo ser prestadas informações 
claras ao usuário sobre os critérios de priorização do acesso na localidade 
por ora indisponível. A prioridade deve ser baseada em critérios de vulne-
rabilidade clínica e social, sem qualquer tipo de discriminação ou privi-
légio. VI) As informações sobre os serviços de saúde contendo critérios de 
acesso, endereços, telefones, horários de funcionamento, nome e horário 
de trabalho dos profissionais das equipes assistenciais devem estar dispo-
níveis aos cidadãos nos locais onde a assistência é prestada e nos espaços 
de controle social.

Como se deu o encontro? Iniciou-se o encontro com movimentos de 
mobilidade articular e alongamento geral em pé. Em seguida, foi apre-
sentado um cartaz expositivo acerca de quais são as profissões e os 
profissionais da ESF Centro e Nasf/RMSF de Itapema, bem como o fun-
cionamento desses serviços e das atividades existentes. Logo após, re-
alizou-se uma atividade que representou os caminhos que precisam ser 
percorridos para acessar os serviços de saúde, ora com facilidade, ora 
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com mais dificuldade. A atividade se deu em um circuito com obstáculos 
físicos (cones, corda, bastões etc.), que levaram a uma caixa com papéis 
que apresentavam o nome das especialidades médicas no serviço do 
SUS em Itapema. Ao finalizar o caminho, cada pessoa retirou uma es-
pecialidade e colou em um mural. Explicou-se como funciona o encami-
nhamento a essas especialidades no município, bem como o chamado 
tratamento fora do domicílio (vagas acordadas com cidades vizinhas 
acerca de especialidades médicas não ofertadas no município), além 
de entregar uma listagem impressa da oferta do serviço. Depois, foram 
apresentados os níveis de organização do SUS: atenção básica, especia-
lizada e nível hospitalar. Foram realizadas três coreografias de dança, 
sendo uma sentada, uma em pé com apoio e outra em pé sem apoio 
(representando os três níveis de atenção à saúde e suas complexidades). 
O encontro foi finalizado após a discussão acerca do experenciado.

Encontro 5 abordou Todos os cidadãos têm direito ao acesso às ações e 
aos serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde promovidos 
pelo SUS: VII) O acesso de que trata o caput inclui as ações de proteção 
e prevenção relativas a riscos e agravos à saúde e ao meio ambiente, as 
devidas informações relativas às ações de vigilância sanitária e epidemio-
lógica e os determinantes da saúde individual e coletiva. VIII) A garantia à 
acessibilidade implica o fim das barreiras arquitetônicas e de comunicabi-
lidade, oferecendo condições de atendimento adequadas, especialmente 
a pessoas que vivem com deficiências, idosos e gestantes.

Como se deu o encontro? Iniciou-se o encontro com movimentos ginás-
ticos enfocando o aquecimento, com posterior alongamento geral em pé. 
Em seguida, foi dada uma breve explanação acerca do tema do dia e quanto 
aos cuidados básicos que se têm ao realizar a caminhada, que foi a próxima 
atividade. A caminhada se daria observando a acessibilidade ou a falta de 
acessibilidade arquitetônica aos serviços de saúde. Foi dada uma volta no 
quarteirão, saindo do prédio da Secretaria Municipal de Saúde, e chegando 
à UBS Centro. No pátio do estacionamento da UBS, realizou-se um jogo de 
peteca e combinou-se que quem não conseguisse mantê-la fora do solo res-
ponderia a algumas perguntas elaboradas em verdadeiro ou falso sobre a 
acessibilidade. Atividade concluída, a caminhada continuou rumo ao ponto 
de partida. Na sala de grupos, debateu-se, então, acerca do observado, 
com reflexões sobre como a falta de acessibilidade prejudica o acesso aos 
direitos das pessoas. Em um link com o tema, foi abordado o acesso aos ali-
mentos, bem como levantada a possibilidade de construção de hortas indi-



BOAS PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO FÍSICA CATARINENSE189

viduais e comunitárias. A possibilidade da construção coletiva de uma horta 
é simbólica, pois seria a ocupação de um espaço público pelas pessoas da 
comunidade, gerando benefícios a essa mesma comunidade, que se corres-
ponsabilizaria pela sua manutenção. A oportunidade dessas vivências faz 
com que se transcenda a experiência da comunidade para comunalidade. 
Figueiredo et al. (2014) trazem que a comunalidade são as experiências vivas 
da comunidade, sendo significativas para todos que dela comungam.

Ainda em nível de registro e compartilhamento da experiência com o 
Grupo Movimento, que se mantém solidificado e fortalecido, percebe-se 
o aumento numérico de participantes e atendimentos realizados, o que 
também demonstra a representatividade junto à comunidade, con-
forme pode ser observado no Quadro 1 a seguir.

Quadro 1 – Grupo Movimento em seus quatro anos.

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2019.

Na semana anterior à realização de encontro do Grupo Movimento, há 
uma reunião entre as Profissionais da Saúde para leituras do tema a 
ser abordado, discussões e planejamento. Esses encontros fortalecem 
o caráter de equipe, corresponsabilizam todas as profissionais pela 
realização das tarefas e pelos resultados alcançados, além de ser um 
momento de capacitação. Nos encontros que se seguem, todos têm 
funções a serem desenvolvidas de acordo com o planejado, porém se 
mantendo flexível a possíveis alterações não previstas, e todos contri-
buem com o manejo e a mediação das discussões e reflexões acerca 
das temáticas.

ANO/PERÍODO
DOS DADOS

 
 

TEMA DE BASE
 

  
 2016 

(maio a dezembro) 
Política Nacional de
Promoção da Saúde  

Política Nacional 
do Idoso  

19 encontros
 

160 Atendimentos
 

 2017
(março a dezembro) Calendário da Saúde

 
39 encontros

 
415 atendimentos

 

 2018
(março a dezembro)  46 encontros

 
544 atendimentos

 

 2019
(março a abril) 

Carta de Direitos dos
Usuários da Saúde  05 encontros

 
86 atendimentos

 

NÚMERO DE 
ENCONTROS

NÚMERO DE 
ATENDIMENTOS
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Os encontros ainda tiveram a funcionalidade de fortalecer a rede de 
atenção à saúde, contando, por vezes, com a presença de profissionais 
de diversos setores contribuindo com seus saberes técnicos acerca de 
temas específicos.

Em relação aos participantes, percebeu-se o sentimento de perten-
cimento junto à identidade da cidade, além de terem sido favorecidos 
com atividades externas à sala de grupos na qual os encontros são rea-
lizados. Foram ocupados espaços públicos, como: praia, praças, trilhas 
ecológicas, mercado público, academia da terceira idade, bem como es-
paços privados, como um engenho de farinha.

Houve, ainda, o fortalecimento comunitário, constatado devido às re-
lações de confiança e amizade que foram reforçadas e/ou instituídas a 
partir da participação no grupo. As pessoas se sentem à vontade para 
expor seus pensamentos e sentimentos, além de vivenciarem experiên-
cias corporais distintas, evidenciando a linguagem e a expressão cor-
poral, o autocuidado e a autoestima. A troca de saberes e a construção 
de conhecimentos são constantes e garantidas em todos os encontros 
do Grupo Movimento. Tem-se que a combinação de todo esse processo 
favoreceu a autonomia de cada participante. Paulo Freire refere au-
tonomia quando cita as condições de autoria de construção para que 
cada um possa reinventar o mundo, sendo este o artista da própria vida. 
Assim, autonomia seria a capacidade de tomar o próprio destino nas 
mãos (McLAREN; LEONARD; GADOTTI, 1998).

RECOMENDAÇÃO PARA REPLICAÇÃO

Recomenda-se, para o PEF que deseje replicar a proposta de atuar com 
base nas políticas públicas, que é preciso realizar leituras prévias acerca 
delas, mantendo-se atualizado em relação ao seu funcionamento, à sua 
aplicabilidade e como se dá o cumprimento no seu município de atu-
ação. Ele deve, sempre que possível, contar com o apoio de outros pro-
fissionais, pois nenhuma política pública se dá de forma individual e sob 
apenas um ponto de vista. Tem-se que o processo de construção cole-
tivo já é de grande enriquecimento e mais efetivo quando se alia a teoria 
e a prática com a população.

A replicação dessa ideia pode se dar em todos os campos de atuação 
do PEF, com políticas públicas específicas ao setor de atuação, como: 
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Educação Física escolar, com enfoque nas políticas de ensino; Educação 
Física esportiva, com enfoque nas políticas do esporte etc.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante de uma sociedade que tem uma gama maior de informações dis-
ponibilizadas se comparadas a épocas não tão distantes, o acesso a elas 
ainda não parece garantido a todos. Quando o há, muitas vezes, a com-
preensão acerca do que se referem torna-se dificultosa por seu linguajar 
culto ou não tão popular. A capacidade de compreensão e de reflexão 
acerca das políticas públicas fortalece e qualifica o papel do controle 
social, assegurando o acesso e a garantia aos direitos, bem como a fis-
calização e qualificação dos serviços públicos.

Assim, trabalhar temáticas coletivas que informem a população quanto 
aos seus direitos, bem como discuti-los e, de certa forma, traduzi-los 
para a realidade encontrada, por meio de vivências também corporais, 
pareceu uma responsabilidade enquanto Profissionais da Saúde. Se-
gundo Freire (1989, p. 81), “[...] não se passa do mundo concreto à repre-
sentação mental senão por intermédio da ação corporal”.

A Educação Física, atuando em diversas ferramentas tecnológicas e da 
diversidade de conhecimento inerente à sua formação, bem como suas 
experiências práticas distintas, só tende a ser fortalecida e reconhe-
cida como profissão que contribui para práticas de cuidado individual 
e coletivo de cunho reflexivo e crítico. O fortalecimento comunitário do 
qual se pode ser facilitador e/ou mediador é um dos resultados mais 
presentes na prática diária de quem se permite exercer seu papel de 
também educador social, contribuindo diretamente na qualidade de 
vida da população beneficiada.
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INTRODUÇÃO
	
Os jogos fazem parte da vida humana e fornecem experiências impor-
tantes para o desenvolvimento social. Sua construção cultural permite o 
aperfeiçoamento e a expansão de ricas práticas educacionais, tornando 
a aprendizagem constante e prazerosa.

O ser humano, de alguma forma, já esteve envolvido com jogos, ao longo 
de sua vida, que puderam auxiliar como um passatempo, relaxamento ou 
para o descanso de suas atividades diárias. Ao observar o jogo no mundo 
infantil, é possível perceber que existem diversos elementos presentes: 
seriedade, sensatez e, até mesmo, certa responsabilidade, assim como 
acontece nas atividades diárias de uma pessoa adulta (MURCIA, 2005).

Utilizar jogos para trabalhar determinados conteúdos nas aulas de Educação 
Física contribui para o bom andamento da aula e pode resultar em uma 
aprendizagem significativa. São muitos os desafios encontrados pelos pro-
fessores no que se refere à mediação de conteúdo, quando é necessário pro-
curar estratégias diferenciadas para tornar a aula agradável e que desperte 
interesse dos estudantes. Ramos (2013) afirma que os jogos contribuem 
para que o exercício e o desenvolvimento dos aspectos cognitivos se tornem 
mais prazerosos; além disso, com a variedade desses jogos encontrados na 
atualidade, com diferentes regras, formatos, complexidade, entre outros as-
pectos, facilita muito o desenvolvimento de habilidades essenciais.

Uma escola com diferentes ferramentas e opções tecnológicas para 
os professores ministrarem suas aulas traz como consequência aulas 

Marcio José de Souza1 

Universidade do Vale do Itajaí (Univali)

Jogos Digitais Na Educação Física Escolar: 
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criativas e inovadoras. Os jogos digitais estão inseridos na sociedade 
para inúmeras utilidades e, no ambiente escolar, por vezes, são vistos 
como vilões, pois seu uso é rotineiro e boa parte dos estudantes tem seu 
acesso fora da escola. Em contrapartida, existem métodos inteligentes 
de utilizar jogos educacionais, podendo facilitar o andamento da aula e 
trazendo resultados positivos.

Portanto, acredita-se que, por meio desses jogos, o esclarecimento de 
alguns conteúdos poderá ser melhor, comparado quando utilizado outra 
metodologia/estratégia. Além disso, há motivação dos estudantes ao par-
ticiparem de uma aula diferente, com diversas ferramentas de estudos. 
Nesse caso, acredita-se que a atenção da turma seja mais centralizada.

Nesse sentido, as atividades apresentadas neste artigo foram realizadas 
com as turmas de 3º e 5º ano do Ensino Fundamental das escolas Catu-
lino Onofre Rosa e Maria Gasino Borba, da rede municipal de educação 
de São João do Itaperiú-SC. 

OBJETIVOS

• Compreender a importância da tecnologia na escola.

• Perceber a contribuição dos jogos na aprendizagem.

• Pesquisar jogos digitais e oportunizar desafios e possibilidades.

• Desenvolver a imaginação e a criatividade.

• Vivenciar diferentes jogos com base no jogo digital.

JUSTIFICATIVA

Grande parte do conteúdo da Educação Física escolar pode ser traba-
lhado por meio de jogos. As variedades e particularidades encontradas 
possibilitam o desenvolvimento de aulas dinâmicas e com ricas experi-
ências. Grübel e Bez (2006, p. 1) afirmam que

Através de jogos se desenvolvem muitas habilidades e conhecimentos e ainda, 
aprender de forma lúdica é muito mais prazeroso e encantador. Quem não 
lembra de um jogo divertido e animador? É muito bom quando através de 



BOAS PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO FÍSICA CATARINENSE 196

jogos se consegue atingir objetivos educacionais. Aprender brincando é muito 
mais valioso para a criança, pois brincar faz parte de seu mundo e desenvol-
vimento. É através das brincadeiras que ela descobre ou pode descobrir o 
mundo. Com jogos pode-se trabalhar questões de matemática, de ciências, 
de escrita, questões físicas, psicológicas, sociais [...].

O presente trabalho sugere que os jogos digitais são excelentes propostas 
educacionais e, se forem trabalhados com aulas bem planejadas, podem 
direcionar o trabalho docente para bons caminhos, fazendo com que a 
criança seja estimulada a buscar interesses positivos, com vontade de 
aprender sempre mais.

Desse modo, surgiu a proposta de trabalhar jogos digitais e a possibi-
lidade de transformá-los para a “vida real”, ou seja, aplicar esses jogos 
(encontrados nos diversos meios eletrônicos – celulares, tablets, compu-
tadores, videogames, entre outros) em jogos adaptados, de acordo com 
o ambiente escolar e os materiais disponíveis.

DESENVOLVIMENTO 

O trabalho presente neste estudo iniciou-se na última semana do mês 
de março de 2019 e foi concluído no início da segunda semana do mês 
de abril de 2019. Ao iniciar esse conteúdo, os estudantes foram instru-
ídos a pesquisarem jogos diversos, conforme o interesse de cada um, 
mas que evitassem escolher aqueles que, de alguma forma, retratassem 
questões relacionadas à violência.

Dessa forma, o planejamento foi elaborado para cerca de duas semanas, 
com três aulas de 45 minutos por semana para cada turma, sendo divi-
didos em planos de aulas diários, organizados da seguinte forma:

1ª SEMANA
 
Aula 1
Inicialmente, foi apresentado o presente conteúdo aos estudantes e 
feita uma breve introdução sobre a tecnologia atual, os jogos digitais 
e as boas maneiras de utilizá-la. Em seguida, foi exposta uma relação 
de benefícios e malefícios do uso excessivo da tecnologia, mais precisa-
mente dos jogos digitais (Quadro 1).
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Quadro 1 – Relação de benefícios e malefícios do uso excessivo dos jogos digitais.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2019.

A partir disso, iniciou-se um debate a respeito dos jogos digitais e da tec-
nologia, sua evolução e a relação dos estudantes com essa realidade: se 
brincam com jogos digitais, se têm acesso a meios eletrônicos, qual é a fre-
quência com que desfrutam desses meios, quais são seus jogos preferidos 
e se é possível imaginar a sociedade sem o uso dessas tecnologias.

Com todo este progresso, talvez não percebemos o quão dependente nos tor-
namos das tecnologias e o quanto ela tornou-se parte do 923 processo social, con-
figurando-se como ferramenta mediadoras das nossas ações. Sendo assim, todo o 
contexto da história da humanidade, colaborou para que hoje o ser humano tenha 
conforto e informação com rapidez, sem limites (ARAUJO et al., 2017, p. 923).

Para finalizar, foi apresentado o vídeo “Os benefícios dos games” (TUPY, 
2018). Francisco Tupy é mestre e doutor em videogames na educação e 
comunicação pela Escola de Comunicação e Artes, da Universidade de 
São Paulo (ECA-USP).

Aula 2
Nas duas escolas onde foi desenvolvido este trabalho, há tablets com 
sistema operacional Android, monitorados pela equipe de Tecnologia da 
Informação (TI), da Secretaria de Educação, para cada aluno utilizá-lo 
com a supervisão de algum professor. Portanto, a aula dois foi o mo-
mento em que os estudantes utilizaram esse excelente recurso.

Para iniciar, o professor pediu para que fossem formadas duplas e que 
ligassem seus tablets. Em seguida, conforme os comandos do pro-
fessor, cada dupla realizou o download do aplicativo “Jogo da velha”, 
disponível no Google Play. Esse jogo permite que dois estudantes jo-
guem no mesmo dispositivo e possui três níveis de dificuldade: fácil, 

Benefícios Malefícios

Criatividade

Conhecimento

Concentração

Coordenação

Diversão

Exagero

Sedentarismo

Irritação

Vício

Falta de socialização
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médio e difícil. Foram disponibilizados cerca de 15 minutos para que os 
estudantes utilizassem o aplicativo.

Em seguida, o professor solicitou para que os estudantes navegassem 
pelo Google Play, no menu de jogos, a fim de conhecerem novos jogos e, 
talvez, encontrassem o seu jogo preferido.

A educação é um processo, não um fim em si mesmo, portanto precisa sofrer 
intervenções positivas para o seu aprimoramento. O uso das tecnologias na 
área da educação pode exercer um papel importante na relação ensino-apren-
dizagem (ARAUJO et al., 2017, p. 923).

Para finalizar, o professor abriu uma roda de conversa a respeito do que 
foi realizado em aula e propôs algumas questões, como: “vocês encon-
traram algum jogo que já conheciam?”; “será que esse jogo é educativo 
e se encaixa de acordo com a idade de vocês?”; “quais os benefícios do 
jogo da velha, jogado nesta segunda aula?”.

Aula 3
A aula três foi o momento em que os escolares perceberam os desafios e 
as possibilidades que os jogos digitais podem proporcionar. O professor, 
inicialmente, lançou a seguinte questão: “é possível transformar um 
jogo digital em um jogo real?”. Refletiu com os estudantes por alguns 
minutos e, em seguida, apresentou um trecho do filme “Harry Potter e a 
pedra filosofal” (COLUMBUS, 2001), no qual aparece uma partida de um 
jogo que se chama “Quadribol”.

O Quidditch, conhecido no Brasil como Quadribol, é um esporte fictício criado pela 
autora J. K. Rowling em sua série de ficção Harry Potter. A história da série cen-
tra-se em feiticeiros que estudam artes mágicas na Escola de Magia e Bruxaria de 
Hogwarts. Nascido fora da tradição de vassouras voadoras usadas por bruxas para 
transporte, o Quidditch foi desenvolvido pela autora como o esporte mais popular 
no universo de Harry Potter; um esporte complexo disputado completamente no 
ar por bruxos em vassouras voadoras (WIKIPÉDIA, 2019, s/p).

A partir disso, na quadra de esportes da escola, os estudantes realizaram 
uma prática (adaptada), com base no jogo Quidditch que, conforme ci-
tado anteriormente, foi desenvolvido para um longa-metragem, mas 
que também tem sua versão disponível para console.

Costa (2006 apud DARIDO et al., 2017) dispõe de uma experiência relacio-
nada a esse jogo, que pode ser organizada da seguinte forma: divide-se 
a turma em duas equipes, em que cada time tem um goleiro que cuida 
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dos três arcos fixados por uma corda na parte de cima da trave do futsal, 
impedindo que a bola passe pelos arcos. Os demais jogadores devem rea-
lizar a troca de passes, a fim de acertar a bola no gol (arcos), e um deles (o 
pegador) fica no fundo da quadra de defesa e só sai para pegar a bola, ou 
seja, “o pomo de ouro”.

Como no filme, os jogadores devem jogar com uma bola de borracha, 
que se chama “gole”, e o pegador apenas pode pegar o pomo de ouro 
quando lançado pelo juiz, aleatoriamente. Sobre a pontuação, cada gol 
no arco vale 10 pontos, e cada captura do pomo de ouro vale 15 pontos. 
É necessário conversar com os estudantes sobre os cuidados necessá-
rios para o bom andamento da partida, evitar empurrões e outras ati-
tudes agressivas. Vence a equipe que marcar mais pontos em um tempo 
pré-determinado pelo professor.

2ª SEMANA
 
Aula 1
Foi apresentado aos estudantes o jogo digital “Campo minado”, com a 
explicação de suas regras básicas e, em seguida, foi iniciada a vivência 
desse jogo em formato real.

Costa (2006 apud DARIDO et al., 2017) traz essa experiência da seguinte 
forma: desenhar no chão ou utilizar algum outro material para organizar 
um tabuleiro com cinco linhas (de 1 a 5) e cinco colunas (de A a E), em for-
mato grande para que os estudantes possam andar sobre ele. Em uma folha 
de papel, desenhar dois tabuleiros e marcar cinco “bombas” em cada um 
deles, conforme mostrado na Figura 1 a seguir. Esse planejamento (con-
forme exemplo abaixo) será onde poderão ser escondidas as bombas.

Figura 1 – Planejamento da distribuição das bombas (X vermelho)

Fonte: Elaborada pelo autor, 2019.

x2

1

A B C D E

4

5

3

x

x

x

x

x x2

1

4

5

3

x

x

x

A B C D E
TABULEIRO 1 TABULEIRO 2



BOAS PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO FÍSICA CATARINENSE 200

A turma precisa estar organizada em cinco grupos e com cada membro 
posicionado em frente a uma letra – inicialmente, deve ser usado o pla-
nejamento do Tabuleiro 1.

Regras do jogo:

1) Não é permitido andar na diagonal nem para trás (sempre para frente 
e para o lado).

2) Pode-se iniciar a partida em qualquer casa da linha número 1.

3) Permanece no tabuleiro apenas um aluno de cada grupo, o qual deve 
ser substituído se chegar ao fim ou se “explodir”.

4) Se o aluno pisar na casa com uma bomba, ele “explode”, então sai do 
tabuleiro e vai para o fim da fila de seu grupo. Cada aluno que conseguir 
chegar à última linha sem explodir ganha um ponto para a sua equipe. 
Deve-se trocar de tabuleiro quando achar necessário. Vence a equipe 
que fizer mais pontos.

No fim da aula, conversou-se com os estudantes a respeito da atividade 
realizada e foi proposto o seguinte dever de casa:

Com a ajuda dos pais ou responsáveis, realizar uma pesquisa sobre jogos 
digitais e responder às seguintes questões:

• Qual é o jogo que eu mais gosto ou mais me identifico?

• De acordo com o espaço e materiais disponíveis em nossa escola, como 
podemos transformar esse jogo em um jogo real, ou seja, adaptá-lo para 
realizar na aula de Educação Física? Escrever, detalhadamente os proce-
dimentos (apresentar na próxima aula).

Aulas 2 e 3

Foram realizadas as apresentações e as possíveis práticas das atividades 
propostas pelos estudantes.
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RESULTADOS

O trabalho desenvolvido neste estudo possibilitou experiências posi-
tivas. A grande maioria dos estudantes possui acesso a algum meio ele-
trônico em casa, favorecendo o andamento das aulas, pois eles podem 
oferecer um conhecimento prévio sobre o material.

Ao iniciar a primeira aula, verificou-se grande entusiasmo e ânimo a 
partir do momento que os estudantes perceberam que o assunto era re-
lacionado à tecnologia. Ao serem expostos os benefícios e malefícios do 
uso excessivo dos jogos digitais, alguns estudantes informaram que isso 
já havia sido orientado pelos pais em algum momento de suas vidas. 

Com o andamento das aulas, houve pronunciamentos a favor do au-
mento ao acesso à tecnologia em sala: “em alguns casos, é mais fácil 
aprender por aqui do que pelo caderno”, apontou um aluno.

[...] a aprendizagem através dos jogos eletrônicos, realizada de maneira bem 
planejada, com objetivos pedagógicos transparentes, tende a tornar-se eficaz, 
criando zonas de desenvolvimentos, de forma que a criança seja auxiliada a 
resolver problemas e conflitos inerentes ao seu aprendizado, respeitando o 
seu nível de desenvolvimento cognitivo (MELO, 2012, p. 26).

A aula 2 da primeira semana despertou bastante autonomia. Conforme 
o professor passava os comandos para que todos pudessem caminhar 
juntos, alguns estudantes queriam realizar os procedimentos sozinhos, 
pois, segundo eles, já sabiam como fazer. O jogo da velha teve uma boa 
aceitação e a maioria já sabia como jogar.

Ao pedir para que navegassem pelo Google Play, a fim de conhecer ou 
identificar novos jogos, houve um certo tumulto, estudantes eufóricos e 
com muita vontade de trocar ideias com os colegas. Boa parte da turma 
apresentou ter mais interesse em jogos de aparelho celulares (Android), 
pois o acesso é mais comum na região.

Ao abrir a roda de conversa e lançadas as questões sobre os jogos mais 
acessados pelos estudantes, o resultado foi bem dividido: os meninos 
optavam mais pelos jogos de carros, de lutas, com armas e relacionados 
a esportes. Já as meninas, optavam por jogos de obstáculos, com ma-
quiagens, de pintura e de caça-palavras. 
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Entre os jogos mais citados, todos estavam de acordo com a idade dos 
estudantes, porém a maioria, na visão deles, não são educativos. Diante 
disso, foi esclarecido que existem jogos educativos desenvolvidos para 
fins específicos, focados na aprendizagem de determinada habilidade 
– assim como há os que não estão dentro da categoria de jogos educa-
tivos, mas é notável a aprendizagem de outras habilidades que, muitas 
vezes, não é percebida.

A interação com jogos de ação, mesmo que eles tenham conteúdos 
agressivos e brutais, oferece ganhos substanciais na atenção espacial e 
na rotação mental (FENG et al., 2007 apud RAMOS, 2013), melhora o de-
sempenho na tarefa que exige atenção visual, reduzindo a distração (WU 
et al., 2012 apud RAMOS, 2013) e a velocidade de reação e habilidades 
visuais básicas (LI et al., 2010 apud RAMOS, 2013).

Percebe-se que os jogos eletrônicos apresentam subsídios positivos que vai 
além do entretenimento, é muito mais do que isso, é um recurso lúdico, apre-
sentando-se com maior aceitação pelas crianças, é contrária ao que os alunos 
estão acostumados a vivenciar em sala de aula, mesmo porque os jogos fazem 
parte do cotidiano do aluno (MELO, 2012, p. 27).

Ao perceberem as possibilidades existentes em transformar um jogo di-
gital em um jogo real, surgiram diversas ideias e sugestões para as aulas 
práticas. O jogo Quadribol ganhou destaque entre os comentários, pois, 
principalmente na turma do 5º ano, alguns estudantes já assistiram ao 
filme “Harry Potter” e ficaram espantados com a possibilidade de adap-
tação em uma prática real.

As sugestões de adaptações de jogos apresentados pelos estudantes 
foram surpreendentes, verificou-se que houve bastante dedicação, ima-
ginação e criatividade. Foram selecionados alguns trabalhos, conforme 
descritos a seguir.

Meu jogo preferido é o “Tom corredor” que jogo no celular da minha avó. É 
um jogo com obstáculos e sua adaptação é simples, basta o professor colocar 
obstáculos pela quadra, como arcos, bancos, cordas, cones e bolas e escolher 
um aluno para ser o Tom (Aluna A).

O jogo que eu mais gosto é o “Miraculous”. Esse é um jogo de corrida de obs-
táculos contra um vilão que quer roubar os poderes de uma super-heroína. 
Podemos transformar esse jogo em uma aula prática: pegando uma menina e 
um menino, o menino pode ser o vilão, e a menina pode ser a super-heroína. O 
professor pode colocar obstáculos na quadra para os dois correrem. A super-
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-heroína vai correr e desviar dos obstáculos, o vilão vai ficar na frente de um 
cone, e a super-heroína vai tentar arremessar uma bola e derrubar o cone. Se 
ela derrubar, é ponto para as meninas e, se ela errar, o ponto é dos meninos 
(Aluna J).

Eu adoro jogar o “Patins street”. Ele é um jogo de patinação onde eu vou pe-
gando moedas e brindes. Eu posso trazer o meu roller para a escola e podemos 
colocar os arcos pela quadra como se fossem as moedas. Garanto que todos 
vão gostar (Aluna M).

Eu gosto de jogos de caça-palavras. Podemos fazer esse jogo com todos os 
alunos da minha sala. Basta dividir em duas equipes e cada equipe ganhará 
uma caixa com letras dentro, que poderá formar cinco palavras. O professor 
deve determinar a distância que a equipe ficará da caixa. As equipes têm que 
correr, um de cada vez, até a caixa e pegar uma letra e trazer para a equipe ir 
montando as palavras. A equipe que formar todas as palavras primeiro vence 
(Aluno E).

Eu gosto do “Need for speed”. É um jogo de corrida de carros. Peço para que 
cada aluno da minha sala traga um carrinho e a gente faz uma corrida (Aluno M).

Eu jogo o jogo do foguinho e do gelinho. Podemos fazer assim: como a quadra 
tem cores amarelas e azuis, o gelinho não pode sair de sua casa (espaço azul), 
e o foguinho também não pode sair da sua (espaço amarelo). Os outros co-
legas irão correr e passar pelas casas dos dois personagens e quem for pego 
terá que virar gelinho ou foguinho (Aluna H).

Eu jogo “Dream league soccer 2019”. Esse é simples: montamos um time com 
a turma e jogamos futebol (Aluno PH).

“Super Mario”. Podemos fazer um circuito com vários obstáculos e um aluno 
entre os obstáculos, que será o pegador. Temos que passar por todos os obs-
táculos sem ser pego (Aluna MP).

“Jogo da velha”. É só o professor colocar nove arcos no chão para formar o 
tabuleiro e depois fazemos duas equipes (meninos x meninas). Quando o pro-
fessor apitar, um de cada equipe entra em algum arco. Em seguida, mais dois 
correm para entrar no arco e, por fim, os terceiros de cada fila correm para 
tentar fazer a reta e marcar ponto (Aluna R).

Eu gosto do “Minecraft”, mas sei que a maioria dos meus colegas também 
gosta. Então, é só a gente trazer caixas de leite, de papelão, de café, pecinhas 
da escola e montar nossos jogos (Aluno B).

Eu gosto de jogos de tiro, sei que não podemos fazer na escola, mas podemos 
adaptar assim: o professor seleciona alguém para ser o pegador, e os demais 
devem se esconder pela escola. Também podemos colocar um aluno para ser 
o xerife, que deverá capturar o pegador (Aluno G).

Eu gosto do jogo da “Barbie”. Eu posso pedir para que as meninas tragam de 
casa uma boneca e a gente brinca na sala, igual no jogo (Aluna F).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES PARA 
A REPLICAÇÃO DA PRÁTICA

A Educação Física é uma disciplina com boa aceitação entre os estu-
dantes. É um momento que possibilita a expressão por meio de jogos, 
brincadeiras, formas de movimento e, assim, despertar interesses 
educacionais. Acredita-se, assim, que ela contribua muito para o bom 
andamento das demais atividades escolares. Com isso, juntando a tec-
nologia, surge um efeito ainda maior, resultando em uma excelente con-
tribuição pedagógica. 

Compreende-se que, quando trabalhada de forma diversificada, a Edu-
cação Física faz com que os estudantes tenham mais interesse e se dedi-
quem mais ao que é importante para a sua vida.

Considerando todas as produções e ações, acredita-se que os objetivos 
foram alcançados, pois houve muita criatividade e inovação. Os alunos 
também conseguiram perceber a importância da tecnologia na escola e 
a contribuição dos jogos na rotina escolar.

Sendo assim, utilizar as tecnologias como ferramentas pedagógicas podem 
auxiliar o aluno no processo de construção do conhecimento. Para isso a ca-
pacitação e inclusão digital do profissional da educação são de suma impor-
tância, porque professor é a figura central da mediação do saber (ARAUJO et 
al., 2017, p. 923).

Especificamente falando do jogo digital, acredita-se que este pode ser tra-
balhado em outros lugares com diferentes realidades. O uso dos tablets, 
por exemplo, pode ser alterado para o uso de computadores em uma sala 
de informática ou, até mesmo, pedir para que os estudantes façam a prá-
tica em casa, com outro meio eletrônico. Na falta de qualquer forma de 
utilização de algum meio tecnológico, sugere-se a apresentação de jogos 
impressos, pois estes podem ser utilizados de forma física e, ainda, ex-
plicar ou escrever suas regras e informações importantes.

Por fim, recomenda-se que professores façam algo, mesmo com as inú-
meras dificuldades encontradas, pois a Educação Física é importante, 
mas mais importante que isso é quando o docente toma iniciativa de 
diversificar suas aulas, oferecendo novas experiências, tornando, para o 
aluno, uma aula significativa.
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INTRODUÇÃO

O PROBLEMA E SUA IMPORTÂNCIA

Se você deixa de ver a pessoa, vendo apenas a deficiência, quem é o cego?
Se você deixa de ouvir o grito de seu irmão por justiça, quem é o surdo?

Se você não pode comunicar-se com sua irmã e a separa de você, quem é o mudo?
 Se sua mente não permite que seu coração alcance seu vizinho, quem é o deficiente mental?

Se você não se levanta para defender os direitos de todos, quem é o aleijado?
Nossa atitude com as pessoas deficientes pode ser nossa maior deficiência

(Autor desconhecido).

No dia a dia da escola, ficam bastante evidentes, mesmo com as inú-
meras ações a respeito da inclusão, várias ações de práticas exclu-
dentes. A escola é um espaço de diferenças e são elas que enriquecem 
as relações na vida social. Alunos com diversas características, so-
nhos, anseios, dificuldades e habilidades fazem parte do universo 
escolar. Dessa maneira, a escola necessita, urgentemente, ser repen-
sada em suas práticas para estar atendendo, efetivamente, todos 
esses alunos.

Costa (1987) e Paes (2001) afirmam que, na maioria dos locais onde a 
prática esportiva se faz constante, principalmente nas escolas, o ensino 
está baseado em uma prática totalmente esportivizada e desprovida de 
objetivos, ou seja, é uma atividade com um fim em si mesma e, além 
disso, seletiva e excludente. Provavelmente por conta dessa situação, 
o ensino dos esportes nas aulas de Educação Física tem se prestado 
apenas a práticas repetitivas e alienadoras, desprovidas de maiores sig-
nificados, objetivos pedagógicos e, por consequência, muito pouco co-
laborativas na formação geral da criança.

Anderson Marcelino1 

Universidade Regional de Blumenau (Furb)

Jogos paralímpicos na educação física escolar: 
um novo olhar sobre as diferenças
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Dentro desse meio, encontram-se as aulas de Educação Física que são, 
sem dúvida nenhuma, uma ótima alternativa para o desenvolvimento 
de atividades inclusivas e de caráter cooperativo. Há muitos anos, foram 
priorizados os chamados “corpos perfeitos”, em que somente os bons 
alunos tinham oportunidade, e os alunos chamados de “não aptos” fi-
cavam isolados, excluídos, separados. Essa triste conduta, infelizmente, 
ainda pode ser observada. Há uma necessidade urgente de mudança de 
atitude de alguns profissionais da educação em relação ao diferente e 
ao seu comprometimento em sala de aula. Afinal, “[...] O que é impor-
tante sobre as pessoas e sobre as escolas é o que é diferente, não o que 
é igual” (BARTH, 1990 apud BRASIL, 2007, p. 6).

Assim,

Todo educador deve ter definido o seu Projeto Político-Pedagógico (PPP). Essa 
definição orienta sua prática no nível da sala de aula: a relação que estabelece 
com os seus alunos, o conteúdo que seleciona para ensinar e como o trata 
cientificamente e metodologicamente, bem como os valores e a lógica que 
desenvolve nos alunos (CASTELLANI FILHO, 2009, p. 27).

JUSTIFICATIVA

As aulas de Educação Física são fundamentais na vida das crianças e 
dos jovens, pois são nelas que os alunos se expressam corporalmente 
de diferentes maneiras, podendo, dessa forma, ampliar seu repertório 
motor. Além disso, são de fundamentais importância, pois agregam va-
lores, virtudes e atitudes positivas para uma vida saudável, longe dos 
vícios e próxima dos esportes. Infelizmente, ainda são encontrados pro-
fissionais que priorizam apenas a formação de atletas, e não a formação 
de um cidadão para a vida.

A inclusão de alunos com deficiências nas escolas regulares traz uma 
divergência: embora na teoria seja uma proposta encantadora, na 
prática ela pode se tornar infrutífera ou, até mesmo, prejudicial. Esse 
processo necessita de várias transformações, nos ambientes físicos 
e na mentalidade de todas as pessoas, inclusive daquelas com defi-
ciências, com o objetivo de se alcançar uma sociedade que não só 
aceite e valorize as diferenças individuais, mas que aprenda a con-
viver com a diferença humana. Participar de um processo desse tipo 
é estar predisposto, sobretudo, a considerar e respeitar as diferenças 
individuais, criando a possibilidade de aprender sobre si mesmo e 
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sobre o outro, em uma situação de diversidade de ideias, sentimentos 
e ações (GORGATTI, 2005).

Diante disso, este projeto mostra uma alternativa diferenciada para 
incluir educandos com e sem deficiência nas aulas, trabalhando, para-
lelamente, atividades inclusivas, proporcionando, assim, uma aprendi-
zagem significativa para a vida desses educandos.

OBJETIVOS

OBJETIVO GERAL

Inserir os educandos com alguma deficiência e aqueles ditos “normais” 
que, em algum momento, são excluídos pelos demais do grupo, por ques-
tões físicas ou sociais nas aulas regulares de Educação Física, enfatizando 
a inclusão e a colaboração como práticas diárias dos estudantes.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

• Estimular reflexões importantes a respeito das diferenças que há entre 
as pessoas e de que modo elas agem perante o próximo, trabalhando 
com os alunos situações que possam ocorrer na vida, por intermédio do 
estudo de um filme baseado em fatos verídicos.

• Fazer com que os educandos pesquisem a respeito dos jogos paralím-
picos, realizando a prática de algumas modalidades, estabelecendo re-
lações equilibradas e construtivas com os colegas, reconhecendo-os e 
respeitando-os.

• Desenvolver outros sentidos além da visão.

• Estimular o respeito à diversidade, dentro e fora de quadra.

CONTEÚDOS CURRICULARES

• Jogos paralímpicos;

• Bocha;

• Goalball;
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• Voleibol sentado;

• Futebol de 5.

METODOLOGIA

Tempo de realização: este projeto foi desenvolvido durante as aulas de 
Educação Física escolar durante o período de 28 de fevereiro 2019 a 12 de 
abril de 2019. As aulas foram desenvolvidas na sala de aula (conversas sobre 
o projeto, reflexão sobre as atividades práticas, filme, debates e confecção 
da avaliação) e na quadra esportiva (aplicabilidade das atividades).

Público do projeto: o projeto foi desenvolvido pelo professor Anderson 
Marcelino, na Escola Municipal de Ensino Fundamental Ministro Pedro 
Aleixo, localizada na Rua da Integração, bairro Centro, na cidade catari-
nense de Massaranduba. O projeto foi aplicado com os 25 alunos do 9º 
ano B.

DESENVOLVIMENTO DO PROJETO

Primeira semana: construção do painel “Quem é o mais forte?”. Os alunos 
trouxeram imagens de atletas ditos “normais” e atletas paralímpicos. Pos-
teriormente, as imagens foram separadas e um painel construído, retra-
tando inúmeras batalhas entre os atletas olímpicos e os atletas paralím-
picos, com o seguinte questionamento: “quem é o mais forte?”, a fim de 
provocar reflexões a respeito das diferenças.

Segunda semana: sessão do documentário “Para sempre Chape” (ARA, 
2018), disponível na Netflix.

Terceira semana: roda de conversa, com base na reportagem: ”Saiba 
como estão os sobreviventes do acidente aérea da Chapecoense”, feita 
pelo portal IG São Paulo, em 28 de novembro de 2018 – exatamente dois 
anos depois da tragédia.

Em 2016, uma grande tragédia abalou o mundo dos esportes. O avião 
que transportava a delegação da Chapecoense caiu na cidade de Me-
delín, na Colômbia, e vitimou 71 passageiros. Os sobreviventes do aci-
dente aéreo foram: Rafael Hanzel, Jackson Follman, Allan Ruschel, Neto, 
Ximena Suarez e Erwin Tumiri.
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O jornalista Rafael Henzel, da rádio Oeste Capital FM de Chapecó, sobre-
vivente do voo retornou suas atividades em janeiro de 2017, 52 dias após 
o acidente aéreo. Chegou até a escrever um livro com o título “Viva como 
se estivesse de partida”, dando palestras e participando de seminários. 
O radialista, infelizmente, veio a falecer durante a aplicação deste pro-
jeto, quando sofreu um ataque cardíaco durante uma partida de futebol 
com os amigos, em 26 de março de 2019.

O goleiro Jackson Follmann perdeu parte da perna direita no acidente 
aéreo e hoje trabalha como relações públicas na equipe da Chapeco-
ense. No início do ano, participou do Prêmio Laureus, considerado o 
Oscar do esporte. O evento aconteceu no Principado de Mônaco, na 
França, quando o atleta recebeu o prêmio na categoria “Momento es-
portivo do ano”, pela participação da Chapecoense no amistoso contra 
o Barcelona, em agosto de 2017. Além de seu trabalho dentro do clube, 
Follmann abriu uma clínica para amputados em Santa Catarina e divide 
sua experiência com os pacientes.

O lateral Alan Ruchel é o único que retornou aos gramados. Seu re-
torno aconteceu no amistoso contra o Barcelona, durante o Troféu Joan 
Gamper, que a equipe de Santa Catarina foi convidada a participar. 
Desde então, Alan é escalado pela equipe. 

O zagueiro Neto, no momento da reportagem (IG SÃO PAULO, 2018), 
ainda estava em processo de recuperação. Foi o último a ser resgatado, 
passou por quatro procedimentos cirúrgicos nos joelhos, um no nariz e 
outro no crânio. Ele tem contrato com a Chapecoense até 2020.

O técnico do voo, Erwin Tumiri, segue longe dos holofotes. Tumiri é pi-
loto particular na Bolívia e está estudando para ser piloto comercial. Já 
a comissária de bordo Ximena Suarez contou em entrevista que voltou 
a trabalhar em aeroporto, quer voltar a voar, mas ainda não conseguiu 
entrar em um avião depois do acidente de novembro de 2016.

Quarta semana: explanação teórica a respeito dos seguintes temas: “O que 
é desporto paralímpico”; “Breve histórico do desporto paralímpico”; “Cate-
gorias de deficiência” e “Classificação das modalidades".

Quinta semana: trabalho de pesquisa e apresentação de algumas mo-
dalidades paralímpicas (bocha, goalball, voleibol sentado e futebol de 5). 
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Os estudantes formaram equipes, e cada time ficou responsável por apre-
sentar a modalidade, os aspectos históricos e as regras. Posteriormente, os 
estudantes puderam vivenciar, na prática, as diferentes modalidades.

Da sexta à nona semana: uma vez por semana, os alunos vivenciaram, 
na prática, as diferentes modalidades pesquisadas (bocha, goalball, vo-
leibol sentado e futebol de 5).

Décima semana: avaliação das atividades teóricas e práticas por meio 
de um relatório.

AVALIAÇÃO E RECOMENDAÇÕES

O processo de avaliação se estendeu por todas as aulas de Educação Fí-
sica com a participação, o interesse e o desenvolvimento de cada aluno 
nas atividades teóricas e práticas, propostas em diferentes momentos. 
No término das atividades, cada educando escreveu um relatório sobre 
sua vivência nas diferentes atividades.

Nessas últimas aulas do professor Anderson, aprendemos muitas coisas in-
teressantes e envolventes sobre as atividades paralímpicas. Foram naqueles 
momentos que percebi que não tenho do que reclamar, pois têm pessoas em 
situações piores do que a minha e que são felizes fazendo o que gostam e isso 
é incrível. As aulas práticas foram muito importantes para sabermos como 
jogar tal jogo e sabermos todos os desafios que eles têm de enfrentar. As aulas 
de apresentações também foram muito úteis para entendermos mais sobre o 
assunto (Estudante J. F.).

Essas aulas sobre os jogos paralímpicos me fez pensar que a gente pode fazer, 
jogar o que a gente quiser, independentemente das dificuldades, é só ter força 
de vontade. Me fez pensar, também, que a gente reclama por muito pouco, 
que nós temos que começar a agradecer por andar, enxergar, ter os movi-
mentos e ser perfeito. No goalball, tive a experiência de jogar vendada e per-
cebi o quanto é horrível não poder enxergar e só escutar as pessoas falando e 
o barulho da bola. Dá vontade de tirar a venda toda hora. Gostei bastante de 
jogar (Estudante K. F.).

Em todas as aulas que praticamos, achei um pouco complicado, pois não con-
seguia praticar esses esportes da forma paralímpica, porém achei muito inte-
ressante e bem divertido. Sempre  é bom aprender coisas novas e aprender 
como eles se sentem praticando esses esportes [...]. Também serve como uma 
lição de vida, é saber levantar mesmo quando a vida te derruba, como fizeram 
os sobreviventes da Chapecoense (Estudante F. J.). 

De modo geral, o grupo veio melhorando, principalmente em relação 
às suas atitudes. Eles aprenderam a resgatar um dos principais valores 
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que, em alguns momentos, estava esquecido: “o respeito ao próximo”, 
indo ao encontro da competência 6 da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC): “[...] interpretar e recriar os valores, os sentidos e os significados 
atribuídos às diferentes práticas corporais, bem como aos sujeitos que 
dela participam” (BRASIL, 2017, p. 223).

Não se pode esperar que os educandos mudem suas atitudes da noite para 
o dia, no entanto essas pequenas mudanças, nesse curto espaço de tempo, 
são de grande importância para a continuidade deste projeto de vida.

As atividades desenvolvidas neste projeto podem ser facilmente repro-
duzidas com os estudantes do Ensino Fundamental. O próximo passo é 
aplicar as atividades nas demais turmas da escola, com auxílio dos estu-
dantes do 9º ano, que participaram do projeto.
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RESUMO

O presente estudo tem como objetivo verificar a percepção dos profes-
sores regentes, professores de apoio e professores de disciplinas afins 
(tais como Matemática, Ciências e História) sobre as aulas de Educação 
Física Adaptada (EFA) e se ela traz algum benefício acadêmico, compor-
tamental e social para os indivíduos com deficiência intelectual (DI) que 
participam das aulas de EFA. Este trabalho foi feito por meio de uma pes-
quisa de campo qualitativa, tendo como instrumento um questionário 
fechado e transversal. Sua relevância é que há poucos estudos acerca 
dos benefícios comportamentais, sociais e acadêmicos que a prática de 
EFA pode trazer a indivíduos com quaisquer desordens intelectuais.

Palavras-chave: Exercício físico. Inclusão. Saúde pública.

INTRODUÇÃO

Mauerberg-de Castro et al. (2013) alertam sobre a necessidade de ati-
vidade física para a população, principalmente na adolescência, pois 
tem-se a perda de interesse em sua prática, em conjunto com maus há-
bitos alimentares. Dados comprovam que indivíduos com DI possuem 
um índice de obesidade maior do que a população em geral.

De acordo com Mayor (1994), as escolas devem acolher todos os alunos, 
devendo se adaptar para que as necessidades especiais sejam aten-
didas, sem nenhuma discriminação, e, assim, construir uma sociedade 
inclusiva. Assim, “[...] Para promover uma sociedade que aceite e valo-
rize as diferenças individuais, aprenda a conviver dentro da diversidade 

Timóteo Spredemann1 
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Roberto Mafli 
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Percepção de professores acerca das aulas de 
educação física adaptada em escolas públicas 
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humana, através da compreensão e da cooperação” (CIDADE; FREITAS, 
1997 apud CIDADE; FREITAS, 2002, p. 27).

A EFA é uma parte de um todo que representa essa grande área, con-
forme a descrição da Resolução n. 466 do Conselho Federal de Educação 
(BRASIL, 2012). 

JUSTIFICATIVA

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010 apud 
MAUERBERG-DE CASTRO, et al., 2013), aproximadamente 45 milhões de 
brasileiros possuem algum tipo de deficiência, isto é, 24% da população. 
Dessa maneira, é tamanha a importância de o Profissional de Educação 
Física (PEF) ter boa qualificação na área de EFA, dada a sua relevância.

Nesse contexto, com relação a projetos que envolvam esse tipo de 
clientela, consolida-se a relevância da discussão dessa temática, par-
ticularmente na possibilidade de realizar um estudo e aprender os 
elementos do processo de desenvolvimento do participante, compre-
endendo as ações e a sua afinidade com a educação, assim como ele-
mentos metodológicos quanto à utilização de uma atividade para fins 
construtivos e educacionais.

OBJETIVOS

O objetivo geral desta pesquisa foi verificar a percepção dos professores 
acerca das contribuições acadêmicas, comportamentais e sociais de 
crianças portadoras de DI, limítrofe, epilepsia, dislexia, transtorno de 
aprendizagem, deficiência física, deficiência auditiva e TDH que estão 
incluídas nas aulas de EFA. Para isso, foram realizadas uma revisão bi-
bliográfica e a execução da pesquisa de campo.

Já os objetivos específicos foram:

• Realizar uma revisão bibliográfica acerca do tema.

• Realizar uma pesquisa de campo acerca da percepção dos professores 
sobre as aulas de EFA.

• Verificar se, de acordo com a percepção dos professores regentes, 
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professores de apoio e professores de disciplinas afins (Matemática, 
História, Português...), a EFA traz algum benefício acadêmico, compor-
tamental e social para os participantes.

METODOLOGIA

A pesquisa de estudo de caso foi realizada para que os professores de 
EFA, inclusive o professor do Centro Educacional Prefeito Luiz Adelar 
Soldatelli (Ceplas), possam refletir acerca do tema e verificar, por meio 
dos docentes, se as aulas estão alcançando o efeito esperado em seus 
alunos com algum tipo de DI. Também tem a finalidade de os profissionais 
poderem buscar meio de sempre aprimorar suas aulas, para que seus 
alunos sempre tenham disponível a melhor maneira de aulas e possam 
alcançar seu potencial por meio dessas práticas diferenciadas.

Foi dado início à pesquisa em meados do mês de junho de 2018, com a 
reunião dos pesquisadores envolvidos e a delimitação do tema e dos 
objetivos. A partir desse ponto, foi iniciada a revisão bibliográfica.

Com o projeto feito, foi dada a entrada do parecer do Comitê de Ética 
em Pesquisa (CEP) da Unidavi. Para tal, foram solicitadas, também, as 
devidas autorizações à direção do Ceplas, à Secretaria Municipal de 
Saúde de Rio do Sul e à Secretaria Municipal de Educação de Rio do 
Sul. O cronograma fez-se necessário para que pudesse ser feito o con-
trole das etapas da pesquisa e avaliar a sua viabilidade, desde o papel 
até a sua aplicação.

PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS

Os procedimentos de coleta de dados foram iniciados mediante a au-
torização do CEP. O pesquisador se apresentou individualmente para 
cada participante do estudo no Ceplas, realizou a leitura e a discussão 
do Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) e, em seguida, 
perguntou a eles se gostariam de participar da pesquisa e anotou os 
e-mails dos interessados.

Os professores regentes, professores de apoio e professores de disci-
plinas afins que concordaram, livre e espontaneamente, em participar 
do estudo assinaram o TCLE, em duas vias de igual teor, ficando uma 
com o pesquisador e a outra com o entrevistado.
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Cada indivíduo que compõe a amostra recebeu por e-mail o questio-
nário online, que foi respondido em seu tempo livre, podendo ser em 
casa ou no próprio colégio, minimizando riscos de constrangimento. Ao 
término, agradeceu-se a participação de cada sujeito de pesquisa.

REQUISITOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO NA 
PESQUISA

Requisitos de inclusão na pesquisa: professores regentes, professores de 
apoio e professores de disciplinas afins (Matemática, História, Ciências 
etc.) cujas turmas tenham crianças entre sete e 15 anos que participam 
do projeto de EFA e que possuam uma destas síndromes: portadoras de 
DI, limítrofe, epilepsia, dislexia, transtorno de aprendizagem, deficiência 
física, deficiência auditiva e TDH.

Requisitos de exclusão da pesquisa: professores que não tenham em sua 
turma alunos(as) que participam dessa atividade.

Riscos: houve um risco mínimo de constrangimento dos professores nas 
respostas ao questionário proposto. Caso isso acontecesse, os profis-
sionais seriam indicados ao atendimento psicológico da Secretaria da 
Saúde de Rio do Sul.

Benefícios: identificar, por meio das respostas dos docentes, se houve 
alguma melhora social, comportamental e acadêmica do discente parti-
cipante das atividades de EFA.

PROCEDIMENTOS ÉTICOS

O estudo atende aos preceitos éticos determinados na Resolução n. 466, de 
12 de dezembro de 2012, implementadas pelo Conselho Nacional de Saúde, 
que dispõe sobre testes e pesquisa realizados com seres humanos e dos di-
reitos que lhes são assegurados. Devem ser esclarecidos, para cada partici-
pante, o objetivo, os métodos e os benefícios que o estudo pode lhe trazer e os 
incômodos ou constrangimentos que ele possa ocasionar (BRASIL, 2012).

Cada participante recebeu um TCLE, o qual foi assinado, autorizando, 
dessa forma, sua participação no estudo. Foi enfatizado, também, que a 
participação do presente estudo foi voluntária. A aprovação pelo CEP da 
Unidavi se deu sob o número 2.885.016. 
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A EFA E SUA POSSÍVEL CONTRIBUIÇÃO ACADÊMICA

A EFA é um ramo da Educação Física que torna possível a prática de ati-
vidade física, de modo adaptado, para alcançar e melhorar a qualidade 
de vida de pessoas com alguma deficiência.

Entende-se por atividade esportiva inclusiva toda e qualquer que, levando em 
consideração as potencialidades e as limitações físico-motoras, sensoriais e 
mentais dos seus praticantes, propicie a sua efetiva participação nas diversas 
atividades esportivas recreativas e, consequentemente, o desenvolvimento de 
todas as suas potencialidades (COSTA; BITTAR, 2002 apud AZEVEDO, 2004, p. 79).

Gomes et al. (2007, p. 40) complementam, ao dizerem que “[...] A arte é 
uma forma de expressão, principalmente quando a deficiência mental 
afeta a utilização de alguns recursos que possibilitam ao aluno expri-
mir-se oralmente ou pela linguagem escrita”. 

No mesmo sentido dessa frase acerca da arte como forma de expressão, 
o professor responsável pelo projeto da EFA no Ceplas realiza aulas di-
versificadas, em que os alunos com algum tipo de DI praticam, em suas 
aulas, algumas criações como descritas no parágrafo anterior.

Reverdito et al. (2013, p. 357) citam que “[...] Falkenbach, Drexsler e Werle 
(2006) e Uchôga e Prodócimo (2008) também constataram a fixação de 
rotinas e padronização de condutas, principalmente, a partir de jogos 
locomotores”. Com essas atividades adaptadas, é possível reforçar ati-
tudes e comportamentos bons, melhorando, assim, o comportamento e 
convívio social dessas pessoas.

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA EFA

As aulas de EFA ocorrem em uma pequena sala localizada em um gi-
násio nas propriedades do Ceplas. Dentro dessa sala, o professor de EFA 
guarda os itens utilizados em suas aulas, contendo, além dos materiais 
comuns de Educação Física, aqueles que ele mesmo desenvolve.

METODOLOGIA DAS SESSÕES

As aulas de EFA no Ceplas ocorrem nos turnos matutino e vespertino, se-
guindo uma sequência de horários de aulas e de turmas. Nas aulas que 
foram presenciadas pelo pesquisador, os alunos com DI participaram 
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das aulas de EFA que envolviam suas capacidades manuais e sociais, nas 
quais um deveria colaborar com o outro e revezar para a realização da 
pintura dos dragões que eles mesmos haviam preparado previamente 
com a utilização de materiais reciclados.

As adaptações precisam ser constantemente avaliadas e analisadas, 
pois as necessidades dos alunos também se alteram periodicamente, 
requerendo novos ou diferentes ajustes (BIANCONI; VAN MUNSTER, 
2011). Há algo muito relevante a se considerar: não existe apenas um 
método de aulas, cabendo ao professor sempre buscar adaptar as suas 
aulas para que elas tenham resultado em seus alunos.

RESULTADOS/DISCUSSÃO

Em busca de mais conhecimento acerca das aulas de EFA, bem como dos 
seus benefícios sociais, comportamentais e de rendimento acadêmico em 
resposta às aulas adaptadas, buscou-se, em literatura e neste estudo de 
caso, compreender mais conhecimento segundo a percepção dos profes-
sores, com o intuito de aprimorar essas aulas e cada vez mais buscar a 
inclusão e a evolução dos métodos aplicados com essa população.

ANÁLISE DO QUESTIONÁRIO E DISCUSSÃO

De acordo com os dados coletados, 46,7% dos professores são regentes de 
turmas que possuem alunos com algum tipo de DI, lecionando no Ensino 
Fundamental inicial (do 1° ao 4° ano do primário). Quanto à frequência do 
tempo de ensino, alguns atuam há menos de três anos (20%), e outros de 12 
a 15 anos (20%), como pode ser visto na Tabela 1 a seguir. Esse fator tem re-
levância pelo fato de que os professores mais experientes notam com mais 
facilidade a progressão dos alunos e com uma percepção mais fidedigna.

Tabela 1 – Resposta de quantos anos é professor da rede municipal de ensino.

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019.

Menos de 1 ano 20%  

De 1 a 3 anos  20%  

De 4 a 7 anos  6,7%  

De 8 a 11 anos  6,7%  

De 12 a 15 anos  20%  

De 16 a 20 anos  13,3%  

Mais de 20 anos  13,3%  
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O projeto de EFA, segundo dados coletados, existe desde o início de 
2018 no Ceplas. Em outro questionamento acerca das condições do 
local das aulas, grande parte dos professores julga como boa (33,33%); 
já em relação à quantidade e qualidade dos materiais para as aulas 
cognitivas da EFA, julgam como regular (33,33%). Diferentemente dos 
dados coletados, na pesquisa de Pereira (2006 apud NARDINI; SOU-
BHIA; PEREIRA, 2012), foi percebido que os professores relataram a 
falta de recursos materiais, seja didático ou de estrutura física da es-
cola, para receber os alunos com deficiências.

A maior parte das turmas desta pesquisa possui de um a três indivíduos 
com DI (20%). Os professores também disseram que há uma estabilidade 
de frequência dos alunos desde que iniciaram as aulas de EFA (93,3%); 
em caso de faltas ou diminuição, o motivo mais apontado foi a troca de 
escola dos alunos. Quanto à socialização, a maioria dos professores en-
trevistados (33,33%) entende essa característica como “estar inserido 
em uma comunidade e tudo que envolva um convívio social”; já outros 
docentes (33,3%) dizem que as aulas de EFA melhoraram a sociabilidade 
dos alunos de forma intensa.

De acordo com Gonçalves et al. (2004, p. 238), a EFA pode contribuir para 
o desenvolvimento social e comunicativo, utilizando brincadeiras para 
facilitar a aprendizagem comunicativa gestual e verbal dos alunos.

Segundo Pedrinelli e Rosadas (2002 apud BIANCONI; MUNSTER, 2011), 
o indivíduo com DI pode apresentar atrasos quanto aos seus aspectos 
de independência social. Segundo dados levantados, 100% dos pro-
fessores disseram que as aulas contribuem para a formação social dos 
alunos com DI (Tabela 2).

Tabela 2 – Respostas da percepção dos professores acerca da formação social dos 
alunos com DI após as aulas de EFA.

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019.

A prática de EFA, de acordo com Cardoso (2011) traz benefícios para o 
bem-estar e a qualidade de vida das pessoas com deficiências, além de 
promover a integração social. Ainda segundo o último autor, além de 

Sim  100%  
Não  0%  
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proporcionar benefícios afetivos e sociais, as atividades de EFA possi-
bilitam ganhos físicos e motores. Nahas (2006 apud CARDOSO, 2011, p. 
534) afirma que ”[...] As atividades físicas e desportivas regulares podem 
reduzir os sintomas de ansiedade e depressão, promover a socialização 
e aumentar os níveis e bem-estar geral das pessoas com deficiência”.

Quanto ao comportamento no contexto social, de acordo com Gon-
çalves et al. (2004), a avaliação pode ser feita por meio de jogos coo-
perativos, nos quais pode-se notar se a pessoa trata o adversário com 
respeito. Também deve-se realizar jogos que induzam essas pessoas a 
trabalharem em equipe, o que auxilia o aprendizado e o torna mais di-
vertido e dinâmico. Esses dados corroboram com os resultados vistos 
na Tabela 2.

Segundo Uchôa e Prodócimo (2008 apud REVERDITO et al., 2013), o jogo 
lúdico como atividade da EFA tem sido utilizado para ensinar às crianças 
algo sério – sendo, também, muito usado como forma de “punição” e 
“recompensa”, de acordo com as atitudes e os comportamentos das 
pessoas com DI. Por meio desse reforço positivo de comportamento, o 
professor tem uma forte ferramenta para que o indivíduo com DI possa 
ter uma melhora no comportamento.

Caso houvesse melhora no comportamento, foi perguntado aos entre-
vistados de que maneira o aluno se expressava, sendo que a resposta 
com maior resultado foi a de que ele desenvolveu habilidades socioe-
mocionais, como disciplina, responsabilidade e trabalho em equipe, se-
guido pelo aumento do interesse pela escola e diminuição das faltas das 
aulas na escola (Tabela 3).

Tabela 3 – Respostas da percepção dos professores acerca do comportamento 
pós-aulas de EFA.

Em caso da resposta anterior for afirmativa, qual é a sua percepção quanto a mudanças 

no comportamento dos alunos com DI após as aulas de EFA?
Fonte: Elaborada pelos autores, 2019.

Sim  100%  
Não  0%  
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Gonçalves et al. (2004) também avaliaram o rendimento acadêmico dos 
indivíduos com DI por meio de pequenas contas e se eles possuíam ha-
bilidades de expressão verbal. Os resultados da presente pesquisa mos-
tram que, segundo a percepção dos professores, pode ter havido me-
lhora no seu rendimento acadêmico (Tabela 4).

Tabela 4 – Respostas da percepção dos professores acerca do rendimento acadê-
mico dos alunos com DI após as aulas de EFA.

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019.

Acerca do feedback do professor das aulas de EFA com os professores 
regentes, professores de apoio e professores de disciplinas afins, 93,3% 
dos professores relatam uma correlação positiva, ou seja, há uma co-
municação e uma busca do professor de EFA sobre o comportamento e 
o desempenho acadêmico dos alunos com os seus demais professores. 
Em outra pergunta, 60% dos pesquisados relataram que essa comuni-
cação ocorre por intermédio de um diálogo direto com os alunos. Em 
mais uma pergunta acerca da relação do professor das aulas de EFA a 
respeito do comportamento dos alunos com DI, os entrevistados con-
cordam que há uma busca do professor do projeto por sanar problemas 
educacionais e comportamentais dos alunos, caso necessário. 

PERFIL DA EFA

Segundo os dados levantados, pôde-se notar uma grande quantidade 
de professores que atuam há pouco tempo: há menos de um ano (20%), 
de um a três anos (20%) e de quatro a sete anos (6,7%). Isso, por um 

Sim  100%  
Não  0%  

Desenvolveu habilidades socioemocionais como 
disciplina, responsabilidade e trabalho em equipe.

Aumentou o interesse do aluno pelas atividades 
extraclasse.

O aluno teve um aumento na média das notas 
escolares.

Houve diminuição das faltas nas aulas na escola.

Aumentou o interesse do aluno pela escola.

73,3%

13,3%

6,7%

6,7%

0%
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lado, significa a pouca experiência dos professores, mas também 
pode ser o momento certo para que possa despertar neles o interesse 
em seu aprimoramento por conhecimentos acerca dessa população. 
Assim, os alunos poderão ter professores qualificados e dedicados le-
cionando para eles. Quanto ao restante dos professores, estes atuam 
há mais tempo: de oito a onze anos (6,7%), de 12 a 15 anos (20%), de 
16 a 20 anos (13,33%) e há mais de 20 anos (13,3%). Todos esses dados 
estão na Tabela 1.

CONTRIBUIÇÃO DAS AULAS DE EFA

A totalidade dos professores (100%) concorda que, depois das aulas de 
EFA, pode acontecer a melhora na aprendizagem dos alunos. Em outra 
pergunta, também segundo a percepção dos professores, é que o com-
portamento pós-aula de EFA se demonstra pela evolução nas habili-
dades emocionais, nas disciplinas, na responsabilidade e no trabalho em 
equipe (73,3%), no aumento do interesse pelas atividades extraclasse 
(13,3%), no aumento da média das notas escolares (6,7%) e que houve 
diminuição no número de faltas (6,7%), conforme visto na Tabela 3.

Grande parte dos professores (46,7%) considera o projeto de EFA 
como excelente. De acordo com Bianconi e Van Munster (2011), a prá-
tica de atividades físicas adaptadas, além de promover a inclusão de 
pessoas com DI, pode trazer a estimulação intelectual e sua relação 
social com os demais.

Segundo a pesquisa de Nardini, Soubhia e Pereira (2012), 100% dos en-
trevistados viam as aulas de EFA como algo positivo. Para Carvalho et 
al. (2008), a EFA favorece, ao deficiente, melhora na qualidade de vida, 
na autoconfiança e na comunicação, facilitando a sua integração com 
os demais.

Além das melhoras encontradas nos aspectos desta pesquisa, que eram 
o social, o comportamental e o acadêmico de indivíduos com DI, alguns 
autores retratam a melhora nas aptidões físicas, como relatam Mauer-
berg-de Castro et al. (2013, p. 56-57): “[...] Promoveu alterações positivas 
em vários parâmetros de aptidão física e de saúde de participantes com 
deficiência intelectual, mesmo com apenas dois encontros semanais em 
semestres letivos”.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O projeto de EFA no Ceplas, segundo a percepção dos professores com 
menos de um ano de existência, trouxe vários benefícios para os alunos com 
algum tipo de DI, melhorando suas habilidades sociais e acadêmicas.

De acordo com Guimarães et al. (2011), por meio das práticas de ativi-
dades físicas, os indivíduos com DI podem vivenciar suas emoções, suas 
qualidades, suas limitações, seu convívio social e sua independência, 
além de suas capacidades físicas – que não foram o objetivo de estudo 
deste trabalho.

Na pesquisa realizada por De Vitta, De Vitta e Monteiro (2010), as profes-
soras disseram que o maior ganho para as crianças com necessidades 
educacionais especiais inseridas em escola regular refere-se às habili-
dades sociais, dado também verificado neste presente estudo. Esses 
mesmos autores também constataram a melhoria nos espaços e nos 
materiais disponíveis para as aulas, devendo-se priorizar a melhoria na 
qualificação dos profissionais que serão inseridos na EFA (DE VITTA; DE 
VITTA; MONTEIRO, 2010).

Segundo os dados levantados nesta pesquisa, de acordo com a per-
cepção dos professores regentes, professores de apoio e professores de 
disciplinas afins, a EFA traz benefícios acadêmicos, comportamentais e 
sociais para os alunos com DI.

Recomenda-se que este estudo seja feito em outras instituições de 
ensino para que possa haver mais artigos científicos, visto que a lite-
ratura acerca de melhorias e benefícios da EFA é escassa. Além disso, 
que os novos PEFs possam ter mais fundamentação ao se depararem 
com alunos com alguma DI, além de despertarem o interesse de pro-
fissionais que já atuam na área para que façam atualizações sobre o 
assunto.

Espera-se, também, que os resultados desta pesquisa sirvam de exemplo 
e motivação aos demais professores do estado e do país para que apli-
quem, em suas aulas de Educação Física, “Boas Práticas” como esta 
citada no artigo, a fim que todo aluno, independentemente de sua con-
dição, tenha uma boa vivência e prática de atividade para seu completo 
desenvolvimento enquanto ser humano e sua inclusão na sociedade.
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INTRODUÇÃO

A prática de Jogos Esportivos Coletivos (JECs) pode ser uma grande 
aliada na formação da criança, pois, além de trazer benefícios motores 
e cognitivos, é possível atingir os parâmetros socioafetivos. Os JECs têm 
como característica uma contínua interação dos elementos constitu-
tivos do rendimento esportivo em um contexto tático-situacional (MO-
RALES; GRECO, 2007). São exemplos: basquetebol, futebol, futsal, han-
debol e voleibol (GARGANTA, 1998).

Os jogos oferecem oportunidades de praticar habilidades motoras 
maduras e, aliados a um conceito de movimento e um ambiente de 
aprendizagem dinâmico, promovem benefícios no desenvolvimento 
emocional e social das crianças e as desafiam a pensar criticamente, 
desde que bem aplicados pelo professor/treinador (GALLAHUE; DON-
NELY, 2008).

Sobre o dinamismo dos JECs, existe a realização de habilidades motoras 
em ambientes abertos, ou seja, lugares imprevisíveis, em constante mu-
dança em virtude de companheiros e adversários, metas e objetos do 
jogo (SCHMIDT et al., 2016).

O processo de ensino-aprendizagem para os JECs pode ser unificado 
devido às características semelhantes entre as modalidades, como 
invasão, companheiros, oponentes, meta a atacar e meta a defender 
(MORENO, 1994). No entanto, para a iniciação esportiva, uma das carac-
terísticas que devem ser priorizadas são as capacidades de tomada de 
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decisão e antecipação – para isso, recomenda-se o foco em processos 
incidentais, progredindo para uma aprendizagem intencional (KRÖGER; 
ROTH; MEMMERT, 2006; GRECO, 2012).

Métodos de ensino não adequados à aprendizagem dos esportes cole-
tivos podem estar relacionados a um conhecimento tático baixo (OLI-
VARES, 2014) e praticantes pouco experientes possuem uma tendência 
a ter mais dificuldades em usar habilidades cognitivas-perceptivas a seu 
favor, quando exigidos em tarefas de antecipação e tomada de decisão 
(WILLIAMS; CAUSER, 2013). Crianças praticantes de esportes coletivos 
têm características antropométricas e de capacidades motoras com 
qualidade superior, quando comparadas a crianças que não praticam 
esportes (BENASSI; BLAZEVIC; TRAJKOVSKI, 2018).

Dessa forma, entende-se que um programa de iniciação aos esportes 
coletivos, que seja adequado às características do aprendiz, pode faci-
litar o processo de ensino-aprendizagem, no qual a experiência inicial 
pode promover a formação de um praticante (seja ele para o esporte 
de rendimento ou de lazer) com condições de transferências de ha-
bilidade motoras e cognitivas para diversas demandas ambientais e 
de movimento humano. Além disso, as relações sociais também são 
promovidas, vistos a necessidade de cooperação e o respeito ao ad-
versário, uma analogia interessante com as relações sociais futuras.

OBJETIVOS

OBJETIVO GERAL

Avaliar as capacidades físicas, o conhecimento tático processual e a 
coordenação corporal total das crianças em um programa de iniciação 
esportiva.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Oportunizar a prática de iniciação aos esportes coletivos em crianças 
de sete a 14 anos.

• Comparar as capacidades físicas, coordenativas e o conhecimento tá-
tico processual de crianças após a intervenção.
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• Correlacionar as capacidades físicas com as coordenativas e o conheci-
mento tático processual de crianças de sete a dez anos.

DESENVOLVIMENTO E RESULTADOS

Esta pesquisa se caracteriza como descritiva comparativa com desenho 
metodológico semiexperimental, de abordagem quantitativa e corte lon-
gitudinal. No projeto de extensão, são atendidos dois grupos de ambos 
os sexos, sendo o primeiro com crianças de sete a dez anos, e o segundo 
grupo com crianças de oito a 14 anos: o primeiro grupo, denominado 
Grupo de Extensão Interno (GEI), recebe a intervenção e a aplicação dos 
testes motores, e pertence à unidade escolar vinculada à Unisul; já o se-
gundo grupo, chamado de Grupo de Extensão Externo (GEE), não recebe a 
aplicação dos testes motores, no entanto têm a  intervenção com as prá-
ticas do Programa de Iniciação aos Esportes Coletivos (Piec).

O Piec é um programa que oportuniza o processo de ensino-aprendi-
zagem dos esportes coletivos para crianças, que ocorre duas vezes na 
semana, com carga horária 45 minutos por sessão de treino, totalizando 
uma hora e meia de treino por semana. Suas atividades esportivas são 
baseadas nas metodologias de ensino para os esportes coletivos: Escola 
da Bola (KRÖGER; ROTH, 2002; KRÖGER; ROTH; MEMMERT, 2006) e Ini-
ciação Esportiva Universal (GRECO, 1998; GRECO; BENDA, 1998; GRECO, 
2005; GRECO, 2012).

Para avaliar a eficácia do Piec, foram aplicados os seguintes testes mo-
tores no GEI:

• Projeto Esporte Brasil – Proesp-BR (GAYA; GAYA, 2016): consiste em ava-
liar a aptidão física relacionada à saúde e ao desempenho esportivo;

• Körperkoordinationtest für Kinder – KTK (SCHILLING; KIPHARD, 1974): 
avalia a coordenação corporal total e o domínio corporal;

• Teste de Conhecimento Tático Processual – Orientação Esportiva – 
TCTP-OE (GRECO et al., 2014): preocupa-se em avaliar o conhecimento 
tático processual, que é a capacidade de o jogador realizar ações em di-
ferentes condições e situações, por meio de concretização de um movi-
mento (MCPHERSON; THOMAS, 1989).
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A bateria de testes do Proesp consiste na avaliação de: massa corporal, 
estatura, envergadura, flexibilidade (teste sentar e alcançar), força de 
resistência abdominal, força de membros inferiores (salto em distância), 
força de membros superiores (arremesso de medicine ball de dois 
quilos), agilidade (teste do quadrado), velocidade (corrida de 20 metros), 
resistência geral (corrida/caminhada de seis minutos).

O KTK é composto pelos testes:

• Trave de equilíbrio: consiste em atravessar, em marcha retaguarda, três 
traves de 3 metros de comprimento e 3 centímetros de altura com lar-
guras diferentes (6, 4,5 e 3 centímetros).

• Saltos monopedais: o avaliado deve saltar, com uma perna, em um 
bloco de espuma medindo 50 x 20 x 5 centímetros, totalizando, no má-
ximo, 12 blocos. A saída é a 1,50 metro de distância do bloco.

• Saltos laterais: consiste em o avaliado saltar lateralmente com os dois 
pés durante 15 segundos em uma plataforma de madeira de 60 x 50 x 0,8 
centímetros, com um sarrafo divisório de 60 x 4 x 2 centímetros.

• Transferências sobre plataformas: o avaliado realiza a tarefa de se deslocar 
lateralmente sobre duas plataformas de madeira com 25 x 25 x 1,5 centí-
metros, que estão colocadas no solo, em paralelo, uma ao lado da outra, 
podendo seguir para a direita ou para a esquerda durante 20 segundos.

O TCTP-OE consiste em um jogo três contra três jogadores, em um espaço 
de 9 x 9 metros, realizado por quatro minutos com a mão e mais quatro mi-
nutos com os pés. O objetivo é trocar o maior número de passes entre sua 
equipe sem perder a posse de bola (deve-se adotar as regras do futsal e/
ou do futebol para avaliar o TCTP-OE com os pés, e as regras do handebol 
e/ou do basquetebol para avaliar o TCTP-OE com as mãos). São avaliadas 
16 ações esportivas, divididas nas seguintes dimensões:

• Jogador no ataque sem bola (JSB).

• Jogador no ataque com bola (JCB).

• Marcação ao jogador sem bola (MJSB). 
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• Marcação ao jogador com bola (MJCB).

O TCTP-OE foi analisado pelos três autores examinadores, no entanto 
foram verificadas, previamente, a análise da amostra, os níveis de con-
fiabilidade intraexaminadores com uma amostra aleatória piloto, por 
meio do teste estatístico de Correlação Intraclasse (ICC). Na Tabela 1 a 
seguir, estão elencados os resultados da avaliação do ICC em cada di-
mensão do TCTP-OE.

Tabela 1 – Cálculo do ICC na análise de videos prévios do TCTP-OE entre três 
examinadores.

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019. Legenda: ICC = correlação intraclasse; p= 
valor de significância para o teste ICC; *= valor significativo (p≤0,05).

Os resultados demonstram que os examinadores estão avaliando de 
forma semelhante, utilizando-se de critérios adequados, não influen-
ciando nos resultados da análise do TCTP-OE.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Unisul, 
sob Parecer n. 3.171.575 e Certificado de Apresentação para Apreciação 
Ética (CAAE) 08032419.4.0000.5369. A coleta de dados, autorizada pre-
viamente pelos pais ou responsáveis, ocorrerão durante os treinos do 
Piec a cada três meses, totalizando quatro coletas ao longo do projeto. 
Ela iniciou pelo questionário sociodemográfico, seguido pelos testes 
motores Proesp-BR, KTK e TCTP-OE. Nos dias em que ocorressem os 
testes motores, não serão realizados os treinos do Piec e não serão apli-
cados mais de um teste motor por dia de treino.

Como benefício da pesquisa, o investigado poderia acompanhar seu de-
senvolvimento da capacidade física, por meio dos dados da condição 
física geral, sua coordenação corporal total, seu domínio corporal e sua 
capacidade cognitiva com a compreensão do conhecimento tático pro-

Item ICC Valor dep  

Jogador sem bola  0,779 0,001* 

Jogador com bola  0,903 0,000* 

Marcação ao jogador sem  bola 0,847 0,006* 

Marcação ao jogador com bola 0,896 0,001* 
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cessual. Esse conhecimento pode auxiliar planejamentos de programas 
de iniciação esportiva, em diversos âmbitos, para profissionais e acadê-
micos de Educação Física. Em termos de pesquisa, os resultados podem 
apontar um direcionamento das práticas esportivas na infância, além de 
direcionar novas pesquisas vinculadas ao tema.

As variáveis deste estudo são: força de resistência abdominal, força de 
membros inferiores, força de membros superiores, agilidade, veloci-
dade, resistência geral, coordenação corporal total, domínio corporal 
e conhecimento tático processual (variáveis dependentes), sexo, idade, 
envergadura, peso, estatura, estado nutricional e intervenção do pro-
jeto de extensão Piec (variáveis independentes).

A análise do estudo será realizada em uma estatística descritiva con-
tendo média, desvio padrão, frequência relativa e frequência absoluta 
das variáveis. Para comparação das variáveis (dependentes e indepen-
dentes) entre o pré com o pós-teste, será utilizado o Test t para amostras 
pareadas e a correlação linear de Pearson, quando observados os pres-
supostos de normalidade; se não houver normalidade, será utilizada 
uma estatística não paramétrica equivalente.

Neste estudo preliminar, foi apresentado apenas a estatística descritiva 
para aptidão física relacionada à saúde, à coordenação corporal total e 
ao domínio corporal e o conhecimento tático processual, assim como 
a correlação linear de Spearman entre essas variáveis, em virtude de a 
distribuição atual da amostra não ser considerada normal pelo teste de 
Shapiro-Wilk.

Como hipóteses de pesquisa, têm-se a hipótese nula: não existe dife-
rença significativa das capacidades físicas, da coordenação corporal 
total e do conhecimento tático processual entre o pré e o pós-teste; a 
hipótese científica: existe uma diferença significativa superior do pós-
-teste nas capacidades físicas, na coordenação corporal total e no co-
nhecimento tático processual; a hipótese rival: existe uma diferença sig-
nificativa superior do pré-teste nas capacidades físicas, na coordenação 
corporal total e no conhecimento tático processual.

Como esse é um programa em andamento, têm-se, na Tabela 2 a seguir, os 
resultados prévios da pesquisa, com o número de participantes por sessão 
de treino e os resultados descritivos da primeira coleta para o grupo GEI.
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Tabela 2 – Resultados descritivos preliminares do GEI para as variáveis coordenação 
corporal total, domínio corporal, aptidão física e conhecimento tático processual.

Variável   N % Média  DP  

Participantes por treino     10,44  1,23  

Idade     9,45  1,21  

 

Sexo  

Feminino  8 72,72    

Masculino  3 27,27    

Total 11  100,0    

Equilíbrio na trave (QM1)     103,20  4,76  

Saltos Monopedais (QM2)     94,80  17,73  

Saltos Laterais (QM3)     112,60  15,46  

Score Total (QM)      117,80  12,17  

Classificação KTK  
Abaixo da média  0 0,0    

Média  2 40,0    

Acima da média  3 60,0    

Total 5 100,0    

Massa corporal     34,50  7,16  

Estatura     1,36  0,05  

Envergadura     1,40  0,081  

IMC (PROESP)  Zona de risco  2 40,00  18,36  2,51  

Zona saudável  3 60,00  

Flexibilidade  Zona de risco  1 20,00  39,30  12,35  

Zona saudável  4 

 

80,00  

Abdominal  Zona de risco  1 20,00  35,20  7,94  

Zona saudável  4 

 

80,00  

Resistência geral  Zona de risco  4 20,00  629,20  161,46  

Zona saudável  1 80,00  

 Total 5 

 

100,0    

 

Salto em distância  

Abaixo da média  1 20,00  1,45  0,21  

Média  0 0,00  

Acima da média 4 80,00  
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Fonte: Elaborada pelos autores, 2019. Legenda: N = frequência simples absoluta; % = 
frequência relativa; DP = desvio padrão; JSB = jogador sem a bola; JCB = jogador com a 
bola; MJSB = marcação ao jogador sem bola; MJCB = marcação ao jogador com a bola.

Observa-se, na Tabela 2, que atualmente (em 2019) o Piec atende 11 
crianças no GEI, sendo que, em virtude da frequência nos treinos, algumas 
delas não apresentam os resultados relativos aos testes KTK, Proesp e 
TCTP. Sobre o GEE, ele contabiliza, até o momento (junho de 2019), a par-
ticipação de 18 crianças, com média de idade 12,22±1,86 anos.

 

Arremesso de medicine ball  

Abaixo da média  0 0,00  2,66  0,55  

Média  1 20,00  

Acima da média  4 

 

80,00  

 

Agilidade  

Abaixo da média  3 60,00  7,44  1,44  

Média  0 0,00  

Acima da média  2 

 

40,00  

 

Velocidade  

Abaixo da média  1 20,00  4,06  0,50  

Média  0 0,00  

Acima da média  4 80,00  

Total 5 100,0    

 
JSB Mão (n=9)   2,33 1,11 

JCB   0,77 0,97 

Total ataque     3,11 1,05 

MJSB   1,0 1,32 

MJCB   1,66 1,73 

Total defesa     2,66 2,12       

JSB Pé (n=9)   0,77 0,66 

JCB   0,44 1,33 

Total ataque    1,22 1,56 

MJSB   0,11 0,33 

MJCB   0,55 1,13 

Total defesa    0,66 1,32 
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Dessa forma, foram analisados, de forma preliminar, os resultados de 
cinco crianças, sendo que, para a coordenação corporal total e domínio 
corporal (KTK), duas delas estavam na média e três estavam acima da 
média, sendo que o score total obteve uma média de 117,80±12,17, re-
sultado superior ao estudo de Lopes et al. (2015), que encontrou uma 
média de 85,7±14,4 em crianças com idade média de 9,7±0,6. Esse resul-
tado pode demonstrar que o grupo em análise iniciou com resultados 
superiores em relação a outros grupos semelhantes, resultado que foi 
levado em consideração no planejamento do Piec.

Para a aptidão física relacionada à saúde, o resultado mais preocupante 
foi em relação à resistência geral: quatro dos cinco participantes ana-
lisados estavam abaixo da média. Esse resultado se assemelha às ca-
racterísticas da população nacional, sendo que, aproximadamente, 40% 
dos escolares estão na zona de risco para a capacidade cardiorrespira-
tória (BARBOSA et al., 2012). Dessa forma, é preciso determinar atenção 
a esse resultado, pois pode ser considerado que essas crianças estão 
expostas a desenvolver doenças crônico-degenerativas.

Em relação ao TCTP, observou-se que as ações com a mão e com o pé 
(JSB, JCB, MJSB, MJCB) podem ser consideradas insatisfatórias, visto 
que a média da frequência de execução das ações no ataque com a 
mão foi de 3,11±1,05 e com o pé de 1,22±1,56; para a defesa, as mé-
dias foram de 2,66±2,12 com a mão e 0,66±1,32 com o pé. Percebe-se, 
portanto, uma maior dificuldade para as ações realizadas com o pé, no 
entanto é necessário levar em consideração a inexperiência e a idade 
dos praticantes (9,45±1,21). O estudo de Silva et al. (2018) apresenta 
uma correlação positiva entre a idade e as ações de ataque, no con-
texto do conhecimento tático processual, sendo que, quanto maior 
a idade, maiores os valores relacionados à eficácia ofensiva dos pra-
ticantes – portanto, espera-se que, com as intervenções do projeto, 
ocorra uma melhora significativa do conhecimento tático processual 
dos praticantes.

Na Tabela 3 a seguir, estão apresentados os resultados preliminares de 
correlação dos cinco participantes analisados – nesse caso, optou-se 
por utilizar o teste de correlação não paramétrico de Spearman, em vir-
tude do resultado do teste de normalidade de Shapiro-Wilk (lembrando 
que esse procedimento pode ser alterado quando todos os indivíduos 
da amostra forem analisados).
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Tabela 3 – Correlação da coordenação corporal total e domínio corporal com o 
Índice de Massa Corporal (IMC) e a aptidão física relacionada à saúde e às ações de 

ataque e defesa (mão e pé) do TCTP.

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019. Legenda: r = valor do teste não paramé-
trico de correlação r de Sperman; * = correlação significativa no nível de p≤0,05.

Na análise de correlação, foram encontrados resultados significativos 
para a flexibilidade com o equilíbrio na trave (QM1), p=0,041, saltos la-
terais (QM3), p=0,037 e transferência sobre plataformas (QM4), p=0,037, 
todos apresentando uma correlação forte positiva, em virtude do r estar 
próximo de 1. É necessário realizar análises mais profundas sobre essa 
correlação e verificar a medida em que, realmente, a flexibilidade pode 
estar relacionada com a coordenação corporal. Outra correlação forte 
significativa p=0,041, porém negativa, foi do arremesso da medicine ball 
com o equilíbrio na trave (QM1). É necessário cuidado nessa afirmação e 
estudos mais aprofundados sobre essas correlações. Estudos nacionais 
têm apresentado pequenas associações da coordenação corporal total 
e domínio corporal com IMC (LOPES et al., 2015; LUZ et al., 2015).

Variável  QM1  QM2  QM3  QM4  QM  

r -0,224  -0,667  -0,700  -0,700  -0,600  

r 0,894 * 0,667  0,900 * 0,900 * 0,900  

r 0,224  0,359  0,100  0,100  0,200  

     r -,0224  -0,616  -0,600  -0,600  -0,700  

r 0,112  -0,051  0,400  0,400  0,000  

r -0,894*  -0,667  -0,500  -0,500  -0,700  

r -0,335  0,205  -0,300  -0,300  0,100  

r -0,447  -0,359  -0,700  -0,700  -0,400  

r -0,057  0,368  0,667  0,667  0,410  

r -0,057  -0,105  0,359  0,359  -0,051  

r 0,229  0,289  0,154  0,154  0,154  

r 0,000  0,296  0,577  0,577  0,289  

IMC

Flexibilidade

Abdominal

Resistência geral

Salto em distância

Arremesso de medicine ball

Agilidade

Velocidade

Total ataque mão

Total defesa mão

Total ataque pé

Total defesa pé
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 Total ataque mão    Total defesa mão     Total ataque pé      Total defesa 
IMC

Flexibilidade

Abdominal

Resistência geral

Salto em distância

Arremesso de 
medicine ball

Agilidade

Velocidade

r

r

r

r

r

r

r

r

-0,718

0,359

-0,103

-0,410

0,667

0,308

-0,359

-0,667

-0,564

0,205

0,051

0,205

0,975*

0,462

-0,821

-0,821

-0,667

0,051

0,975*

0,564

0,410

-0,20

-0,308

-0,564

-0,866

0,289

0,289

0,000

0,866

0,289

-0,577

-0,866

Variável

Tabela 4 – Correlação das ações de ataque e defesa (mão e pé) do TCTP com o IMC e a 
aptidão física relacionada à saúde.

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019.  Legenda: r = valor do teste não paramétrico 
de correlação r de Sperman; * = correlação significativa no nível de p≤0,05.

Na correlação apresentada na Tabela 4, os resultados significativos 
foram entre o total de ação de ataque com o pé e o número de abdomi-
nais, apresentando uma correlação forte positiva de 0,975 (p=0,005) e 
do salto em distância com o total de ação de defesa com a mão, também 
apresentando uma correlação forte positiva de 0,975 (p=0,005). Assim 
como a análise da Tabela 3, as afirmações devem ser feitas com cautela 
nessa análise e é necessário levar em consideração o n de cinco indiví-
duos analisados e realizar as afirmações com base em estudos longitudi-
nais com uma amostra mais representativa. O estudo de Borges, Avelar 
e Rinaldi (2015) com jogadores de futebol jovens encontrou que, quanto 
melhor a tomada de decisão dos praticantes, maior sua capacidade ae-
róbia e velocidade; portanto, é possível existir correlação entre as capa-
cidades físicas e o conhecimento tático processual.

Quanto aos resultados qualitativos da aplicação do Piec, notou-se uma 
atividade constante das crianças durante a aplicação, cujo foco está di-
recionado à parte incidenta (jogar para aprender). No GEE, são percep-
tíveis as características socioafetivas desenvolvidas de forma indireta, 
visto que o público encontra uma oportunidade para prática esportiva 
orientada de forma gratuita.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES PARA 
REPLICAÇÃO DA PRÁTICA
Conclui-se, com os dados preliminares desta pesquisa, que as crianças 
apresentam um resultado satisfatório para a idade na coordenação 
corporal total e domínio corporal, assim como para a aptidão física. 
Somente os resultados relacionados ao IMC, à resistência geral e ao co-
nhecimento tático processual são preocupantes nesse início de projeto. 
A participação regular no programa de aprendizagem esportiva pode 
influenciar nos objetivos; nesse sentido, é necessário estabelecer estra-
tégias para que os grupos possam participar com mais frequência.

Como recomendações para replicação do projeto, sugere-se:

• Produção de projetos esportivos e a busca por parcerias na realização.

• Disponibilidade de espaço físico e material adequado.

• Sempre oportunizar a prática para o público que se pretende traba-
lhar e em nenhum momento exclui-lo por dificuldades motoras, físicas, 
aprendizagem, entre outras.

• Planejar as atividades, avaliar as características que estão sendo desen-
volvidas, planejar em virtude dos resultados já avaliados e reavaliar. 

• Esse processo deve ser constante. A necessidade do planejamento é 
essencial para uma boa prática.

• Utilizar-se de uma base teórica e de métodos de ensino que contribuam 
com seus objetivos.

O esporte também é uma ferramenta social e, apesar de o presente es-
tudo não estar preocupado com os dados relacionados a essa variável, 
os pesquisadores envolvidos no projeto perceberam, até o momento, as 
características socioafetivas relacionadas à oportunidade fornecida na 
realização dessa atividade, assim como o envolvimento de alguns pais e 
familiares no projeto.

REFERÊNCIAS

BARBOSA, T. S. et al. Mapas da aptidão fisica relacionada a saude de 



BOAS PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO FÍSICA CATARINENSE 240

criancas e jovens brasileiros de 7 a 17 anos. Motricidade, Vila Real, v. 8, 
n. S2, p. 289-294, 2012.

BENASSI, L.; BLAZEVIC, I.; TRAJKOVSKI, B. Quantitative changes in the an-
thropological status of middle school aged pupils over a two-year period. 
Human Sport Medicine, Tcheliabinsk, v. 18, n. 1, p. 5-19, jan. 2018. 

BORGES, P. H.; AVELAR, A.; RINALDI, W. Conhecimento tático processual, 
desempenho físico e nível de maturidade somática em jovens jogadores 
de futebol. Revista Brasileira de Ciência e Movimento, Brasília, UCB, v. 
23, n. 3, p. 88-96, 2015. 

GALLAHUE, D. L.; DONNELY, F. C. Educação física desenvolvimentista 
para todas as crianças. São Paulo: Phorte, 2008. 

GARGANTA, J. Para uma teoria dos jogos coletivos desportivos. In: 
GRAÇA, A.; OLIVEIRA, J. (Eds.). O ensino de jogos desportivos. 3. ed. 
Porto: Universidade do Porto, 1998. 

GRECO, P. J. Iniciação esportiva universal e escola da bola: uma inte-
gração das duas propostas. In: GARCIA, E.; LEMOS, K. (Orgs.). Temas 
atuais X em educação física e esportes. Belo Horizonte: Health, 2005. 
p. 33-62. 

______. Metodologia do ensino dos esportes coletivos: iniciação espor-
tiva universal, aprendizado incidental - ensino intencional. Revista Mi-
neira de Educação Física, Viçosa, UFV, v. 20, n. 2, p. 145-174, 2012. 

GRECO, P. J.; BENDA, R. N. (Orgs.). Iniciação esportiva universal: da 
aprendizagem motora ao treinamento técnico. Belo Horizonte: UFMG, 
1998. v. 1.

GRECO, P. J. et al. Validação de conteúdo de ações tático-técnicas do 
Teste de Conhecimento Tático Processual - Orientação Esportiva. Motri-
cidade, Vila Real, v. 10, n. 1, p. 38-48, 2014.

KRÖGER, C.; ROTH, K. Escola da bola. São Paulo: Phorte, 2002. 

KRÖGER, C.; ROTH, K.; MEMMERT, D. Escola da bola: um ABC para ini-
ciantes nos jogos esportivos. São Paulo: Phorte, 2006. 



BOAS PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO FÍSICA CATARINENSE241

LOPES, L. et al. ensibilidade e especificidade de diferentes medidas de 
adiposidade para diferenciação entre pouca/ampla coordenação mo-
tora. Jornal de Pediatria, Porto Alegre, v. 91, n. 1, p. 44-51, jan.-fev. 
2015. 

LUZ, L. G. D. O. et al. Associação entre IMC e teste de coordenação cor-
poral para crianças (KTK). Uma meta-análise. Revista Brasileira de Me-
dicina do Esporte, São Paulo, v. 21, n. 3, p. 230-235, maio-jun. 2015. 

McPHERSON, S. L.; THOMAS, J. R. Relation of knowledge and perfor-
mance in boys’ tennis: age and expertise. Journal of Experimental 
Child Psychology, Cambridge, v. 48, n. 2, p. 190-211, out. 1989. 

MORALES, J. C. P.; GRECO, P. J. A influência de diferentes metodologias 
de ensino-aprendizagem-treinamento no basquetebol sobre o nível de 
conhecimento tático processual. Revista Brasileira de Educação Física 
e Esporte, São Paulo, USP, v. 21, n. 4, p. 291-299, out.-dez. 2007. 

MORENO, J. H. Análisis de las estructuras del juego deportivo. Barce-
lona: Inde, 1994.

OLIVARES, J. S. Conocimiento sobre la táctica deportiva de alumnos 
de educación primaria sport tactical knowledge of primary school stu-
dents. SportTK: Revista Euroamericana de Ciencias del Deporte, Múrcia, 
Univeridade de Múrcia, v. 3, n. 1, p. 11-20, out. 2014.

PROJETO ESPORTE BRASIL – PROESP-BR. In: GAYA, A.; GAYA, A. (Orgs.). 
Manual de testes e avaliação. Porto Alegre: Perfil; UFRGS, 2016. Dis-
ponível em: <https://www.ufrgs.br/proesp/arquivos/manual-proes-
p-br-2016.pdf>. Acesso em: 7 jul. 2019. 

SCHILLING, F.; KIPHARD, E. J. Körperkoordinationstest für Kinder: 
KTK. Weinheim: Beltz Test Gmbh, 1974. 

SCHMIDT, R. A. et al. Aprendizagem e performance motora: dos princí-
pios à aplicação. Porto Alegre: Artmed, 2016. 

SILVA, J. V. D. O. et al. Relação entre experiência e conhecimento tático 
processual em jovens jogadores de futebol. Kinesis, Santa Maria, UFSM, 



BOAS PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO FÍSICA CATARINENSE 242

v. 36, n. 1, p. 84-93, jan.-abr. 2018. 

WILLIAMS, A. M.; CAUSER, J. Improving anticipation and decision making 
in sport. In: McGARRY, T.; O’DONOGHUE, P.; SAMPAIO, J. (Eds.). Rout-
ledge handbook of sports performance analysis. Londres: Routledge, 
2013. p. 39-49.
  



BOAS PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO FÍSICA CATARINENSE243



BOAS PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO FÍSICA CATARINENSE

 1 Contato: Gastaldi@edu.univali.br

RESUMO

O presente trabalho é relato de um projeto desenvolvido de forma in-
tersetorial em um município de Santa Catarina sobre o Programa Saúde 
na Escola (PSE). Ele obteve aprovação para implantação por parte das 
secretarias (da saúde e da educação) e contou com a mediação dos Pro-
fissionais de Educação Física (PEFs) na saúde do município.

Palavras-chave: Programa Saúde na Escola. Profissionais de Educação 
Física. Intersetoriedade.

INTRODUÇÃO

O PSE, criado em 2007, é uma articulação entre o Ministério da Saúde 
e o Ministério da Educação, tendo por finalidade “[...] contribuir para 
a formação integral dos estudantes da rede pública de educação bá-
sica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde” 
(BRASIL, 2007, s/p).

Tais ministérios determinam que, para a execução do PSE, os municípios 
façam a adesão pactuando os eixos que melhor respondem às metas de 
saúde direcionadas para o público escolar em cada cidade. O planeja-
mento das metas é instituído pelo Grupo de Trabalho Intersetorial Mu-
nicipal (GTIM), sendo este responsável pela gestão e determinação das 
ações que serão desenvolvidas por profissionais das equipes da Atenção 
Básica (AB) e escolas, como forma de melhor reconhecer e organizar o 
seu território.

As ações sugeridas pelo PSE, para serem pactuadas entre o município 
e o Ministério da Saúde, são: direito sexual e reprodutivo e prevenção 
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de DST/AIDS; prevenção ao uso de álcool, tabaco, crack e outras drogas; 
promoção da cultura de paz, cidadania e direitos humanos; promoção 
das práticas corporais, da atividade física e do lazer nas escolas; pre-
venção das violências e dos acidentes; identificação de educandos 
com possíveis sinais de agravos de doenças em eliminação; promoção 
e avaliação de saúde bucal e aplicação tópica de flúor; verificação da 
situação vacinal; promoção da segurança alimentar e nutricional e da 
alimentação saudável; promoção da saúde auditiva e identificação de 
educandos com possíveis sinais de alteração; promoção da saúde ocular 
e identificação de educandos com possíveis sinais de alteração; ações 
de combate ao mosquito Aedes aegypti. É ainda possível inserir alguma 
outra proposta a ser trabalhada, conforme necessidade do território.

As necessidades reconhecidas pelos GTIM ditam a pactuação. Como 
forma de viabilizar o desenvolvimento das ações no município, o PSE, 
quando pactuado, recebe financiamento federal. As ações são desen-
volvidas pelas equipes de saúde e pela Estratégia Saúde da Família (ESF) 
durante a sua interlocução com as escolas. 

Por se tratar de uma política intersetorial (o que é algo relativamente 
novo) e envolver duas grandes áreas, como a educação e a saúde, a arti-
culação desse programa ainda é um desafio em diversos aspectos. Entre 
eles, o PSE define que as ações devem “[...] contribuir para a formação 
integral dos estudantes” (BRASIL, 2007, s/p).

A integralidade contrapõe-se à abordagem fragmentária e reducionista dos 
indivíduos. O olhar do profissional, neste sentido, deve ser totalizante, com 
apreensão do sujeito biopsicossocial. Assim, seria caracterizada pela assis-
tência que procura ir além da doença e do sofrimento manifesto, buscando 
apreender necessidades mais abrangentes dos sujeitos (ALVES, 2005, p. 42).

Em alguns casos, o que se verifica é a necessidade de repensar ações: na 
prática, as ações são um pouco diferentes da excelência, que seria traba-
lhar a Educação em Saúde, na lógica que, se incorporadas pela aprendi-
zagem, as crianças cresceriam entendendo o porquê de serem realizadas 
as ações – tornando os assuntos de saúde envolventes, visto que

qualquer intervenção da Saúde (educativa, preventiva, clínica etc.) deve 
também ser pedagógica em sua intenção e execução e em sintonia com a pro-
gramação pedagógica da escola, e ser contada como momento de aprendi-
zagem (BRASIL, 2015, p. 19).
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Alves (2005, p. 43) complementa, ao dizer que

A educação em saúde constitui um conjunto de saberes e práticas orientados 
para a prevenção de doenças e promoção da saúde (COSTA; LÓPEZ, 1996). Tra-
ta-se de um recurso por meio do qual o conhecimento cientificamente produ-
zido no campo da saúde, intermediado pelos profissionais de saúde, atinge a 
vida cotidiana das pessoas, uma vez que a compreensão dos condicionantes 
do processo saúde-doença oferece subsídios para a adoção de novos hábitos 
e condutas de saúde. 

Mas, afinal, o que o PEF tem a ver com isso? No início deste ano, o mu-
nicípio realizou a pactuação entre os responsáveis/gestores da saúde 
e educação, que formalizaram as ações do PSE, integrando as coor-
denações escolares e as equipes de saúde da família na execução do 
programa. Compreende-se que seria possível a intervenção do PEF da 
saúde nas ações de promoção de práticas corporais, atividade física e 
lazer. Nesse sentido, este trabalho é um relato de experiência.

Os PEFs que atuam no setor da saúde do município (servidores2 e re-
sidentes3) escreveram um projeto de atuação para o ano de 2019, que 
contemplou encontros intersetoriais, para a formação dos PEFs sobre 
a ação “Promoção de Práticas Corporais, Atividade Física e Lazer”, uma 
das ações pactuadas e contempladas no PSE.

OBJETIVO E JUSTIFICATIVA

O projeto tem por objetivo promover um diálogo entre PEFs dos setores 
da educação e da saúde, como forma de conhecer e estabelecer a ação 
do PSE, ampliando a Promoção de Práticas Corporais, Atividade Física e 
Lazer no município.

Em 2018, a Educação Física completou 20 anos da regulamentação da 
profissão (BRASIL, 1998). Compreende-se que o PEF, no dia a dia, já 
promova, durante o exercício profissional, as práticas corporais, a ati-
vidade física, o lazer, entre outras práticas que envolvam movimento, 
como a recreação e o exercício físico. No mesmo ano, completou-se 
21 anos do reconhecimento da Educação Física como profissional de 
saúde (BRASIL, 1997). Além de atuar na educação e na promoção das 
2 Servidores: profissionais concursados.

3 Residentes: estudantes de Pós-Graduação, pelo programa intersetorial do Ministério da Edu-
cação e da Saúde, no Programa Residência Multiprofissional em Saúde da Família, pela Univali.
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diversas práticas, o profissional de saúde está apto para desempe-
nhar ações de prevenção, tratamento de doenças, redução de danos e 
agravos, de forma individual e ou multiprofissional, no Sistema Único 
de Saúde (SUS).

No entanto, por compreensão intersetorial, no âmbito das políticas 
públicas, ainda há uma lacuna ou necessidade de estimular ações que 
envolvam o movimentar-se da população, seja ela, criança, jovem ou 
adulto, já que o PSE envolve ações para educandos desde a Educação 
Infantil ao Ensino de Jovens e Adultos. Atualmente, as aulas de Educação 
Física na escola não suprem e ficam aquém de proporcionar o recomen-
dado pela World Health Organization (WHO), que são 60 minutos diários, 
para crianças e jovens, e de 150 a 300 minutos semanais de atividade 
física (de moderada à vigorosa) para adultos (WHO, 2011a).

É sabido que o hábito de incluir práticas que envolvam o movimento, 
seja por práticas corporais, exercícios, atividade física e/ou lazer acar-
reta, no educando, maiores benefícios, afastando ou prevenindo pro-
blemas de esferas biológicas, psicológicas e/ou sociais. Sua ausência, 
no entanto, traz efeitos negativos à população, contribuindo para o sur-
gimento de doenças, como depressão e transtornos de imagens, além 
de aumentar os fatores de risco, entre eles: a diabetes, o colesterol e a 
hipertensão – os quais, por sua vez, encaminham para questões graves 
de saúde pública.

Trabalhar a saúde envolve pensar para além da doença e compreender o 
entorno em que esse educando vive. Isso significa dizer que não somente as 
condições físicas determinarão se essa criança, esse jovem ou esse adulto 
está saudável: a saúde é o resultado de condições, entre outras, de diversos 
fatores, como “[...] a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio 
ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, o transporte, o 
lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais” (BRASIL, 1990, s/p).

Compreendendo que saúde é um conteúdo transversal a todas as disci-
plinas, a Educação Física pode se apropriar de vários aspectos de saúde 
para debater no seu campo para a construção de uma sociedade mais 
saudável, principalmente porque os PEFs estão em diversos setores 
da sociedade, em espaços formais e não formais, seja na educação, na 
saúde, no esporte, no lazer, na cultura – além de estarem em contato 
diário com as práticas corporais, a atividade física e o lazer.
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As práticas corporais são as práticas historicamente desenvolvidas e sistemati-
zadas pela humanidade. São aquelas que possuem sentido e significados histó-
ricos e que conferem identidade a povos, culturas e países ao longo desse tempo. 
São os jogos, a dança, a ginástica, as lutas, o esporte, incluindo o de aventura, e as 
práticas orientais, como Tai chi chuan, Lian Gong, Yoga etc. [...] A atividade física, 
em sua definição mais usual, é qualquer movimento corporal que produza gasto 
de energia acima dos níveis de repouso. Correr, caminhar, lavar um carro, subir 
escadas, jogar bola são exemplos de atividade física. [...] Já o lazer caracteriza-se 
por concentrar dimensões sociais e culturais. É o ‘fazer o que gosta’, sem obrigação 
de fazê-lo. Para discutir lazer é importante levar em conta autonomia e condições 
de escolha, tempo livre ou liberado das obrigações – trabalho, tarefas domésticas, 
por exemplo – e o prazer. Pode ser uma prática despretensiosa, assim como pode 
ter um forte componente educativo (BRASIL, 2018, p. 1).

Pensar nas práticas corporais, na atividade física e no lazer é pensar 
em ações distintas, de diferentes amplitudes de ação. Os ministérios da 
saúde e da educação disponibilizam orientações de práticas possíveis nas 
diversas amplitudes do cuidado de acordo com as ações, desde atenção 
em saúde, à sua prevenção e à sua promoção. Esta última é como se ela-
boram as práticas corporais, a atividade física e o lazer: "A ação do PSE é 
potencializar a articulação entre saúde e educação para o planejamento, 
realização e acompanhamento conjunto dessa ação sem prejuízo ou subs-
tituição das aulas de Educação Física" (BRASIL, s/d, p. 2). 

DESENVOLVIMENTO E RESULTADOS

O primeiro encontro resultou em várias proposições do que é necessário 
para que o PSE seja mais efetivo, além de mostrar que os profissionais 
de saúde e educação necessitam dialogar de forma construtiva, para 
que esse processo seja mais efetivo.

Quando os profissionais foram questionados se conheciam o PSE, dos 15 
presentes, quatro apontaram conhecer e três descrevem já ter se envolvido 
com as ações do PSE – desses, dois profissionais descreveram a ação de 
medir e pesar os alunos. De modo geral, o PSE é visto pelos profissionais do 
município como ações pontuais, sem grande articulação com o conteúdo 
abordado na escola. O PEF da saúde do município é chamado para desen-
volver a ação, mas há pouco espaço para se pensar junto, o que reforça a ne-
cessidade de os profissionais se apropriarem dessa ação em específico.

A avaliação desse encontro foi positiva, visto que os profissionais que 
não tinham conhecimento sobre o PSE passaram a conhecê-lo, assim 
como tiraram dúvidas e auxiliaram a troca de saberes e experiências, 
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além de terem proposto ações efetivas para a consolidação das práticas 
corporais, atividade física e lazer de forma a ter maior abrangência.

É imprescindível que o PEF se aproprie dos programas que sustentam a 
prática, que envolvam políticas públicas, assim como os que sustentam 
determinado incentivo financeiro para que eles, de fato, aconteçam. 
Sabe-se que a atual estrutura organizacional das escolas não supre a 
necessidade de estimulação das práticas, mas é preciso acreditar e de-
monstrar a importância delas, de forma a garantir sua ampliação.

Busca-se, com isso, a estimulação para além dos espaços de organi-
zação pública e a autonomia dos sujeitos para as práticas em espaços 
públicos ou privados, além do estímulo ao gosto pelas práticas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES PARA 
REPLICAÇÃO DA PRÁTICA

É possível, por meio do PSE, uma aproximação dos profissionais da 
saúde e da educação, assim como de outros setores que possam juntar 
esforços com objetivo de alcançar metas e condições melhores para a 
promoção de saúde.

Recomenda-se, aos PEFs, que eles estejam atuando no setor da saúde 
que se apropriem desse programa, de forma a aproximar a área e desen-
volver parcerias, assim como programas municipais que atendam às ne-
cessidades de cada território. Isso torna possível a criação de um plano 
anual local e propostas de metas entre os profissionais dos setores da 
educação e da saúde.

Quanto ao atendimento com os educandos, se isso não acontece, é fun-
damental adaptar a fala e tornar o tema e os conteúdos atrativos para 
cada faixa etária, fazendo com que haja sentido e significado nas vidas 
dos educandos.

Recomenda-se, ainda, articular a comunicação entre os profissionais de 
saúde e da educação, para que o assunto não seja pontual, e sim uma 
continuidade da formação escolar – ou ainda um assunto já abordado 
pela comunidade escolar ou que terá continuidade por ela após a inter-
venção dos profissionais de saúde.
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INTRODUÇÃO

Drogas são definidas como substâncias consumidas em qualquer forma 
de administração que alterem o humor, o nível de percepção ou o fun-
cionamento do Sistema Nervoso Central (SNC). Elas podem ser classi-
ficadas como lícitas ou ilícitas, tendo como exemplos: medicamentos, 
álcool, maconha, crack, solvente, entre outras (CARLINI et al., 2001).

Segundo Abramovay e Castro (2002), o início da adolescência é o período 
marcado pela experimentação de drogas lícitas e, igualmente cedo, o con-
sumo de ilícitas, que ocorre em média um ano e meio depois da primeira 
tragada ou do primeiro copo. De acordo com Cavalcante, Alves e Barroso 
(2008), o uso de drogas em idade precoce favorece a vulnerabilidade para 
a aquisição do hábito de consumi-las em excesso e ao longo da vida, po-
dendo acarretar prejuízos à saúde nas demais fases do ciclo vital.

Alguns fatores que se predispõem ao uso abusivo dessas substâncias na 
adolescência são de ordem sociodemográficas (gênero, idade, classe 
social); envolvimento parental ou familiar no consumo de álcool ou 
drogas; não criação por ambos os pais; baixa percepção de apoio pa-
terno e materno; amigos que usam drogas; ausência de prática religiosa; 
menor frequência de prática de esportes (TAVARES; BÉRIA; LIMA, 2001). 
Associados a constantes estímulos dos veículos de comunicação, à con-
descendência dos pais, à grande disponibilidade e à falta de fiscalização 
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nos estabelecimentos comerciais, bem como aos comportamentos an-
tissociais, à baixa autoestima, ao acesso fácil às drogas e ao histórico de 
abuso sexual, esses motivos também favorecem o seu uso (SILVA et al., 
2006; CAVALCANTE; ALVES; BARROSO, 2008).

Relacionando o consumo de drogas com danos sociais, destacam-se os 
acidentes de trânsito, os prejuízos escolares e ocupacionais, a exposição 
maior a comportamentos sexuais de risco, a violência caracterizada por 
brigas, os homicídios e a prática de atos ilícitos, podendo, ainda, propor-
cionar alterações físicas e mentais que podem ser agravadas pelo seu 
uso contínuo (BOLAÑOS GIL et al., 2008; CRUZEIRO et al., 2010).

Dados epidemiológicos da PeNSE (IBGE, 2015) revelaram que 61,4% 
dos adolescentes, de 13 a 17 anos, experimentaram bebida alcoólica 
alguma vez na vida e o seu consumo atual foi de 29,3%, já a prevalência 
do uso de cigarro era de 22,9% dos adolescentes que já o tinham ex-
perimentado alguma vez na vida, sendo que seu uso atual foi referido 
por 6,6%, e a prevalência à experimentação de drogas ilícitas foi de 
12%, enquanto o seu uso atual foi de 5,4%. Nesse mesmo contexto, 
outros autores verificaram prevalências diferentes de 20,1% para o uso 
do tabaco e de 30,1% para o do álcool (FARIAS JÚNIOR et al., 2009; GIA-
COMOZZI et al., 2012).

No estudo realizado por Silva et al. (2010), em relação ao consumo de 
outras drogas com adolescentes do Ensino Médio de escolas públicas 
na cidade paulista de São José do Rio Preto, os solventes são as 
drogas ilícitas mais consumidas, com prevalência de 18,1%. Em uma 
pesquisa com adolescentes escolares na cidade gaúcha de Pelotas, 
além do consumo de álcool (86,8%), tabaco (41%), maconha (13,9%) 
e de solventes (11,6%), havia uso dos medicamentos ansiolíticos (8%) 
e anfetamínicos (4,3%), além da cocaína, com prevalência de 3,2% 
(TAVARES; BÉRIA; LIMA, 2001).

Nesse contexto, a necessidade de se estabelecer ações eficazes na di-
minuição do uso de drogas é imperativa, e a utilização da Educação em 
Saúde configura-se como uma estratégia imprescindível na proteção 
contra o uso de drogas entre os jovens, pois propicia espaços adequados 
para informações, orientações, aconselhamentos e debates, favorecendo 
a reflexão crítica, a construção de novos conhecimentos, a formação de 
conceitos, valores e padrões de referência (SILVA et al., 2010).
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O objetivo deste estudo, portanto, foi avaliar a contribuição de um pro-
grama de Educação em Saúde no ganho de conhecimento e na mudança 
de comportamento sobre o uso de drogas em adolescentes escolares do 
município catarinense de Criciúma.

METODOLOGIA

Esta pesquisa corresponde ao recorte de um estudo amplo (disser-
tação), quase experimental, com abordagem quantitativa. Nesse sen-
tido, a amostra foi intencional e por conveniência, com comparação 
entre as condições de tratamento e não tratamento, realizada com os 
mesmos sujeitos antes e após a intervenção que se deseja avaliar dos 
demais efeitos e não comparar grupos (HULLEY et al., 2008).

O estudo foi realizado na Escola de Educação Básica Joaquim Ramos, 
da rede pública estadual, localizada na Rua Desembargador Pedro Silva, 
907 – bairro Michel, em Criciúma. A população do estudo foi composta 
por adolescentes escolares, de ambos os gêneros, com idade entre 11 
e 17 anos, matriculados do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental (anos 
finais) e no 1º ano do Ensino Médio, do turno vespertino.

O Programa de Promoção da Saúde na Escola aconteceu no mês de 
agosto a dezembro do ano de 2016, de forma continuada e semanal 
(uma vez por semana). As ações ocorreram no período de um mês, e os 
alunos foram divididos em dois grupos: 6º e 7° ano; 8° e 9° ano e 1° ano do 
Ensino Médio, sob orientação dos profissionais das áreas da Educação 
Física, Nutrição, Psicologia e Enfermagem, residentes do Programa de 
Residência Multiprofissional da Unesc, os quais foram responsáveis por 
organizar, aplicar e mediar as ações de Educação em Saúde na escola. 

Para analisar a aquisição de conhecimentos em relação ao uso abusivo 
de drogas, foram aplicados questionários (construídos pela equipe mul-
tidisciplinar e em concordância com o tema abordado na pesquisa), con-
tendo dez perguntas fechadas e em concordância com o conteúdo que foi 
abordado nas ações educativas em saúde. O ganho de conhecimento foi 
analisado por meio da média do escore obtido pela pontuação total dos 
instrumentos de avaliação, que poderia variar entre 0 (zero) e 10 (dez).

Para avaliar os comportamentos de risco relacionados ao uso abusivo 
de drogas, foi utilizado o Questionário da Juventude Brasileira – versão 



BOAS PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO FÍSICA CATARINENSE255

fase II, composto por 77 questões –, sendo algumas a respeito de quais 
os tipos de drogas utilizadas, de múltipla escolha, e outras em formato 
tipo likert, de cinco pontos, sobre intensidade e frequência (DELL’AGLIO 
et al., 2011). Para as análises deste estudo, foram utilizadas as questões 
referentes aos comportamentos de risco relacionados ao uso de subs-
tâncias (questões 34 e 36). Os motivos que levaram os pesquisadores 
a utilizarem somente as duas questões estão atrelados ao fato de que 
as demais possuíam um nível maior de dificuldade para interpretação 
e também porque essas foram as únicas relacionadas diretamente à te-
mática sobre a prevenção ao uso de drogas. Esse questionário foi apli-
cado pré e pós-intervenção.

Inicialmente, foi elaborado um banco de dados em planilhas do software 
Microsoft Excel, versão 2012 e este foi exportado para o software Statis-
tical Package for the Social Sciencies (SPSS), versão 22.0. Os dados foram 
expressos em frequência absoluta e relativa, média e desvio padrão. Ve-
rificou-se a normalidade dos dados pelo teste de Kolmorogov-Smirnov. 
O teste T para amostras pareadas foi utilizado para comparar as médias 
dos escores pré e pós das ações de educação em saúde sobre drogas. O 
teste dos postos sinalizados de Wilcoxon de amostras relacionadas foi 
empregado visando a comparação das médias dos escores pré e pós, es-
tratificadas por gênero e nível de escolaridade. O teste de McNemar foi 
empregado nos dados nominais pareados. O nível de significância α esta-
belecido para os testes estatísticos foi de 0,05, e o intervalo de confiança 
foi de 95%. A pesquisa se deu a partir da aprovação no Comitê de Ética 
em Pesquisa em Seres Humanos, da Unesc, sob o Parecer n. 1.696.946.

RESULTADOS

Os resultados foram apresentados da seguinte forma: caracterização da 
amostra; avaliação dos escores de forma geral, antes e após a execução 
do Programa de Promoção da Saúde na Escola; avaliação do ganho de 
conhecimento e de mudança de comportamento, estratificada pelo gê-
nero e nível de escolaridade da temática abordada.

Dos 69 escolares que participaram do estudo, a idade média foi de 13,60±1,48 
anos, sendo 55,1% do gênero feminino e 44,9% do masculino. A maior inci-
dência foi do Ensino Fundamental anos finais, com 81,2%, representando 
nível socioeconômico médio de 62,3%. Sem ocupação foram 91,3%. Auto-
declaram-se de cor da pele branca 52,2% (Tabela 1 – Apêndice A).
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A Tabela 2 (Apêndice B) expressa a efetividade das ações de Educação em 
Saúde sobre a temática drogas, estratificada por gênero e nível de esco-
laridade, comparada pelos períodos pré e pós-intervenção, avaliando o 
ganho de conhecimento. Verifica-se que o gênero feminino apresentou 
aumento de conhecimento após a intervenção nas drogas (3,76±2,33 / 
5,71±2,67), com diferença significativa (p < 0,05). Em relação ao nível de 
escolaridade, observa-se que o Ensino Fundamental apresentou ganho 
de conhecimento após a intervenção nas drogas (3,48±2,44 / 5,08±2,17), 
com diferença significativa (p < 0,05).

A frequência de acertos pré e pós-intervenção sobre a temática relacio-
nada às drogas está expressa na Tabela 3 (Apêndice C), sendo possível 
verificar os melhores desempenhos nas questões: “Motivos pelos quais 
as drogas causam dependência psicológica”, “Prejuízos que o narguilé 
pode acarretar à saúde” e “Definições de diferentes tipos de drogas”.

No que diz respeito à experimentação de drogas lícitas e ilícitas (Tabela 4 
– Apêndice D), foram encontradas maiores prevalências para a ingestão de 
bebidas alcóolicas (52,2%), maconha (21,7%) e cigarro (19,6%), com propor-
ções mais elevadas no gênero feminino e na faixa etária de 14 a 17 anos.

DISCUSSÃO

Em relação ao nível socioeconômico, foram encontradas proporções em 
todas as categorias: A (26,1%), B (62,3%) e C (8,6%), apontando que a 
escola atende um público de diferentes níveis sociais. Essa heterogenei-
dade pode intervir tanto positiva quanto negativamente os resultados, 
pois, quanto maior a renda familiar e maior acesso à escolarização de 
qualidade, mais conhecimento os sujeitos terão (DOMINGUES; ARAÚJO; 
GIGANTE, 2004; FLORINDO, 2011).

Ao analisar a aquisição de conhecimentos sobre o tema abordado, por meio 
da média dos escores atribuídos nos instrumentos pré e pós-teste (Tabela 
2 – Apêndice B), verificam-se resultados significativos na temática “Pre-
venção ao uso de drogas” (p ≤ 0,01), indicando a efetividade do programa 
em relação ao ganho de conhecimento dos adolescentes. Nesse sentido, a 
efetividade do Programa de Promoção da Saúde na Escola, em relação ao 
ganho de conhecimento, apresentou os seguintes resultados: pela média 
geral do escore do tema envolvido na pesquisa (drogas), foi possível ob-
servar mudança no ganho de conhecimento pós-intervenção: (3,95±2,63 / 
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5,21±2,78). Nesse contexto, a promoção da saúde, quando consolidada no 
âmbito escolar, possibilita resultados positivos para o adolescente, como 
melhor qualidade de vida e desenvolvimento mais saudável nos mais va-
riados aspectos da vida do aluno (IPPOLITO-SHEPHERD et al., 2005).

Comparando o ganho de conhecimento entre os gêneros (Tabela 2 – 
Apêndice B), observou-se que as adolescentes apresentaram os melhores 
resultados em relação ao gênero masculino, com aumento significativo na 
temática das drogas (p ≤ 0,01). As características distintas entre os gêneros 
podem despertar diferentes interesses na adolescência, sendo, portanto, 
uma possível explicação para a diferenciação no ganho de conhecimento, 
indicando que o tema sobre drogas desperta mais interesse entre as me-
ninas, possivelmente pelo fato de elas procurarem com mais frequência 
os serviços de saúde (CAMARGO; FERRARI, 2009).

Quando estratificado por escolaridade (Tabela 2 – Apêndice B) para ava-
liar o ganho de conhecimento, os melhores resultados na temática sobre 
drogas (p ≤ 0,01) foram dos estudantes do Ensino Fundamental. Compa-
rando o conhecimento sobre a referida temática, os estudantes do En-
sino Médio apresentaram maiores escores em ambos os períodos (pré e 
pós-programa), mas sem ganho significativo de conhecimento (p ≤ 0,05). 
Conforme Domingues, Araújo e Gigante (2004), isso pode ser explicado 
porque os anos a mais de estudo resultam em um conhecimento mais 
aprimorado de forma geral, inclusive sobre saúde.

Os melhores desempenhos no conteúdo “Drogas” (Tabela 3 – Apêndice 
C) foram: “Motivos pelos quais as drogas causam dependência psicoló-
gica”, “Prejuízos que o narguilé pode acarretar à saúde” e “Definições 
de diferentes tipos de drogas”. A maior assertividade nesses itens pode 
indicar um maior interesse, devido ao acesso (dados não analisados) 
ou ao fato de já terem experimentado alguma substância. Estudos 
apontam que “[...] a alteração de comportamento pode ocorrer a partir 
da influência de pessoas e determina mudanças de atitudes e compor-
tamentos” (BÜCHELE; COELHO; LINDNER, 2009), porém avaliações tra-
duzem que a aquisição de saberes não se converte, instantaneamente, 
em uma redução do uso, porque isso, por si só, não altera o comporta-
mento perante as drogas (NOTO et al., 2003).

Em relação à experimentação de drogas lícitas e ilícitas (Tabela 4 – Apên-
dice D), verifica-se maior prevalência para o uso da bebida alcóolica 
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(52,2%), seguido da maconha (21,7%) e, por último, do cigarro (19,6%). 
O fato de o álcool ser facilmente obtido e fartamente propagandeado 
reflete em um consumo precoce e disseminado, o que contradiz com 
a legislação vigente (Lei n. 9294/1996), que proíbe a venda de bebidas 
alcoólicas para menores de 18 anos (BRASIL, 1996). Todavia, segundo 
Pechansky, Szobot e Scivoletto (2004), a preocupação com a ingestão 
também está associada a uma série de comportamentos de risco, além 
de aumentar a chance de envolvimento em acidentes, violência sexual, 
participação em gangues, queda no desempenho escolar, dificuldades 
de aprendizado, prejuízo no desenvolvimento e na estruturação das ha-
bilidades cognitivo-comportamentais e emocionais do jovem.

Entre as drogas de uso ilícito, chama atenção a maconha, que apareceu 
em primeiro lugar na experimentação, com prevalência de 21,7% (Ta-
bela 4 – Apêndice D), no último ano 13%, sendo 6,5% no último mês. 
Seu uso pode ser justificado pelo fato de ter histórico de maior aceitação 
social, facilidade de acesso e, por vezes, ser avaliada como menos preju-
dicial pelos jovens, pois creem ser uma droga relativamente inocente ou, 
ainda, uma droga fraca, de baixo risco e dotada, até mesmo, de poderes 
medicinais (MONTEIRO et al., 2012; ZEITOUNE et al., 2012).

Quanto à experimentação de drogas entre os gêneros (Tabela 4 – Apên-
dice D), é possível verificar diferenças, sendo as maiores proporções 
para a experimentação do álcool, do tabaco e da maconha entre as me-
ninas. O último levantamento realizado pela PeNSE (IBGE, 2015) revela a 
mesma tendência com relação à ingestão de bebidas alcoólicas.

Como fazem parte de um grupo de iguais, uma possível justificativa para 
as meninas estarem adotando esse comportamento pode ser a busca da 
aceitação pelo próprio grupo. Desse modo, é necessária a pactuação entre 
a escola e a Unidade Básica de Saúde (UBS), no sentido de integrar esses 
espaços e favorecer o acesso dos adolescentes a orientações/aconselha-
mentos dos serviços de saúde. De acordo com Vieira et al. (2008), também é 
imprescindível a abertura de diálogo com as famílias desses adolescentes, 
visto que, com relação ao consumo de bebida alcoólica, por exemplo, a fa-
mília pode ser facilitadora à experiência e ao uso dessa substância.

Vale salientar que o presente estudo apresentou algumas limitações, 
como o fato de o programa de ter sido executado em curto tempo 
(quatro meses), considerado insuficiente como um estudo longitudinal, 



BOAS PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO FÍSICA CATARINENSE259

que tem por fim verificar a efetividade das intervenções para o aumento 
do conhecimento sobre a temática prevenção contra o uso de drogas 
e conseguir analisar se o ganho de conhecimento se converte em mu-
danças positivas para a saúde. A utilização de questionários autoaplicá-
veis pode ter sido outra limitação do estudo, pois os estudantes tiveram 
muitas dificuldades ao interpretar as perguntas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 

O Programa de Promoção da Saúde na Escola realizado no presente es-
tudo, mesmo que em curto tempo, proporcionou o diálogo entre profissio-
nais da saúde e adolescentes, incentivando os jovens a repensarem suas 
atitudes, incorporando atitudes mais críticas e transformadoras. Também 
acarretou, consequentemente, um ganho significativo de conhecimento 
após a intervenção. Porém, constatou-se que os participantes apresen-
taram discretas modificações comportamentais relacionadas à temática 
sobre prevenção do uso de drogas, demonstrando que apenas o apren-
dizado sobre o assunto não é o único fator a ser considerado quando se 
almeja sensibilizar jovens para mudanças positivas à saúde.

Necessita-se, portanto, de um envolvimento maior da escola, dos pais 
e da família como uma alternativa positiva no rumo desses resultados, 
visto que a escola, principalmente, é um agente de empoderamento, de 
ganho da autonomia e de tomadas de decisões que implicam um estilo 
de vida mais saudável.
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APÊNDICES

APÊNDICE A
Tabela 1 – Caracterização da amostra n=6

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019.

Características  N (% )  

Tema   

           Drogas  69 (100)  
Sexo   
           Masculino  31 (44,9)  
           Feminino  38 (55,1)  
Escolaridade   
           Ensino Fundamental  56 (81,2)  
           Ensino Médio  13 (18,8)  
Faixa Etária   
           11 a 13 anos  32 (46,4)  
           14 a 17 anos  37 (53,6)  
Nível socioeconômico   
           A (Alto)  18 (26,1)  
           B (Médio)  43 (62,3)  
           C (Baixo)  6 (8,6)  
           Não responderam  2 (2,9)  
Ocupação   
           Não  63 (91,3)  
           Sim  6 (8,7)  
Cor da pele   
           Branca  36 (52,2)  
           Preta  9 (13,0)  
           Parda  24 (34,8)  
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APÊNDICE B

Tabela 2 – Resultados dos escores pré e pós-ações de Educação em Saúde sobre atividade 
física, divididas pelo gênero e nível de escolaridade.

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019. IC= Intervalo de Confiança. * Diferença significativa em 
nível de p< 0,05 dos escores pré com pré e escores pós com pós. (#) Diferença significativa em 

nível de p < 0,05 dos escores pré e pós-intervenção.

APÊNDICE C
Tabela 3 – Frequência de acertos pré e pós-ações de Educação em Saúde sobre drogas.

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019.

Variáveis

4,09±3,00
(2,99–5,19)

Drogas
IC ≥ 95%

Nota Pré
Masculino

Gênero Escolaridade
Feminino

Nota Pós Nota Pré Nota Pós Nota Pré
Fundamental Médio

Nota Pós Nota Pré Nota Pós
4,51±2,80

(3,48–5,54)
3,76±2,33

(3,01–4,52)
5,71±2,67*#
(4,85–6,58)

3,48±2,44
(2,82–4,13)

5,08±2,73#
(4,35–5,82)

5,64±2,76*
(4,04–7,23)

5,57±3,03
(3,82–7,32)

Definições de diferentes tipos de drogas
O que são drogas ilícitas
Prejuízos que o narguilé pode acarretar a saúde
Droga que pode causar dependência imediata
Prejuízos do consumo abusivo de álcool
Motivos que levam as drogas causar dependência 
Finalidade do ansiolítico
Drogas alucinógenas
Drogas lícitas
Objetivo da prevenção primária

21 (30,4)
29 (42,0)
18 (26,1)
44 (63,8)
48 (69,6)
16 (23,2)
8 (11,6)

41 (59,4)
27 (39,1)
23 (33,3)

32 (46,4)
35 (50,7)
34 (49,3)
49 (71,0)
54 (78,3)
39 (56,5)
13 (18,8)
42 (60,9)
35 (50,7)
26 (37,7)

11 (16)
6 (8,7)

16 (23,2)
5 (7,2)
6 (8,7)

23 (33,3)
5 (7,2)
1 (1,5)

8 (11,6)
3 (4,4)

DesempenhoPré N (%) Pós N (%)Drogas (n= 69)
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APÊNDICE D

Tabela 4 – Experimentação de drogas lícitas e ilícitas n= 46

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019.

Bebida Alcóolica 15  (68,2)
19  (86,4)
19 (86,4)
21 (95,5)
20 (90,9)
21 (95,5)
20 (90,9)
21 (95,5)
21 (95,5)
21 (95,5)
21 (95,5)

7 (31,8)
3 (13,6)
3 (13,6)
1 (4,5)
2 (9,1)
1 (4,5)
2 (9,1)
1 (4,5)
1 (4,5)
1 (4,5)
1 (4,5)

Cigarro
Maconha
Cola/ Solventes
Cocaína
Crack
Ecstasy
Remédio p/ emagrecer
Anabolizante
Remédio alucinógeno
Chá alucinógeno

Variáveis Masculino

Não Sim

Feminino

Sexo N (%)

7 (29,2)
18 (75,0)
17 (70,8)
23 (95,8)
24 (100)
23 (95,8)
23 (95,8)
23 (95,8)
24 (100))
23 (95,8)
24 (100)

17 (70,8)
6 (25,0)
7 (29,2)
1 (4,2)

0
1 (4,2)
1 (4,2)
1 (4,2)

0
1 (4,2)

0

Não Sim
13 (54,2)
22 (91,7)
20 (83,3)
23 (95,8)
24 (100)
24 (100)
24 (100)
24 (100)
24 (100)
24 (100)
24 (100)

11 (45,8)
2 (8,3)

4 (16,7)
1 (4,2)

0
0
0
0
0
0
0

11 a 13 anos

Não Sim

14 a 17 anos

Faixa Etária N (%) Total N (%)
Desempenho

9 (42,9)
14 (66,7)
15 (71,4)
20 (95,2)
19 (90,5)
20 (95,2)
18 (85,7)
19 (90,5)
20 (95,2)
19 (90,5)
20 (95,2)

12 (57,1)
7 (33,3)
6 (28,6)
1 (4,8)
2 (9,5)
1 (4,8)

3 (14,3)
2 (9,5)
1 (4,8)
2 (9,5)
1 (4,8)

Não Sim
22 (47,8)
37 (80,4)
36 (78,3)
44 (95,7)
44 (95,7)
45 (97,8)
43 (93,5)
44 (95,7)

44 (95,7)        
45 (97,8)        

45 (97,8)        

-2 (-4,4)
-2 (-4,4)
-2 (-4,4)
-2 (-4,4)
-2 (-4,4)
-2 (-4,4)
-2 (-4,4)
-2 (-4,4)
-2 (-4,4)
-2 (-4,4)
-2 (-4,4)

-2 (-4,4)
28 (60,8)
26 (56,6)
42 (91,4)
42 (91,4)
44 (95,6)
40 (87)

42 (91,4)
44 (95,6)
42 (91,4)
44 (95,6)

Não Sim
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 1 Contato: alefrancisco10@hotmail.com.

INTRODUÇÃO 

Evidências confirmam que o ser humano contemporâneo utiliza cada 
vez menos seus potenciais corporais, e que o baixo nível de atividade 
física tem sido um fator decisivo no desenvolvimento de doenças crôni-
co-degenerativas. Na grande maioria dos países em desenvolvimento, 
grupo do qual o Brasil faz parte, mais de 60% dos adultos que vivem em 
áreas urbanas não praticam atividade física de maneira adequada para 
a promoção da saúde, o que resulta, entre outros fatores, no aumento 
de peso (MENDES et al., 2006).

Devido ao número de praticantes regulares de atividade física ser muito in-
ferior ao que se espera, uma grande preocupação vem afetando os profis-
sionais da saúde, os governantes e a própria sociedade: a inatividade física 
é o quarto principal fator de risco para a mortalidade global (6% das mortes 
no mundo todo), segundo a Organização Mundial da Saúde (WHO, 2010).

Os avanços tecnológicos facilitam a vida do ser humano, entretanto têm 
contribuído para o crescimento de pessoas sedentárias, sendo, em sua 
maioria, mulheres, idosos e indivíduos incapacitados. Enquanto isso, 
em todo o mundo, observa-se um aumento da obesidade, da diabetes, 
das cardiopatias e de outras doenças que se relacionam, pelo menos 
em parte, à falta da prática de atividades físicas (OMS, 1994). A atividade 
física regular contribui para a redução de mortalidade mundial em de-
corência de hipertensão arterial (13%), uso de tabaco (9%), glicose no 
sangue elevados (6%) e sobrepeso/obesidade (5%) (WHO, 2010).

As recomendações da Faculdade Americana de Medicina Esportiva 
(ACSM, 1996) sugerem que, ao se iniciar um programa de exercício físico, 
este deve ter um volume baixo, trabalhando de forma progressiva, me-
lhorando a autoconfiança, aumentando a motivação e a manutenção na 
atividade. O autoestímulo é eficaz para a manutenção em longo prazo. 

Alexsandra Francisco1

Prefeitura Municipal de Tijucas

Tijucas ativo
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Portanto, os praticantes devem se concentrar nos sentimentos aumen-
tados de autoestima, no prazer de praticar o exercício e nos benefícios 
para a sua própria saúde.

Dessa forma, com a finalidade de promover a saúde física e mental nos 
moradores de Tijucas, foi criado o lema “Tijucas Ativo”, visando, assim, 
levar mais qualidade de vida para alguns bairros do município e, com 
isso, aumentar o vínculo com a equipe de saúde, diminuindo o uso de 
remédios analgésicos para dor e ansiolíticos.

OBJETIVO E JUSTIFICATIVA

O projeto tem como objetivo realizar a promoção da saúde e a prevenção 
de doenças nos pacientes cadastrados no município catarinense de Ti-
jucas e, com isso, mostrar a importância do exercício físico, trabalhando 
a importância do vínculo da equipe de saúde com o paciente, por meio 
da troca de informações e experiências do seu dia a dia.

Nesse sentido, os encontros com os grupos de exercício físico se tornam um 
ambiente prazeroso e dinâmico. A individualidade biológica de cada parti-
cipante é sempre levada em conta. Outra finalidade dos grupos é levar mais 
qualidade de vida para pessoas que possuem interesse de realizar algum 
exercício físico, porém, devido à renda mensal ser baixa, muitas vezes, 
acabam privando-se de realizar qualquer tipo de exercício físico coletivo.

A intenção, portanto, é criar momentos de bem-estar físico e mental, 
contribuindo para a melhoria da qualidade de vida dos indivíduos e 
gerando economia de recursos financeiros com tratamentos médicos. 
Considerando-se todos os efeitos benéficos que a prática de atividade 
física propõe, justifica-se a realização de grupos de exercício físico, os 
quais também são destinados a pacientes que estão na fila de sessões 
de fisioterapia por motivo de dores crônicas. Para essas pessoas, o tra-
tamento não precisa esperar muito tempo, podendo iniciar logo após a 
avaliação do fisioterapeuta.

DESENVOLVIMENTO E RESULTADOS

Atualmente, existem nove turmas de exercício físico em Tijucas, que ini-
ciaram as atividades em junho de 2017, distribuídas em hidroginástica 
(seis grupos) e em exercício físico (três grupos). As práticas são abertas à 
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população acima de 20 anos de idade e são coordenadas pela profissional 
de Educação Física do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (Nasf).

A hidroginástica acontece de segunda a quinta-feira, no período vesper-
tino, no Centro Municipal de Promoção à Saúde (CEMPS), localizado no 
bairro da Praça. Os participantes realizam a aula duas vezes por semana, 
sendo, atualmente, 17 alunos em cada turma, com o total de 102 cadas-
trados por semana, sendo a maioria do sexo feminino, com faixa etária 
acima de 40 anos de idade.

Os participantes são encaminhados, por médicos e fisioterapeutas, via 
sistema e são chamados conforme o grau de urgência imposto pelos 
profissionais. A maioria possui alguma doença osteomuscular, passou 
por cirurgia bariátrica, é cardiopata, é hipertensa e faz uso de remédios 
benzodiazepínicos.

As aulas possuem duração de 50 minutos e são priorizados exercícios 
de fortalecimento muscular; alongamento específico e geral; exercícios 
de intensidade leve a moderada. Como forma de analgesia, é aplicada a 
auriculoterapia semanalmente aos alunos.

Já os três grupos de exercício físico possuem aulas de uma hora e são os 
seguintes:
 
• Grupo Mexa-se: localizado no bairro do Centro, atualmente tem 150 
participantes ativos. As aulas acontecem no Ginásio de Esporte Bayer 
Filho, duas vezes por semana, no período matutino;

• Grupo Remexer: localizado no bairro da Praça, atualmente tem 50 par-
ticipantes ativos. As aulas acontecem no Salão Paroquial da Igreja Nossa 
Senhora dos Navegantes, uma vez por semana, no período matutino;

• Grupo Viver Ativo: é o grupo mais recente. Está localizado no interior, 
no bairro Nova Descoberta, atualmente tem 12 mulheres. As aulas acon-
tecem na quadra de esporte, atrás da Unidade de Saúde, uma vez por 
semana.

Os grupos são coordenados pela profissional de Educação Física, com 
apoio da fonoaudióloga (ambas do Nasf) e das equipes de saúde dos 
bairros Centro, Praça e Nova Descoberta.
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Antes de iniciar os grupos de exercício físico, é aferida a pressão arte-
rial de todos os participantes: se os valores forem menores que 160/100 
mmHg, o aluno está liberado para realizar a prática.

No início de cada ano, são realizados testes de glicose e verificados a 
pressão arterial, o peso e a altura de todos os participantes; no meio e 
no fim do ano, esses testes são refeitos. Com isso, é possível acompa-
nhar a evolução dos alunos, e esses valores são passados a eles em uma 
folha de avaliação individual.

A nutricionista do Nasf realiza palestras sobre alimentação saudável duas 
vezes por ano em cada grupo; a fonoaudióloga, uma vez por semana, 
passa exercícios de respiração para ajudar a controlar a ansiedade e a abs-
tinência, tendo em vista que muitos participantes estão deixando o uso 
do tabaco; são realizadas terapias alternativas, como a auriculoterapia, o 
escalda-pés, os exercícios de fortalecimento muscular, a propriocepção, a 
dança, o alongamento geral e os exercícios aeróbicos.

Durante o ano, são feitos piqueniques, caminhadas, passeios, aulas te-
máticas, palestras e, com isso, os grupos têm se tornado mais dinâmicos 
e prazerosos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES PARA 
REPLICAÇÃO DA PRÁTICA

Segundo Hunt e Hillsdon (1996), a principal meta para os profissionais 
da saúde que promovem modificações no estilo de vida das pessoas é 
a facilitação da motivação interna do indivíduo. Com isso, estão ligados 
diretamente com aquilo que o participante deseja para si, ou seja, são 
situações ou expectativas criadas em torno de um benefício qualquer, 
como a expectativa pela redução de peso corporal e, consequente-
mente, da gordura corporal. Se o praticante começa a ver resultados, 
ele projeta uma valorização de seu comportamento social e tende a fi-
xar-se dentro de um comportamento ativo em relação à atividade física 
(DISHMAN, 1994).

As avaliações realizadas ao longo do ano são, sem dúvida, a maior cre-
dibilidade que se passa aos participantes, pois eles percebem que sua 
taxa de glicose diminuiu, sua pressão arterial normalizou, o peso cor-
poral reduziu, a estatura, muitas vezes, aumentou (devido ao trabalho 
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de fortalecimento muscular e alongamento trabalhado nas aulas). Esses 
fatores são importantíssimos para a aderência dos alunos nos grupos de 
exercício físico.

Outro diferencial do projeto é contar sempre com as equipes de saúde, 
como a enfermeira, a técnica de enfermagem e os agentes comunitários 
de saúde (ACS), devido ao grande número de participantes.

Percebe-se uma grande melhora na qualidade de vida dos alunos, na 
diminuição do uso de relaxantes musculares, na diminuição de remé-
dios para pressão arterial, diabetes tipo 2 e para controlar a ansiedade. 
Muitas pessoas procuram os grupos, pois são sozinhas, estão depres-
sivas, outras com muitas dores pelo corpo (devido à inatividade física) e, 
depois que começam a fazer parte semanalmente, relatam uma imensa 
gratidão pelos profissionais, por tornar a vida mais alegre e poder fazer 
parte de um grupo.

Foram criados grupos no aplicativo de mensagens WhatsApp para cada 
bairro, pois, assim, fica mais fácil passar informações de saúde, fotos e 
vídeos de cada aula. Atualmente, são 314 pessoas que estão em busca 
de uma vida mais saudável, sendo, em sua grande maioria, mulheres, 
com idade acima de 30 anos.

O projeto “Tijucas Ativo” envolve 314 participantes diretos, tendo em 
vista que somente uma profissional de Educação Física do Nasf coor-
dena todos os grupos do município. Relacionou-se o grande número dos 
alunos pelo forte vínculo que une os participantes e a equipe. O fato de 
o aluno saber que tem uma equipe esperando para cuidar dele faz com 
que o vínculo se torne algo natural.

A prática de exercício físico tende a ser algo prazeroso e que motiva os 
alunos a saírem de suas casas, muitas vezes com dores musculares, 
tristes por brigas familiares, entre outros fatores que possam ser uma 
barreira para eles chegarem até os locais da atividade. Por isso, acolher 
sempre os alunos com um sorriso ou um abraço já muda seu humor e 
ajuda no alívio de suas dores.

As viagens também possibilitam conhecer lugares novos, experiências 
novas e fugir um pouco dos problemas. Para curtir o dia com o grupo e 
consigo mesmo, realiza-se, no mínimo, três viagens durante o ano. Os 
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lugares, geralmente, são pedidos pelos próprios alunos, que possuem 
vontade de ir, porém, muitas vezes, eles não têm quem possa levá-los. A 
certeza que se conseguiu tornar a vida de muitos participantes melhor é, 
sem dúvida, notória e gratificante.

Atualmente, são pouquíssimas prefeituras que disponibilizam o cargo 
de profissional de Educação Física do Nasf em seus editais. Com isso, 
dificulta-se a sua inserção nessa área. Acredita-se, porém, que o papel 
desse profissional seja de suma importância dentro de vários municí-
pios, pois é por meio de suas práticas que se torna possível levar mais 
qualidade de vida para os munícipes.
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É preciso mergulhar inteiramente em uma determinada realidade, captando 
sutilezas sonoras, sentindo a variedade de sabores, tocando coisas e pessoas 
e nos deixando tocar por elas, cheirando os cheiros que estão em cada ponto 

de nosso caminho diário
(GARCIA; ALVES).

INTRODUÇÃO 

O esporte traz consigo a interação e a sociabilidade, bem como dire-
ciona o espírito de equipe por meio do ‘fazer coletivo’. Desse modo, os 
jogos possibilitam a interação e a construção de conhecimento (FANTIN, 
2000). Sendo assim, pode-se dizer que o voleibol é um ótimo veículo de 
comunicação e expressão, contribuindo com a construção social.

O voleibol oferece um rol de valores e conceitos bem abrangente e diversi-
ficado, porém, no presente trabalho, serão abordados a coletividade e os 
valores agregados a essa prática, considerando que ela se destaca entre 
um dos esportes mais coletivos, e o saque é a única ação individual.

Partindo desse pressuposto, o presente artigo tem por objetivo abordar 
a Escolinha de Voleibol Erwin Prade (Evep)2, situada no município cata-
rinense de Timbó, que neste ano de 2019 completará 13 anos, servindo 
para a Boa Prática na Educação Física catarinense e constituindo-se de 
um bom exemplo de ensino, pesquisa e extensão.

A Evep foi fundada como uma proposta de trabalho dentro da Escola 
Erwin Prade, tendo o esporte como meio de educar e formar cidadãos 
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mais completos. O ‘namoro’ da Escola Erwin Prade com o voleibol é bem 
anterior a 2006. Os incontáveis títulos dos Jogos Estudantis de Timbó 
(Jesti) anteriores a esse ano e os professores apaixonados que, lá pelos 
anos 90, deixavam o conforto e o café da hora do recreio na sala dos pro-
fessores para jogarem voleibol com os alunos ilustram um pouco dessa 
relação entre o voleibol e a escola, porém, somente em 2006 a proposta 
de trabalho consolidou-se.

A abordagem do tema justifica-se pela importância e relevância atri-
buídas à Evep, a qual vem se construindo e desmistificando todo um 
cenário, que ocorre no microcosmo escola para um âmbito macro (per-
passando por municípios catarinenses e se estendendo a outros estados 
e países), de forma a configurar a escola como propulsora de aprendi-
zagem e socialização por intermédio do esporte.

Atualmente, a história da Evep se confunde e se mescla com a própria 
história da escola. Segundo a diretora Cleide, “[...] a finalidade é realizar 
um trabalho de longo prazo, visando ao desenvolvimento do voleibol no 
município e ao desenvolvimento integral de crianças e adolescentes”.

Acredita-se que as práticas de atividades esportivas relacionadas ao 
esporte são determinantes no processo de formação do indivíduo, po-
dendo influir, intencionalmente ou não, na construção de sua identidade 
e de seus projetos de vida.

DESENVOLVIMENTO

DESCORTINANDO A EVEP

Desde as primeiras defesas, levantadas, ataques, bloqueios e saques da 
equipe da Evep, em 2006, até as conquistas do heptacampeonato dos 
Jogos Escolares de Santa Catarina (Jesc), do tricampeonato brasileiro 
e do sul-americano, mais de dez anos se passaram. Depois de uma dé-
cada completa de atividades da Evep, a Escola Erwin Prade relembra o 
heroico caminho dos pioneiros até 2016. Uma jornada vencida com su-
peração, dedicação, competência, suor e lágrimas.

Os longos anos de caminhada solo com o voleibol, a sua personalidade 
forte, exigente, a abnegação e o fato de ser educador nato, aproximou, 
naturalmente, o professor e técnico Wagner para a Escola Erwin Prade.
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A queda do professor Wagner do alto do andaime, enquanto decorava 
o pavilhão da Escola Erwin Prade para a abertura do 11º Jogos Estu-
dantis Erwin Prade (Jeep) em 2008, e a superação para estar em quadra, 
mesmo de cadeira de rodas, durante os Jesc daquele ano, foram exem-
plos do verdadeiro espírito olímpico que norteia os grandes campeões, 
servindo de inspiração para gerações de técnicos e atletas.

Enquanto o professor Wagner se recuperava no hospital e depois na 
cama, em casa, assumiu voluntariamente o treinamento do jovem Janiel 
Lenzi, conhecido como Palito.

Justamente nesse ano tão difícil, a Evep conquistou, pela primeira vez na 
história de Timbó, um título estadual dos Jesc em uma modalidade co-
letiva. A partir de então, a equipe da Escola Erwin Prade esteve presente 
em todas as finais, perdendo em apenas uma delas, tendo, portanto, 
nos últimos dez anos, nove títulos de campeão estadual dos Jesc.

No início das atividades da Evep, a professora de Educação Física da es-
cola, Rosely Maier Hartmann, assumiu como técnica do grupo feminino. 
Ela conduziu a equipe campeã da etapa regional do Jesc em 2010 e ficou 
na função até 2012. 

Após se casar com uma atleta timboense, apareceu, em um dos dias 
de treinamento da Evep, um jovem paulista, todo educado, pedindo se 
poderia acompanhar os treinamentos para sua aprendizagem pessoal. 
Pensava-se que era papo de paulista, mas esse rapaz, formado em Edu-
cação Física, com Especialização em Preparação Física, não desistiu. 
E assim passou a atuar, voluntariamente, como preparador físico da 
equipe e auxiliar técnico em todas as categorias (iniciante, pré-mirim e 
mirim) o professor Kimberley.

Em 2012, com a técnica Rosely assumindo o cargo de auxiliar de direção da 
escola, o professor Kimberley tornou-se o novo técnico do feminino. Graças 
à parceria com a Secretaria de Educação, ele passou a ser remunerado e a 
assumir, além do feminino, o treinamento do Grupo de Iniciação.

NOVOS CAMINHOS

Ressalta-se a necessidade de serem abordados alguns temas que per-
meiam a coletividade, a destacar: fatores individuais e coletivos dos atletas 
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em questão, o papel da torcida e alguns princípios de socialização.

Sabe-se que cada atleta, cada membro da equipe, é parte integrante do 
grupo, em que se mesclam aspirações individuais (habilidades, caracte-
rísticas psicológicas e antropométricas, força e agilidade) e coletivas (téc-
nicas e táticas de ataque e defesa, estratégias ofensivas e defensivas e o 
desfecho final do jogo, preferencialmente visando à vitória).

Essa modalidade esportiva, em toda a sua complexidade e beleza traba-
lhadas dentro da quadra, compõe as estratégias ofensivas e defensivas, o 
domínio corporal no espaço e tempo, a combinação de movimento, a par-
ticipação individual e coletiva, tanto dos jogadores em questão quanto 
dos integrantes da torcida, além de regras e disciplinas, trabalhando, 
dessa forma, a modelação dos atletas.

Em cada fundamento (saque, passe, levantamento, ataque, bloqueio e 
defesa), há uma verdadeira divisão de trabalho, que desencadeia em um 
‘fazer coletivo’. Segundo Moscovici (1972 apud DUBAR, 1997, p. 31), 

[...] Socializar-se é assumir o sentimento de pertença a grupos (de pertença 
ou de referência), ou seja, “assumir pessoalmente as atitudes do grupo”, onde 
ocorre a incorporação de “pensar com os outros”, numa espécie de “consci-
ência coletiva”, “intrínseca e exterior ao indivíduo”. 

As competições se constituem em ‘construções de significação’, nas 
quais as representações sociais dos indivíduos interferem na elaboração 
das representações sociais do grupo, como pode-se ressaltar:

[...] Com a consciência da presença de um outro competidor, a competição 
vai assumindo aspectos sociais, pois os esforços se dão em consideração aos 
esforços dos oponentes. Este processo se desenvolve a ponto da competição 
se ampliar, levando a concorrência, a rivalidade e ao conflito (LENHARD, 1973 
apud NASÁRIO, 2009, p. 132).

Além das competições, merecem destaque as torcidas que acompa-
nham as competições quando a Evep sai mundo afora e desencadeiam a 
coletividade para além da quadra (coletividade torcedora).

Há sempre uma torcida organizada com grande representatividade nas 
arquibancadas, composta, principalmente, pelos pais dos atletas par-
ticipantes, com intuito de apoiar seus filhos e os demais atletas, bem 
como constituir-se como fator de motivação e pertencimento, no que 
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tange ao ‘fazer-se’ e ‘demonstrar-se’ presente, em seu papel consti-
tuinte de família, tornando-se verdadeiros ‘parceiros de arquibancada’ 
e gerando grande fator motivacional.

RESULTADOS

Atualmente, são atendidos cerca de 140 atletas, dos nove aos 15 anos 
de idade, que já trouxeram para o município diversos títulos nacionais 
e internacionais. Contudo, a Evep não atende somente alunos da Escola 
Municipal Erwin Prade, mas sim de qualquer escola e até de outros mu-
nicípios que se interessem pelo trabalho desenvolvido.

A Evep é, também, um trampolim para voos mais altos. Os atletas Gui-
lherme André de Oliveira e Rodrigo Leitzke, por exemplo, formados na 
base da Evep, foram recentemente convocados para a Seleção Brasileira 
de Voleibol Juvenil.

Além desses dois atletas, vários outros formados na base da Evep já 
foram convocados para participar de sessões de treinamento em Sa-
quarema, cidade fluminense onde fica o Centro de Desenvolvimento 
do Voleibol (CDV) no Brasil, que conta com a mais moderna estrutura 
para treinamento e aprimoramento da Seleção Brasileira de Voleibol. 
O fato traz destaque a todo o elenco e motiva os alunos-atletas que 
estão na base. São estes os atletas convocados, até o momento da pro-
dução deste artigo, e que já participaram das avaliações em Saquarema: 
Kleisson Moraes dos Santos, João Eduardo Linshalm, Edemilson Roberto 
Limas Junior, Edrian Micael Stiz, Hendreo Schwartz, Tiago Bodemberg, 
Luiz Eduardo Lewandowski e Guilherme Rech.

Os títulos dos Jesc deram à equipe timboense o direito de representar 
o estado de Santa Catarina na disputa do Campeonato Brasileiro Es-
colar – os Jogos Escolares da Juventude. Daí surgiram cinco títulos de 
campeã brasileira.

Depois de ser campeã brasileira, chegou a hora de os atletas de uma 
escola pública, de um município pequeno, do interior catarinense, re-
presentarem o Brasil na disputa do Campeonato Sul-Americano.

Os timboenses subiram três vezes ao pódio, das cinco vezes em que ves-
tiram a camisa verde e amarela. A seguir, no Quadro 1, pode-se visualizar 
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os títulos alcançados pela Evep durante sua trajetória até então.

Quadro 1 – Principais títulos.

Fonte: Equipe da Evep, 2019.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Não importa quantas vezes já foram campeões. Cada ano é um desafio. 
Cada conquista tem um sabor especial, porque a história nunca se repete. 
Até é possível ganhar a mesma competição, mas a trajetória é diferente. 

A formação de pessoas comprometidas com o esporte, com o estudo e 
com uma vida saudável é o desafio maior desse trabalho.

Na prática esportiva, professores e alunos sabem que, para obter êxito, 
são necessários disciplina, foco, espírito de equipe, além de estarem 
presentes, tanto na equipe quanto fora dela, a ética e os valores morais, 
como respeito, colaboração, amizade, humildade e generosidade.

O time da Evep começa a ser construído a cada ano, desde o primeiro 
dia de treinamento; os alunos trocam a sala de aula pela quadra, e o vo-
leibol é a matéria. Enfrentam, a cada dia, dificuldades e aprendem com 
todas as situações, quer sejam conquistas ou superações. Vitórias e der-

- Trideca-campeã dos Jogos Estudantis de Timbó (Jesti), categoria mirim, de 2006 
a 2018.
- Campeã da IX Taça Paraná de Voleibol, categoria mirim.
- Hexacampeã do Campeonato Catarinense de Clubes, organizado pela Federação 
Catarinense de Voleibol (FCV).
- Eneacampeã dos Jogos Escolares de Santa Catarina (Jesc): dos nove títulos, 
conquistados em dez anos de competição, cinco foram nacionais (2009, 2010, 
2011, 2017 e 2018).
- Pentacampeã do Campeonato Brasileiro Escolar.
- Conquistas no Sul-Americano: 
 • 3º lugar em Lima, no Peru Slide;
 • Campeã sul-americana em Bogotá, na Colômbia, nos XVII Juegos   
 Sulamericanos Escolares;
 •  Vice-campeã em Arequipa, no Peru, em 2018.
- Troféu Eficiência 2012 e 2013: esse troféu premia o clube de melhor índice técnico 
de toda a temporada. Esse reconhecimento demonstra a consolidação de um 
trabalho de base que Timbó vem desenvolvendo desde 2006.
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rotas sempre farão parte da história, mas a maneira como se ganha ou 
se perde é o grande diferencial.

A Evep, como proposta educativa, tem procurado, ao longo desses 
anos, constituir uma ajuda intencional, sistemática, planejada e con-
tinuada no processo de formação dos alunos-atletas que participam 
dos treinamentos.

O caminho é possível, e educar é o jogo. “Independentemente de todas as 
dificuldades advindas da falta de valorização, de recursos, de reconheci-
mento e de solidariedade, queremos é continuar fazendo”, relata o pro-
fessor Marcos, e acrescenta ainda: “Nossa filosofia é entrelaçar a escola 
e o esporte, colocar os mesmos valores na sala de aula e na quadra”.

Enfim, busca-se a introdução e a integração do aluno-atleta nos meios 
social, cultural e esportivo, além de se oferecer uma oportunidade de 
lazer e possibilitar expressões de afetos, emoções, de manutenção e 
melhoria da saúde. O jogo, trabalhado pela modalidade voleibol, no 
ambiente ‘quadra’, acaba alcançando uma dimensão cognitiva das ati-
vidades desenvolvidas e fazendo uma ponte entre o atleta e a escola, 
constituindo-se em um currículo oculto, conforme Silva (2007, p. 78):

[...] O currículo oculto é constituído por todos aqueles aspectos do ambiente 
escolar que, sem fazer parte do currículo oficial, explícito, contribuem, de 
forma implícita, para aprendizagens sociais relevantes. [...] o que se aprende 
no currículo oculto são fundamentalmente atitudes, comportamentos, va-
lores e orientações que permitem que crianças e jovens se ajustem de forma 
mais conveniente às estruturas [...].

Utilizar o esporte como meio de educar e formar cidadãos mais com-
pletos é o maior desafio da Evep. A formação de atletas comprometidos 
com o esporte, com o estudo e com uma vida saudável faz parte dessa 
missão, com treinos, compromisso e enfoque nas regras; não há requi-
sitos e um padrão de biótipo, mas sim ter vontade. “Além de trabalhar 
para conquistar os títulos, trabalhamos para ser exemplo, não só com 
discurso, mas colocando valores em prática” (professor Wagner).

RECOMENDAÇÕES PARA REPLICAÇÃO

Sugere-se, como recomendação para a replicação da presente proposta, 
que o voleibol seja utilizado na prática esportiva escolar como válvula pro-
pulsora de desenvolvimento do espírito de equipe e coletividade, propi-



BOAS PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO FÍSICA CATARINENSE279

ciando ao aluno-atleta a aquisição de conhecimentos e o desenvolvimento 
de atitudes e habilidades e, portanto, a contribuição com a sociedade.

Por meio do processo de ensino-aprendizagem, devem ser utilizados jogos 
educativos e atividades práticas que permeiem a tática e a técnica, de 
forma a contemplar os sucessos e insucessos em uma partida competitiva 
de voleibol, acoplados aos valores e a todo um arcabouço de fatores indivi-
duais e coletivos. “Nossa filosofia é entrelaçar a escola e o esporte, colocar 
os mesmos valores na sala de aula e na quadra” (professor Marcos).
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INTRODUÇÃO

Para falarmos do contexto atual da Educação Física escolar, utilizaremos a 
expressão “entre o não mais e o ainda não”, utilizada por González e Fens-
terseifer (2009, p. 12), pois concordamos que esta ainda descreve o processo 
de transformação da Educação Física escolar brasileira, colocando-nos, 
por um lado, o abandono de um discurso legitimador centrado “no exer-
citar-se...” e, por outro lado, as dificuldades encontradas na construção e 
efetivação de um novo modo de legitimação no espaço escolar.

A Educação Física, enquanto componente curricular, deve ter como 
finalidade

[...] formar indivíduos dotados de capacidade crítica em condições de agir 
autonomamente na esfera da cultura corporal de movimento e auxiliar na 
formação de sujeitos políticos, munindo-os de ferramentas que auxiliem no 
exercício da cidadania (GONZÁLEZ; FENSTERSEIFER, 2010, p. 12).

Apesar das dificuldades em se legitimar, vivencia-se, atualmente, a cons-
trução de uma nova Educação Física escolar, pois, aos poucos, vemos al-
gumas práticas tradicionais nas últimas décadas – aulas livres, práticas 
meramente recreativas nos anos iniciais, desenvolvimento da aptidão 
física e desportiva nos anos finais, falta de sistematização dos conheci-
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mentos a serem tratados e dispensa das aulas – cederem espaço a uma 
nova prática pedagógica nas aulas dessa disciplina.

Esse movimento tem sido possível, pois pensar a Educação Física como 
um espaço pedagógico comprometido com os propósitos da escola 
passou a ser um desafio para uma parcela importante de professores 
que atuam na Educação Básica, professores em processo de formação 
que entram em contato com a escola, por meio de estágios ou programas 
de iniciação à docência, pesquisadores vinculados a grupos de pesquisa 
de mestrados e/ou doutorados e professores universitários que atuam 
na formação de futuros docentes.

Acreditamos que o exercício do planejamento possa contribuir para a 
mudança da prática docente e transformação pedagógica da Educação 
Física escolar, uma vez que, para se legitimar enquanto componente 
curricular em um projeto educacional, tem que obrigatoriamente se pre-
ocupar com questões como: por que essa disciplina deve compor o cur-
rículo da escola? Quais são seus objetivos? Quais são seus conteúdos? 
Como são sistematizados os conteúdos ao longo das diferentes etapas 
da Educação Básica? Como esses conteúdos devem ser ensinados? 
Como avaliar o processo de ensino-aprendizagem?

Considerando o planejamento escolar como “[...] um processo de racionali-
zação, organização e coordenação da ação docente, articulando a atividade 
escolar e a problemática do contexto social” (LIBÂNEO, 1994, p. 222), este se 
constitui como uma atividade de reflexão acerca das opções, das ações e do 
rumo a ser dado ao trabalho docente, pois, de outra forma, fica-se entregue 
aos rumos estabelecidos pelos interesses dominantes na sociedade.

A ação de planejar, portanto não se reduz ao simples preenchimento de for-
mulários para controle administrativo; é, antes, atividade consciente de pre-
visão das ações docentes, fundamentadas em opções político-pedagógicas, 
e tendo como referência permanente as situações didáticas concretas (isto é, 
a problemática social, econômica, política e cultural que envolve a escola, os 
professores, os alunos, os pais, a comunidade, que interagem no processo de 
ensino) (LIBÂNEO, 1994, p. 222).

Nesse contexto, o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Do-
cência (Pibid), na Furb, por meio do subprojeto Educação Física, tem, 
desde seu início (em 2011), se estruturado a partir das questões levan-
tadas sobre o papel da Educação Física na escola. As ações do subpro-
jeto foram construídas a partir desse foco.
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A partir da organização metodológica do subprojeto, os bolsistas de 
Iniciação à Docência (ID) estão inseridos nas escolas das redes públicas 
municipal e estadual, duas vezes por semana, para atuarem, com a 
professora supervisora, em aulas de Educação Física no Ensino Funda-
mental2. Uma vez por semana, eles se encontram na universidade para 
atividades de socialização e avaliação das atividades realizadas nas es-
colas, no estudo e na produção de trabalhos científicos. No Quadro 1 a 
seguir, estão descritas algumas ações do subprojeto. 

Quadro 1 – Ações do subprojeto Educação Física Pibid/Furb.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019.

Neste texto, relataremos a experiência do subprojeto a partir do exer-
cício do planejamento e sua contribuição para a materialização de uma 
proposta pedagógica para a Educação Física nas escolas e as possibili-
dades de superação de desafios de legitimação ético-política, curricu-
lares, didáticos e interdisciplinares (BRASIL, 2016).

Apresentaremos nossas ações didático-metodológicas a partir da con-
cepção de aulas abertas (GRUPO DE TRABALHO PEDAGÓGICO UFPE-
-UFSM, 1991), nossas rotinas de planejamento, os depoimentos de bol-
sistas ID e professora supervisora sobre a contribuição do exercício do 
planejamento nas ações docente e, por fim, as contribuições à Educação 
Física escolar a partir da necessidade de superação de desafios.

Inserção e organização dos bolsistas no espaço escolar de Educação Básica.

Seleção de conteúdos e construção de objetivos, visando à superação da 
dimensão procedimental do conteúdo (saber-fazer) nas aulas de Educação Física e 
o ensino tecnicista.
Planejamento das aulas de Educação Física nas escolas de Educação Básica.

Observação das aulas de Educação Física nas escolas de Educação Básica e 
reflexão dos bolsistas.

Registro das ações na escola de Educação Básica.

Parcerias e práticas interdisciplinares no espaço escolar.

Participação dos bolsistas em atividade da comunidade escolar.

Elaboração de materiais didático-pedagógicos para as aulas de Educação Física.

2 Cada escola conta com um grupo de cinco bolsistas ID para um bolsista supervisor. Desde o 
início do subprojeto, mantivemos um mínimo de 24 bolsistas (20 IDs e quatro supervisores).
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CONCEPÇÃO DE AULAS ABERTAS: UMA 
POSSIBILIDADE DIDÁTICO-METODOLÓGICA

O Grupo de Trabalho Pedagógico UFPE-UFSM (1991) defende uma aula 
de Educação Física que: procura uma ligação do aprender escolar com 
a vida de movimento dos alunos; não olha para o esporte3 somente 
como rendimento motor; considera as necessidades e os interesses, os 
medos e as aflições dos alunos, e que não os reduz a condições prévias 
de aprendizagem motora; mantém o caráter de brincadeira no movi-
mento e na forma natural dos alunos, isto é, que faça com que isso se 
desenvolva na discussão social; considera a relação entre movimento, 
percepção e realização e que faça os alunos participarem do planeja-
mento e da construção da aula.

Diferencia a concepção de aulas fechadas, orientadas: no professor, no 
produto; nas metas definidas e na intenção racionalista; e a concepção 
de aulas abertas, orientadas: no aluno, no processo, na problematização 
e na comunicação. 

Na concepção de aulas fechadas, os conteúdos são definidos sistemati-
camente e se orientam em formas de comportamentos estáveis e com 
qualificações previamente definidas, e o ensino é entendido somente 
como uma instrução ou um ensino formal.

Na concepção de aulas abertas, o professor admite que os alunos sejam 
pessoas que sabem atuar juntas e que devem se entender conjunta-
mente quanto ao sentido das suas ações. Os alunos podem apresentar 
suas opiniões e realizar suas experiências que resultam das suas histó-
rias individuais da vida cotidiana. Os temas de aulas devem ser abertos 
aos interesses e às experiências que os alunos adquiram nas suas his-
tórias de vida. A aula de Educação Física deve se configurar como um 
sistema de ação aberto, sob o ponto de vista crítico de educação voltada 
para o desenvolvimento da capacidade de ação4, em que os professores 
e os alunos se entendam sobre o sentido das suas ações e, ao mesmo 
3 O livro em questão tem como foco a discussão do ensino do esporte nas aulas de Educação Física, 
entretanto, no subprojeto, ampliamos a discussão para o ensino de outras práticas corporais.

 4“[...] um sujeito que pode atuar nos diversos setores da sociedade, mas que, ao mesmo 
tempo, estejam interessadas no desenvolvimento de uma sociedade democrática e que 
sejam capazes de participar racionalmente na mudança desta sociedade” (HILDEBRANDT; 
LAGING, 1986, p. 28).
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tempo, sobre os objetivos, os conteúdos e os métodos da aula (GRUPO 
DE TRABALHO PEDAGÓGICO UFPE-UFSM, 1991).

CULTURA CORPORAL DE MOVIMENTO: CONTEÚDOS 
CONCEITUAIS, PROCEDIMENTAIS E ATITUDINAIS

Referenciais de diversas redes públicas de ensino no Brasil, desde o 
início dos anos 2000, tomaram o conceito de cultura corporal de movi-
mento como ponto de convergência da organização dos conteúdos da 
Educação Física (GONZÁLEZ; FRAGA, 2012).

Porém, de acordo com Bracht (2010, p. 5, grifos do autor), “[...] é fun-
damental observar que o simples elencar de algumas práticas corpo-
rais5elaboradas historicamente pelo homem ainda NÃO CONFIGURA o 
conteúdo das aulas de Educação Física”. Essas práticas, sendo apenas a 
referência para os saberes e fazeres que serão, então, objeto de ensino, 
só se configuram como conteúdo quando são efetivamente tematizadas 
nas aulas a partir de determinadas intenções. Assim como abordar as 
práticas corporais, as etapas do processo ensino-aprendizagem e a me-
todologia são aquilo que definirá o conteúdo, ou seja, o que se espera 
que o aluno aprenderá.

Darido (2012) ressalta que a tematização das práticas corporais deve 
considerar as dimensões procedimental, conceitual e atitudinal dos 
conteúdos. As aulas de Educação Física do subprojeto Educação Física 
Pibid/Furb, pautadas em uma concepção de aulas abertas, oportu-
nizam o ensino do conteúdo na dimensão conceitual (o que se deve 
saber?), na dimensão procedimental (o que se deve saber fazer?) e na 
dimensão atitudinal (como se deve ser?), ampliando, assim, o conceito 
de conteúdo, entendendo-o como o conjunto de conhecimentos, habi-
lidades, hábitos, modos valorativos e atitudinais de atuação social, or-
ganizados pedagógica e didaticamente, tendo em vista a assimilação 
ativa e aplicação pelos alunos na sua prática de vida (ZABALA, 1998; 
COLL et al., 2000).
5 “EF enquanto componente curricular que deve ocupar-se com o estudo do conjunto de prá-
ticas corporais sistematizadas que se vinculam com o campo do lazer, o cuidado do corpo e 
a promoção da saúde. Assim, entendemos que as práticas sociais estudadas têm alguns ele-
mentos em comum, como: "a) o movimento corporal como elemento essencial; b) uma organi-
zação interna (de maior ou menor grau) pautada por uma lógica específica; e c) serem produtos 
culturais vinculados com o lazer/entretenimento e/ou o cuidado do corpo e a saúde" (GON-
ZÁLEZ; FENSTERSEIFER, 2010, p. 15).
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A Base Nacional Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2018) apresenta 
a componente curricular Educação Física a partir de seis unidades te-
máticas que tratam das práticas corporais da cultura corporal do mo-
vimento (Jogos e Brincadeiras, Esportes, Danças, Ginásticas, Lutas e 
Práticas Corporais de Aventura). Apresenta as competências específicas 
da Educação Física e explicita, ainda, os objetos de conhecimento para 
cada prática corporal e habilidades por anos escolares (1º e 2º; 3º ao 5º; 
6º e 7º; 8º e 9º), que serão desenvolvidas, tendo em vista oito dimen-
sões do conhecimento (experimentação, uso e apropriação, fruição, 
reflexão sobre a ação, construção de valores, análise, compreensão e 
protagonismo comunitário). Não há hierarquia entre essas dimensões, 
nem ordem necessária para o desenvolvimento do trabalho no âmbito 
didático, pois cada uma delas exige diferentes abordagens e graus de 
complexidade para que se tornem relevantes e significativas.	

REGISTRO DOS PLANEJAMENTOS

Apresentamos, no Quadro 2, um exemplo de planejamento realizado pelos 
bolsistas ID e pela professora supervisora na Escola Básica Municipal Pro-
fessor Fernando Ostermann sobre a prática corporal6 Jogos e Brincadeiras, 
aqui materializada a partir do jogo Taco. No Quadro 2 a seguir, também estão 
registrados o planejamento das aulas e a reflexão realizada pelos bolsistas 
no fim de cada aula, para definir as novas ações didático-metodológicas.

Quadro 2 – Procedimento de registro adotado pelo subprojeto Educação Física 
Pibid/Furb:

6Ao longo do subprojeto, desenvolvemos diferentes práticas corporais nas aulas de Educação Física, 
como Danças, Lutas, Esportes, Ginásticas, Jogos e Brincadeiras, Práticas Corporais de Aventura.

ESCOLA: E. B. M. PROFº. FERNANDO OSTERMANN.
TEMA: TACO 
TURMA: 4º ANO

Escolha/interesse pelo tema: No início das atividades, os alunos escolheram alguns temas que 
gostariam de aprender durante o ano. Como o grupo estava dividido, resolveram fazer uma 
votação, e o Taco foi o segundo tema a ser selecionado. Justificaram que gostariam de vivenciar 
o Taco e saber como se joga, porque viram uns amigos jogando na pracinha próxima à escola e 
tiveram vontade de jogar também.

Curiosidades pelo tema: A curiosidade do grupo é aprender as regras do jogo para conseguir 
praticá-lo.

Dúvidas iniciais: Taco é um jogo ou um esporte? Quais suas regras, técnicas de segurar o taco, 
para arremessar a bola e para rebatê-la? Que materiais são utilizados? Que capacidades físicas 
precisamos ter ou desenvolver para o jogo do Taco? Situação problema inicial: é possível 
aprendermos e adaptar o jogo do taco para o nosso ambiente escolar?
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REFLEXÃO SOBRE A AULA: Os alunos conseguiram, por meio de pesquisa, conceituar o Taco 
como jogo. Decidiram que, na próxima aula, o vivenciarão para aprender as regras na 
prática. Como metade da turma não trouxe a pesquisa, o professor sugeriu que fossem 
formados grupos com quem trouxe. Então, os grupos discutiram e socializaram suas 

1ª

DESENVOLVIMENTO 
METODOLÓGICO

AVALIAÇÃOOBJETIVOS DE 
APRENDIZAGEM

- Em roda de conversa, o professor 
questionará os alunos sobre a
pesquisa solicitada após a opção
pelo Taco. (Fizeram a pesquisa? O
que encontraram a respeito do 
tema taco? O Taco é um esporte? 
Jogo? Brincadeira?).
- Em seguida, após o diálogo da 
turma, questioná-los como vamos 
trabalhar com o tema Taco. (O que 
mais despertou interesse?).
- Vivenciar uma atividade 
relacionada ao Taco. (Proposta 
pelos alunos e/ou bolsistas).
- No fim da aula, em roda de 
conversa, refletir sobre a aula e 
frisar o próximo passo do
conteúdo.

Conteúdos conceituais:
Classificar o Taco como jogo, 
esporte ou brincadeira.

Conteúdos procedimentais:
Codecidir de que forma 
desejam trabalhar o tema.

Conteúdos atitudinais:
Opinar, respeitar e cooperar 
com o grupo.

- Pesquisa: o que foi 
apresentado? 
Conseguiram 
classificar?
- Roda de conversa: 
decidiram por onde 
começar? Opinaram? 
Respeitaram-se e 
cooperaram com o 
grupo?

REFLEXÃO SOBRE A AULA: A turma foi bem participativa e interessada durante toda a aula. Os 
alunos vivenciaram de acordo com que sabiam. Muitos não tinham conhecimento do jogo, por 
isso apresentaram dificuldade em experimentar as regras. Surgiu a ideia de mostrar um vídeo.

2ª

DESENVOLVIMENTO 
METODOLÓGICO

AVALIAÇÃOOBJETIVOS DE 
APRENDIZAGEM

- Em roda de conversa, o professor 
questionará os alunos sobre como
será a vivência do jogo Taco. Quais
regras vocês haviam pesquisado?
Quais serão usadas? Mudaremos
as que já existem? Criaremos 
novas? É possível vivenciar o aco
na escola? Quais serão os espaços
para vivência?
- Vivenciar o jogo com mediações
do professor aplicando e 
experimentando as regras 
definidas pelos alunos com a 
pesquisa.
- Na roda de conversa final, refletir 
sobre a aula e questionar como
daremos prosseguimento ao tema.

Conteúdos conceituais:
Debater e conhecer as regras 
do jogo Taco a partir da 
pesquisa e durante a prática.

Conteúdos procedimentais:
Vivenciar o jogo Taco 
utilizando os conhecimentos 
da pesquisa trazida por eles 
na aula anterior.

Conteúdos atitudinais:
Participar do debate com 
interesse, cooperar durante a 
vivência da aula.

- Roda de 
conversa/vivência do 
jogo: discutiram e 
aprenderam as regras 
para jogar? 
Conseguiram jogar?
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REFLEXÃO SOBRE A AULA: Os alunos assimilaram bem as regras discutidas na aula. Assim, 
vivenciaram, de forma produtiva, o jogo. No fim da aula, em discussão, os alunos 
demonstraram interesse em realizar um campeonato de Taco. Para isso, como tarefa, para a 
próxima aula pesquisarão como organizar um.

3ª

DESENVOLVIMENTO 
METODOLÓGICO

AVALIAÇÃOOBJETIVOS DE 
APRENDIZAGEM

- Iniciar a aula apresentando aos
alunos um vídeo do jogo para 
maior entendimento das regras.
- Vivenciar uma atividade para 
aperfeiçoar as regras do jogo.
- Em seguida, dividir a turma e
vivenciar o jogo com mediações do
professor.
- No fim da aula, em roda de 
conversa, refletir sobre a aula e 
decidir o próximo passo do 
conteúdo.

Conteúdos conceituais:
Entender como funcionam 
as regras do jogo Taco 
assistindo a um vídeo.

Conteúdos procedimentais:
Assistir a um vídeo que 
mostre como funciona a 
dinâmica das regras do jogo 
Taco; vivenciar o jogo Taco 
utilizando os conhecimentos 
da pesquisa trazida por eles 
e com o vídeo assistido.

Conteúdos atitudinais:
Participar do debate com 
interesse e cooperar com o 
grupo.

- Vivência do jogo: 
entenderam as regras? 
Conseguiram jogar 
usando as regras? 
Cooperaram com os 
colegas?

REFLEXÃO SOBRE A AULA: Percebemos que o foco de interesse vem aumentando em cada 
aula. A demonstração do jogo pelos bolsistas auxiliou muito para o entendimento das regras 
discutidas na roda de conversa. Propuseram um campeonato, mas, na roda de conversa 
final, perceberam que precisam vivenciar mais as regras e os movimentos antes de realizar o 
campeonato.

4ª

DESENVOLVIMENTO 
METODOLÓGICO

AVALIAÇÃOOBJETIVOS DE 
APRENDIZAGEM

-Iniciar a aula verificando a tarefa
de pesquisa sobre campeonato 
registrando no caderno as 
informações.
-Em seguida, discutir sobre o
campeonato e iniciar a organização
do mesmo (duplas, regras, tabelas, 
pontuação, arbitro).
-Os bolsistas farão uma 
demonstração do jogo do taco para 
melhor entendimento dos alunos.
- Após demonstração os alunos 
irão praticar o jogo.

Conteúdos conceituais:
Conhecer o que é necessário 
para organizar um 
campeonato.

Conteúdos procedimentais:
Organizar um campeonato e 
vivenciar o jogo.

Conteúdos atitudinais:
Discutir as regras do jogo e 
como organizar um 
campeonato; cooperar 
durante a vivência se 
esforçado para melhorar as 
técnicas do jogo Taco.

- Roda de conversa: 
trouxeram a pesquisa 
com informações de 
como organizar um 
campeonato?
- Vivência: aprenderam 
as regras e conseguem 
jogar?
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REFLEXÃO SOBRE A AULA: Os alunos adicionaram regras quanto a rebater para trás da 
casinha e da possibilidade de arremessar a bola quicando. Observamos, durante a prática, 
que assimilaram e estão respeitando bem as regras que escolheram para o jogo. No fim da 
aula, decidiram que já estão preparados para o campeonato que haviam sugerido em uma 
aula anterior. Na próxima aula, trarão uma pesquisa para discutirem e organizá-lo. 

5ª

DESENVOLVIMENTO 
METODOLÓGICO

AVALIAÇÃOOBJETIVOS DE 
APRENDIZAGEM

- Iniciar a aula em roda de 
conversa, terminando de construir 
as regras do jogo.
- Em seguida, os alunos montarão 
as duplas, praticarão o jogo 
aplicando as regras criadas por 
eles e terão o apoio dos bolsistas
para esclarecer dúvidas.
- Finalizar a aula questionando se
já estão preparados para o
campeonato que sugeriram, ou se
desejam praticar por mais algumas 
aulas o jogo para assimilarem bem
as regras

Conteúdos conceituais:
Entender as regras do jogo 
Taco e aprender como 
organizar um campeonato.

Conteúdos procedimentais:
Terminar de descrever as 
regras, organizar um 
campeonato e vivenciar o 
jogo.

Conteúdos atitudinais:
Cooperar durante a vivência e 
se esforçar para melhorar as 
técnicas do jogo Taco.

- Roda de conversa/ 
vivência do jogo: 
aprenderam as regras e 
conseguem jogar?

REFLEXÃO SOBRE A AULA: Não houve tempo suficiente para terminar e organizar o 
campeonato. 

6ª

DESENVOLVIMENTO 
METODOLÓGICO

AVALIAÇÃOOBJETIVOS DE 
APRENDIZAGEM

- Iniciar a aula, em roda de conversa, 
questionando se trouxeram a 
pesquisa sobre o campeonato.
- Em seguida, propor quatro formas 
de campeonatos e problematizar:
pontuação, eliminatória simples,
chaves, tempo de cada jogo. Como 
formaremos as duplas? Formas de
campeonato. Tudo será registrado 
para criar um regulamento de 
campeonato.
- Se houver tempo, no fim da aula,
deixar os alunos vivenciarem o jogo.

Conteúdos conceituais:
Conhecer/discutir as formas 
de organizar um campeonato 
de Taco apresentadas pelos 
colegas.

Conteúdos procedimentais:
Construir um campeonato de 
Taco.

Conteúdos atitudinais:
Responsáveis pela pesquisa, 
autônomos para desenvolver 
as regras e organizar o 
campeonato.

- Roda de conversa: 
conseguiram organizar 
o campeonato?
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Fonte: Elaborado pelos autores, 2019.

PLANEJAMENTO DA AÇÃO DOCENTE: RELATO DOS 
BOLSISTAS ID E DA PROFESSORA SUPERVISORA

A participação no subprojeto Educação Física tem nos proporcionado 
estudar e debater a docência, fazendo-nos questionar e refletir sobre a 
escola que temos, instigar, por meio de uma prática crítica reflexiva, e vi-
venciar mudanças na prática pedagógica da Educação Física escolar.

Professora supervisora: o Pibid me oportunizou passar por diversas 
experimentações, aplicando as teorias abordadas na universidade como 
embasamento das práticas pedagógicas em Educação Física escolar.
Proponho-me, diariamente, a sair da zona de conforto, planejar, viven-

REFLEXÃO SOBRE A AULA:
(7ª aula): Não houve tempo suficiente para o término do campeonato. Daremos 
continuidade na próxima aula. 
(8ª aula): Deram continuidade ao campeonato. Enquanto ocorriam os jogos, os 
demais alunos ficavam praticando paralelamente. Não terminou o campeonato, 
continuará na próxima aula (9ª aula).
(9ª aula): O campeonato foi encerrado de maneira surpreendente: a dupla que permanecia na 
frente o jogo todo perdeu a posse dos tacos quando lhes faltava apenas um ponto para a vitória. 
Os adversários se recuperaram ponto a ponto no jogo e, no fim, sagraram-se vencedores do 
campeonato.  Tal acontecimento gerou uma excelente discussão sobre saber ganhar e perder, 
ter persistência e determinação. Percebemos a integração de toda a turma no fim do 
campeonato, notando tudo o que aprenderam e construíram com o jogo Taco.

7ª 
8ª
9ª

DESENVOLVIMENTO 
METODOLÓGICO

AVALIAÇÃOOBJETIVOS DE 
APRENDIZAGEM

- (7ª aula): Iniciar a aula, em roda 
de conversa, organizar o início do
campeonato e vivenciá-lo de 
acordo com o regulamento e as 
regras criadas pelos alunos.
- (8ª aula): Dar continuidade ao
campeonato.
- (9ª aula): Encerrar o 
campeonato.

- Vivência de um 
campeonato: 
entenderam a disputa e 
as regras do 
campeonato? 
Conseguiram vivenciar 
o campeonato?

Conteúdos conceituais:
Entender como funciona um 
campeonato de Taco.

Conteúdos procedimentais:
Vivenciar um campeonato de 
Taco.

Conteúdos atitudinais:
Respeitar as regras do 
campeonato, respeitando o 
sistema de disputa 
determinado e escolhido por 
eles e cooperar com sua 
dupla inicial e demais que 
enfrentarão posteriormente.
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ciar e refletir criticamente e de forma diferenciada o processo de ensi-
no-aprendizagem. Ser professora supervisora me desafiou a enfrentar 
muita resistência no espaço escolar em relação às mudanças pedagó-
gicas e à estrutura organizacional (os espaços e tempos fragmentados 
que não permitem os diálogos entre as disciplinas).

A mediação dos conflitos, para colocar o aluno como o centro do pro-
cesso, tem sido um exercício diário e constante na construção dos 
planejamentos, das reflexões e das estratégias didático-pedagógicas. 
Planejando nossas aulas, pautadas na concepção de aulas abertas, 
permitimos que o aluno não seja apenas um mero receptor, e sim parte 
do processo. O planejamento das aulas com foco nas três dimensões: 
conceitual (o que deve aprender?) procedimental (o que se deve saber 
fazer?) e atitudinal (como se deve ser?) (DARIDO, 2012) me possibilitou 
perceber que a codecisão do planejamento, dos objetivos, da seleção 
de conteúdo, da metodologia e da avaliação (GRUPO DE TRABALHO PE-
DAGÓGICO UFPE-UFSM, 1991) promovem uma mudança significativa à 
participação, tanto do aluno quanto do professor, e que não se limita a 
resolver apenas problemas motores, mas abrange também a resolução 
dos problemas sociais.

Acessar o vasto universo cultural aluno (BRASIL, 2018), oportunizando 
vivências de práticas corporais que sejam de seu interesse e que possam 
dar sentido ao seu cotidiano, reforça o desenvolvimento do senso de 
responsabilidade de um para com o outro e os prepara para o exercício 
da cidadania plena.

Durante o tempo que estou no Pibid, percebi muitas mudanças na minha 
prática pedagógica, por meio dos nossos estudos e debates relativos à 
docência. Visualizo a ampliação de possibilidades didáticas e que é pos-
sível fazermos diferenças na vida de nossos alunos, para que sejam pes-
soas atuantes, autônomas, críticas e, acima de tudo, humanas.

Bolsistas ID: entrar no subprojeto de Educação Física do Pibid, de início, 
mostrou-se uma experiência diferente e muito desafiadora do que acre-
ditávamos ser a Educação Física na escola. Isso porque, como ainda 
estávamos no início da Graduação, tínhamos uma visão de alunos in-
fluenciada pelas ações de nossos professores na escola, que praticavam 
atividades somente voltadas ao esporte e às práticas recreativas. Dessa 
forma, entrando em um projeto que se caracteriza pela inserção dos 
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acadêmicos na escola, com a perspectiva de ser professor, os desafios 
tornaram-se diversos.

Conhecer e estudar abordagens teóricas era algo ainda muito novo, 
mas, por meio do subprojeto, pensar nessas possibilidades tornou-se 
muito mais claro ao entrar em contato com os alunos durante as aulas. 
Percebemos as ideias do papel sendo desenvolvidas em nossa frente, 
observando aquilo que funcionava ou não. Grande parte do apren-
dizado aconteceu por termos uma experiência contínua nas aulas, 
participando diretamente de todas as etapas. Vivenciamos na escola: 
a escolha com os alunos dos temas de interesse para se estudar; as 
dúvidas existentes e a escolha dos objetivos de aprendizagem; a re-
alização de vivências, experimentando, criando e recriando formas 
de vivenciar a cultura corporal de movimento, o diálogo, o debate, a 
reflexão sobre os conhecimentos descobertos e aprendidos, sempre 
em rodas de conversa. Esse processo todo sempre teve um sentido 
muito claro, no qual é possível ver início, meio e fim. Aprendemos a dar 
início aos temas e ao conteúdo, desenvolvê-los e concluí-los durante 
as aulas. Assim, a aprendizagem tornou-se muito mais significativa a 
nós, pois, ao mesmo tempo que estávamos na posição de professores, 
ensinando algo, aprendíamos muito com os alunos. Percebemos, na 
prática, a construção de nossa autonomia docente no sentido descrito 
por Caparroz e Bracht (2007).

Outro aspecto importante nesse processo de formação foram os mo-
mentos em grupo após as aulas. Neles, debatíamos entre nós, bol-
sistas, e a professora supervisora, as diferentes observações sobre as 
ações tomadas. Receber um feedback sobre a forma de nos expressar 
e mediar nossas intervenções contribuía em nos fazer perceber a in-
fluência e os resultados de nossas atitudes, servindo como fonte de 
reflexão para pensar e planejar a sequência das atividades desenvol-
vidas.

A inserção proporcionada pelo subprojeto na escola também nos pos-
sibilitou participar dos conselhos de classe e das reuniões pedagógicas, 
permitindo ter contato com os demais professores e seus pontos de 
vista sobre os alunos, as turmas e a dinâmica da escola, possibilitando 
ter uma visão mais integral das ações realizadas na escola. Participar 
de eventos e festas promovidos pela escola contribuiu, também, para 
estreitar as relações estabelecidas.
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É impossível quantificar o quanto o subprojeto de Educação Física do 
Pibid contribuiu para a nossa formação, entretanto são notáveis as dife-
renças de posturas, de pensamento e de conhecimentos após toda essa 
caminhada. Não tem como dizer quando ou como, mas, ao longo desse 
caminho, nós nos percebemos tornando professores.

SUPERANDO DESAFIOS NA EDUCAÇÃO FÍSICA 
ESCOLAR

A partir da prática pedagógica desenvolvida pela professora supervisora 
e pelos bolsistas ID nas escolas, podemos destacar algumas contribui-
ções para a construção e efetivação de um novo modo de legitimação no 
espaço escolar do componente curricular Educação Física.

A partir da experiência vivenciada no Pibid, foi possível os bolsistas com-
preenderem e formularem um sentido para a Educação Física articulado 
com a função social da escola.

Os constantes planejamentos e elaborações de estratégias para ensinar 
e avaliar possibilitaram uma perspectiva coerente com os propósitos da 
Educação Física, como componente da área de linguagens.

Os conhecimentos da cultura corporal de movimento tratados nas di-
versas práticas pedagógicas desenvolvidas pelo subprojeto possibilitam 
se pensar em como explicitar e organizar os conhecimentos pelos quais 
o componente curricular é responsável, além da formulação de progres-
sões, com maior ou menor grau de complexidade, e maior densidade 
crítica no decorrer dos anos escolares.

Por fim, podemos afirmar que as aulas de Educação Física do Pibid têm pro-
curado dialogar com os conhecimentos produzidos/trabalhados nas demais 
áreas e componentes curriculares, vencendo desafios interdisciplinares.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como objetivo relatar a prática pedagógica dos bolsistas 
do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) com os 
alunos do segundo ano do Ensino Fundamental em uma escola de Educação 
Básica estadual do município catarinense de Blumenau. Essa prática está 
atrelada ao subprojeto “Educação Física do Pibid”, pertencente à Universi-
dade Regional de Blumenau (Furb), e aconteceu durante os meses de agosto 
a dezembro de 2018. Totalizaram-se 27 aulas com uma turma de 20 alunos, 
na faixa etária de sete e oito anos, sendo dez meninos e dez meninas.

OBJETIVOS

Inicia-se este trabalho com a intenção de proporcionar aos alunos aulas 
diferentes das tradicionais, nas quais a relação professor-aluno é marcada 
pelo autoritarismo do primeiro em relação ao segundo. Nessas aulas, o 
papel do aluno é receber o conhecimento transmitido pelo professor, e os 
pressupostos da aprendizagem são fundamentados na receptividade dos 
conteúdos e na mecanização de sua recepção (SAVIANI, 2005).

Optou-se pela concepção de aula aberta, em que o aluno é o foco, obje-
tivando desenvolver a autonomia, o senso democrático e o trabalho em 
equipe (GRUPO DE TRABALHO PEDAGÓGICO UFPE-UFSM, 1991).

JUSTIFICATIVA

Buscou-se o exercício da prática docente, sabendo de antemão que não 
existe “receita” para o sucesso das aulas, e o que funcionou em deter-

296
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minada situação não necessariamente terá o mesmo efeito em outra. 
Afinal, cada grupo de alunos, em tempos e lugares diferentes, é singular. 
Para Caparroz e Bracht (2007, p. 27), 

[...] o professor não deve aplicar teoria na prática e, sim (re) construir (rein-
ventar) sua prática com referências em ações/experiências e em reflexões/teo-
rias. É fundamental que essa apropriação de teorias se dê de forma autônoma 
e crítica, portanto, como ação de um sujeito, de um autor.

O Pibid da Furb2 utiliza, como já mencionada, a metodologia de con-
cepção de aula aberta, favorecendo a participação ativa dos alunos nas 
decisões em relação aos objetivos e conteúdos, porém o “[...] grau de 
abertura depende do grau de possibilidade de co-decisão, e as possibi-
lidades de decisão dos alunos são determinadas pela decisão previa do 
professor” (HILDEBRANDT; LAGING, 1986, p. 15).

Com base nessa metodologia de trabalho, procurou-se trabalhar a auto-
nomia dos alunos, estabelecendo uma relação democrática entre professor 
e alunos durante as aulas. Buscando a cooperação horizontal, atentou-se 
para que sugestões e opiniões dos bolsistas de ID e da professora supervi-
sora não tivessem características impositivas, procurando manter o aluno 
como foco das aulas, proporcionando sua participação ativa nas decisões à 
medida do possível, trabalhando em  “[...] um contexto que dê aos alunos a 
possibilidade para que eles se aventurem, explorem, averiguem, expressem, 
descubram e provem por si mesmos [...]" (TAFFAREL, 1985, p. 128).

Priorizou-se, assim, sempre a comunicação, que segundo Freire (1998, p. 
78) tem como destaque o diálogo, ou seja,

[...] o encontro em que se solidarizam o refletir e o agir de seus sujeitos ende-
reçados ao mundo a ser transformado e humanizado, não pode reduzir-se a 
um ato de depositar ideias de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-se 
simples troca de ideias a serem consumidas pelos permutantes.

Em outra obra de Freire (2017, p. 47), tem-se que “[...] ensinar não é trans-
mitir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria pro-
dução ou a sua construção”.
2 A partir da organização metodológica do subprojeto, os bolsistas de Iniciação à Docência (ID) 
são inseridos em escolas das redes públicas (municipal e estadual), duas vezes por semana, para 
atuarem, com o bolsista supervisor, em aulas de Educação Física no Ensino Fundamental. Uma 
vez por semana, todos se encontram na universidade para atividades de socialização e avaliação 
das atividades realizadas nas escolas, de estudo e de produção dos trabalhos científicos.
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Na confecção dos planos de aula (Quadro 1), foram abordados os con-
teúdos em três categorias: atitudinais, conceituais e procedimentais. 
Segundo Zabala (1998), a escola, como uma instituição, deve estar preo-
cupada com o desenvolvimento das capacidades cognitivas dos alunos e 
em direcionar a atenção para as demais capacidades: motora, afetiva, de 
relação interpessoal e de inserção social.

Para facilitar o entendimento dessa tipologia, cada dimensão do conteúdo 
estava relacionada a uma pergunta, com o propósito de alcançar as capa-
cidades propostas nas finalidades educacionais, a saber: “[...] dimensão 
conceitual – o que se deve saber? dimensão procedimental – o que se deve 
saber fazer? dimensão atitudinal – como se deve ser?” (ZABALA, 1998, p. 
205-208). Assim, todos os planos foram organizados (Quadro 2) e com es-
paço disponível para serem colocadas fotos e reflexões sobre as aulas.

Quadro 1 – Plano de aula 1

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019.

AULA DE EDUCAÇÃO FÍSICA
PROFESSOR (A): Júlia Gonçalves
TURMA: 2° ano
OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

CONTEÚDOS CONCEITUAIS 
(saber sobre): conhecer 
princípios básicos da ginástica 
e seus movimentos.

DESENVOLVIMENTO METODOLÓGICO
Roda de conversa sobre o que sabem de ginástica, explicando brevemente sobre conceitos e 
características básicas da ginástica.
Estátua dos animais: todos reproduzindo animais diferentes, no comando “estátua” todos deverão 
ficar imóveis na posição que estão. 
Fazer rolamento: com colchonetes, em uma fila, os alunos vão fazer o movimento que é mais 
conhecido como “cambalhota”. Um seguido do outro com o auxílio da professora.
Executar a estrelinha: de acordo com o conhecimento dos alunos, executar o movimento da estrela 
com o corpo, tendo auxílio dos colegas que já sabem e da professora para melhorar a prática da 
atividade.
Fazer a posição elefantinho: em duplas, com um colchonete, uma pessoa inicia com o movimento de 
rolamento, mas fica suspensa com as pernas no ar e com a cabeça encostada no colchonete, deve 
manter-se em equilíbrio, o colega da dupla ajuda o outro a equilibrar-se no ar. 
Saltos: utilizando bambolês, cada aluno com o seu, ou em duplas, devem saltar pelo bambolê com ele 
girando no eixo do corpo.
Equilíbrio: andar sobre a corda primeiro com auxílio dos colegas, após andar sem apoio ao longo da 
corda que estará estendida no chão.
OBS.: este plano poderá sofrer alterações no decorrer da aula.
AVALIAÇÃO
Observar a participação e o desempenho no geral de acordo com facilidades e dificuldades 
recorrentes.

CONTEÚDOS PROCEDIMENTAIS 
(saber fazer): fazer rolamentos, 
saltar, se equilibrar em 
diferentes movimentos e formas 
corporais.

CONTEÚDOS ATITUDINAIS
(saber ser): ser criativo, 
colaborativo e ativo para 
aprender novas práticas.

DATA: 24/10/2018
TEMA DA AULA: Ginástica 



BOAS PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO FÍSICA CATARINENSE299

Quadro 2 – Plano de aula 2

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019.

REFLEXÃO
Os objetivos desta aula foram alcançados, e os alunos escolheram o tema das 
próximas aulas. 

Fotos:

PROGRAMA INSTITUCIONAL DE BOLSAS DE INICIAÇÃO À DOCÊNCIA (PIBID)
ESCOLA DE EDUCAÇÃO BÁSICA BRUNO HOELTGEBAUM
TEMA: GINÁSTICA
TURMA: 2º ANO

OBJETIVOS:
• Identificar a presença desses elementos em distintas práticas corporais. Experimentar e fruir 
diferentes elementos básicos da ginástica (equilíbrios, saltos, giros, rotações, acrobacias, com 
e sem materiais) e da ginástica geral, de forma individual e em pequenos grupos, adotando 
procedimentos de segurança.
• Planejar e utilizar estratégias para a execução de diferentes elementos básicos da ginástica 
e da ginástica geral.
• Participar da ginástica geral, identificando as potencialidades e os limites do corpo, e 
respeitando as diferenças individuais e de desempenho corporal.
• Descrever, por meio de múltiplas linguagens (corporal, oral e audiovisual), as características 
dos elementos básicos das ginásticas específicas e da ginástica geral.

CONTEÚDOS 
CONCEITUAIS (saber 
sobre): conhecer 
diferentes práticas 
físicas.
CONTEÚDOS 
PROCEDIMENTAIS 
(saber fazer): avaliar, 
por meio da 
observação de vídeos, 
o que lhes interessa 
aprender.
CONTEÚDOS 
ATITUDINAIS (saber 
ser): aprender a 
decidir, expressar 
opiniões, agir 
democraticamente.

Na sala de 
informática, os 
alunos assistirão a 
vídeos sobre algumas 
práticas físicas e, em 
seguida, o grupo 
decidirá qual tema 
será abordado nas 
próximas aulas.  

Instrumento:
Observação
Como foi a 
participação na 
decisão.
Todos expressaram a 
opinião.
Se foi democrática ou 
não a decisão.

22.10.2018

DATA OBJETIVOS DE 
APRENDIZAGEM

DESENVOLVIMENTO 
METODOLÓGICO

AVALIAÇÃO
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DESENVOLVIMENTO

As aulas aconteceram de agosto a dezembro de 2018, totalizando 27 
aulas, com uma turma de 20 alunos, na faixa etária de sete e oito anos, 
sendo dez meninos e dez meninas.
Para iniciar as aulas, partiu-se das unidades temáticas propostas pela 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC – BRASIL, 2017). Tinha-se em 
mente trabalhar questões de formação humana e social, sendo que 
essas não poderiam ser definidas a priori, isto é, sem conhecer o grupo 
de alunos. Na concepção de aula aberta, a participação dos alunos nas 
decisões é um dos pilares, senão o principal, e os conteúdos seriam 
apenas as ferramentas para atingir tal objetivo.

Na primeira aula, os alunos foram levados pelos bolsistas até a sala de in-
formática para a definição dos conteúdos que seriam abordados durante 
as aulas. Todos assistiram a um vídeo com os possíveis temas previstos 
pela BNCC para, depois, em uma roda de conversa, decidir o conteúdo das 
aulas. O objetivo dessa aula foi conhecer o grupo de alunos e tentar per-
ceber o perfil do grupo e, possivelmente, definir, com a participação de 
todos, o tema das aulas. Apesar das dificuldades em chegarem a um con-
senso, definiu-se a temática ginástica. Assim, foi trabalhada a ginástica 
em um sentido não tradicional, conforme descreve Ayoub (1997, p. 9):

[...] Uma ginástica que esteja aberta aos ensinamentos multifacetados da cul-
tura corporal, inclusive os do Esporte, porém sem se render aos apelos e às 
armadilhas da esportivização. Uma ginástica que aprenda com a acrobacia 
ousada do funâmbulo e a acrobacia prudente do ginasta, com a flexibilidade 
da contorcionista e a firmeza da ginasta, com o riso do palhaço e a seriedade 
do técnico desportivo. Uma ginástica que procure superar as artimanhas do 
culto ao corpo – objeto de consumo, mercadoria –, com seus modismos e im-
posições. Enfim, uma ginástica que crie espaço para o componente lúdico da 
cultura corporal, "redescobrindo" o prazer, a inteireza e a técnica/arte da lin-
guagem corporal.

Em reflexão posterior feita pelos bolsistas de ID e pela professora super-
visora, identificou-se que o grupo tinha dificuldade em expressar suas 
opiniões, e as escolhas de alguns eram baseadas no que o aluno anterior 
havia escolhido, ficando nítido que a autonomia e o senso democrático 
precisavam ser trabalhados durante as aulas.

A autonomia é um conceito amplo que pode ser aplicado a praticamente 
todos os campos da vida, aqui ela será apenas abordada no sentido de 
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escolha pessoal. Afinal, [...] “O educador deve saber que deve respeito 
à autonomia, a dignidade e a identidade do educando e na prática pro-
curar a coerência com este saber” (FREIRE, 1998, p. 69). Habermas (1997, 
p. 112) também contribui para a discussão, ao afirmar que a “[...] Auto-
nomia também deve ser entendida como princípio da democracia”.
Assim, nas aulas seguintes, trabalhou-se a ginástica enquanto unidade 
temática, seus objetos de conhecimento e suas habilidades, porém fo-
cou-se no desenvolvimento da autonomia dos alunos.

De acordo com a BNCC (BRASIL, 2017, p. 9), tem-se, entre as dez compe-
tências para a Educação Básica, a sexta e a décima, que se tratam de

[...] 6. Valorizar a diversidade de saberes e vivencias culturais e apropriar-se de 
conhecimento e experiências que lhe possibilitem entender as relações próprias 
do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao 
seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabi-
lidade. [...] 10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, 
flexibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões com base em princí-
pios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários.

Na segunda aula na sala informatizada, também por meio de vídeos e 
diálogos entre os bolsistas de ID, a professora supervisora e os alunos, 
foram vistos movimentos básicos da ginástica (giros, saltos, movi-
mentos de equilíbrio e ritmo), buscando-se identificar o que os estu-
dantes sabiam sobre ginástica. O objetivo dessa aula foi proporcionar 
a eles um primeiro contato com os movimentos ginásticos. Em aulas 
abertas, o ponto de partida é descobrir o que os alunos conhecem 
sobre determinado assunto, ou seja, seus conhecimentos prévios 
sobre o que será abordado nas aulas.

Nas outras cinco aulas, os alunos experimentaram, na prática, movi-
mentos antes vistos por eles nos vídeos (estrelinha, rolamentos, ponte, 
parada de mão, aviãozinho), conforme o interesse de cada um, sempre 
com o auxílio dos bolsistas de ID. O objetivo das aulas foi experimentar 
os movimentos, de forma que pudessem agir autonomamente na es-
colha dos movimentos e sua experimentação.

Nas duas primeiras aulas práticas, a turma agiu desordenadamente, 
porém, a partir da terceira, foram formadas as cinco “estações”, um 
tipo de circuito, e os bolsistas de ID auxiliavam os alunos a praticarem 
determinado movimento ginástico e estes, por sua vez, passavam pelo 
circuito conforme seus desejos. Desse modo, as aulas abertas, por não 
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serem diretivas, proporcionam que os alunos manifestem interesses e 
se organizem autonomamente.

Durante essas cinco aulas, o grupo foi observado e foram identificadas 
algumas dificuldades apresentadas na execução de alguns movimentos 
e a de se expressarem de forma autônoma. Em conversa na parte final 
da quinta aula, decidiu-se continuar com o formato de circuito.

Seguiu-se com mais cinco aulas focando na autonomia para a prática dos 
movimentos e a participação ativa nas aulas, variando esse circuito, com a 
ajuda dos alunos. Quando as atividades se tornavam desinteressantes para 
os estudantes, os bolsistas problematizavam como mudar para, assim, 
fazer a prática mais atrativa. O espaço, a ordem e a forma mudavam, mas os 
movimentos escolhidos se mantiveram.

Ao se trabalhar com aulas abertas, a comunicação entre alunos e profes-
sores é de fundamental importância, pois elas são planejadas conforme o 
feedback recebido dos alunos, sendo que o diálogo é sua parte essencial.

No início, os alunos apresentavam dificuldades até com os movimentos 
mais simples, mas, com o passar das aulas, a aprendizagem dos movi-
mentos evoluiu, demonstrando o enriquecimento do repertório motor, 
assim como a participação na aula tornou-se mais efetiva, demons-
trando certa autonomia em contraste com a dificuldade inicial em se 
expressar em aula.

Em reflexões posteriores a essas aulas, foi analisado se os objetivos es-
tavam sendo alcançados. Percebeu-se a necessidade de articular a prá-
tica, de forma que os alunos trabalhassem em grupo e necessitassem 
dos colegas para executar as tarefas, mantendo-se autônomos, porém 
respeitando a independência do colega e de suas individualidades, um 
fazer/ser democrático característico de aulas abertas.

Nas aulas seguintes (da 13ª à 20ª), os alunos trabalharam em cinco pe-
quenos grupos, sempre auxiliados pelos bolsistas de ID. Com a mudança 
da dinâmica das aulas, problemas surgiram, como meninas e meninos 
não querendo trabalhar juntos, diferenças de habilidades na prática dos 
movimentos e competitividade. Algumas vezes, foi necessário conversar 
com eles sobre isso, explicar que cada um tem seu tempo e sua forma 
de praticar os movimentos, que meninos e meninas deveriam sim tra-
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balhar juntos, que cada um tem pontos fortes e fracos e que, em grupo, 
a cooperação é mais eficaz do que a competitividade. O objetivo dessas 
aulas foi aprender a agir autônomo, respeitar a autonomia e as opiniões 
dos colegas, ou seja, um agir democrático no qual “eu me expresso com 
autonomia, mas respeito as opiniões dos outros membros do grupo”.

Para finalizar o projeto, foi decidido com os alunos que cada equipe de-
veria criar uma pequena coreografia com os movimentos praticados e 
apresentar aos outros grupos. Em conversa com os alunos, surgiu a ideia 
de apresentá-la com uma trilha sonora, que seria escolhida por eles. 
Foram seis aulas para criá-la e ensaiá-la. No dia da apresentação, além 
dos outros grupos, a turma do 1° ano foi convidada para assistir.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao refletir sobre as aulas, ficou claro que houve uma evolução significa-
tiva, melhorando a autonomia dos alunos para fazer suas próprias esco-
lhas e o senso democrático de expressar suas opiniões e respeitar as dos 
colegas. No início das aulas, os bolsistas de ID e a professora supervisora 
tinham dificuldades em fazer com que os alunos se expressassem, pois 
estes não estavam acostumados a tomar decisões nas aulas e esse tipo 
de abertura lhes causavam certo estranhamento.

Trabalhando a ginástica, houve uma melhora no repertório motor com 
movimentos novos e melhora na coordenação de outros, porém o foco 
foi a autonomia dos alunos. Ao longo das aulas, outras temáticas per-
passaram as aulas, como as questões de gênero, a competitividade, o 
medo de se apresentar em público e as diferenças culturais existentes 
no grupo de alunos, todas sendo tratadas e discutidas em aula, mas com 
foco no exercício da sua autonomia.

Assim, “[...] consciente que somos seres inacabados em constante evo-
lução” (FREIRE, 1998, p. 78), notando as demandas daquela turma, foi 
possível perceber que era preciso buscar conhecimento/informações 
além dos livros de Educação Física: para reproduzir esse tipo de prática, 
é essencial  recriá-la de acordo com o contexto histórico, social, cultural 
e econômico a qual o grupo estiver inserido.

De acordo com o Grupo de Trabalho Pedagógico UFPE-UFSM (1991, p. 
113), uma aula aberta pode ser entendida como
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[...] aquela em que o professor admite que os educandos são pessoas que 
sabem atuar juntas, que devem entender-se conjuntamente quanto ao sen-
tido das suas ações. Isto significa que os alunos podem apresentar suas opi-
niões e realizar suas experiências, que resultam das suas histórias individuais 
da vida cotidiana. Por isso, os temas das aulas devem ser ambíguos e com-
plexos, abertos aos interesses e às experiências que os alunos adquiriram nas 
suas histórias de vida.

Sendo assim, é possível aplicar esse tipo de prática em qualquer tempo e 
lugar, pois os autores da aprendizagem são os próprios alunos, chegando-se 
a resultados inéditos, pois cada grupo de pessoas tem sua própria dinâmica 
e particularidade. O tema das aulas não é o foco, mas sim a maneira como 
ele é abordado e os objetivos que se propõem para alcançá-lo.
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 1 Contato: fabzcompras@hotmail.com.
 2 O texto deste artigo foi adaptado do relatório de estágio obrigatório, realizado em 2018.

INTRODUÇÃO

Com a finalidade de aprendizado e experiência na área a ser trabalhada, 
o presente artigo2 abre uma reflexão sobre a vida pedagógica. A forma 
base de análise e de atuação teve embasamento na Pedagogia Desenvol-
vimentista, e as atividades pensadas e propostas foram trabalhadas com 
esse pensamento de promover o desenvolvimento motor dos alunos das 
duas turmas de Educação Infantil da Escola Básica Municipal Serafina 
Milioli Pescador, localizada na cidade catarinense de Criciúma.

O relatório descreve, mais detalhadamente, todo o caminho percorrido 
pela estagiária durante sua experiência na escola durante o ano de 2018. 
A fase do estágio faz uma ligação entre a teoria que foi absorvida na fa-
culdade e a vida prática dentro do ambiente escolar. Para que o futuro 
professor possa, de maneira eficaz, atuar, essa integração se faz neces-
sária, pois, de forma progressiva, produz todo o cotidiano da escola, 
conforme o regulamento e a orientação de um professor responsável.

Ao término desse período de absorção de informações, o acadêmico tem 
condições de elaborar um relatório completo, contendo não somente 
suas perspectivas, mas também um histórico sólido sobre as atividades 
lúdicas, as teóricas, os materiais e as instalações da instituição.

RELATO

Para melhor explicar a experiência vivenciada na escola, é preciso orga-
nizá-la em ordem cronológica.

Ao iniciar o primeiro dia de observação, pôde-se constatar um alto des-
controle das turmas do Jardim A e do Jardim B, compostas por crianças 
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de quatro a cinco anos, tendo de 20 a 25 alunos em cada sala.

De acordo com Gallahue (2011, p. 3, grifos do autor),

A Educação Física Desenvolvimentista encoraja as características únicas 
do indivíduo e é baseada na proposição fundamental de que embora o 
desenvolvimento motor seja relacionado com a idade, ele não é depen-
dente da idade.

Seguindo esse pensamento, foi iniciada a organização de trabalho, de 
acordo com o desenvolvimento e a aprendizagem de cada aluno. O alto 
índice de indisciplina das duas turmas tornava as aulas difíceis de serem 
realizadas, pois as crianças corriam para todos os lados e não se concen-
travam na atividade proposta. No entanto, conforme foram passando os 
dias, começavam a interação e o auxílio à professora, obtendo melhor 
aproveitamento e acalmando as crianças.

Analisando o conteúdo das aulas, pôde-se observar a aplicação da Pe-
dagogia Desenvolvimentista, a qual foi usada como base para as aulas 
práticas.

Nas atividades preparadas, visou-se ao desenvolvimento motor, que 
tem como base atividades para cada período da vida da criança. 
Considerando o que a Pedagogia diz sobre as fases, tem-se o que 
cita Gallahue (2011, p. 7): “Embora quase nada possa ser feito para 
apressar os componentes maturacionais desse processo, os pais e os 
professores podem influenciar no componente das experiências”.

Assim, analisando os estágios, percebeu-se essa diferença maturacional 
e repensou-se no modo de aplicar as atividades apropriadas. Com isso, 
observou-se que o aproveitamento foi ótimo e que, a cada atividade, as 
crianças se interessavam mais e aprimoravam seus conhecimentos.

A respeito da Pedagogia Desenvolvimentista, observa-se que não há 
como separar o cognitivo, o social e o afetivo do comportamento motor 
– logo, essa é uma experiência intrínseca, um ciclo que não se desas-
socia, por mais que o objeto seja somente o motor. Para Gallahue (2011, 
p. 6, grifos do autor),

Embora a característica da contribuição da Educação Física Desenvolvimentista 
seja a aquisição de destrezas e a melhoria da aptidão física, suas contribuições 
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são igualmente muito importantes para aspectos do desenvolvimento cogni-
tivo das   crianças. Aprendizagem cognitiva deve ser entendida como a mu-
dança progressiva na habilidade de pensar, raciocinar e agir. Porque as crianças 
são ativos aprendizes muitisensoriais uma importante parte do programa de 
Educação Física Desenvolvimentista enfatiza a aprendizagem de conceitos e a 
aprendizagem perceptivo-motora.

O estágio obrigatório na Educação Infantil e no Ensino Fundamental é in-
dispensável, pois, na faculdade, é absorvido dos professores todo o conhe-
cimento teórico, e a sua aplicação, para ser eficaz, tem que ser na escola, 
pois é lá que se podem ser vivenciadas as experiências que o estudante terá 
quando se formar. Sem essa oportunidade, não tem como estar preparado 
para assumir uma turma e aplicar todo o conhecimento adquirido.

O estágio obrigatório, então, torna-se indispensável ao acadêmico, 
sendo que somente nele é que se pode ter certeza de que o estudante 
está no caminho certo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência de estágio vivida foi gratificante e só veio a reafirmar as cer-
tezas de que esse caminho traçado. Os contatos com os alunos, os profes-
sores e os pais ajudaram a visualizar um universo de possibilidades, sendo 
que as crianças são o futuro e precisa-se zelar por elas, e o professor tem 
papel fundamental no desenvolvimento de cada uma delas.

A forma como a estagiária foi direcionada na escola e o conhecimento 
adquirido no percurso acadêmico tornam-se diretamente responsáveis 
pela qualidade de vida de cada aluno, fazendo a diferença no presente e 
no futuro dos educandos.

Está nas mãos do docente, portanto, o poder de transformar a criança 
de hoje no adolescente promissor e, por consequência, um adulto 
bem-sucedido.
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